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Resumo: As dolinas ou depressões fechadas são feições superficiais indicativas do sistema 
cárstico que se desenvolve sobretudo pela ação da dissolução em subsuperfície, com a 
interação da água com as rochas carbonáticas. No entanto, rochas siliciclásticas também 
podem apresentar sistema cárstico, que diferentemente das carbonáticas, nas siliciclásticas 
prevalece a erosão subterrânea (pipping). No Chapadão Central – Oeste da Bahia, área de 
estudo do presente trabalho, há presença dessas formas superficiais, isto é, depressões 
fechadas, que podem estar ligadas ao sistema cárstico em arenitos da formação Urucuia. Para 
tanto, faz-se necessário o uso de métodos e técnicas de mapeamento, que possibilitam o 
mapeamento, a identificação e caracterização dessas feições. Portanto, o objetivo geral do 
trabalho é mapear e compartimentar as depressões fechadas presentes no Chapadão Central 
– Oeste da Bahia, utilizando modelo digital de elevação com o auxílio da morfometria para 
identificar e quantificar as feições cársticas. 

Palavras-chave: carste; dolinas; mapeamento 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento de Informação Geográfica 

Introdução 

A morfodinâmica da superfície continental depende da interação entre 

elementos endógenos e exógenos ao longo do tempo geológico, resultando em 

diferentes relevos e suas paisagens. Entre os tipos de relevo, existem aqueles onde 

predominam os processos endógenos, como as cadeias de montanhas geradas em 

faixas móveis, há àqueles onde predominam os exógenos, como as superfícies de 

aplainamento desenvolvidas em áreas cratônicas (SUMMERFIELD, 1991). 

O relevo cárstico ocorre predominantemente em áreas constituídas de rochas 

carbonáticas, mas também pode ocorrer em outros tipos de rochas como arenitos, 

 
1 Revisado pelo orientador. 
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onde predominam os processos de dissolução da água com abertura de cavidades em 

subsuperfície. O termo carste (Karst) é oriundo da região de Carso (em esloveno, 

Kars) localizada no Sudoeste da Eslovênia até o Nordeste da Itália, formada de 

rochas carbonáticas em ambiente tectônico ativo, mas também se aplica a paisagens 

desse tipo localizadas em ambientes cratônicos (CARVALHO JÚNIOR et al., 2008). 

Esse termo é aplicado para descrever paisagens com cavernas e extenso subsolo que 

é desenvolvido em sistemas de águas com rochas especialmente solúveis como 

calcário, mármore e gesso, mas também pode ocorrer em rochas siliciclásticas como 

arenitos e quartzitos. O modelado apresenta uma morfologia específica (dolinas, 

vales cegos, lapiás, paredões, poljes, cavernas, entre outras), como também uma 

drenagem predominantemente subterrânea. O conjunto espacial que constitui a 

geomorfologia cárstica, pode ser compartimentado em três domínios, envolvendo a 

superfície (exocarste), a subsuperfície (epicarste) e o subterrâneo (endocarste). 

Atualmente, reconhece-se que a paisagem cárstica está presente em litologias 

diversificadas, não cabendo apenas aos processos de dissolução ocorrentes em rochas 

carbonáticas, com diferenças no tocante ao papel desempenhado pelo intemperismo 

químico e físico (FORD &WILLIAMS, 2007; FREIRE et al., 2017). 

O Brasil tem entre 425.000 e 600.000 km² de rochas carbonáticas distribuídas 

nos diferentes biomas, que corresponde cerca de 5 a 7% de todo o seu território, 

apresentando rochas datadas do Proterozóico, possuindo mais de 600 milhões de anos 

(KARMANN, 1994; PILÓ, 2000). Contudo, todas as áreas carbonáticas do Brasil 

foram relacionadas sob o ponto de vista espeleológico, tais áreas foram classificadas 

com base nas informações geológicas como idade das formações carbonáticas, grau 

de metamorfismo, características estruturais e arranjo estratigráfico, e que logo foram 

designadas como províncias espeleológicas e divididas em 5, sendo a mais relevante 

para o presente trabalho a província denominada Grupo Bambuí que constitui o maior 

conjunto de rochas calcárias, favoráveis à ocorrência de cavernas do Brasil, 

abrangendo as porções centro-oeste, norte e noroeste de Minas Gerias, leste do 

Distrito Federal, nordeste de Goiás, sudeste do Tocantins e oeste da Bahia 

(KARMANN & SANCHEZ, 1979).  

A área de estudo localiza-se na Mesorregião do Extremo Oeste Baiano, é uma 

unidade geomorfológica denominada Chapadão Central, que abrange 16 municípios 
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de duas microrregiões, no entanto, serão trabalhados no presente trabalho 8 

municípios, nos quais o Chapadão está inserido (Figura 1). O Chapadão é formado 

principalmente pelos arenitos da unidade geológica denominada Grupo Urucuia, 

apresentando ocorrência de áreas cársticas em sua extensão, tanto feições de natureza 

superficial (exocársticas) como depressões ou dolinas quanto feições de natureza 

subterrânea (endocársticas) como cavernas. A área se integra ao MATOBIPA, que 

corresponde a uma região formada por áreas majoritariamente cobertas pelo bioma 

Cerrado nos estados do Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia, onde ocorreu forte 

expansão agrícola a partir da segunda metade da década de 1980, em especial o 

cultivo de grãos. A topografia plana e o baixo custo das terras e a disponibilidade de 

água tanto superficial, quanto subterrânea levaram alguns produtores rurais 

empreendedores a investir na então nova fronteira agrícola (EMBRAPA, 2014). 

Figura 1. Mapa de localização da área 

 

Diante o exposto, o trabalho justifica-se pela área de estudo apresentar um 

sistema cárstico, que de acordo com a literatura, são ambientes que naturalmente 

possuem um alto grau de vulnerabilidade e ao mesmo tempo é uma área que sofre 
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com a intensa atividade agrícola. Sem o manejo adequado, essas atividades podem 

provocar alteração da dinâmica hidrológica devido a explotação da água subterrânea, 

contaminação das águas pelos insumos agrícolas e até mesmo assoreamento das 

dolinas. Portanto, os estudos que enfatizam a importância de mapeamentos dos 

ambientes vulneráveis/frágeis podem de alguma forma contribuir na diminuição dos 

impactos ambientais. O presente trabalho tem como objetivo principal mapear as 

depressões localizadas no lado Ocidental do Chapadão Central e analisar como elas 

podem influenciar a agravar os impactos ambientais sobre o aquífero da região. 

1. Metodologia 

A metodologia do presente trabalho tem como base aquela aplicada por 

Carvalho Júnior et al., (2014) que consiste em mapear/detectar depressões cársticas 

usando diferentes Modelos Digitais de Elevação – MDE com o apoio da morfometria.  

A primeira etapa foi a revisão bibliográfica sobre o tema da pesquisa. As 

etapas seguintes foram os procedimentos metodológicos que consistiu na obtenção 

do Modelo Digital de Elevação (MDE) da imagem de SRTM (Shuttler Radar 

Topography Mission) com resolução espacial de 30m e o mapa geológico do estado 

da Bahia com escala 1:1.000.000 da área de estudo. 

 O MDE foi trabalhado em ambiente SIG ArcMap®, versão 10.6.1, utilizando 

o método semi-automático, onde foi aplicado o processo de preenchimento pela 

ferramenta ‘FILL’ para preencher todas as depressões fechadas encontradas nos 

MDE pelo método de interpolação de elevações próximas. Em seguida, foi calculada 

a diferença entre o MDE original e o MDE preenchido, pela ferramenta de subtração 

‘MINUS’ o qual gerou um outro produto identificando a quantidade e a profundidade 

das depressões fechadas encontradas na área em formato raster. Na sequência, que 

logo após foi convertido para o formato vetor para que fosse feita a aplicação da 

morfometria, e os índices considerados foram: área, perímetro, profundidade e o 

índice de circularidade, os quais auxiliam na eliminação de depressões cársticas 

falsas. 
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2. Resultados Parciais 

A diferença entre o MDE preenchido pelo MDE original, permitiu a 

identificação de todas as depressões presentes na área de estudo. Com base na 

imagem abaixo (Figura 2), as áreas que apresentam a coloração mais escura, 

correspondem às depressões, com profundidades de até 36 metros, enquanto as áreas 

mais claras correspondem às áreas sem problemas de drenagem. 

Figura 2. Identificação das depressões em parte da área de estudo 

                               

 

Com base nesse procedimento, foi possível observar em toda extensão da área 

de estudo que as feições mais deprimidas se encontram dentro ou próximas dos canais 

fluviais, sendo a água um agente modelador do terreno. No entanto, para evitar 

possíveis erros, provenientes tanto da imagem quanto dos aspectos naturais do 

relevo, foram aplicados índices morfométricos na área de estudo, na intenção de 

excluir as falsas depressões. 

Diante disso, foram aplicados os índices morfométricos nas depressões 

identificadas na área de estudo para a apontar as verdadeiras dolinas. Os atributos e 

valores utilizados basearam-se em Carvalho Júnior et al., (2014) que por meio da 

comparação entre diferentes MDE’s determinaram os melhores índices para cada um. 

Os atributos considerados pelos autores foram: a área, o perímetro, a profundidade e 

o índice de circularidade das depressões, onde os três primeiros são calculados 

automaticamente no ambiente SIG, então a partir destes, foi possível determinar o 

índice de circularidade (IC), apresentado pela seguinte equação: 

Legenda

Prof. depressões

Value
High : 0

Low : -36

Legenda

Prof. depressões

Value
High : 0

Low : -36
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                             IC = 4πA/P2 

Em que a letra A corresponde a área e o P corresponde ao perímetro dos 

polígonos identificados. O índice de circularidade (IC) apresenta valores que variam 

de 0 a 1, isto quer dizer que, quanto mais próximo do valor 1 mais circulares são as 

formas das depressões e quanto mais próximo de 0 mais alongadas são. Esse 

procedimento permite que sejam eliminadas as depressões que não estejam 

relacionadas como sistema cárstico, sejam elas oriundas dos canais de drenagem e/ou 

de atividades antrópicas. 

Os valores apresentados por Carvalho Júnior et al., (2014) para cada um dos 

Modelos Digitais de Elevação, por meio da comparação, possibilitou uma 

interpretação mais precisa da área. Portanto, segundo os autores, os melhores valores 

apresentados para a imagem SRTM foram: profundidade > 2m, área > 16.200 km² 

e IC > 0,3. A partir desses, o presente trabalho seguiu as diretrizes propostas pelos 

autores e utilizou-as para a obter resultados na área de estudo. 

O Chapadão Ocidental por ser uma área extensa, inicialmente foram 

identificadas 3.068.742 de feições depressivas com profundidade máxima de 36 

metros. Conforme Carvalho Júnior et al., (2014) as depressões ideais eram aquelas 

que possuíam profundidades acima de 2 metros, então todas as depressões contendo 

de 0 a 2 metros foram desconsideradas, restando então um pouco mais de 340.000 

depressões. A partir disso, foram aplicados os índices propostos pelos autores, foram 

identificadas 2071 depressões no Chapadão, no entanto, só a aplicação dessa 

metodologia não é suficiente para identificar com precisão as depressões cársticas – 

dolinas, foi feita então a inspeção visual, que consiste em utilizar imagem de satélite 

de alta resolução disponível no ambiente SIG para a comprovação das depressões 

cársticas verdadeiras que totalizou em 141 dolinas. 

Em seguida, esses dados serão cruzados com os dados de uso e ocupação do 

solo da região para avaliar áreas com maior risco a contaminação. A metodologia 

que será aplicada ainda está em definição podendo ser por álgebra de mapas e 

compartimentação. 

 

2.1 Referencial teórico 
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As dolinas têm formatos e tamanhos muito variados e podem ocorrer de forma 

disseminada na paisagem, o que torna a sua detecção muitas vezes um desafio, 

especialmente feições suaves, pequenas ou sob a densa vegetação. A partir da 

identificação e delimitação destas depressões é possível realizar uma série de análises 

morfométricas e de distribuição que podem subsidiar discussões a respeito da 

evolução da paisagem, principais condicionadores (climáticos, estruturais, 

litológicos, entre outros) e relacionar a aspectos ambientais, sobretudo hidrológicos 

ou de risco (FERREIRA; UAGODA, 2020). 

A morfometria pode ser definida com a medição e análise matemática da 

configuração da superfície da Terra e da forma e dimensões de seus acidentes 

geográficos. A aplicação de técnicas morfométricas às formas de relevo cársticos 

fornece um objetivo quantitativo de descrição e análise. As técnicas morfométricas 

foram aplicadas em variadas regiões cársticas e provou ser eficaz na colocação de 

muitas formas de relevo, especialmente em depressões fechadas (DENIZMAN, 

2003). 

Os Modelos Digitais de Elevação podem ser usados para derivar uma riqueza 

de informações sobre a morfologia da superfície terrestre. Os algoritmos 

tradicionalmente incluídos na maioria dos sistemas de processamento raster usam 

operações para calcular declive, aspecto e relevo sombreado e pontos de inflexão 

(JENSEN & DOMINGUE, 1988).  

De acordo com Ferreira e Uagoda (2020) o algoritmo apresento por Jensen e 

Domingue (1988) tinha como objetivo principal a restituição hidrológica dos canais 

e bacias em modelos digitais. O modelo é baseado na direção e acumulação de fluxo 

de cada pixel, em processos computacionais de crescimento de regiões. A definição 

das linhas de drenagens nos modelos é baseada na sucessão de células mais baixas 

de forma que o fluxo seja sempre “drenado” da cena (raster). Trata-se de uma 

simulação da drenagem baseada nos dados altimétricos de cada pixel em relação aos 

seus vizinhos. Em geral o procedimento de construção da drenagem nos modelos 

encontra percalços, representados por depressões unicelulares, que não drenam água 

para canto algum, sendo considerados defeitos do modelo e que devem ser corrigidos. 

A correção se dá pelo preenchimento dos pixels da depressão até o nível a partir do 
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qual possa haver a retomada da conexão com a drenagem, com a elevação “artificial” 

do valor de altimetria dos pixels inferiores a esse limite. Nesse sentido, os autores 

previram a possibilidade de que neste processo, depressões autênticas, de origem 

cárstica ou glacial, fossem preenchidas. Entretanto, essa possibilidade se mostrou útil 

para a detecção de dolinas verdadeiras em áreas carstificadas, por um procedimento 

aritmético simples de subtração (Figura 3). 

Figura 3. Processo de preenchimento de pontos depressivos (pit) em um raster. 

 

 
             Adaptado de Guimarães et al (2005) 

 

3. Considerações parciais 

A utilização de metodologias e técnicas de mapeamento pelo uso de Modelo 

Digital de Elevação e aplicação de índices morfométricos para a identificação de 

dolinas na área de estudo apresentou-se um bom resultado. É uma metodologia de 

baixo custo que utiliza a classificação semi-automática das formas de relevo 

permitindo aquisição de dados em grandes áreas. No presente trabalho, utilizou-se a 

imagem de SRTM com resolução espacial de 30 m pois apresentou melhores 

resultados com relação a outros MDE’s, no entanto, para obtenção dos resultados 

com mais precisão foi indispensável a inspeção visual utilizando imagens de satélite 

de alta resolução para descartar possíveis erros. 
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RESUMO: A bacia hidrográfica do rio Araguaia representa uma das áreas prioritárias para a 
conservação do Cerrado e os recursos hídricos no Brasil. Abrange a região com os maiores 
remanescentes de vegetação natural do Cerrado, e apresenta uma complexa planície de 
inundação, que corresponde a maior área úmida do Cerrado. A bacia do rio Araguaia, 
representa assim, uma área de grande importância social, ambiental e econômica para o Cerrado 
brasileiro. Desde as décadas de 1970 e 1980, a bacia do rio Araguaia experimenta uma intensa 
expansão da fronteira agrícola, promovendo impactos em diversos parâmetros ambientais. O 
presente trabalho objetiva demonstrar alguns resultados preliminares desenvolvidos desde o início 
da pesquisa de mestrado. Nesse sentido, os caminhos para desenvolvimento dessa pesquisa 
cernem sobre a análise da integridade da bacia hidrográfica do rio Araguaia, perpassando pela 
construção dos seguintes dados ambientais (uso e cobertura das terras, queimadas, unidades de 
conservação, desmatamento, hidrelétricas, biodiversidade, cavernas, comunidades quilombolas, 
terras indígenas e assentamentos), considerados como dados essenciais a avaliação da integridade 
da bacia hidrográfica do rio Araguaia.  
Palavras-chave: Bacia hidrográfica; Rio Araguaia; Cerrado; Análise Ambiental.  

 
Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica. 
 
Introdução 

O rio Araguaia é um dos principais cursos d’água do território brasileiro, 

abrangendo o bioma Cerrado e a Floresta Amazônica, duas regiões fitogeográficas de 

notável biodiversidade (LOPES et al., 2017), e representa “o único grande sistema fluvial 

do Centro e Sul do Brasil que não foi represado ou afetado por outras intervenções 

humanas diretas no próprio canal” (LATRUBESSE et al, 2009).  

A bacia hidrográfica do rio Araguaia, abrange ainda a região com os maiores 

remanescentes de vegetação natural do Cerrado, e apresenta uma complexa planície de 

 
2 Revisado pelo orientador. 
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inundação, que corresponde a maior área úmida do Cerrado (Planície do Bananal a qual 

se estende por mais de 100.000 km²) (DAGOSTA; PINNA, 2017).  

Além de apresentar uma importante biodiversidade, geodiversidade, altas taxas de 

endemismo, alta riqueza biológica, relevância cultural e espiritual, a região do rio 

Araguaia apresenta também uma intensa atividade turística, englobando várias atividades 

econômicas e gerando uma receita significativa para os municípios que compreendem a 

bacia hidrográfica (DAGOSTA; PINNA, 2017; GEOGOIÁS, 2002; COSTA, 2005; 

PARRIÃO, 2005; IBAMA, 1997; ANGELO, CARVALHO, 2007; ANA, 2009).  

A bacia do Araguaia representa assim, uma das áreas prioritárias para a 

conservação do Cerrado e os recursos hídricos no Brasil. Entretanto, nas últimas quatro 

décadas, essa região vêm sendo o principal foco de intenso processo de transformação 

associado ao avanço da fronteira agrícola e as mudanças na cobertura do uso e ocupação 

da terra (CASTRO, 2011), fomentado inicialmente por programas governamentais, como 

o II Plano de Desenvolvimento (BRASIL, 1974) e o Programa de Desenvolvimento do 

Cerrado – POLOCENTRO, implantado em 1975 (CASTRO, 2011; FARIA; SANTOS 

2016). Considerada atualmente como uma área primordial para o desenvolvimento 

econômico do país e com uma perspectiva de fortalecimento para as próximas décadas, 

em função das demandas nacionais e internacionais para produção de commodities 

(BAYER et al., 2020; ANA, 2009).  

Esse rápido processo de uso e ocupação das terras da bacia do rio Araguaia nas 

últimas quatro décadas, promoveu – e ainda promove - diversos impactos ambientais 

(CASTRO, 2011). Como a intensificação do desmatamento de vegetação nativa, que 

associados a expansão das atividades agropecuárias, consumo de água, energia e 

fertilizantes, vem proporcionando perdas elevadas de biodiversidade, contaminação de 

mananciais superficiais e subterrâneos, processos erosivas, assoreamentos e impactos na 

regulação do clima e na qualidade do ar (FOLEY et al., 2005; SILVA, 2020; CASTRO, 

2011; ALBERNAZ, 2003; MENDES, 2005; COE et al, 2011). 

Nesse sentido, os caminhos para desenvolvimento dessa pesquisa cernem sobre a 

análise da integridade da bacia hidrográfica do rio Araguaia, baseado principalmente no 

Índice de Vulnerabilidade Ambiental à Construção de Barragens (Dam Environmental 

Vulnerability Index – DEVI), proposto por Latrubesse et al., (2017). Perpassando pelos 

seguintes dados ambientais (uso e cobertura das terras, queimadas, unidades de 
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conservação, desmatamento, biodiversidade, cavernas, comunidades quilombolas, terras 

indígenas, assentamentos e hidrelétricas), considerados como dados essenciais para a 

construção e a avaliação da integridade da bacia hidrográfica do rio Araguaia.  

Área de Estudo 

A bacia do rio Araguaia abrange dois biomas brasileiros (Cerrado e Amazônia), com 

um território de mais de 386.000 km² (ANA, 2015), com vazão média de 6.420 m3/s. 

Compreende 204 municípios brasileiros, dos estados de Goiás, Mato Grosso, Tocantins e 

Pará. A bacia hidrográfica do rio Araguaia possui uma população total de 1.562.848 

(população rural de 385.357 e população urbana de 1.177.491) (IBGE, 2010).  

O rio Araguaia nasce na Serra do Caiapó, no sudoeste do Estado de Goiás, em 

altitude de 850 m e percorre 2.600 km até desaguar no rio Tocantins (ANA, 2015), 

banhando 11 municípios do Estado do Pará, 11 de Goiás, 19 do Tocantins e outros 11 do 

Mato Grosso, totalizando 52 municípios. Os principais afluentes do rio Araguaia pela 

margem direita são: os rios Babilônia, Diamantino, Peixe, Caiapó, Claro, Vermelho, 

Crixás-Açu e Formoso, e, pela esquerda: os rios Cristalino e das Mortes.  

1. Metodologia  

Os dados para análise do uso e cobertura da terra para a bacia hidrográfica do rio 

Araguaia foram obtidos pelo Projeto Mapbiomas - Coleção 5 (publicada em agosto de 

2020) do MapBiomas apresentam um histórico anual de uso e cobertura da terra durante 

o intervalo de 1985 e 2019 para todo o Brasil, separando-os em classes de uso (SOUZA 

et al, 2020).  Esses dados foram gerados com base em mosaicos anuais de imagens 

Landsat sem nuvens para o território brasileiro, sendo processados posteriormente com 

base em algoritmos de machine learning (eg. Random Forest) na plataforma do Google 

Earth Engine e assim classificados conforme o tipo de uso e característica vegetacional 

(SOUZA et al, 2020).   

O processamento para a análise do uso e cobertura da terra para a bacia 

hidrográfica do rio Araguaia, foi realizado primeiramente na plataforma Google Earth 

Engine, no qual foram escolhidos os dados de uso e cobertura da terra na plataforma do 

MapBiomas da Coleção 5, nos anos de 1985 e 2019, com a escala 1:100.000. 

Com base nos dados foram consideradas as seguintes classes de uso e cobertura da 

terra Formação Florestal, Formação Savânica, Floresta Plantada, Formação Campestre, 

Pastagem, Agricultura, Outras Lavouras Temporárias, Infraestrutura Urbana, Mineração, 
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Rio/Lago e Outra área não vegetada, utilizando a paleta de cores RGB para cada classe 

da legenda disponível pelo MapBiomas para Coleção 5.   

No Brasil, segundo o INPE, a partir do ano de 2002 o satélite de referência utilizado 

na detecção de focos de queimadas e incêndios florestais tem sido o AQUA_M-T, com 

sensor MODIS, e possui resolução espacial de 1km que tem a capacidade de detectar 

focos com uma área mínima de 30 metros de extensão por 1 metro de largura 

(INPE,2020). Os dados de focos de queimada e incêndios florestais do INPE foram 

recortados para os limites da bacia do rio Araguaia e posteriormente, com base em sua 

localização pontual, no período de 2002 a 2020, para a análise do padrão anual dos focos 

de queimadas e incêndios florestais, aplicou-se a Densidade de Kernel, que permitiu uma 

melhor visualização da distribuição dos focos.  

Para as unidades de conservação a metodologia baseou-se, principalmente, na 

compilação dos dados disponíveis nas plataformas do governo brasileiro e Ongs 

ambientais, como: Programa de Monitoramento de Áreas Protegidas, Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio, Ministério do Meio Ambiente - 

MMA, Sistema Informatizado de Monitoria de RPPN (ICMBio), Painel de Unidades de 

Conservação Brasileira, Anuário de Unidades de Conservação de Mato Grosso e Instituto 

Socioambiental (ISA), e o tratamento de dados de informações geográficas.  

Os dados de desmatamento foram obtidos pelo projeto PRODES, desenvolvido 

pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), disponíveis na plataforma 

Plataforma TerraBrasilis.   

Aquisição dos dados de biodiversidade foram realizadas na Plataforma da União 

Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). Os dados espaciais de espécies 

ameaçadas de extinção e endêmicas também foram obtidas na plataforma da Global 

Biodiversity Information Facility (GBIF) e do Sistema de Informação sobre a 

Biodiversidade Brasileira (SiBBr).  

Os dados de hidrelétricas e das pequenas centrais hidrelétricas foram obtidos da 

ANA, EPE, e IBGE, MAPBIOMAS, ANEEL.   

Os mapas cartográficos desta pesquisa, foram realizados no software ArcGis 10.3, 

com aquisição de bases vetoriais provenientes também da plataforma do Sistema Estadual 

de Geoinformação de Goiás (SIEG), Ministério do Meio Ambiente (MMA), Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e Agência Nacional de Águas (ANA).  
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2. Resultados parciais 

2.0 BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO ARAGUAIA: UMA ANÁLISE DA 

DINÂMICA DO USO E OCUPAÇÃO DAS TERRAS ENTRE 1985 À 2019.  

Entre 1985 e 2019 houve na bacia hidrográfica do rio Araguaia, um rápido 

processo de transformação nos usos e cobertura da terra, com a diminuição da Floresta 

Natural (Formação Florestal, Formação Savânica) e Formação Natural não Florestal 

(Formação Campestre) ocorrendo, na mesma escala temporal em que há o aumento das 

áreas ocupadas pela agropecuária (principalmente com as monoculturas de soja, milho, 

cana e áreas de pastagem).   

Nesse sentindo, o aumento das áreas de agropecuária e a redução das áreas de 

vegetação, sugerem uma forte expansão das atividades agropecuárias em áreas de 

vegetação nativa do bioma Cerrado.  Aspectos que promove, por exemplo, efeitos como 

a fragmentação, a perda de biodiversidade, a introdução de espécies invasoras e processos 

erosivos (KLINK;MACHADO, 2005).  

Em 1985 essas áreas representavam na bacia hidrográfica do rio Araguaia 

aproximadamente 11.330.891,97 ha (pastagem = 10.851.666,73 ha e agricultura = 

479.225,24 ha), e em 2019 essas áreas já representavam uma área de 21.944.061,38 ha 

(pastagem = 19.460.559,15 ha e agricultura = 2.483.502,23 ha), com um crescimento de 

aproximadamente de 79,33% e 418,23% para as áreas de pastagem e agricultura, 

respectivamente).  

De acordo com o mapeamento do MapBiomas da Coleção 5 (valores em hectares), 

as classes de uso e ocupação das terras na bacia hidrográfica do rio Araguaia em 1985 

estão distribuídas em: Formação Florestal (159.029.227,53 ha), Formação Savânica 

(12.856,72 ha),  Formação Campestre (6.726.515,61 ha), Floresta Plantada (111,1 ha), 

Pastagem (10.851.666,73 ha), Agricultura (479.225,24), Lavoura temporária (479.225,24 

ha), Infraestrutura Urbana (24.794,99 ha), Mineração (2.366, 26 ha) e Rio/Lago 

(4.298.888,50 ha) e Não Observado (270,05 ha) e Outra área não vegetada (44.012,07 

ha).  

As classes de uso e ocupação das terras na bacia hidrográfica do rio Araguaia em 

2019, estão distribuídas em: Formação Florestal (152.946.457,57 ha), Formação Savânica 

(8.365.060,59 ha), Floresta Plantada (21.954,09 ha), Formação Campestre (5.987.855,14 

ha),  Pastagem (19.460.559,15 ha), Agricultura (2.483.502,23 ha): com as áreas de soja 
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representando 2.020.273,95 ha, Cana de Açúcar em 61.061,99 ha e Outras Lavouras 

Temporárias de 402.166,29 ha, Infraestrutura Urbana (89.601,76 ha), Mineração 

(2.089,26 ha), Rio/Lago (4.915.062,60 ha) e Outra área não vegetada (41.410,91 ha).   

Nesse período houve, para as classes de Formação Florestal, Formação Savânica, 

Formação Campestre, houve uma perca de 3,82%, 34,94% e 10,98%, respectivamente. 

As áreas destinadas a Infraestrutura Urbana e Corpos D’água, tiveram um aumento de 

261,37% e 14,33%, respectivamente, e uma diminuição das classes de Mineração 

(11,71%) e Outras áreas não vegetadas (5,91%).  

2.1 HISTÓRICO DE QUEIMADAS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

ARAGUAIA 

De acordo com o Programa de Monitoramento de Queimada do Instituto Nacional 

de Pesquisas Espaciais (INPE), nos anos de 2002 a 2020 houve na bacia hidrográfica do 

rio Araguaia 299.476,00 focos de queimadas e incêndios florestais. Observa-se que, em 

relação a distribuição de focos de queimadas e incêndios florestais por ano, ao longo da 

série histórica, destaca-se os anos de 2007 (34179 focos) e 2010 (33890 focos), em que 

houve os maiores registros de focos na bacia hidrográfica do rio Araguaia. Os anos em 

que houve os menores registros foram 2009, 2011 e 2018, com 5383, 7502 e 7394 focos, 

respectivamente.   

Conforme pode ser observado pela Densidade de Kernel na bacia hidrográfica do 

rio Araguaia, durante o período de 2002 a 2020, os focos se concentraram nos estados de 

Mato Grosso (107559 focos) que possui aproximadamente 36% dos focos totais 

registrados no período, em seguida, pelo estado do Tocantins (93950 focos), Pará (74003 

focos) e Goiás (23964 focos).   

Dentre os 10 municípios que mais registraram focos durante a série histórica 

adotada, os quatro primeiros estão na região Norte do país, sendo 2 no Pará (Santana do 

Araguaia com 23342 focos e Santa Maria das Barreiras com 21337 focos) e outros 2 no 

Tocantins (Formoso do Araguaia com 18813 focos e Lagoa da Confusão com 18689 

focos).  

2.2 UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA BACIA DO RIO ARAGUAIA: Com a 

consulta realizada nos órgãos ambientais e o cruzamento de informações geográfica, foi 

possível identificar 49 unidades de conservação na bacia hidrográfica do rio Araguaia.  
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2.3 DESMATAMENTO: Como exposto anteriormente a bacia hidrográfica do rio 

Araguaia, compreende dois biomas brasileiros (Amazônia e Cerrado). Desde 1988, para 

a região Amazônica inserida na bacia hidrográfica do rio Araguaia, houve um 

desmatamento de 71.501,83 km2, com (69061,64 km2 de 1988 a 2007) e (2440,19 km2 de 

2008 a 2020), e para a região do Cerrado uma área de 46399,27 km2 de 2002 a 2020.  

2.4 BIODIVERSIDADE: De acordo com a União Internacional para a Conservação da 

Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN) a Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas (em 

inglês, IUCN Red List ou Red Data List), observa-se na bacia hidrográfica do rio 

Araguaia, 10 espécies para espécies ameaçadas de extinção e 210 espécies endêmicas. 

Com a compilação dos dados na plataforma da União Internacional para a Conservação 

da Natureza e dos Recursos Naturais (IUCN), Global Biodiversity Information Facility 

(GBIF), Sistema de Informação sobre a Biodiversidade Brasileira (SiBBr) e referências 

bibliográficas, identificou-se diversas espécies ameaçadas de extinção e endêmicas da 

ictiofauna na bacia hidrográfica do rio Araguaia.  

2.5 CAVERNAS: De acordo com o Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 

Cavernas - ICMBIO/CECAV, existem na bacia hidrográfica do rio Araguaia, 764 

cavernas.   

2.6 COMUNIDADE QUILOMBOLA: Foi identificado três (3) comunidades 

quilombolas na bacia hidrográfica do rio Araguaia, a Comunidade Quilombola Buracão 

(Mineiros), Ilha de São Vicente (Araguatins) e Cocalinho (Santa Fé do Araguaia/ 

Muricilândia).  

2.7 TERRA INDÍGENA: Identificou-se 29 Terras Indígenas na bacia hidrográfica do 

rio Araguaia.   

2.8 ASSENTAMENTOS:  De acordo com o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (Incra), a bacia hidrográfica do rio Araguaia compreendem 606 

assentamentos, e com aproximadamente 58717 famílias. Entre eles, 36 são 

Assentamentos Consolidados, 205 Assentamentos Criados, 105 Assentamentos em 

Consolidação, 151 Assentamentos em Estruturação e 109 Assentamentos em Instalação.  

2.9 HIDRELÉTRICAS: Identificou-se 72 PCH /UEH/CGH na bacia hidrográfica do rio 

Araguaia.   

 

3. CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
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Durante o desenvolvimento deste trabalho, está sendo possível observar que a bacia 

do rio Araguaia passou por um rápido processo de transformação nos usos da terra nas 

últimas décadas, corroborando com os estudos de outros pesquisadores. Nesse período, 

houve uma diminuição de vegetação natural (principalmente Formação Florestal) 

ocorrendo na mesma escala temporal em que houve o aumento das áreas ocupadas pela 

agropecuária (principalmente com as monoculturas de soja, milho, sorgo e áreas de 

pastagem).  

Com a organização dos dados, os principais resultados obtidos até este momento 

da pesquisa, foram que: entre 1985 e 2019 houve um crescimento de aproximadamente 

de 79,33%  para as áreas de pastagem e 418,23% para as áreas ocupadas pela agricultura  

Existe 49 unidades de conservação (35804,1 km2) na bacia hidrográfica do rio 

Araguaia, representando apenas 9,42 % da sua bacia. Essas unidades de conservação da 

bacia hidrográfica do rio Araguaia são principalmente de uso sustentável, com 36 de Uso 

Sustentável e 13 Proteção Integral e considerando as instâncias responsáveis, as unidades 

de conservação estão distribuídas em 10 na esfera federal, 21 na estadual e 18 na 

municipal.  

Observou-se também que nos anos de 2002 à 2020 houve na bacia hidrográfica do 

rio Araguaia 299.476,00 focos de queimadas e incêndios florestais. Destaca-se os anos de 

2007 (34179 focos) e 2010 (33890 focos), em que houve os maiores registros de focos na 

bacia, e os anos em que houve os menores registros foram 2009, 2011 e 2018, com 5383, 

7502 e 7394 focos, respectivamente. Além disso, esses focos de queimadas e incêndios 

florestais foram concentrados principalmente nas unidades de conservação e nas áreas 

indígenas.  

Os outros dados ambientais adquiridos para essa pesquisa, permitiu quantificar que 

existe na bacia hidrográfica do rio Araguaia, 764 cavernas, 72 PCH /UEH/CGH, 3 

comunidades quilombolas, 29 terras indígenas e 606 assentamentos (com 

aproximadamente 58717 famílias).  

Esse processo de antropização da bacia acabou por intensificar e induzir novos 

processos erosivos, assoreamento da rede hidrográfica, perda de qualidade por 

agrotóxicos, desmatamento, fragmentação da paisagem, perda na biodiversidade, além de 

produzir modificações em parâmetros hidrossedimentares (carga e transporte de 

sedimentos) do canal principal da bacia do Araguaia.  
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Assim, com o desenvolvimento dessa pesquisa, vislumbra-se que os resultados 

possam se apresentar como uma ferramenta de planejamento sistemático de conservação, 

contribuindo para o progresso dos estudos dos dados ambientais existentes atualmente na 

gestão ambiental da bacia hidrográfica do rio Araguaia. Assim como, propiciar e 

corroborar com metodologias atuais e estudos desenvolvidos do âmbito da gestão 

territorial das bacias hidrográficas brasileiras, em particular a bacia hidrográfica do rio 

Araguaia, que representa ainda uma importante área de conservação do Cerrado. 
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Resumo: O solo é um dos recursos naturais mais importantes da humanidade por ser responsável 
pela segurança alimentar e ser também base da biodiversidade terrestre. A região do MATOPIBA, 
última fronteira agrícola do Cerrado, tem sua economia baseada na produção de commodities 
agrícolas, que ocorre em pequenas, médias e grandes propriedades que condiciona o equilíbrio 
social e ambiental. O objetivo é avaliar a diferença da perda dos solos entre pequenas 
propriedades, com produção de existência e grandes propriedades, em geral, para produção de 
commodities em São Desidério (BA), por esse município ser um dos maiores produtores de grãos 
do país. As taxas de perda dos solos foram calculadas com o uso da Equação Universal de Perda 
de Solos Modificada (RUSLE), sendo a unidade de análise as propriedades rurais obtidas junto 
ao Cadastro Ambiental Rural. O intervalo temporal analisado será entre os anos 2000 a 2012. 
Assim, pretende-se comparar as taxas entre as tipologias definidas e correlacionar ao uso do solo 
ao processo erosivo, além confrontar dados e pesquisar de áreas semelhantes. 
Palavra-chave: Segurança alimentar; processo erosivo; RUSLE; MATOPIBA 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental 

 

Introdução 

 

O solo é um dos recursos naturais mais importante da humanidade, por ser 

responsável pela produção de alimentos, suporte da biodiversidade de parte do nosso 

planeta, responsável por alguns serviços ecossistêmicos e também ser o sustentáculo do 

espaço geográfico. O ser humano faz uso do solo, apropriando desde de que tornou 

sedentário. Com o aumento crescente da população mundial, sobretudo no último século, 

faz que o solo seja um recurso ainda mais valioso, isso devido ao histórico de não 

preocupação e a redução das terras agricultáveis no planeta, somado as tecnologias de 

produção agrícola que proporciona o uso ainda de forma mais intensa.  Assim, 

 
3 Revisado pelo orientador. 
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proporcionando o aumento dos processos erosivos. Bertoni (2010), afirma que “a erosão 

do solo tem uma relação direta com a escassez de alimentos e com a fome”. Tal situação 

é confirmada, pela  Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 

(FAO), na declaração que Roma em 1996, apontou um dado alarmante que cerca de 800 

milhões de pessoas no mundo viviam em condições de insegurança alimentar, nesse 

mesmo documento ele apresenta o conceito de segurança alimentar, que consiste em 

“ direito de todos a terem acesso a alimentos seguros e nutritivos, em consonância com o 

direito a uma alimentação adequada e com o direito fundamental de todos a não sofrer a 

fome.”  Não seremos levianos ao trazer a narrativa que apenas os problemas erosivos 

provocam a fome, todavia, eles contribuem de maneira significativa na produção de 

alimentos.  Para nortear essa relação Bertoni (2010), “aponta que somente no Estado de 

São Paulo perde cerca de 130.000.000 toneladas de terra, provocando grandes impactos 

na agricultura paulista”.  O processo erosivo acelerado é um problema socioambiental e 

muito preocupante, uma vez que suas consequências não ficam restritas apenas no 

espectro ambiental e afetam a segurança alimentar de um país e toda a cadeia produtiva 

de commodities (FAO, 2020).  

Mediante esse cenário, ruge a necessidade de aprofundar estudos que 

quantifique o processo erosivo em regiões produtoras no nosso país. Dessa forma, a 

cidade de São Desidério - Bahia (figura01) concentra características essenciais para tal 

investigação. Isso por que, nas últimas décadas apresentou crescimento considerável 

figurando dentre as maiores produtoras de grãos no país. Sendo assim, iremos investigar 

por meio de um método quantitativo por modelagem matemática com implementação da 

Equação Universal de Perda de Solo Revisada – RUSLE, estimar a taxa de erosão nas 

pequenas, médias e grandes propriedades rurais e também nas áreas protegidas como: 

reservas legais e áreas de preservação permanente do município de São Desidério e 

verificar a existência de possíveis tendências erosivas com a tipologias definidas. Com os 

resultados obtidos, direcionaremos a discussão de políticas públicas de preservação do 

uso do solo de forma sustentável. 

 

1.Metodologia 
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A cidade de São Desidério-BA (figura 01), que está entre as latitudes 12° e 

13° S e longitudes e 46° e 44°W, localizada a cerca de 880 km da capital Salvador ligada 

pela rodovia BR-242 e 796 km de Brasília pela rodovia BR- 020, possui uma área com 

pouco mais de 15 mil km2.  

 

Figura 01- Localização do município de São Desidério-BA. 
 

Assim, a pesquisa apresenta cinco etapa organizadas no fluxograma 01 

(imagem 2). 

A primeira etapa consiste no aprofundamento bibliográfico com objetivo de 

sustentar as conceitualmente as etapas seguintes, podemos apontar eixos temáticos 

estudados, tais como: Processos erosivos e os modelos matemáticos que envolve a 

quantificação do mesmo, como por exemplo a Equação Universal de Perda de Solo 

Revisada- RUSLE; Uso do solo (produção de commodities) e a legislação agrária no 

Brasil.  

O segundo momento da pesquisa tange o trabalho com os dados secundários 

utilizado na quantificação do modelo. Essa etapa pode ser subdividida em duas partes: a 

primeira parte corresponde na aquisição dos dados nas seguintes fontes primárias: 

Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária- EMBRAPA, Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística -IBGE, Mapbiomas e Serviço Geológico dos Estados Unidos 
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USSGS, além do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural – SICAR A segunda 

fase subdividida em duas partes: uma destinada ao tratamento dos dados que refere-se a 

RUSLE e a segunda parte na estruturação das tipologias espaciais nas quais analisaremos 

no munícipio de São Desidério. As tipologias definidas estão em duas categorias as 

propriedades rurais, sendo dividida pequena, médias e grandes, por meio da Lei 8.629, de 

25 de fevereiro de 1993 (Brasil,1993),  que dá autonomia para cada município definir o 

tamanho do módulo fiscal. A segunda categoria de tipologia são as áreas protegidas. 

 

 

Figura 02-Fluxograma metodológico. 

 

A terceira etapa, consiste na análise quantitativa espaço temporal dos dados 

RUSLE dos anos 2000; 2012 e a identificação de possíveis tendencias espaciais de 

processos erosivos em cada tipologia e posteriormente com as taxas de erosão confrontar 

os resultados e apurar padrões de erosão entre as tipologias. Para atingir esse objetivo 

utilizaremos as seguintes ferramentas: Microsoft Excel, com a finalidade de organizar 

banco de dados e elaborar planilhas ferramentas de Sistema de Informação Geográfica- 

SIG, tais como os programas ArcGIS 10.5 ; QGis3 e também Global Mapper. Já na quarta 

etapa, interpretando os dados, em prol de elaborar um parâmetro no qual apresente 

correlação de padrão erosivo entre as tipologias propriedades rurais pequena, média e 
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grande, entre si e também se existe semelhanças nos padrões erosivos na área protegidas 

e suas possíveis correlações com as propriedades rurais. Diante de todos esses resultados 

validar aplicação do modelo matemático da RUSLE já publicados que trabalhe na região 

de São Desidério.  Na quinta e última etapa, vamos compreender o contexto local e 

dialogar com outros lugares dentro do Oeste Baiano, Cerrado e demais savanas mundiais. 

  

2.Resultados parciais 

A síntese dos resultados parciais da pesquisa de forma ordenada e detalhada, 

sobretudo da construção teórica está contida no fluxograma 02 (figura 03). 

 

Figura 03- Fluxograma conceitual. 

 

2.1. Referenciais teóricos   

 

O processo erosivo de transporte de partículas é um fenômeno natural 

causado por ação do vento ou por ação da água erosões eólica e hídrica respectivamente. 

A erosão dos solos corresponde ao desprendimento, transporte e deposição de partículas 

de solo, em que os principais agentes naturais erosivos são os ventos (erosão eólica) e a 

água (erosão hídrica) (Pruski,2009). Em regiões tropicais esse processo tende a ser mais 

intenso, sobretudo, pelo uso e ocupação do solo, de forma a corroborar para alterar a 

paisagem. Guerra (1999), aponta que a intensidade e a forma de ocupação provam 
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alterações significativas na biodiversidade, acelerando processo erosivos e alterando o 

equilíbrio hidrogeomorfológico. 

 Assim, o modelo de Equação Universal de perda dos solos - Universal Soil 

Loss Equation- (USLE), proposto por Wischmeier e Smith (1978), que determinou a 

relação entre fatores naturais e antrópicos, a partir da determinação do fator A, na seguinte 

equação: 

A= R.K.L.S.C.P 

 

Segundo Lima 2018, o fator erosividade R- consiste na capacidade potencial 

da chuva em provocar erosão em um solo sem proteção. O Cálculo desenvolvido Fournier 

(1960), proposto por Lombardi Neto e Moldenhauer (1992).  Já o fator K, consiste na 

erodibiliade do solo, mediante a alterações de areia fina, silte, carbono orgânico e areia 

total. Mediante esse fator Carvalho (1994) retrata uma classificação de erodibilidade. Os 

fatores L (comprimento de rampa) e S (fator de declividade), são os aspectos topográficos.  

Os fatores C e P, estão relacionados com ação antrópica. Uma vez que o fator C 

corresponde ao uso e cobertura do solo e já P práticas conservadoras contorcionistas.  

Com os valores da perda de solo obtido na equação 01, é possível aplicação a equação 
de RUSLE, proposta por Renard et al (1997). 

Tc = Ktc. R. K. (LS-4,12. S 0,8) 

Sendo: 

Tc = Capacidade de transporte(t/há.ano) 

Ktc = Coeficiente de capacidade de transporte 

R= fator erosividade da chuva (MJ.mm.ha-1.h-1.ano-1);  

K = fator erodibilidade do solo (t.h.MJ-1.mm-1);  

L= fator comprimento de rampa (adimensional);  

S = declividade loca (m/m) 

O modelo matemático da RUSLE é utilizado juntamente com tecnologia de 

SIG para diagnosticar e especializar áreas de suscetibilidade aos processos erosivos em 

determinadas regiões devido a alterações da paisagem geográfica. Tais análises ocorrem 

em áreas plenamente alteradas e sobretudo nas suas bordas e nas regiões agrícolas, para 

observar as diferentes culturas e a variação do grau de suscetibilidade ao longo do espaço 

e tempo em uma área. Após aplicação desta equação e obtenção da capacidade de 
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transporte anual, possível projetar susceptibilidade erosiva e análises multitemporais para 

avaliar os efeitos de tais alterações na produção de sedimentos. 

Xavier (2017) faz uma análise dos impactos de perda de solo e deposição de 

sedimentos na bacia do rio Tapacurá no estado de Pernambuco, devido as alterações da 

ocupação do solo. Para isso, produziu cenários multitemporais de 1989, 2007 e 2015. 

Além de simular um cenário futuro para o ano de 2035. Dentro dos cenários construídos, 

verificou que as regiões com elevada perda de solo superior a 100t/ha.ano, são as que 

possuem maior declividade, portanto, oriundos de fatores naturais. Já no cenário projeto, 

a região com maior suscetibilidade de erosão corresponde a região de agricultura, com 

uma perda estimada de 30 t/ha.ano. 

 Lima (2018) fez uso da RUSLE para determinar e espacializar a 

susceptibilidade erosiva de toda região metropolitana de Goiânia.  Construindo cenários 

que analisa a ocupação antrópica, enfocando para as áreas para pastagem e a agricultura, 

com objetivo de investigar os impactos ambientais, sobretudo de perda de solo e a suas 

intensidades.  Lima, concluiu que a susceptibilidade de perda de solo aumentou cerca de 

51 % para as regiões de pastagem e 110 % para agricultura e que tal situação é crítica, 

uma vez que elevada perda de material tende a causar assoreamento e a poluição dos 

recursos hídricos que abastecem a população da região metropolitana de Goiânia. 

Gomes (2019), na região do MATOPIBA, acrônimo do dos Estados 

Maranhão, Tocantins, Piauí e Bahia. Essa região é considerada a última fronteira agrícola 

e apresenta uma elevada produção de comodities, com destaque para milho e soja. O uso 

da RUSLE com as ferramentas de   sistema de informação geográfica -SIG, calculou a 

perda de solo e estimou a perda de produtividade agrícola pelo índice de fósforo e 

nitrogênio total no intervalo de 2000 a 2012.  

 Kebede (2020), fez uso da RUSLE e de SIG para mapear e estimar a taxa de 

perda de solo na bacia hidrográfica do Alto Beles da Bacia do Nilo Azul, Etiópia. O 

resultado obtido apresentou uma perda de solo acentuada preferencial em encostas 

íngremes e áreas montanhosas sem cobertura de vegetação e áreas extensivamente 

cultivadas. 

 

3.Considerações parciais  
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Com o processamento de dados referentes as propriedades rurais e também 

ao uso do solo (fator C - fator uso e manejo), somado aos dados de solo. Além da índices 

de precipitação tabulado e cartografado na figura 09. O mapa de solo (figura 07), contribui 

para compreensão do fator K.  

  
Fig.04 – Uso do solo São Desidério -2000 Fig.05- Uso do solo São Desidério -2012 

  
Fig.06 – Analise da variação do uso do solo -São 

Desidério 2000-2012 (Propriedades rurais).  

Fig.07 – Solo – São Desidério 

  
Fig.08 – Aptidão agrícola São Desidério-2015. Fig.09 – Isoietas – São Desidério (2020) 

 

Por intermédio dos resultados até aqui adquiridos, acreditamos que com a 

conclusão do processamento de dados e analise, atingiremos os objetivos de encontrar a 
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taxa de erosão tanto nas propriedades rurais e também nas áreas preservadas e 

correlaciona-las e posteriormente confrontar e validar os dados com outras áreas 

savânicas no mundo e com outros trabalhos tanto em ambientes tropicais ou não. 
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Resumo: A avaliação da geodiversidade é uma das etapas iniciais e principais no 
desenvolvimento de ações de geoconservação. É fundamental estabelecer parâmetros que 
quantifiquem elementos e locais de natureza abiótica, a fim de chamar a atenção para os mais 
ricos em relação a média, ou seja, os que possuem valores excepcionais. A presente pesquisa 
aborda as contribuições advindas das avaliações da geodiversidade. Sendo aplicado na 
microrregião do sudoeste do estado de Goiás região inserida na Bacia Sedimentar do Paraná. 
Dessa forma, definiu-se como objetivo geral a avaliação quantitativa e qualitativa da 
geodiversidade do sudoeste do estado de  Goiás, como suporte para iniciativa da geoconservação 
e gestão territorial. Para tanto foi definido o mapeamento do índice de geodiversidade, como 
suporte para avaliação quantitativa e para avaliação qualitativa adotou-se a metodologia do 
inventário do geopatrimônio. Destaca-se que as duas avaliações, até o presente momento, 
mostram-se complementares e essenciais e assim poderão funcionar como importantes 
instrumentos para auxiliar na gestão territorial da área de estudo.  
 
Palavras-chave: Inventário; Indice de geodiversidade; Geoconservação.  
Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento de Informação Geográfica. 

Introdução 

Mansur (2013) assevera que quase todas as ameaças antrópicas são resultado do 

desconhecimento da população e dos governantes da importância geológica dos sítios e 

da ausência de planos e programas de ordenamento territorial que levem em conta a sua 

existência, a maioria das ameaças está relacionada aos interesses econômicos do uso da 

terra, que geralmente são incompatíveis com a conservação. Dessa forma, estudos 
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voltados para a avaliação da geodiversidade, são considerados ferramentas importantes 

de gestão territorial, com o intuito de apontar áreas que necessitam de ações de 

geoconservação. A geodiversidade pode ser abordada com uso de métodos quantitativos 

e/ou qualitativos ou ainda considerando à integração entre essas duas perspectivas 

(RUCHKYS et al., 2018).  

No Brasil, destaca-se o trabalho realizado por Pereira et al., (2013) que avalia a 

geodiversidade do estado do Paraná, através do mapeamento do índice da geodiversidade 

- IG. Em Goiás, Pinto Filho (2019) avaliou a geodiversidade do estado, a partir do 

mapeamento do IG adaptando a metodologia desenvolvida por Pereira et al., (2013). É 

importante destacar também trabalhos do Serviço Geológico do Brasil (CPRM) como a 

criação da Comissão Brasileira de Sítios Geológicos e Paleobiológicos - SIGEP, do 

Projeto Geoparque e da plataforma GEOSSIT, bem como também mapeamentos da 

geodiversidade, os quais apresentam um quadro geral das potencialidades relativas ao 

meio abiótico.  

Dessa forma, o sudoeste goiano configura-se como uma região de planaltos e 

chapadões em patamares, em que geológica e fisiograficamente, corresponde ao 

quadrante periférico setentrional da Bacia Sedimentar do Paraná, abrangendo uma das 

seções marginais desta grande bacia sedimentar. Sendo uma unidade geotectônica 

autônoma, de idade paleomesozóica que comporta duas subunidades, individualizadas em 

função de desníveis altimétricos e dos processos erosivos que originaram diferentes tipos 

de dissecação: Planalto do Rio Verde e Planalto de Caiapônia, separados por nítido 

alinhamento de cuestas contínuas formadas quando da epirogênese positiva terciária e 

processos erosivos (NASCIMENTO, 1991). Segundo Ab’Saber & Costa Junior (1950) a 

Serra do Caiapó configura-se como uma das mais belas linhas de cuestas brasileiras. 

A partir do conjunto de informações sintetizadas anteriormente a pesquisa buscará 

o entendimento para o seguinte questionamento/problematização: 1) De que forma a 

geologia foi fator determinante para os diferentes tipos de paisagens/ambientes 

encontrados no sudoeste do estado de Goiás? 2) Quais são as paisagens/ambientes na área 

de estudo que podem ser consideradas de caráter excepcional, ou seja, que possuem um 

valor científico para serem consideradas geopatrimônio? 3) Quais ambientes/paisagens 

que possuem outros valores e que podem ser considerados sítios de geodiversidade? 4) E 

por fim, de que forma os estudos da geodiversidade podem auxiliar na gestão territorial e 
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geoconservação no sudoeste do estado de Goiás? 

Dessa forma a pesquisa apresenta as seguintes hipóteses: 1) A microrregião do 

sudoeste de Goiás possui alto índice de geodiversidade devido a presença da variabilidade 

dos elementos abióticos, dentre eles: variedades de fósseis e por possuir um relevo 

cuestiforme responsável pelo divisor de águas da bacia do Rio Araguaia e a bacia do Rio 

Paraná. 2) A microrregião do sudoeste de Goiás apresenta uma variabilidade de geossítios 

que possuem valores excepcionais (geopatrimônio), que devem ser preservados e sítios 

de geodiversidade (áreas com outros valores), que necessitam de uma gestão adequada.  

Diante dos questionamentos apresentados e das hipóteses levantadas a presente 

pesquisa tem como objetivo geral a avaliação quantitativa e qualitativa da geodiversidade 

do sudoeste do estado de Goiás, como suporte para iniciativa da geoconservação e gestão 

territorial. Com o intuito de alcançar o objetivo geral definiu-se quatro objetivos 

específicos, sendo eles: 1) Caracterizar a geodiversidade do sudoeste do estado de Goiás; 

2) Inventariar os sítios de geodiversidade e os locais de valor patrimonial, como subsídio 

para avaliação qualitativa do geopatrimônio do sudoeste do estado de Goiás; 3) Elaborar 

o mapeamento digital do índice da geodiversidade, como subsídio para avaliação 

quantitativa da geodiversidade do sudoeste do estado de Goiás; 4) Apresentar propostas 

de estratégia de geoconservação da geodiversidade do sudoeste do estado de Goiás. 

1. Metodologia 
1.1 Caracterização da área de estudo  

O recorte espacial do presente trabalho está inserido na microrregião do sudoeste 

de Goiás possuindo 56.111,874 km² de área total e 446.583 habitantes, distribuídos em 

18 municípios. A Figura 1 apresenta a localização dos municipíos da área de estudo. 

Figura 1: Localização da área de estudo 
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Fonte: IBGE (2016), SIEG (2015), elaborado por Lima (2019). 

1.2 Procedimentos metodológicos 

No sentido de realizar a avaliação da geodiversidade do sudoeste do estado de 

Goiás, alcançar os objetivos definidos e comprovar as hipóteses levantadas, definiu-se 

que a avaliação qualitativa será realizada a partir do inventário do geopatrimônio 

conforme os pressupostos definidos por Brilha (2016) e a avaliação quantitativa conforme 

o mapeamento do índice da geodiversidade seguindo adaptações da metodologia 

desenvolvida por Pereira et al., (2013). A pesquisa dividiu-se em sete etapas. A saber: 

1) Pesquisa documental e levantamento de bibliografias que sirvam de base 

teórica para o desenvolvimento do trabalho, acerca do tema de geodiversidade, 

geoconservação, geopatrimônio, inventário, mapeamento e índice de geodiversidade. 

2) Trabalho de campo na área de estudo para validação das teorias científicas, que 

também servem para o conhecimento da área, bem como para a coleta das informações, 

que subsidiam as etapas a seguir da pesquisa. 

3) Levantamentos cartográficos para elaboração da base de dados cartográficas, 

como os dados disponibilizados pela CPRM, SIEG – Sistema Estadual de Geoinformação 

de Goiás e o Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE. E também imagens de satélites, 

Landsat 8, sensor OLI de 15 metros de resolução espacial, que podem ser adquiridas 

gratuitamente pelo USGS - U.S. Geological Survey e a imagem de satélite RapidEye, com 

5 metros de resolução espacial, disponível pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA. Já 
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para o modelo digital de elevação – MDE adota-se a imagem ALOS/PALSAR com 12,5 

metros de resolução, disponível gratuitamente no ASF - Alaska Satellite Facility. 

5) Após o levantamento da base de dados cartográfica, serão realizados os 

mapeamentos dos elementos da geodiversidade que segundo Gray (2013), sendo eles: 

litologia, paleontologia, geomorfologia, hidrografia, pedologia e recursos minerais. 

Ressalta-se que a escala depende de fatores como a disponibilidade de bases cartográficas, 

já que nem sempre é possível obtê-las na escala de trabalho necessária para a sua 

utilização na metodologia apropriada. Contudo, com base nos objetivos pretendidos, 

devido a escala dos mapas temáticos serem divergentes, serão realizados os refinamentos 

dos mapas de litologia, paleontologia, geomorfologia, pedologia e recursos minerais para 

nível de detalhe de 1:250.000, considerada o suficiente para demonstrar os dados 

requeridos para os valores de geodiversidade na área de estudo. 

6) Após a etapa de adequação das escalas para 1:250.000, pretende-se gerar o 

índice da geodiversidade - IG. Na confecção do mapeamento adota-se a metodologia de 

Pereira et al., (2013) aplicada a uma abordagem regional com os devidos ajustes 

necessários. Esse índice expressa da forma mais equilibrada possível, o conjunto dos 

aspectos que compõem a geodiversidade de um território sem a necessidade de utilizar 

ou privilegiar bases litológicas, geomorfológicas ou outras. Deste modo, é definido uma 

grade a ser sobreposta no sudoeste do estado de Goiás, onde em cada quadrícula serão 

contados os elementos da geodiversidade individualmente, obtendo-se assim os índices 

de litologia, geomorfologia, hidrografia, paleontologia, pedologia e de recursos minerais, 

sendo posteriormente somados para se obter o valor do IG e com isso será confeccionado 

o mapa de isolinhas de igual valor de geodiversidade.  

7) E por fim, no inventário do geopatrimônio, que se trata de um levantamento 

sistemático, em toda área de estudo, depois de se ter concluído um reconhecimento geral 

da mesma. Esta etapa ocorrerá paralelamente as etapas anteriores mencionadas. Desta 

forma, conhecendo o tipo de ocorrências, é possível definir a tipologia dos geossítios que 

irão ser inventariados (BRILHA, 2005). Contudo, os locais de interesse geológico da área 

do sudoeste do estado de Goiás, serão selecionados com base no método de Brilha (2016), 

o autor classifica como geossítios os locais com relevância científica, que podem ou não 

ter outros interesses. Aos locais cujos maiores interesses relacionam-se aos potenciais de 
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uso turístico e educativo, denomina sítios da geodiversidade. A seleção dos sítios envolve 

revisão bibliográfica, lista preliminar de sítios potenciais, trabalhos de campo e lista final. 

2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais teóricos 

A geodiversidade é a diversidade natural de feições geológicas (rochas, minerais, 

fósseis), geomorfológicas (paisagens, topografia, processos físicos), solos e feições 

hidrológicas (GRAY, 2013). Atualmente os valores da natureza vêm sendo discutidos, 

especialmente no âmbito da economia dos ecossistemas, cuja premissa básica é o fato das 

atividades econômicas, a coesão das sociedades e o bem-estar humano serem 

completamente dependentes dos serviços ecossistêmicos (ANDRADE & ROMEIRO, 

2009). Diante disso, Gray (2013) define um único valor a geodiversidade: o valor 

intrínseco ou de existência, definido por ele como o valor atribuído pelo simples fato de 

existir e que independe de sua utilização, envolvendo uma dimensão ética e filosófica da 

relação entre sociedade e natureza. E apresenta os valores da geodiversidade com base 

nos seguintes serviços: regulação, suporte, provisão, cultura e conhecimento. 

A proposta desses valores foi uma iniciativa fundamental no desenvolvimento dos 

estudos de geodiversidade, permitindo sua análise não só na ótica teórica como na 

quantitativa, reduzindo a subjetividade antes inerente a esse tipo de avaliação. Favoreceu 

também a conservação da geodiversidade por indicar área que se destacam das demais, 

uma vez que não podemos protegê-la integralmente. Esses locais devem apresentar 

caráter de excepcionalidade, especialmente quanto aos valores científico e educativo, 

cultural e estético e podem constituir o geopatrimônio ou patrimônio geológico de um 

determinado local (NASCIMENTO; RUCHKYS; MANTESSO-NETO, 2008; BORBA, 

2011; BRILHA, 2016).  

O termo geopatrimônio ou patrimônio geológico pode ser considerado um 

conceito “guarda-chuva”, pois abriga em sua concepção diferentes categorias de 

patrimônio relacionadas à vertente abiótica da natureza, como a geomorfológica, 

tectônica, paleontológica, hidrológica, entre outras. É importante destacar que o conceito 

geopatrimônio está estreitamente relacionado à geodiversidade, contudo, não se deve 

encarar o geopatrimônio como sinônimo de geodiversidade. A geodiversidade, de forma 

simples, consiste em toda a variedade de minerais, rochas, fósseis e paisagens que ocorre 
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no Planeta Terra. Já o geopatrimônio é apenas uma pequena parcela da geodiversidade 

apresentando características especiais e que, por conseguinte, deve ser conservado 

(NASCIMENTO; RUCHYS; MANTESSO-NETO, 2008). 

Brilha (2016) propõe que o geopatrimônio seja caracterizado pelo valor científico 

e que quando está in situ é denominado geossitio e quando ex situ como elemento do 

geopatrimônio. O valor científico compreende as informações contidas naqueles sítios ou 

objetos que representam parte da história da Terra e sua evolução ou um registro 

significante da história do conhecimento geológico. Os outros valores da geodiversidade 

quando in situ são denominados sítios de geodiversidade e quando ex situ elementos da 

geodiversidade.  

O geopatrimônio pode ser abordado com uso de métodos quantitativos e/ou 

qualitativos. A abordagem qualitativa constitui a base para todos os outros tipos de estudo 

a ele associados e diz respeito ao inventário dos geossítios. Em comum empregam o 

sentido de relacionar, contabilizar, descrever, enumerar minuciosamente, proceder a 

levantamentos individualizados e completos, achar, descobrir, sendo modos pelos quais 

se torna possível valorar os itens que compõem um determinado patrimônio (RUCHKYS 

et al., 2018).  

Conforme Brilha (2005) o inventário é a etapa inicial das estratégias de 

geoconservação. Uma vez realizados, os inventários servem de base a ações que vão 

desde a gestão territorial, associada ao planejamento urbano, até o geoturismo, passando 

por atividades educativas e de divulgação científica e seu alcance depende da escala em 

que é realizado. Diversos estudos e metodologias recentes discutem e realizam trabalhos 

voltados para essa perspectiva (BRILHA, 2005; MANSUR et al,. 2013; REVERTE & 

GARCIA, 2016; BRILHA, 2016; GARCIA et al., 2017). 

Surge, contudo, nas ultimas décadas a necessidade de cartografar a 

geodiversidade, como um importante meio para sanar a subjetividade dos estudos, 

trazendo uma abordagem mais ampla que permite espacializar e analisar a distribuição 

espacial da geodiversidade. A representação gráfica é considerada de grande 

complexidade por reunir grande multiplicidade de elementos, não se trata de espacializar 

uma única categoria, mas de integrar, em um único mapa, dados de naturezas diversas 

(SILVA et al., 2013; FORTE, 2014).  

Para Brilha (2018) a avaliação quantitativa da geodiversidade é a mais apropriada 
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para o planejamento do uso da terra, conservação da natureza e gestão da paisagem. 

Vários estudos e metodologias recentes apresentam e discutem índices de geodiversidade 

usando álgebra de mapa com técnicas de SIG, como alternativa para a avaliação 

quantitativa (HJORT & LUOTO, 2010; PEREIRA et al., 2013; SILVA et al., 2013; 

PELLITERO et al., 2011; MANOSSO & NÓBREGA, 2016; FORTE et al., 2018).  

3. Considerações Parciais 

Observa-se a importância de aliar as avaliações de natureza qualitativa e 

quantitativa, pois o índice da geodiversidade ao ser analisado de maneira isolada não 

indica áreas prioritárias para a proteção, porém ao ser analisado juntamente com outros 

dados de características físicas e bióticas serve de parâmetro base para a indicação de 

áreas prioritárias, indicando hotspots da geodiversidade de determinada região. 

Nesta perspectiva, a utilização do método de avaliação quantitativa por meio do 

índice da geodiversidade surge com o intuito de identificar a variabilidade da natureza 

abiótica no sudoeste do estado de Goiás. E a avaliação qualitativa, ou o inventário de 

locais com valor patrimonial surge através da necessidade de se detalhar a escala de 

análise dos elementos abióticos para determinados pontos, que sejam sítios de 

geodiversidade ou geossítios, indentificando os locais que merecem atenção na área de 

estudo. 
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Resumo 
Os ambientes cársticos são caracterizados por serem áreas de intensa dissolução rochosa, o que 
permite gerar diversas feições típicas deste ambiente. A identificação e análise da distribuição 
dessas feições são de grande importância para a aplicação de métodos de avaliação da 
vulnerabilidade à contaminação de aquíferos cársticos. A área de estudo, localiza-se na porção 
ocidental do Carste do Supergrupo Bambuí correspondendo às cabeceiras leste da bacia do Rio 
Tocantins. Nesse sentido, a proposta dessa pesquisa, visa avaliar os melhores algoritmos e definir 
aquele que tenha maior validade frente a dados obtidos em sistemas imageadores e em campo. 
Com base nos resultados preliminares, observou-se que a Formação Lagoa do Jacaré e Paraopeba, 
foram as que apresentaram maior incidência de feições cársticas na área, demostrando uma 
densidade de dolina para o método Carvalho et al. (2014) inspecionado de 0,14/km² e 0,22/km². 
Para o método manual a densidade foi 0,38/km² para as duas áreas. Já para os dados de cavernas, 
a densidade foi 0,12/km² e 0,02/km². 
Palavras-chave: Modelos Digitais de Elevação; Dolinas; Cavernas; Vulnerabilidade. 
 
Linha de Pesquisa: Análise Ambiental  

 

Introdução 
 

Os terrenos formados a partir de rochas suscetíveis à dissolução química e/ou 

erosão mecânica são denominados "Carste". Estes apresentam fissuras, cavidades e 

rachaduras que podem evoluir para condutos e canais subterrâneos cada vez maiores 

formando cavernas e outras feições de variadas dimensões na superfície e no subsolo 

(TEIXEIRA et al., 2000). Estes são associados a presença de rochas carbonáticas ou 

dolomíticas, porém podem também ocorrer em outras tipologias geológicas, onde os 

fatores intempéricos serão o principal agente modificador.  

A região escolhida para a realização deste estudo, apesar de possuir essas 

características geológicas, sofrem com práticas insustentáveis sobre o seu terreno, como 

 
5 Revisado pelo orientador. 
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exemplo a utilização de fertilizantes químicos, passagem de maquinário agrícola, descarte 

de resíduos sólidos e outros. Estas práticas podem contaminar os recursos hídricos 

superficiais e subterrâneos, como ainda desestabilizar o terreno, uma vez que podem 

acidificar ainda mais a água e acelerar o processo de dissolução, causando impactos 

irreversíveis no local. Sendo assim de elevada importância a pesquisa na área, devido a 

fragilidade do terreno e dos poucos estudos na região em questão, sendo este de grande 

relevância devido a instabilidades que estas paisagens apresentam, o que podem ocasionar 

impactos irreversíveis (WILLIAMS, 1993).  

Diante disto, a tese em desenvolvimento tem como proposta a realização de um 

estudo em uma área do grupo geológico Bambuí, tendo como principal objetivo, realizar 

a análise da vulnerabilidade do aquífero cárstico por meio do método COP, como além, 

identificar as principais fontes contaminantes da região, fornecendo assim uma base de 

zoneamento para a área.  

Para se alcançar o objetivo principal do trabalho, é necessário a concretização de 

alguns objetivos específicos, como:  i) levantamento e refinamento dos aspectos do meio 

físico da área; ii) identificação das possíveis fontes contaminantes e a sua 

transmissibilidade para o meio subterrâneo; ii) identificação por meio de MDE (Modelos 

Digitais de Elevação), de feições cársticas presentes na área. Sendo o presente trabalho, 

referente a este último objetivo, onde serão demostrados os resultados desta análise.  

A hipótese da tese em desenvolvimento afirma que, as áreas cársticas são 

ambientes naturalmente vulneráveis, que podem ter seus riscos intensificados pelos 

diferentes usos e ocupação sobre seu terreno, o que podem impulsionar os processos de 

carstificação.  

1. Metodologia 

A área de estudo, localiza-se na porção ocidental do Carste do Supergrupo Bambuí 

correspondendo às cabeceiras leste da bacia do Rio Tocantins ao longo de uma faixa de 

cerca de 300 km de extensão, abrangendo parte do nordeste goiano e do sul do Tocantins. 

Esta encontra-se dentro da parte nordeste do Bioma Cerrado, indo em direção a nova 

fronteira agrícola brasileira, MATOPIBA, onde a agricultura e a pecuária estão em 

crescente inserção. No Apêndice III, está demostrado o mapa de localização da área.  
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Para a determinação da vulnerabilidade intrínseca da área em estudo, foi escolhida 

a metodologia COP, sendo esta a mais adequada para ser utilizada na proteção das águas 

subterrâneas e em áreas onde são captados recursos hídricos para o consumo humano 

(NOSSA, 2011). Esta foi desenvolvida por VÍAS et al. (2002), e baseia-se nas premissas 

da European COST Action 620 sobre avaliação da vulnerabilidade de aquíferos à 

contaminação. No Apêndice IV, está demostrado o esquema da aplicação da 

metodologia.                                                             

Pela proporção da área, são escassos os dados relacionados à presença de feições 

cársticas, sendo este um dos atributos para a aplicação do método conforme o fator “C”, 

que é caracterizado pela presença desses tipos de feições. O CANIE/CECAV (Cadastro 

Nacional de Informações Espeleológicas/Centro Nacional de Pesquisa e Conservação de 

Cavernas), apresenta uma base de dados de cavernas cadastradas no Brasil, onde a mesma 

será utilizada para a aplicação do método. Porém para suprir a base de dados referente a 

dolinas, foi escolhida a aplicação de um método semi-automático para a identificação 

deste tipo de feições. 

O método é apresentado em Carvalho et al., (2014), onde consiste em identificar 

depressões fechadas a partir de Modelos Digitais de Elevação, com base na aplicação de 

parâmetros morfológicos em ambiente SIG (Sistemas de Informações Geográficas).  

Para a aplicação deste, inicialmente foi realizado o preenchimento das depressões 

fechadas encontradas no MDE, pelo método de interpolação de elevações próximas, por 

meio da ferramenta “Fill” do software ArcMap 10.5 (Figura 2). Após este procedimento, 

é calculada a diferença entre o MDE original e o MDE preenchido, pela ferramenta 

“Minus” o qual gerou um produto identificando as depressões fechadas encontradas na 

área em formato raster, que logo após foi convertido para o formato de vetor.  

Figura 1 – Processo de preenchimento de pontos deprimidos (pit) em um raster. 

 
Fonte: Adaptado de Guimarães et al. (2005). 
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Esse procedimento preenche todas as depressões, tanto as provenientes de erros, 

como também as feições naturais do relevo, porém para evitar resultados equívocos, foi 

utilizado a aplicação de índices morfométricos em conjunto com análise visual, para 

assim excluir falsas dolinas. Os atributos escolhidos com base na literatura para a 

delimitação das dolinas foram: a área, o perímetro, profundidade e o índice de 

circularidade (CARVALHO et al., 2014). Os valores utilizados nos atributos 

morfométricos basearam-se em Carvalho et al. (2014), os quais determinaram os índices 

para imagem SRTM, sendo estes: profundidade > 2m, área > 16.200 m² e CI > 0,3. 

O MDE utilizado para a realização das análises, foi o SRTM (Shuttle Radar 

Topography Mission), com resolução de 30 metros. Foram utilizados também para a 

inspecionamento do método como para a delimitação manual de feições, as imagens 

disponibilizadas pelo Google Earth e do satélite SENTINEL 2.  

 

2. Resultados Parciais 

 Com a aplicação do método Carvalho et al. (2014), observou-se para a região do 

Bambuí em estudo, a presença de 6490 unidades de possíveis dolinas. Foi realizada 

também a inspeção visual dessas, desconsiderando as feições relacionadas a canais de 

drenagem e a fundo de vales. Conforme a nova análise, observou-se um número de 2857 

unidades de prováveis dolinas, conforme demostrado no quadro abaixo. No Apêndice V, 

estão demostradas as figuras dos resultados adquiridos. 

Quadro 1 – Possíveis dolinas identificadas no grupo Bambuí. 

Método Carvalho Método Carvalho - 
inspecionado 

Manual 

6490 2857 6164 

 

 Foi identificado ainda manualmente, através das imagens do Google Earth e do 

satélite SENTINEL 2, que a região apresenta recorrentemente feições elípticas, 

geralmente com a presença de água em seu interior, sendo detectada ao todo 6164 

unidades (Figura 2). Não se sabe ao certo o que estas representam, porém acredita-se que 

tenha correlação com os processos de dissolução recorrentes na área.  
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Figura 2 – Feições deprimidas identificadas manualmente. 

 
                                                             Fonte: Google Earth. 

 
Com o intuito de melhor caracterizar as feições identificadas, buscou-se realizar 

análises estatísticas simples com os dados encontrados, para melhor demonstrar os 

padrões relacionados a morfometria das feições, analisando alguns parâmetros como: a 

área, o perímetro, o diâmetro e o índice de circularidade, conforme demostrando no 

Quadro 2. 

Quadro 2 – Estatísticas morfométricas das feições deprimidas detectadas. 

 Método Carvalho Met. Carvalho – inspecionado 

 Média Mediana Moda Média Mediana Moda 

Área (m²) 59.901 29.410 16.213 51.048 27.122 16.213 

Perímetro (m) 963 748 606 876 699 606 

Diâmetro (m) 307 238 179 279 223 179 

IC  0,67 0,68 0,65 0,70 0,71 0,65 

 

 Geralmente, os dados produzidos nas análises diversas, são demostrados apenas 

pela média, como uma forma de sintetizar os resultados adquiridos. Aqui escolheu-se 

apresentar estes, através também da moda e da mediana, como forma de melhor 

representar os dados, demonstrando seus padrões de maior repetição e de centralidade 

(FERREIRA, 2016).  

Com base nos dados calculados, observamos que de forma geral, houve uma 

diminuição dos atributos morfométricos do método sem a inspeção para o método 

inspecionado, a exceção do índice de circularidade que se apresentou maior.  

Os resultados demostram que, apesar da média da área das feições inspecionadas 

terem sido de 51.048 m², o valor mais recorrente foi o de 16.213 m², e com o valor central 

de 27.122 m², o que demostra uma variação no tamanho das feições identificadas. As 

variáveis, perímetro e diâmetro, estão diretamente correlacionadas com os valores da 
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área. Já o índice de circularidade, representa a forma que estas possuem, apresentando 

um índice com média de 0,70, para uma moda de 0,65.  

Não foi possível realizar a mesma análise, para as feições identificadas 

manualmente, uma vez que estas foram demarcadas em ambiente SIG, por pontos. Porém 

objetiva-se posteriormente, realizar a mesma análise para essas feições. 

Com intuito de correlacionar a localização dos dados adquiridos pelo método 

Carvalho inspecionado com os dados obtidos manualmente, foi-se realizado uma 

sobreposição de informações, em um raio de 105 e 500 metros. O resultado da análise 

encontra-se presente no quadro abaixo.  

Quadro 3 – Sobreposição de métodos. 

Inspeção Visual Manual Sobreposição 105 m % 
 

2857 
 

6164 
457 15,99 

Sobreposição 500 m % 
719 25,16 

 

 Observa-se que os resultados de correlação dos dados mostraram-se baixa, mesmo 

em um raio de 500 metros. Deve-se isso as diferentes escalas a quais as feições foram 

identificadas, onde, tendo a imagem SRTM uma resolução de 30 metros, esta conseguira 

identificar apenas objetos maiores que 900 m². Como as feições identificadas 

manualmente, foram demarcadas em imagens de alta resolução (em torno de 10 metros), 

estas não foram bem representadas no MDE disponível.  

 Conforme o cadastro de cavernas disponíveis no CECAV/CANIE, buscou-se 

realizar uma análise de densidade de dolinas e cavernas, com base nas formações 

geológicas do grupo Bambuí, sendo essas demostradas no quadro abaixo.  

            Quadro 4 – Densidade de dolinas e cavernas por formações geológicas.  

Formações 
Geológicas 

Área 
(km²) 

Insp. 
(un) 

DD Insp. 
(nº/km²) 

Man. 
(un) 

DD Man. 
(nº/km²) 

Cav. 
(un) 

DC 
(nº/km²) 

Lagoa do Jacaré 6.023,20 856 0,14 2316 0,38 698 0,12 

Paraopeba* 7.866,48 1742 0,22 3000 0,38 142 0,02 
Serra da Saudade 456,30 18 0,04 113 0,24 0 0,00 

Serra de Santa 
Helena 

1.041,65 63 
0,06 

314 
0,30 

122 
0,12 

Sete Lagoas 1.672,58 230 0,14 387 0,23 158 0,09 
Três Marias 2.029,58 16 0,01 34 0,016 0 0,00 

*Também é denominado como subgrupo geológico do grupo Bambuí.  
Legenda: Insp.(un.) = feições identificadas pelo método Carvalho Inspecionado; Man.(um) = feições identificadas manualmente; Cav 
= dados de cavernas disponibilizados pelo CECAV/CANIE; DD = Densidade de Dolinas; DC = Densidade de Cavernas.  
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 Observa-se que a Formação (ou sub-grupo) que indicou a maior presença de 

dolinas, foi a Paraopeba, onde em uma área de 7866 km², tem 1742 dolinas, indicando 

uma densidade de 0,22/km². Para o método manual, está também demostrou a maior 

incidência, com 3000 indicações para uma densidade de 0,38/km². Nesta também, foram 

identificadas 142 cavernas, apresentando uma densidade de 0,02/km². 

A Formação que apresentou a maior incidência de cavernas foi a Lagoa do Jacaré, 

indicando 698 unidades para uma área de 6023 km², indicando uma densidade de 0,12 

cavernas por km². Para a mesma área foi identificado 856 dolinas, a uma densidade de 

0,14/km², pelo método inspecionado e 2316 para o método manual. 

A Formação geológica Três Marias, foi a área onde apresentou-se a menor 

incidência, tanto de cavernas, como de dolinas, em ambos os métodos. Conforme 

Almeida et al. (2006), esta formação ocorre recobrindo o sub-grupo Paraopeba, sendo 

composta predominantemente por arcóseos, arenitos arcoseanos, siltitos e intercalações 

subordinadas de rochas conglomeráticas. A geologia pode ser apontada com o motivo da 

pouca incidência de feições cársticas nesta região.  

2.1 Referenciais Teóricos 

O termo ‘dolina’ foi designado por Cvijic (1893), como depressões fechadas 

circulares ou elípticas que se formam na superfície, em função da dissolução de rochas 

solúveis, podendo alcançar de poucos a centenas de metros de profundidade e diâmetro. 

Ford e Williams (2007) trazem também uma definição bastante usual sobre dolinas, 

representadas por depressões naturais que se apresentam na superfície em tamanhos e 

formatos variados, mas normalmente em aspectos circulares a sub-circulares, variando 

desde poucos metros até quilômetros de diâmetro. 

Confere às dolinas importante significado nas análises ambientais e de 

vulnerabilidade de aquíferos, uma vez que são feições consideradas de risco geológico 

por sua baixa estabilidade no terreno, e também por apresentar conexões entre a superfície 

e o sistema cárstico subterrâneo por meio de fluxos, demostrando-se de mais fácil 

percolação do que em meio rochoso (ZWAHLEN, 2004).   

Hiruma et al. (2007) apontam que as depressões fechadas concentram pontos de 

absorção pelo escoamento superficial, onde contaminantes podem ser rapidamente 
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carreados para o aquífero, sendo o mapeamento dessas feições de fundamental 

importância para o planejamento dos recursos hídricos em regiões cársticas. 

Atualmente, tem se realizado por meio do sensoriamento remoto a aplicação de 

técnicas para identificação deste tipo de feição, se destacando os métodos semi-

automáticos. Apontam-se os trabalhos de Zhu et al. (2014), Wu et al. (2016), Chen et al. 

(2018) e Zumpano et al. (2019), a qual obtiveram resultados satisfatórios a partir da 

aplicação desta técnica. Estes, a partir de MDEs e imagens satélite de alta resolução, 

conseguem indicar as áreas com maior incidência de feições cársticas superficiais, 

demonstrando uma maior agilidade nos processos de identificação.  

3. Considerações Parciais 

Com base nos resultados demonstrados, o sub-grupo Paraopeba e a Formação 

Lagoa do Jacaré, indicaram ser as áreas com maior intensidade de carstificação, onde 

conforme Karmann e Sánchez (1979), são a província espeleológica com o maior 

conjunto de ocorrências calcárias favoráveis à presença de cavernas no Brasil. 

 Apesar dos valores de densidade de dolinas e de cavernas, terem sidos 

considerados baixos, deve-se isso a abrangência das áreas aos quais eles foram analisados, 

onde talvez escolhendo apenas bacias hidrográficas, os índices possam demostrar-se 

maior, sugerindo-se isto a futuras análises. Outro fator que pode ser influenciado o baixo 

índice, são os poucos estudos realizados na área, o que pode não representar todas as 

feições presentes na região.  

 Espera-se que com os resultados desta pesquisa, sejam suprido parte desta 

escassez de informações, contribuindo assim para o desenvolvimento da Tese em questão, 

como também para futuras pesquisas. Conforme o cronograma demostrado no Apêndice 

II, serão ainda realizados trabalhos de campo, para validação do método aqui aplicado. 
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Resumo: O livro didático de Geografia pode apresentar insuficiências na abordagem do conteúdo 
de solos, dificultando, assim, a compreensão dos educandos a respeito desse tema, gerando 
possíveis lacunas na aprendizagem Mendes (2017) . Esta pesquisa tem como principal 
objetivo contribuir com a popularização dos conteúdos e fenômenos relacionados à paisagem e 
aos solos. Nesse sentido, foram levantados dois objetivos específicos desenvolver um material 
paradidático   para popularização do conhecimento de solos em Silvânia (GO); e validar os 
caminhos metodológicos da elaboração de um material paradidático   para a popularização o do 
conhecimento de solos no município de Silvânia (GO). Os caminhos metodológicos se embasam 
nos apontamentos da pesquisa qualitativa e são compostos por três etapas: o pré-campo, trabalho 
de campo e processamento de dados. Obteve-se os seguintes resultados parciais: aprovação da 
pesquisa no comitê de ética da Universidade Federal de Goiás, publicação da primeira edição do 
material Conhecendo os Solos de Silvânia (GO), Carvalho, et al. (2020), mobilização dos 
professores participantes da pesquisa e organização de enquetes virtuais sobre a primeira edição 
publicada do material.  

 
Palavras-chave: Paisagem; Divulgação Científica, Geografia, Conhecimento em Solos.  
 
Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 
 
Introdução 

 

O solo é um componente crucial da paisagem e para a manutenção 

e desenvolvimento da vida terrestre, pois dispõe de recursos bióticos e abióticos 

essenciais para  o desenvolvimento humano. Assim, desde o processo de 

sedentarização humana, a sociedade utiliza esse recurso natural como base de suas 

 
6 Revisado pelo orientador. 
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atividades cotidianas.  

Em consonância com essa temática Teixeira, et al (2009) aponta o solo como 

o recurso mais importante de uma nação, pois, ele é utilizado na agricultura, ocupação 

humana e extração de recursos naturais. Segundo os autores, o solo da região 

intertropical ganha ainda mais valor, pela região dispor de condições climáticas 

propícias para a formação de recursos  minerais de valor econômico, e estar em sua 

maioria presente no território de países em  desenvolvimento, como os solos 

brasileiros.  

Como discutido por Lepsch (2011) tais atividades de ocupação e uso do solo, 

quando não planejadas e desenvolvidas com bases e técnicas científicas, resultam em 

erosão, poluição, contaminação e degradação do solo. A Organização das Nações 

Unidas para Agricultura e Alimentação aponta que cerca de 33% da superfície 

terrestre já esteja degradada  

Parte dessa degradação é resultado de processos agropecuários que utilizam o 

solo, muitas vezes, de forma inadequada. Nessa perspectiva, Costa (2016) aponta que 

no Brasil existe o desconhecimento e falta de identidade com o solo. O cotidiano 

urbano e as lacunas no ensino de solos são apontados como fatores que contribuem 

para esse cenário. Exemplo disso, é a mistificação de fenômenos espaciais que se 

expressam na paisagem do cotidiano das pessoas, mas que não são compreendidas e 

ressignificadas no âmbito do conhecimento científico.  

A idealização da paisagem romantizada, comum no conhecimento popular, 

pode contribuir para esse cenário, pois há uma falta de compreensão da produção 

espacial como um resultado das relações e processos de fatores abióticos, bióticos e 

humanos, como destacado por Tricart (1982) “paisagem abrange uma realidade que 

reflete as profundas relações, frequentemente não visíveis, entre seus elementos”.   

Segundo Mendes (2017) o livro didático de Geografia, por vezes, apresenta 

insuficiências para a mobilização satisfatória do processo de ensino e aprendizagem, 

do conteúdo de solos e não possibilita a compreensão dos educandos a respeito de 

seus fenômenos. O autor destaca que o conteúdo de solos, quando abordado nos livros 

didáticos de Geografia, é apresentado de forma fragmentada e dicotômica, o solo é 

associado à atividade agropecuária. Além disso, o livro didático não alcança as 

particularidades locais do solo, afastando o educando da compreensão do solo e de 
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seus fenômenos, presentes em seu cotidiano.   

Nesse caminho, há uma demanda pela elaboração de materiais 

paradidáticos voltados à popularização do conhecimento de solos pautados em uma 

abordagem integrada entre o solo e os demais componentes físico-naturais, que 

desmistifique fenômenos resultantes dos processos de uso e ocupação solo expressos 

na paisagem e que traga propostas metodológicas contextualizadas a escala local que 

estejam relacionadas a esses temas Mendes (2017).   

Assim, este trabalho investiga a seguinte questão: Como instrumentalizar 

o conhecimento cartográfico e pedológico na divulgação científica e educação em 

solos no município de Silvânia (GO)? A pesquisa se embasa na justificativa de que a 

elaboração de um material paradidático para divulgação científica e educação 

geográfica em solos no município de Silvânia (GO) pode trazer a possibilidade de 

uma abordagem integrada e mais satisfatória de conceitos, conteúdos e fenômenos 

relacionados ao solo que por vezes são abordados genericamente nos livros didáticos, 

em consonância com os autores citados nessa discussão.  

Assim, desenvolveu-se como o objetivo geral: contribuir com a popularização 

dos conteúdos e fenômenos relacionados à paisagem e aos solos, e como objetivos 

específicos: desenvolver um material paradidático para popularização do 

conhecimento de solos em Silvânia (GO) e validar os caminhos metodológicos desta 

pesquisa. 

A validação dos caminhos metodológicos para elaboração do material 

paradidático voltado à popularização do conhecimento de solos em escala local traz a 

possibilidade de utilização dessa metodologia na elaboração de novos materiais 

didático pedagógicos para popularização do conhecimento em solos em novos 

recortes espaciais, além de contribuir com o cenário de pesquisas geográficas voltadas 

à essa temática.    

 
1. Metodologia 
 

Silvânia (GO), é um município da mesorregião do sul goiano, localizada a 82 km 

de Goiânia, capital do estado de Goiás, atualmente Silvânia possui uma população total 

estimada 20.938 pessoas, a economia do município é voltada para as atividades de 
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agricultura e pecuária, IBGE (2021). Esta pesquisa tem como base os apontamentos da 

pesquisa qualitativa, assim, a metodologia de pesquisa deste trabalho seguirá os seguintes 

apontamentos de Silveira e Córdova (2009): 

 
As características da pesquisa qualitativa são: objetivação do fenômeno; 
hierarquização das ações de descrever, compreender, explicar, precisão das 
relações entre o global e o local em determinado fenômeno; observância das 
diferenças entre o mundo social e o mundo natural; respeito ao caráter 
interativo entre os objetivos buscados pelos investigadores, suas orientações 
teóricas e seus dados empíricos; busca de resultados os mais fidedignos 
possíveis; oposição ao pressuposto que defende um modelo único de pesquisa 
para todas as ciências. (Silveira e Córdova, pág. 34, 2009) 

 

A etapa pré-campo abarca o levantamento bibliográfico, seleção de escolas e o 

levantamento cartográfico do município de Silvânia (GO). O levantamento bibliográfico 

consiste na formação de um banco de dados com as principais referências sobre as 

temáticas norteadoras dessa pesquisa: paisagem, solos e divulgação científica. A seleção 

de escolas tem como objetivo definir as instituições de ensino básico da rede municipal 

em Silvânia, visando desenvolver em formato de grupo focais compostos por professores 

de geografia do ensino básico com a finalidade de realizar enquetes com as 

devolutivas sobre a 1º edição do material paradidático   conhecendo os solos de silvânia, 

Carvalho, et al. (2020).   

A etapa de levantamento cartográfico visa por meio dos Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) elaborar mapas temáticos do município. O banco de dados utilizado 

para elaboração dos mapas será o Sistema Estadual de Geoinformação - SIEG, para o 

mapa litológico serão utilizados os dados do projeto RADAM Brasil.  A elaboração de 

mapas de localização do município, geomorfológico (hipsometria e declividade), mapa 

pedológico todos na escala de 1:100 000 abrangendo a área total do município. O mapa 

litológico será elaborado na escala de 1: 500 000 abrangendo todo município. Nessa etapa, 

objetiva-se compreender de forma integrada os processos resultantes da interação entre 

os componentes físico – naturais e sociedade expressas nas configurações e dinâmicas da 

paisagem do município. 

 Na etapa de trabalho de campo, é proposto a formação de grupos focais e 

reconhecimento da paisagem do município de Silvânia (GO). A divulgação do projeto à 

comunidade escolar de Silvânia ocorreu no formato de debate online, por meio de web-
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transmissão na conta oficial da UFG no Youtube. A 1º edição do material paradidático 

conhecendo os solos de Silvânia, Carvalho, et al. (2020) está disponível virtualmente aos 

professores participantes da pesquisa e à comunidade em formato portátil de documento 

(PDF) no site oficial do Instituto de Estudos Socioambientais – IESA, por meio do link 

<https://files.cercomp.ufg.br/weby/up/51/o/Livro_Conhecendo_Solos_Silv%C3%A2nia

_GO_Digital.pdf>.  

Com base nos principais aspectos (texto, enredo, conteúdos e iconografia) da 1º 

edição do material paradidático conhecendo os Solos de Silvânia (2020). Foram 

desenvolvidas duas enquetes direcionadas aos professores participantes da pesquisa. As 

enquetes foram elaboradas no formulário do google (Google Forms), e serão aplicadas 

exclusivamente em formato virtual, o projeto visa alcançar o número de 50 professores, 

porém esse número pode sofrer alterações devido às próprias dinâmicas da pesquisa.   

O reconhecimento da paisagem terá como objetivo identificar os elementos 

culturais e físico-naturais da paisagem do município. A Seleção dos perfis de solos terá 

como critério a priorização das classes de solo latossolo, argissolo, plintossolo pétrico, 

cambissolo, neossolo litólico e gleissolo abordadas na 1º edição do material paradidático. 

Após a seleção dos perfis, ocorrerá a coleta de amostras de solos, análise morfológica e 

descrição desses perfis. Tais procedimentos serão embasados no manual de descrição e 

coleta de solo no campo (2015). 

Por fim, a etapa metodológica de processamento de dados objetiva relacionar as 

características dos elementos físico-naturais às escolas participantes do projeto, analisar 

os resultados das enquetes sobre a 1º versão do material paradidático Conhecendo os 

Solos de Silvânia (2020) e elaborar a segunda edição do material paradidático com base 

nas análises qualitativas das respostas das enquetes. A elaboração da segunda versão do 

material paradidático contará com a edição do texto, enredo, conteúdos e iconografia.  

 
2. Resultados Parciais 
 

2.1 Referenciais teóricos 
 

O conceito de paisagem admite diversas concepções de acordo com a área do 

conhecimento que o utiliza, a paisagem é compreendida na Arquitetura, Arte, Ecologia, 

Sociologia, Filosofia, Literatura e Geografia, etc. Em cada campo do conhecimento 
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atribui-se à paisagem uma especificidade da área de estudo, com compreensões e 

objetivos de análise pertinentes à ela, porém de modo geral a paisagem pode ser 

compreendida como a dimensão visível da produção espacial em determinado tempo e 

espaço, porém ela não é apreendida apenas pela visão, nesse processo de compreensão se 

inserem todos os sentidos. Tricart (1982) debate sobre a diferença entre a concepção da 

paisagem no senso comum e da paisagem conceituada cientificamente, comparando a 

dimensão visível da paisagem como “a ponta do iceberg”, assim, o pesquisador teria a 

função de desmistificar e compreender os fatores, fenômenos que resultam na dimensão 

visível expressa pela paisagem. 

 A paisagem pode ser entendida como concreta e subjetiva, essas vertentes de 

compreensão da paisagem apontam caminhos para análises e interpretações dos temas e 

fenômenos relacionados à ela e ao espaço geográfico. No âmbito subjetivo temos a 

paisagem fenomenológica que abarca o olhar pessoal do sujeito, tendo como base suas 

interpretações do mundo, suas vivências, o cotidiano, a identidade, onde predomina a 

identidade cultural, histórica e pessoal, como abordado por Verdum (2016) “O aspecto 

fenomenológico da paisagem reside, então, nos diferentes – e infinitos – modos do sujeito 

olhar, interpretar e transformar o espaço geográfico”. Conquanto, a paisagem concreta 

entende a produção espacial como resultado do processo de interação entre as ações 

antrópicas, os fatores bióticos e abióticos. 

O solo é um produto de síntese resultante das variações entre componentes físico-

naturais e organismos, especificamente denominados por fatores de formação de 

formação do solo que implicam na formação e variabilidade de classes de solos, são eles: 

clima, organismos, material de origem, tempo e relevo. “O desenvolvimento do solo 

envolve muitos processos físicos, químicos e biológicos que atuam durante muito tempo 

sobre materiais como rochas e sedimentos. Tais processos são influenciados pelo relevo 

e condições climáticas” (Lepsch, 2009, p. 276). 

 

Uma coleção de corpos naturais que ocupam partes da superfície 
terrestre, os quais constituem um meio para o desenvolvimento das 
plantas e possuem propriedades resultantes do efeito integrado do clima 
e dos organismos vivos, agindo sobre o material de origem e 
condicionado pelo relevo durante certo período de tempo. (Soil Survey 
Manual, 1951).     
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O principal fator de formação pedológica dos solos brasileiros é o clima. Os solos 

tropicais são, em sua maioria, solos desenvolvidos, empobrecidos, com baixa fertilidade 

e frágeis. No Brasil há uma predominância geográfica de quatro classes de solos: 

Latossolos, Argissolos, Neossolos e Plintossolos, respectivamente (39%, 20%, 14% e 6%). 

Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS), (2011). Em Goiás predominam os 

Latossolos (63%) e Argissolos (19,78 %), Reatto et al. (1998). 

Condições físicas do relevo de Goiás também propiciam a agricultura na região, 

com destaque para o sul do estado, o relevo tem inclinação suave, “pouco suscetível a 

erosão hídrica, adequado ao trabalho das máquinas agrícolas, possui boas propriedades 

internas advindas da alta friabilidade e permeabilidade” Lepsch (2011, p. 325). 

Atualmente há expressivas lavouras no estado, que cultivam soja, milho, algodão e sorgo, 

Lepsch (2011). Diante das reflexões acerca das orientações dos documentos curriculares 

nacionais e estaduais, constata-se a importância do ensino-aprendizagem do conteúdo de 

solos no ensino básico utilizando recursos didáticos que propiciem a resignificação de 

conteúdos e fenômenos, aproximação dos conteúdos ao cotidiano dos estudantes. 

A divulgação científica pressupõe um processo de recodificação, isto é, 
a transposição de uma linguagem especializada para uma linguagem não 
especializada, com o objetivo de tornar o conteúdo acessível a uma vasta 
audiência” (Bueno,1985, p.1421).  
 

 Nesse caminho, materiais paradidáticos que valorizem o lúdico por meio de 

ilustrações, personagens e diálogos adequados às perspectivas da divulgação científica 

podem ser alternativas aos livros didáticos, ressignificando conhecimentos e temas, 

adequando-os ao perfil dos estudantes e objetivos de aprendizagem.  

 

3 Considerações Parciais 

Este trabalho apresentou os encaminhamentos da pesquisa de mestrado 

Conhecendo os Solos de Silvânia (GO), que apresenta o seguinte objetivo geral: 

contribuir com a popularização dos conteúdos e fenômenos relacionados à paisagem e 

aos solos. Em busca do aprofundamento do tema de pesquisa, foram traçados dois 

objetivos específicos: desenvolver um material paradidático   para popularização do 

conhecimento de solos em Silvânia (GO); e validar os caminhos metodológicos da 
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elaboração de um material paradidático   para a popularização o do conhecimento de solos 

no município de Silvânia (GO).  

Obteve-se os seguintes resultados parciais: aprovação da pesquisa no comitê de 

ética da Universidade Federal de Goiás; publicação da primeira edição do material 

Conhecendo os Solos de Silvânia (GO), Carvalho, et al. (2020); organização de enquetes 

virtuais sobre a primeira edição publicada do material; divulgação virtual da pesquisa à 

comunidade do município de Silvânia (GO) e mobilização dos professores participantes 

da pesquisa.   
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Resumo 

A análise da qualidade da água é de grande importância para diagnosticar possíveis focos de 
contaminação que podem ser nocivos a saúde humana e a biota aquática de determinadas redes 
de drenagem. A Bacia do Ribeirão Santa Bárbara abastece a rede urbana do município de Orizona 
e em seus cursos d’agua também são direcionadas descargas de efluentes industriais e demais 
atividades agropecuárias que são praticadas em suas margens. Dessa forma, o objetivo dessa 
pesquisa é realizar a caracterização física da área identificados através de sua ocupação os 
possíveis focos de contaminação e a partir da mesma realizar a análise da qualidade da água 
pontos estratégicos dos percursos da rede de drenagem. Como resultado preliminar, observa-se 
que a bacia possui extensas áreas de pastagens e agricultura que somam mais de 70% de sua área 
total, o que pode influenciar diretamente na qualidade da água da rede de drenagem, a partir de 
descarga inadequada de efluentes e por escoamento superficial. 

Palavras-chave: qualidade da água; rede de drenagem; contaminação; bacia hidrográfica. 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica. 

 

Introdução 

A água é um componente renovável, finito e indispensável à vida e ao 

desempenho de diversas atividades econômicas e industriais. No entanto, sua qualidade 

vem sendo prejudicada devido a sua utilização de forma irracional e não sustentável. Uma 

forma de promover a gestão das águas de rios e mananciais é o uso do planejamento e 

gerenciamento de bacias hidrográficas a partir de pesquisas e políticas que envolvam o 

uso, disponibilidade e qualidade dos recursos hídricos (PEIXOTO, 2015). 

 
7 Revisado pelo orientador. 



 

 68 

Os centros urbanos continuam crescendo e consequentemente a demanda por 

água tratada aumenta gradativamente, e manter não só a quantidade, mas também a 

qualidade desse recurso é fundamental para a saúde e desenvolvimento da sociedade. 

Porém na maioria dos casos, sem planejamento adequado, focos de poluição se tornam 

eminentes, implicando a poluição em maiores custos operacional para o tratamento da 

água utilizada para o abastecimento humano (NOGUEIRA, COSTA E PEREIRA, 2015). 

A qualidade da água em uma bacia hidrográfica, conforme assinala Liberoff et al 

(2019), é determinada por características naturais como geologia, pedologia, condições 

climáticas e topografia, bem como por atividades antrópicas que afetam a paisagem, a 

hidrologia e a mobilização de poluentes. Cada bacia hidrográfica possui suas 

peculiaridades, portanto, a análise da mesma se torna de grande relevância na avaliação 

de possíveis desequilíbrios na geoquímica local causados por fatores antrópicos como a 

industrialização, a urbanização, o uso de agrotóxicos e fertilizantes na agricultura, entre 

outros.  

Segundo Peixoto (2015), existem problemas associados à contaminação em 

bacias hidrográficas da região Sudeste do estado de Goiás em decorrência da forte 

atividade agropecuária, como exemplo dos municípios de Piracanjuba, Catalão e Bela 

Vista, que sofrem com desmatamentos indiscriminados, escoamento superficial de 

agrotóxicos e fertilizantes utilizados na agricultura e a retirada das Áreas de Preservação 

Permanentes (APP) que traz danos na qualidade e quantidade de água dos mananciais.  

Apesar da reconhecida importância dos estudos de pequenas e microbacias 

hidrográficas, Goldenfum (2001) afirma existir uma carência de estudos no que tange a 

essas escalas devido, em grande parte, à falta de dados hidrológicos destas, pois 

historicamente a rede hidrometeorológica brasileira foi concebida para fornecer 

informações ao setor de geração de energia elétrica, evidenciando o reduzido número de 

postos de monitoramento em bacias com menos de 500 km².  

A complexidade das questões ambientais que geralmente são encontradas in loco 

dificulta a visualização e a interpretação das interações dos atores sociais com a natureza. 

Por isso, torna-se altamente relevante o uso das representações cartográficas na 

visualização e interpretação dos aspectos necessários ao planejamento ambiental, pois as 

mesmas mostram a realidade sintetizada de um modo visual. Segundo Nogueira et al 

(2015), “o mapeamento das informações é um recurso muito utilizado para tornar mais 
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evidentes os padrões de uso e ocupação dos espaços. A visualização dos fatos no espaço, 

melhora a compreensão das interações existentes e aponta as ações necessárias.” 

Dessa forma, estudos que associam as informações da análise físico-química de 

água com a ocupação do solo, visíveis nas pesquisas em campo e imagens de satélite 

mostram em seus resultados que a alteração na ocupação de uma bacia é refletida na 

qualidade de água dos corpos hídricos que drenam a área (NOGUEIRA, COSTA E 

PEREIRA, 2015). 

O objetivo da pesquisa é a caracterização física associada as análises dos 

parâmetros físico-químico-biológico da qualidade da água na Bacia do Ribeirão Santa 

Bárbara, visto que, esta importante Bacia abastece o núcleo urbano de Orizona e também 

atende as demandas por água de diversas atividades econômicas de propriedades rurais 

ao longo do município. 

 

1. Metodologia;  

1.1 Área de estudo  

A bacia hidrográfica do Ribeirão Santa Bárbara possui 318,25 km² e está 

localizada na região Sudeste de Goiás (figura 1), sendo o Rio Santa Bárbara o principal 

canal de drenagem o qual deságua no Rio Piracanjuba que drena para o Rio Corumbá.  O 

Ribeirão Santa Bárbara é um manancial vital para o abastecimento do município de 

Orizona e atividades socioeconômicas realizadas em áreas rurais ao longo do seu curso. 

 Segundo o Censo do IBGE (2010), o município de Orizona possui 14.300 

habitantes e está localizado na região do Sudeste Goiano também denominada região da 

Estrada de Ferro (IMB, 2018), e distante a 135 km da capital do estado, Goiânia. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 70 

 

 

Figura 1: Localização da área de estudo 

 

 

Além de extensas áreas de pastagens (70.071 há), o município de Orizona abriga 

importante produção de grãos de milho e soja e criação de suínos. Possui a maior 

produção de leite do Estado de Goiás, sendo a sétima maior do Brasil, com uma média de 

293,3 mil litros de leite por dia, além de ser o maior produtor estadual de mel, com 

aproximadamente 60 mil quilogramas anuais (IMB, 2018).   

1.2 Materiais e técnicas: 

Para realização da pesquisa, a metodologia está dividida nas seguintes etapas: 

O levantamento de dados para caracterização dos aspectos físicos a fim de analisar 

as possíveis áreas que influenciam na dinâmica fluvial do Ribeirão Santa Bárbara e seus 

afluentes. Para o geoprocessamento dos dados é utilizado o Sistema de Informação 

Geográfica ArcMap 10.6.1 e para a aquisição das informações geográficas são utilizados 

os bancos de dados dos órgãos oficiais como o IBGE, IMB, INPE, CPRM, ANA, MMA, 
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SIEG, LAPIG, MAPBiomas, além dos dados primários que estão sendo obtidos em 

campo; 

A coleta das amostragens de água, sendo uma no período de cheia e outra no período 

de estiagem. As amostras serão coletadas em frascos esterilizados de 500 ml cada, na 

camada superficial do ribeirão seguindo as normas de Preservação e técnicas de 

amostragem de efluentes líquidos e corpos receptores (ABNT - NBR 9898). 

A princípio, serão 5 pontos de coleta. O primeiro ponto será próximo a uma 

nascente do Ribeirão Santa Bárbara, local este onde se espera pouca ou nula interferência 

antrópica na qualidade da água. O segundo ponto é próximo a captação de água realizada 

pela Saneago para abastecimento público da cidade de Orizona. O terceiro ponto será 

abaixo da descarga de efluente da indústria de Laticínios. O quarto ponto será próximo a 

confluência do Ribeirão Areias e do Ribeirão Santa Bárbara, e o quinto ponto, no exutório 

da bacia. 

Para realizar a medição dos parâmetros serão utilizados um pHmetro de bancada 

para a medição do pH; um termômetro para medição da temperatura; um medidor de 

oxigênio dissolvido da marca HANNA para medição do OD; a sonda multiparâmetros 

Malvern disponibilizado pelo LABOGEF (Laboratório de Pedologia, Geomorfologia e 

Geografia Física) para medição da turbidez e DBO (Demanda Bioquímica de Oxigênio) 

e análise química laboratorial para a medição dos parâmetros de resíduos sólidos, 

coliformes termotolerantes, óleos e graxas, fósforo total e nitrogênio total (parâmetros 

estes que ainda serão revisados e estão sujeitos a possíveis alterações de acordo com a 

metodologia que será aplicada e com a disponibilidade de recursos para a realização da 

mesma). 

A última etapa será correlacionar o resultado das amostras de cada parâmetro 

proposto com os limites regulados pela Resolução nº 357/2005 do CONAMA, para assim 

identificar possíveis focos e causas da deterioração da qualidade da água.  

 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

A bacia hidrográfica é uma unidade de planejamento delimitada naturalmente, e 

nos estudos em geografia nos quais compreendem a água, funciona como uma célula de 
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análise no qual é possível conhecer e avaliar seus múltiplos componentes, a dinâmica 

fluvial e os processos que nela ocorre (MOURA, 2017). 

As informações sobre a qualidade da água são fundamentais para que se conheça 

a situação em relação aos seus usos múltiplos e impactos ambientais, e para isso, existe a 

categorização dos corpos d’água definida pela resolução nº 357/2005, alterada pela 

410/09 e 430/11 do Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), em que foram 

estabelecidas as diretrizes para a classificação dos corpos hídricos em classes de uso, os 

padrões de qualidade e para o lançamento de efluentes.  

Os diversos componentes presentes na água podem ser retratados em termos de 

concentrações e variações de parâmetros físicos, químicos e biológicos. Os padrões de 

qualidade da água variam para cada tipo de uso, seja para abastecimento humano, 

balneabilidade, irrigação ou industrial.  No que tange a essa discussão, serão fundamentais 

a esta pesquisa, estudos como Maurício Waldman (2019) e Philippi Jr e Sobral (2019). 

Durante um longo tempo a água foi considerada um bem de domínio público e 

de quantidade infinita por possuir a capacidade de restaurar suas características 

ambientais naturalmente. Porém, essa premissa tem sido substituída por uma constante 

preocupação em relação a quantidade e a qualidade da água devido ao aumento 

populacional desenfreado associadas a expansão das atividades agropecuárias e 

industriais. Essa discussão, que será ampliada durante a pesquisa, é bastante enfatizada e 

fundamentada por autores como Gloria; Horn e Hilgemann (2017). 

A degradação nas bacias hidrográficas afeta sobretudo os ecossistemas 

aquáticos, que acabam servindo de depósitos de uma grande diversidade e quantidade de 

poluentes lançados pelo homem, produzindo efeitos deletérios tanto à saúde humana 

quanto a vida aquática.  

Segundo GLORIA, HORN e HILGEMANN (2017), as fontes de poluição 

podem ser pontuais ou difusas. A poluição pontual acontece quando os poluentes atingem 

o corpo d’água de forma concentrada em um local específico, podendo ser reduzida ou 

eliminada através de tratamento apropriado. Já a poluição difusa ocorre quando os 

poluentes adentram o corpo d’água ao longo de sua extensão apresentando múltiplos 

pontos de descarga resultantes do escoamento superficial atingindo concentrações 

bastante elevadas de poluentes durante os períodos de chuva, requerendo assim, para a 
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redução dessas fontes poluidoras, requer mudanças nas práticas de uso da terra e na 

melhoria de programas de educação ambiental. 

Segundo a ANA (2017), o monitoramento da qualidade das águas superficiais é 

essencial para a adequada gestão dos recursos hídricos e para permitir a caracterização e 

a análise de tendências em bacias hidrográficas, sendo essenciais para várias atividades 

de gestão, tais como: planejamento, outorga, cobrança e enquadramento dos cursos de 

água, além de contribuições para preservação e recuperação dos ecossistemas. O 

monitoramento também é efetivo para indicar mudanças na qualidade da água em função 

do uso e ocupação do solo.   

 

2.2. Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

Como resultado preliminar apresenta-se o mapa de uso e cobertura do solo da bacia 

do Ribeirão Santa Bárbara (Figura 2). Para fazer uma comparação da evolução da 

mudança do uso e ocupação da área, foram utilizados mapas dos anos de 2000 e 2019. 

De modo geral, as áreas de pastagem diminuíram em detrimento das áreas de agricultura. 

Juntas, as áreas de agricultura e pastagem somam mais que 70% da área total da bacia em 

ambos os anos. 
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Figura 2: Uso e cobertura do solo 
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3. Considerações Parciais 

Ao final da pesquisa espera-se alcançar como resultado uma análise correlacionada 

entre as características físicas, os fins a que se destinam sua ocupação e a análise quali-

quantitativa da água dos rios que percorrem a Bacia do Ribeirão Santa Bárbara. 

A uma carência relacionada ao acesso de dados quali-quantitativos, tanto em 

pesquisas científicas quanto em sites oficiais, de bacias hidrográficas de pequeno porte. 

Dessa forma, este estudo fornecerá elementos técnico-científicos para implementação de 

políticas públicas voltadas à qualidade da água, ao abastecimento urbano e ao uso 

sustentável de recursos hídricos, seja na escala municipal ou regional.  
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Resumo: Este trabalho discute alguns dados resultantes de pesquisas arqueológicas pioneiras e 
atuais, em consonância com os dados preliminares da análise do meio físico no município de 
Serranópolis, Goiás/Brasil. A pesquisa justifica-se pela necessidade de caracterizar o meio físico, 
uma vez que este dado fornecerá subsídios para o desenvolvimento de um diagnóstico do 
Patrimônio Cultural relacionando a Geodiversidade e a Arqueologia no Complexo Coliseu. 
Identificou-se em campo e gabinete registros e caracterização de feições, estruturas e aspectos 
físicos, na área de estudo. Os resultados preliminares desta pesquisa indica um contexto 
geoarqueológico substancial para o planejamento do diagnóstico proposto para a preservação do 
patrimônio cultural e conhecimento da sociedade. 
Palavras-chave: Geodiversidade; Geoarqueologia; Patrimônio Cultural. 
 
Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 
 

Introdução  

O município de Serranópolis, sudoeste do Estado de Goiás, apresenta um 

importante conjunto de sítios arqueológicos pré-coloniais em abrigos e a céu aberto, com 

representações rupestres (pinturas e gravuras), material lítico, cerâmico, ósseos 

faunísticos, enterramentos humanos e vestígios orgânicos em contexto preservado. As 

pesquisas arqueológicas na região iniciaram na década de 1975 pelo Programa 

Arqueológico de Goiás, Projeto Paranaíba 1, sob a coordenação do Dr. Pedro Ignácio 

Schmitz da Universidade do Vale do Rio dos Sino (UNISINOS), São Leopoldo-RS. Os 

sítios em abrigo foram classificados em seis núcleos (A, B, C, D, E e F) por SCHMITZ 

et al. (1989), com base na similaridade da cultura material e proximidade entre eles.  

Em relação à cronologia, os sítios com as datações mais recuadas da região são o 

GO-JA-14 com 10.740 +/- 85 anos Antes do Presente (Núcleo F) e o GO-JA-01 com 

10.580 +/- 115 anos Antes do Presente (Núcleo A).  

 
8 Revisado pelo orientador. 
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A área de estudo escolhida para este projeto é o Núcleo C (Complexo Coliseu), 

que abrange quatro sítios arqueológicos: GO-JA-11(1-3) e GO-JA-05, todos em abrigos 

no arenito da Formação Botucatu e que apresentam pinturas e gravuras rupestre, os quais 

não foram escavados. Segundo Schmitz et al. (1989) as áreas dos sítios poderiam abrigar 

uma família. A área escolhida possui como particularidades o fato de estar próximo da 

malha urbana do município, diferentemente dos demais núcleos.  

O problema a ser abordado é em relação à preservação da Geodiversidade e o 

patrimônio cultural, representados pelos sítios arqueológicos, em decorrência da ação 

antrópica (malha urbana e atividades agropecuárias).  

Ante o problema apresentado, a pergunta a ser respondida: como o conhecimento 

arqueológico em conjunto com a geodiversidade poderá fornecer subsídios para o 

desenvolvimento de um diagnóstico?  

A pesquisa se justifica por buscar caracterizar a geodiversidade do Complexo 

Coliseu, que está inserido na área urbana de Serranópolis. Torna-se necessário pensar sua 

inserção e sua importância nas áreas da Geografia e Arqueologia, uma vez que o diálogo 

entre os dois campos de análise (Geodiversidade e a Arqueologia) são complementares e 

fundamentais para o diagnóstico proposto.  

Justifica-se também pela possibilidade de ampliar as análises relacionadas com os 

estudos das primeiras ocupações humanas no Planalto Central brasileiro e os estudos em 

abrigos e sua geodiversidade, que se fundamenta nas variedades de ambientes geológicos, 

de rochas, solos e paisagens. A interdisciplinaridade com a Arqueologia, Geoarqueologia 

e Arqueologia da Paisagem, será de importância para a ampliação dos conhecimentos 

sobre esta temática até então pouco abordada nos contextos de sítios arqueológicos em 

abrigo no Estado de Goiás. 

Uma das perspectivas desse futuro trabalho está direcionado para a conexão entre 

pessoas, objetos e paisagem (HODDER, 2012), que pretende também, abranger a 

natureza e a cultura sob um único panorama e não separadamente.  

Bertrand (2004: 141) assinala que “não se trata somente da paisagem natural, mas 

da paisagem total integrando todas as implicações da ação antrópica”, esferas observadas 

em conjunto. Dado que desde a ação de erosão de um conjunto rochoso transformando-

se em partículas minerais (elemento da Geodiversidade) à um vestígio arqueológico 

realizado por grupos pretéritos, mesmo que preparados por diferentes agentes, ocorreram 
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conjuntamente e a análise desses processos no perpassar temporal é onde os 

pesquisadores podem desenvolver suas pesquisas. 

 O objetivo desse trabalho é a elaboração de um diagnóstico de Geodiversidade e 

Arqueologia para o núcleo C do complexo arqueológico de Serranópolis. Concomitante 

com a caracterização da geodiversidade dos quatro sítios; mapeamento das áreas dos 

sítios e áreas do entorno e a análise da vulnerabilidade da geodiversidade e do patrimônio 

arqueológico em relação à expansão urbana e rural. 

Visto isso, este texto é uma análise dos aspectos físicos do município de 

Serranópolis, uma vez que sua caracterização trará subsídios para as interpretações e 

desenvolvimento do diagnóstico proposto. 

 

1. Metodologia  

 O trabalho de investigação nas ciências sociais pode ser pensada como um 

procedimento formal com uma organização de pensamento reflexivo, que demanda uma 

técnica científica, que se constitui em percursos para entender a realidade ou constatar a 

verdade (MARCONI e LAKATOS, 2003). Nesse sentido, este trabalho é conduzido numa 

perspectiva de estudo de caso, de natureza aplicada e abordagem qualitativa, que se 

apresenta por uma pesquisa de campo, e que, se estrutura em três estágios: gabinete, 

campo e laboratório. Cujo recorte espacial corresponde ao Núcleo C (Complexo Coliseu), 

que abrange quatro sítios arqueológicos: GO-JA-11(1-3) e GO-JA-05 (Figura 1). 
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Figura 1. Complexo Coliseu.  

 
Fonte: IMB-SEGPLAN, 2017 

Uma proposta de diagnóstico requer a definição de critérios conforme os 

objetivos. Buscou-se para a construção desta proposta metodológica, a adoção de critérios 

de métodos a partir de revisão bibliográfica de livros, artigos publicados em periódicos e 

anais de congressos e sites nacionais e internacionais sobre temas referentes a 

Geodiversidade (BRILHA et al, 2006; SILVA et al, 2008), Geoconservação 

(SHARPLES, 2002; NASCIMENTO et al, 2015; LIMA e PINTO FILHO, 2018), 

Arqueologia (REFREW e BAHN, 1998; DOMINGO, 2010; BICHO, 2006), 

Geoarqueologia (WATERS, 1992; BITENCOURT, 2008; RUBIN et al, 2008) e 

Arqueologia da Paisagem (CRIADO-BOADO, 1999). E os estudos sobre o contexto 

Arqueológico de Serranópolis (SCHMITZ et al, 1989; RUBIN et al, 2016). 

Em gabinete foram desenvolvidos os procedimentos de delimitação e 

caracterização da área estudada e áreas no entorno; utilização de mapas e cartas temáticas 

como: geologia, geomorfologia, pedologia, cobertura vegetal e hidrográfico (Base de 

dados: IMB-SEGPLAN. Google Earth, SIG-Goiás, IBGE, Superintendência de Geologia 

e Mineração e Macrozoneamento Agroecológico e Econômico do Estado de Goiás); além 

de imagens de satélites (Google Earth) e fotografias aéreas (CPRM). 

Em campo, a realização de coleta de dados voltados para a Geodiversidade e 

Arqueologia; obtenção de coordenadas com a utilização de GPS; registro fotográfico e 
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descrição, caracterização dos sítios e confecção de mapas com softwares de 

processamento de imagens (AutoCAD e CorelDraw). 

Quanto a interpretação dos dados obtidos em campo em relação a Geodiversidade 

e Geoconservação (BRILHA et al, 2006; SILVA et al, 2008; SHARPLES, 2002; 

NASCIMENTO et al, 2015) com a elaboração inventários, descrições e quantificação de 

geossítios (BRILHA, 2005) que corroboram para a elaboração do diagnóstico estão sendo 

processadas. 

 

2. Resultados Parciais  

Caracterização da área de estudo 

A região sudoeste do Estado de Goiás situa-se na borda setentrional da Bacia 

Sedimentar do Paraná, resultado da subsidência de geossinclinais, localizando-se sobre 

uma área tectonicamente estável (SOUSA, 2007:160). Que caracteriza-se por alterações 

de ambientes deposicionais marinhos e continentais, resultando na sedimentação 

continental (SOUSA, 2007:160). A transgressão marinha no Eo-devoniano depositou 

sedimentos costeiros em uma superfície plana (arenito Furnas); e sobre este, depositaram 

os Arenitos Aquidauana, no Permiano; por seguinte, os sedimentos marinhos da série 

Passa Dois (SOUSA, 2007:160). 

Na depressão interplanáltica do rio Verde, os sítios arqueológicos estão inseridos 

em terrenos Mesozóicos, que são da Formação Botucatu, e pelos derrames de basalto da 

Formação Serra Geral, ambos do Grupo São Bento (SOUSA, 2007:160).Verificou-se que 

o contato alternado entre estas formações resultou na metamorfização do arenito, que agiu 

através da silicificação (SCHMITZ et al. 2004). Verifica-se abaixo as principais 

formações da área de Serranópolis (Quadro 1). 

Quadro 1. Principais formações geológicas da área de Serranópolis.  

FORMAÇÕES Serra Geral Botucatu 
Diques e 
Soleiras 

Adamantina 

Rochas Basalto toleídicos Arenitos Diabásio Arenitos 

Morfometria 
Afanítica, 

amignaloide no 
topo 

Grãos finos a 
médios, 

silicificados, 
quartzosos, 

bem 
selecionados e 
arredondados 

Grãos 
médios a 

finos 
homogêneos 

Grãos finos a muito finos e 
médios, mal selecionados, 

compostos de grãos de 
quartzo subangulares e 

subarredondados 
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Coloração 

Creme-
amarronzados, 
cinza escuros, 
esverdeados 

Vermelho Escura 
Cinza-claro, bege, a róseo, 

com níveis lenticulares 
conglomeráticos e delamitos  

Estratificação 

Intertrapes 
areníticos, finos a 

muito finos; 
Estratificações 

cruzadas de 
pequeno porte 

Cruzadas, 
planas e 

acanaladas, de 
grandes 

dimensões  

 -  
Plano-paralelas e 

subordinadamente cruzadas 

Intemperismo 
/Estruturas 

Esfoliação 
esferoidal 

Dunas 
Esfoliação 
esferoidal  

Bolas de argila 

Fonte: Procedino (2019), adaptado de Schmitz (1989) e Scopel (2005). 

 

Em relação a morfologia da área, relaciona-se com sua litologia, constituindo-se 

por Planaltos Areníticos-Basálticos Interiores da Bacia do Paraná, onde, os processos de 

deposição e sedimentação ocorreram no Paleozóico e Mesozóico e as fases de degradação 

do final do Mesozóico e no Cenozóico (SCOPEL et al. 2005). Durante o Terciário, houve 

a remoção dos sedimentos da Formação Adamantina (arenito) e dos basaltos da Formação 

Serra Geral, que resultou na exposição de áreas amplas de arenito da Formação Botucatu. 

(SCOPEL et al. 2005; IBGE, 2009). 

O relevo atual do planalto rio Verde é constituído por escarpas de falhas ou 

erosivas que separam os patamares internos dos dissecados, que correspondem a cotas 

que variam de 650 a 1000m (mais elevado), e outro irregularmente distribuído entre 350 

e 650m (mais rebaixado). 

O contexto pedológico o qual está inserido os núcleos de sítios arqueológicos, 

compreende, Latossolos, Nitossolos, Argissolos, Cambissolos, Neossolos e Gleissolos 

(SOUSA, 2007). A maior ocorrência dos Latossolos decorre dos processos pedogenéticos 

das formações proveniente da cobertura quaternária arenosa, das rochas associadas a 

Formação Serra Geral. (SCOPEL et al. 2005). 

No que tange os aspectos hidrológicos, os núcleos dos sítios arqueológicos de 

Serranópolis estão inseridos na bacia hidrográfica do rio Paraná. E o curso d’água de 

maior influência no contexto é o rio Verde, afluente da margem direita do rio Paranaíba 

(SCHMITZ, 1987). O rio Verde se caracteriza como um canal meandrante (índice de 

sinuosidade médio de 2.38) que possui acentuadas modificações das planícies aluviais, 

produzindo, desde modo, meandros abandonados. (BOTELHO, 2020). Presumivelmente, 

grupos que ocuparam essas áreas manejaram e utilizaram os chamados “lagos em 
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ferradura”, ou “meandros abandonados” (oxbow lake) devido a existência e diversidade 

de recursos. (BOTELHO, 2019). 

No que corresponde ao clima no município de Serranópolis, é caracterizado como 

tropical sub-quente e úmido, com invernos secos e verões chuvosos – Aw – na 

classificação de Köppen. E essa região recebe ação de duas circulações atmosféricas: o 

Sistema de Circulação Perturbada de Oeste e o Sistema de Circulação Perturbada do Sul 

(SOUSA, 2007) 

No que está relacionado as fitofisionomias, os núcleos arqueológicos estão sob o 

domínio do Cerrado, têm em suas características formações florestais, savânicas e 

campestres (RIBEIRO e WALTER, 2008). A origem dessa formação vegetacional 

neotropical está correlacionada com as formações geológica, climática, espacial pré-

pleistocênica (BARBERI, 2001). As diferentes fitofisionomias estão relacionadas nos 

solos, onde, desenvolvidos sobre as superfícies de pediplanos, apresentam baixa 

fertilidade, acidez acentuada, altas taxas de alumínio, são profundos e bem drenados 

(BARBERI, 2001).  

E cabe ressaltar que a variedade ambiental favoreceu a pluralidade faunística, 

fornecendo para os grupos pretéritos várias possibilidades de subsistência, desde o final 

do Pleistoceno até início do Holoceno, gerando processos culturais sui generis 

(BARBOSA, 1995). 

 

2.1. Referenciais teóricos  

Os principais conceitos e definições introduzidas e trabalhadas para o 

desenvolvimento deste trabalho estão relacionados com Geodiversidade, Arqueologia, 

Geoarqueologia e Arqueologia da Paisagem.  

A definição de Geodiversidade, segundo a Royal Society for Nature Conservation 

constitui-se “na variedade de ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos que 

dão origem às paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais 

que são o suporte para a vida na Terra” (STANLEY, 2000, p. 05).  

Para alguns autores as definições de Geodiversidade foram se desenvolvendo e 

abarcando inclusive os processos antrópicos, que se correlacionam com os elementos 

abióticos (LIMA e PINTO FILHO, 2018), como os depósitos tecnogênicos e as paisagens 

culturais (SERRANO e RUIZ-FLANO, 2007). Nessa mesma perceptiva, Veiga (1999) 
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engloba os fatores culturais, visto que a Geodiversidade envolve rochas, o relevo, o clima, 

os solos e as águas (subterrâneas e superficiais), condicionando a morfologia da paisagem 

e a diversidade biológica e cultural (LIMA e PINTO FILHO, 2018).  

Quanto a Arqueologia, que  possui uma relação histórica com as Ciências da Terra 

representadas pela Geoarqueologia e Arqueologia da Paisagem. A Geoarqueologia, que 

é uma ciência inter e multidisciplinar que utiliza de teorias, termos e ferramentas 

metodológicas diversas, oriundas das Ciências da Terra, com a intenção de alcançar o 

entendimento das inter-relações que existem entre grupos pretéritos e o meio no qual estão 

inseridos (ANGELUCCI, 2003), perspectiva também adota por outros autores (REFREW 

e BAHN, 1998; DOMINGO, 2010; BICHO, 2006). Segundo Rapp e Hill (1998:1-2), “In 

perhaps its broadest sense […] geoarchaeology refers to the application of any 

earthscience concept, technique, or knowledge base to the study of artifacts and the 

processes involved in the creation of the archaeological record.” 

 

Criado-Boado(1999:5-6) define a Arqueologia da Paisagem  

como una estratégia de investigación que comprende el estúdio de todos los 
procesos sociales e históricos en su dimensión espacial o, mejor, que pretende 
reconstruir e interpretar los paisajes arqueológicos a partir de los objetos que 
los concretan.  
 

Essas relações e a interdisciplinaridade a ser explorada entre as áreas da 

Geodiversidade, Arqueologia, Geoarqueologia e Arqueologia da Paisagem serviram de 

base para o desenvolvimento do trabalho. 

  
3. Considerações Parciais  

A finalidade da presente pesquisa foi a caracterização do meio físico para o 

desenvolvimento do modelo de diagnóstico correlacionando processos naturais-culturais 

do Complexo Coliseu. A proposição metodológica decorre: pelos processos naturais 

físicos (geologia , geomorfologia , pedologia , hidrologia, climatologia e aspectos 

vegetacionais); e nas análises paisagísticas sob ópticas geoarqueológicas que possibilitam 

uma contextualização espacial e ambiental introdutórias em que o contexto arqueológico 

está inserido, permitindo uma assimilação da estrutura ou das fontes que alicerçam os 

mais variados tipos de recursos -elementos da geodiversidade- desde a matéria prima para 
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manufatura dos grupos, até a proveniência e o aporte de materiais que compõem a matriz 

do sítio - sedimentos e solos.  

Visto isso, como exposto anteriormente, esse trabalho não retrata apenas a esfera 

da paisagem natural, mas na verdade a paisagem total que incorpora todas as implicações 

antrópicas. Todas contempladas em conjunto.  

 As ocupações pré-coloniais foram estruturadas em meio ambientes construídos, 

vivos, antropogênicos em teor de biota e diversidade, e, nesse pensamento, nos é 

permitido investigar os complexos paisagísticos atuais decorrente de intencionalidade 

cultural de transformações ecológicas pretéritas e que afetam o contexto da 

geodiversidade e biodiversidade do presente. As reflexões trazidas aqui contribuirão para 

o desenvolvimento e análises futuras, permitindo assim compreensões da formação e 

preservação do patrimônio cultural. 
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Resumo:  

A segurança hídrica não depende apenas do uso racional para se ter o equilíbrio, mas também 
trabalhar sobre as questões de sua demanda. Nesse contexto, chama-se atenção para a Bacia 
Hidrográfica do Ribeirão João Leite (BHRJL), na qual foi implementado um reservatório com o 
objetivo de fornecer água tratada ao munícipio de Goiânia. Contudo, o reservatório aponta para 
sérios problemas de manutenção, o que compromete o abastecimento de água na cidade. O 
objetivo deste trabalho é realizar o mapeamento espaço-temporal do uso do solo e a caracterização 
morfométrica da BHRJL com vistas avaliar as potencialidades e restrições de infiltração e 
armazenamento de água. Foi realizado o mapeamento de cobertura e uso solo através dos dados 
do MapBiomas de 1985 a 2018, a caracterização morfométrica ainda está em análise. Com os 
dados de cobertura e uso do solo foi obtido resultados parciais com algumas classificações da 
paisagem, como decréscimos na cobertura vegetal e outras com acréscimos de pastagem, 
podendo associar essas oscilações ao crescimento urbano e econômico próximo a BHRJL. 
 

Palavras-chave: Bacia Hidrográfica, Mapeamento, Solo 

 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 

 

Introdução 

Conforme Gain Giupponi e Wada (2016), a água é importante elemento para a 

manutenção dos sistemas globais de produção e para a sustentabilidade social. O bem-

estar da população e a sua segurança alimentar estão ligados à estabilidade dos recursos 

hídricos por todo o mundo. O Brasil se encontra em primeira posição no ranking de maior 

quantidade de água doce no mundo, são cerca de 12% de disponibilidade em relação a 

 
9 Revisado pelo orientador. 
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todo o planeta. A água que está no país em seu maior volume é encontrada no Norte, 

aproximadamente 80%, onde reside apenas 5% da população. As regiões próximas ao 

litoral possuem 45% da população, entretanto menos de 3% dos recursos hídricos do país 

(ANA, 2019). Portanto, no Brasil, a questão da segurança hídrica se torna algo 

imprescindível para ser estudado, já que o país enfrenta diversos problemas em relação à 

distribuição e ao mau uso desse recurso natural. 

Cyne, Santos e Pereira (2010) abordam que, para evitar os problemas relacionados 

aos impactos à segurança hídrica, o modelo de estudo são as bacias hidrográficas. A partir 

delas, é possível elaborar planejamentos que visem evitar os diversos problemas 

ambientais (desmatamento, poluição, aterros das nascentes, mudança na ocupação do 

solo, etc.). 

A qualidade e quantidade do recurso hídrico em uma bacia hidrográfica pode 

representar diversas ações que possam modificar a paisagem local. Compreender as 

causas que afetam essas modificações se torna fundamental para reduzir os impactos 

negativos a esse recurso. 

Nesse contexto, chama-se atenção para a Bacia Hidrográfica do Ribeirão João 

Leite (BHRJL), pois no ano de 2001 foi implementado um reservatório para o 

abastecimento de água para a Região Metropolitana de Goiânia, até o ano de 2040 

(SANEAGO, 2012). No entanto,  estudos apontam para sérios problemas de manutenção 

do reservatório, tendo em vista que das 491 nascentes localizado na bacia, apenas 70 

encontram-se devidamente protegidas e outras 23, já utrapassaram o limiar de resiliência, 

o que significa que ultrapassara a capacidade de recuperação do sistema (RESENDE, 

2015). 

Partindo dessa discussão, o trabalho tem o objetivo de realizar mapeamento 

espaço-temporal do uso e cobertura do solo e o levantamento das características 

morfométricas da Bacia do Ribeirão João Leite. Tais parâmetros, permitirá avaliar as 

potencialidades e as restrições de infiltração e armazenamento de água no sistema. Dessa 

forma, o presente estudo, que ora se apresenta, consiste  em rica possibilidade de oferecer 

aos gestores públicos subsídios para o planejamento urbano e ambiental na BHRJL,  na 

perspectiva da segurança hídrica. 
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1. Metodologia 
O trabalho está em processo de revisão bibliográfica, no que diz respeito aos 

métodos e técnicas que serão trabalhadas na área estudada. Para identificar a cobertura e 

uso do solo foi realizada a aquisição dos dados de imagens de satélites (Landsat – 

resolução espectral 30m, fornecidos pelo projeto MapBiomas, as datas catalogadas foram 

de 1985, 2000, 2010 e 2018. As datas foram escolhidas conforme a disponibilidade inicial 

(1985) do projeto Mapbiomas até o seu último dado (2018). A escolha da data por 

décadas, é para uma melhor interpretação das alterações de uso e cobertura do solo da 

BHRJL, e o início da implementação do reservatório até o fim de sua construção. (2004 

a 2009). 

Os mapas de altimetria, declividade e hierarquia fluvial foram coletados a partir 

do Modelo digital de elevação – MDE, fornecido pelo banco de dados da Embrapa 

encontrado no site: https://www.cnpm.embrapa.br/projetos/relevobr/. 

Os dados de mapeamento do projeto Mapbiomas e de altimetria, declividade e 

hierarquia fluvial, foram tratados pelo Software livre QGIS (versão estável 3.10). O QGIS 

é um Sistema de Informação Geográfica (SIG) de Código Aberto licenciado segundo a 

Licença Pública Geral GNU, é um projeto oficial da Open Source Geospatial Foundation 

(OSGeo).  

Parâmetros Morfométricos 

Os parâmetros morfométricos serão utilizados conforme Moura et al., (2018) que 

caracterizou a Alta Bacia Hidrográfica do Ribeirão Santo Antônio, no Município de Iporá 

– Goiás. As análises morfométricas será realizada a partir da delimitação manual da bacia 

hidrográfica e na extração e classificação das drenagens da BHRJL, utilizando o modelo 

digital de elevação – MDE no software Qgis. 

2. Resultados Parciais 
Altimetria 

A observação dos dados de altimetria da 

bacia, demonstra uma amplitude de 438 metros, 

sendo essa variação entre a cota mínima de 703 e a 

máxima de  1.141 metros. Cerca de 59%  da área se 

encontra nas cotas de 800 a 1000 metros. As cotas 

de 700 a 1000 metros representam 2/3 da área total, 

Figura 1: Altimetria da BHRJL 
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cerca de 66%. Portanto, apenas um 1/3 (23%) da área da bacia demonstra as cotas acima 

de 1000 de altitude, podendo ser visto na Figura 1. 

Declividade da Bacia 

 Conforme a classificação de 

declividade da Embrapa (1979) foi 

gerado no mapa  os níveis de inclinação 

do relevo da BHRJL. Percebe-se que na 

figura 2, predomina na área da bacia 

relevo variando de suave ondulado (3-

8%) a ondulado (8-20%), representando 

cerca de 76% da  área total da BHRJL. 

 

 

 

 

Ordem hierárquica dos canais  

 

A ordem hierárquica fluvial. 

conforme (Strahler, 1957) demonstra os 

graus de ramificações dentro da bacia, 

podendo compreender a determinação da 

velocidade com a água escoando até o 

exutório. Assim, o fluxo de descarga do 

rio aumenta em relação exponencial com 

o aumento da ordem hierárquica do canal 

(SOUZA, 2005). A BHRJL contém uma 

hierarquia de drenagem de até 5º ordem. 

Podendo ser analisado na figura 3. 

 

O resultado da classificação das imagens de satélites, foram gerados os mapas de 

uso e cobertura do solo, contendo o percentual de ocupação dentro da bacia. A partir deste 

percentual, também foi gerado uma tabela com esses dados percentuais, para uma melhor 

Figura 2 – Declividade da BHRJL 

Figura 3: Hierarquia Fluvial da BHRJL 



 

 92 

organização e melhor análise da dinâmica do uso e cobertura do solo nos anos que foram 

analisados. 

 

  

Figura 4: Uso e cobertura do solo 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

João Leite – 1985 

Figura 5: Uso e cobertura do solo 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

João Leite – 2000 

Figura 6: Uso e cobertura do solo 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

João Leite – 2010 

 

Figura 7: Uso e cobertura do solo 
da Bacia Hidrográfica do Ribeirão 

João Leite – 2018 
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Para uma melhor interpretação dos dados multitemporais adquiridos através da 

vetorização feita no Qgis 3.10, os dados foram tratados e organizados em uma tabela, 

representando o percentual do uso e cobertura do solo da Bacia do Ribeirão João Leite 

por todos os anos estudados, gerando a referente tabela a seguir. 

  

Tabela 1 – Valor das áreas (%) classificadas entre os anos de 1985 a 2018 

Classes 
Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite (anos) 

1985 2000 2010 2018 
Formação Florestal (%) 36,17 32,54 33,41 30,72 

Pastagem (%) 62,25 64,11 60,51 58,90 

Infraestrutura Urbana (%) 1,41 2,42 3,04 3,49 

Hidrografia (%) 0,08 0,15 1,25 1,83 

Agricultura (%) 0,09 0,75 1,79 5,06 

Fonte: MapBiomas – Dados tratados pelo próprio autor 

 

Conforme Tabela 1, é possível analisar as classes de cobertura e uso do solo em 

relação a alteração em percentual de incidência na bacia ao longo desses 33 anos (1985 a 

2018). A seguir, para compreensão de toda a evolução da cobertura e uso do solo da 

BHRJL, são apresentadas comparações compreendendo o levantamento do primeiro até 

último ano da série temporal delimitada neste estudo. 

Entre 1985 e 2000, houve houve descréscimo  em torno de  3,63% da cobertura 

florestal; entre 2000 e 2010 aponta para leve aumento, cerca de 0,87% cobertura florestal 

e; entre 2010 e 2018, a formação florestal perdeu novamente área florestada, cerca de 

2,69%. Do exposto, entre os anos de 1985 e de 2018, a formação florestal perdeu cerca 

de 5,45% de sua formação. 

No que se refere a cobertura por pastagem pastagem, entre 1985 e 2000, houve 

aumento de 1,86%, podendo ser vista na tabela que o ano de 2000 foi o que apresentou a 

maior incidência nesta formação. Entre 2000 e 2010 a pastagem diminuiu 3,6% e entre 

2010 a 2018 houve novamente uma queda de 1,21%. Em relação aos 33 anos analisados, 

a pastagem diminuiu cerca 3,35%. 

Sobre a infraestrutura urbana, entre os anos de 1985 e 2000, ocorreu aumento em 

área cerca de 1,01%; de 2000 a 2010 crescimento de 0,62% e, de 2010 a 2018, cresceu 
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cerca de 0,45%. Em relação a 1985 a 2018 a infraestrutura urbana somou acréscimo em 

área, em torno de 2,08%. 

Com relação aos percentuais de hidrografia, entres os anos de 1985 a 2000 houve 

um crescimento de 0,07%, entres os anos de 2000 a 2010 cresceu 1,1%, resultado esse 

por causa da construção do reservatório no interior da BHRJL, por fim entres os anos de 

2010 a 2018 teve um aumento de 0,58%. Em relação a 1985 a 2018 a hidrografia apresenta 

em torno 1,75%, justificado tanto pela construção do reservatório, mas também por 

represas construidas nas propriedades, com vistas a subsidar as atividades agropecuárias 

e também de lazer (como demonstrado pelo empreendimento da Fazenda Santa Branca, 

localizada no município de Terezopólis). 

Por fim agricultura, que entres os anos de 1985 e 2000 apresentou crescimento de 

0,66%, já entre os anos de 2000 e 2010 desenvolveu-se 1,04% e entre os anos de 2010 a 

2018 houve um maior crescimento por toda a região da BHRJL, com um aumento de 

3,27%. Em relação ao período de 1985 a 2018, a agricultura indicou crescimento em torno 

de 4,97%. 

 

2.1 Referenciais teóricos  

 Devido ao trabalho atualmente está na etapa de coleta e tratamento dos dados, os 

referenciais teóricos ainda não foram todos discutidos e analisados para apresentação do 

SINP, haja vista que constitui um processo que se desenvolve durante todo o período de 

desenvolvimento da dissertação. 

 

3. Considerações Parciais  
 Os mapas de altimetria, declividade e hierarquia fluvial indicam as principais 

características da Bacia Hidrográfica do Ribeirão João Leite, assim fornecendo dados 

necessários para a futura análise dos parâmetros morfométricos que serão aplicados. 

Em relação aos dados utilizados pelo Projeto MapBiomas 4.1 que deram resultados bem 

precisos e por serem dados tranquilos de manuseio, considerou-se dados bem confiáveis 

e autênticos, ótimos para trabalhar na pesquisa no quesito uso e cobertura do solo. 

 Os parâmetros morfométricos, até o momento, levantados, indicam que a BHRJL 

apresenta baixas declividades, o que possível inferir o potencial da bacia no processso de 

infiltração natural. Em termos de altimetria, a bacia indica amplitude altimétrica, que 
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associada a baixas declividades podem acelerar o fluxo superficial, especialmente nas 

áreas configuradas por ocupação antrópica. Em relação a hierarquia fluvial, o fato da 

bacia indicar ordem de até 5° grandeza, indica que a drenagem apresenta graus de 

ramificações o que facilita a velocidade do fluxo até o exutório. Assim, o fluxo de 

descarga do rio aumenta em relação exponencial com o aumento da ordem hierárquica do 

canal, e mediante a capacidade de arraste de sedimentos, a depender do uso e ocupação, 

favorece a concentração de sólidos no reservatório. 

 A partir da análise multitemporal do uso e cobertura do solo da Bacia Hidrográfica 

do Ribeirão João Leite, compreendeu-se que pelos anos estudados a bacia sofreu 

mudanças em seu uso e cobertura do solo nas classes de pastagens, formação florestal, 

agricultura, hidrografia e infraestrutura urbana. As oscilações ocorrentes podem estar 

ligadas pelo crescimento urbano e econômico de toda a região da BHRJL. 

Através dos percentuais de classificação do uso e cobertura do solo foi possível 

identificar que a quantidade de pastagem e formação florestal decresceu ao longo dos 33 

anos estudados. Entretanto a infraestrutura urbana, hidrografia e agricultura tiveram 

resultados crescentes no decorrer dos anos, logo sendo possível identificar nos mapas 

apresentados as modificações em sua paisagem devido esse crescimento.  

Portanto conforme os resultados de algumas classificações de decréscimos e 

outras com acréscimos, é possível associar essas oscilações na cobertura e uso do solo 

com a questão do crescimento urbano e econômico próximo a BHRJL,  dessa forma 

gerando modificações em sua paisagem, como exemplo a criação da barragem no 

Ribeirão João Leite com vistas atender a demanda hídrica da região metropolitana de 

Goiânia devido o desenvolvimento urbano ao longo dos anos. 
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Resumo 

As áreas verdes urbanas de Goiânia sofrem com o adensamento populacional e especulação 
imobiliária, causando a degradação e redução de seus remanescentes florestais, assim como o 
sucessivo comprometimento de suas funções ecossistêmicas. A partir dessa afirmação até que 
ponto as áreas verdes urbanas, se configuram na paisagem, com conexões entre si, e que 
funcionem como corredores ecológicos. Com isso, o objetivo dessa pesquisa é modelar 
cartograficamente as continuidades e descontinuidades das áreas verdes urbanas da bacia 
Hidrográfica do Ribeirão Anicuns, de forma a avaliar na paisagem geográfica a configuração 
espacial de corredores ecológicos. Desta forma, por intermédio da modelagem cartográfica e da 
álgebra de mapas, da cartografia temática, pretende-se reconhecer de áreas prioritárias para 
estabelecimento de corredores ecológicos. Como resultado preliminar, observa-se que a bacia 
pode ser divindade em duas atividades distintas, à montante prevalece o uso caracterizado pelas 
atividades agropecuárias e a jusante pela urbanização densa. Assim sendo, as áreas de preservação 
permanente inseridas na área urbana apresentam mais desconexão que as inseridas em uso 
agropecuário. 

Palavras-chave: Corredores ecológicos; modelagem cartográfica; verde urbano 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica. 

 

Introdução  

O crescimento contínuo das áreas urbanizadas vem provocando modificações na 

paisagem com o consequente comprometimento da qualidade do meio físico, o que reflete 

diretamente no uso e cobertura urbana. (BUCCHERI; NUCCI, 2006, p.49). A pressão 

 
10 Revisado pelo orientador. 
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sobre a vegetação urbana causa a diminuição e a descontinuação dos espaços verdes, 

principalmente dos corredores ecológicos em áreas urbanizadas. 

Segundo Forman (1995), os corredores ecológicos contribuem com a proteção da 

biodiversidade, ajudam no gerenciamento das águas, proporcionam oportunidades de 

recreação e, podem ajudar a controlar a erosão do solo, a melhoria da sensação térmica 

das áreas urbanas, abrigar a circulação da vida silvestre e criar rotas de dispersão.  

Em Goiânia, as áreas verdes urbanas sofrem com o adensamento populacional e 

especulação imobiliária, causando a degradação e redução de seus remanescentes 

florestais, assim como o sucessivo comprometimento de suas funções ecossistêmicas. 

Confrontar ou tratar esses dois universos demanda uma nova aproximação: significa, 

sobretudo, buscar caminhos que unam o uso racional do solo às necessidades dos seres 

humanos, definir uma visão comum e propor soluções para seus entraves, propiciando a 

qualificação do ambiente biofísico e o conforto de seus usuários (Ribeiro, 2010). 

Neste contexto, surge a questão problema desta pesquisa: até que ponto as áreas 

verdes urbanas do tipo: parques, bosques, RL, APPs de cursos d'água, entre outros 

espaços verdes, se configuram na paisagem, com conexões entre si, e que funcionem 

como corredores ecológicos? Desta forma, justifica-se a realização deste estudo tendo 

como área foco de análise a Bacia Hidrográfica do Ribeirão Anicuns, que foi selecionada 

por estar situada em uma das regiões mais urbanizada da cidade e que possui alguns dos 

principais parques e bosques de Goiânia.  

O objetivo da pesquisa é modelar cartograficamente as continuidades e 

descontinuidades das áreas verdes urbanas da Bacia Hidrográfica do Ribeirão Anicuns, 

de forma a avaliar na paisagem geográfica a configuração espacial de corredores 

ecológicos. Para alcançar esta proposta, a presente pesquisa propõe como objetivos 

específicos: evidenciar a relevância das interconexões dos parques, bosques, APPs de 

cursos d'água e de outras áreas verdes urbanas na configuração espacial de corredores 

ecológicos; destacar e mapear os remanescentes das áreas verdes urbanas identificando 

os lineamentos de conectividades mais adequados para a formação de corredores 

ecológicos e; analisar e modelar a realidade potencial das áreas verdes na configuração 

de corredor ecológico, considerando os fatores físicos, humanos e ecológicos, para as 

conectividades e interligações. 
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1. Metodologia;  

1.1 Área de estudo  

O ribeirão Anicuns é uma das principais bacias do município, nasce na divisa entre 

Goiânia e Trindade. Tem cerca de 24 km de extensão e é um dos afluentes do rio Meia 

Ponte. Os córregos Taquaral, Macambira, Cascavel e Botafogo são seus principais 

tributários. A bacia representa aproximadamente 30% da área do município, 

correspondendo a uma área de aproximadamente 199 km² (Figura 1). 

 

Figura 1: Localização da área de estudo 

 
 

Estima-se que 70% da população de Goiânia reside nessa bacia (IBGE, 2010), que 

está concentrada nas regiões: central, sul, oeste e sudoeste do município, regiões estas 

que são densamente habitadas e com intensas edificações. 

 

1.2 Materiais e técnicas: 

O modelo metodológico seguirá a proposta de Camarinha et al. (2011), que utiliza 

a cartográfica de Álgebra de Mapas no reconhecimento de áreas prioritárias para 

estabelecimento de corredores ecológicos. Também assumirá como base as técnicas de 

delimitação de corredores ecológicos via ferramentais do ArcGis, proposta por Louzada 

et al. (2010), entre outras, técnicas que demarquem áreas prioritárias à corredores 
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ecológicos. Como fontes secundárias, alguns dados e produtos cartográficos serão 

coletados junto a bases governamentais.  

Para Caminha et al. (2011), os dados selecionados são os de maiores importâncias 

para o estabelecimento de um corredor ecológico, ou seja, aqueles que envolvem 

paramentos que forneçam informações sobre as potencialidades e dificuldades impostas 

a implantação de linhas de conectividades, como o meio físico, paisagem e as ações 

antrópica. 

A álgebra de mapas objetiva cruzar essas informações na forma de mapas, onde 

cada pixel desses mapas corresponderá a um valor quantitativo, selecionado por meio de 

critérios lógicos para interpretar e resolver problemas espaciais (Tomlin, 1990), sendo 

realizada em SIG (Figura 2). 

Figura 2: Fluxograma metodologia de processamento de dados 

 
 

Adicionalmente será utilizada técnicas de processamento digital de imagens (PDI) 

para o mapeamento de uso e cobertura do solo destacando as áreas de remanescentes 

florestais e de alguns fatores do meio físico como declividade, curso d’água, áreas 

urbanas, vazios urbanos, entre outros elementos que afetem diretamente ou indiretamente 

os corredores ecológicos urbanos.  

Assim, fará uso de técnicas de fotointerpretação de imagens de satélite para 

classificação do uso e cobertura da terra, com imagens do Cbers 4a do ano de 2020, com 

resolução espacial de 2 metros. Os dados e as informações geradas, serão tratados em um 
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Sistema de Informação Geográficas – SIG, com a aplicação de pesos ponderando as 

variáveis analisadas. Estas permitirão a verificação das características encontradas 

durante a obtenção dos dados para a identificação de área prioritárias e favoráveis aos 

corredores ecológicos. 

Por fim, a metodologia a ser aplicada almeja a identificação das possíveis áreas 

para implantação de corredor ecológico, bem como a identificação dos corredores já 

existentes, levando em consideração os fatores físicos, de uso e ocupação e os dados e 

referenciais utilizados nas etapas anteriores. Locais declivosos, áreas baixas, áreas 

próximas APPs de córregos, dentre outros, têm a importância maior em sua conservação, 

logo, estes serão alguns dos critérios de maior peso a serem considerados na modelagem 

que será apresentada. 

 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

As cidades como espaço de mudanças sociais e ambientais compreendem um local 

onde características físicas como: declividades, clima, precipitações, água e vegetação, 

sofrem alterações visíveis ao tempo cronológico. Para Santos (1994), os objetos, as ações, 

as crenças e os desejos dos seres humanos passam a incluir a natureza, inserindo também 

a realidade da vida humana e nas perspectivas da sociedade. 

A paisagem urbana vai além de um simples jardim, é um território múltiplo, lugar 

de vida, de produção e de ócio, a degradação dessas paisagens tradicionais é um fenômeno 

que afeta os países independente do grau de desenvolvimento (BERTRAND e 

BERTRAND, 2006). Nesse ponto de vista Nucci (2001), afirma que um atributo muito 

importante, mas negligenciado no desenvolvimento das cidades, é a da cobertura vegetal, 

pois além da relação do ser humano com a vegetação, as cidades estão cada vez mais 

poluídas, em especial o ar e os rios, essa poluição pode ser reduzida substancialmente 

com a preservação da vegetação local. 

Segundo Bovo e Amorim (2009), às áreas verdes se inserem como componente 

essencial do espaço urbano, devido aos benefícios que elas oferecem na composição 

atmosférica, equilíbrio do solo, clima e despoluição. As funções das áreas verdes variam 

desde a beleza cênica incorporada ao cotidiano até a utilização como produção de 
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alimentos, ou a recuperação do suporte natural da cidade, ou seja, questões inerentes a 

um desenvolvimento adequado (NUCCI e PRESOTTO, 2009). 

A complexa relação território-paisagem é de alguma forma o meio ambiente no 

olhar humano, assim como afirma Bertrand (2006). Neste sentindo Ribeiro (2010), 

discute é necessário a busca por caminhos que unam o uso racional do solo à necessidades 

das pessoas, para definir uma visão comum e propor soluções para seus entraves, 

proporcionando uma melhor qualidade no ambiente biofísico e o conforto de seus 

usuários.  

As cidades por serem um ambiente urbanizado muitas vezes não são vinculados a 

área de proteção e conservação para a vida silvestres, mas é perceptível que animais, 

principalmente de pequeno porte e aves fazem parte da fauna urbana e que desfrutam de 

espaços verdes, sendo a conectividade de áreas verdes importante para a manutenção e 

movimentação da fauna urbana. 

A cidade de Goiânia, durante a década de 1950, teve uma mudança significativa 

com a gestão de Pedro Ludovico Teixeira, onde o setor imobiliário interviu no 

parcelamento da cidade priorizando as leis do mercado imobiliário, o que revela a 

fragilidade política e da técnica do planejamento da cidade na visão coletiva (PÁDUA, 

2007). A esse ponto a cidade planejada que havia sido Goiânia, em seu projeto original, 

começa a expandir principalmente por decisões políticas. Com isso podemos afirmar que 

essa expansão foi desigual, resultando na alta valorização do lote urbano que culminava 

na alocação de áreas periféricas, longe da parte central da cidade, para as classes menos 

favorecidas, discutida por Arrais (2013). 

Adicionalmente a partir da década de 1970, a população começa cada vez mais a 

aglomerar-se nas cidades, buscando melhores oportunidades de trabalho e sobrevivência.  

O êxodo rural contribuiu para o adensamento da população nas grandes cidades 

brasileiras, as quais não estavam preparadas para receberem essa gama de habitantes. Para 

Goiânia, em diversas fases, o seu crescimento esteve orientado por Planos Diretores 

(MOYSÉS e SANTOS, 2009, p.79). Entretanto, após anos de existência, seu espaço 

urbano, tornou-se uma cidade com inúmeras áreas de risco e ocupações irregulares. 

Segundo SOUSA et al (2010, p.1), com o passar do tempo, a cidade foi crescendo, e se 

tornou um lugar complexo para os seus administradores.  
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Neste cenário, de aumento populacional, as áreas verdes urbanas de Goiânia 

sofrem com as ações antrópicas, causando degradação e redução de seus remanescentes 

florestais, assim como o sucessivo comprometimento de suas funções ecossistêmicas 

destes espaços. Confrontar ou tratar esses dois universos demanda uma nova 

aproximação, significa, sobretudo, buscar caminhos que unam o uso racional do solo às 

necessidades das pessoas, definir uma visão comum e propor soluções para seus entraves, 

propiciando a qualificação do ambiente biofísico e o conforto de seus usuários (Ribeiro, 

2010). 

 

2.2. Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

Como resultado preliminar apresenta-se o mapa de uso e cobertura do solo da 

bacia do Anicuns (Figura 3). A referida bacia possui majoritariamente declividades que 

constituem relevo plano a suave-ondulado (3 – 8 e 8 – 12%) o que proporciona a seu 

montante uso caracterizado pelas atividades agropecuárias e a jusante pela área urbana. 

Figura 3: Uso e ocupação do solo 
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Outra questão a ser observada é que as áreas de preservação permanente inseridas 

no perímetro urbano apresentam mais desconectividades que as inseridas em uso 

agropecuário, fruto da própria densificação populacional da cidade. 

 

3. Considerações Parciais;  

Ao final da pesquisa espera-se alcançar como resultado uma análise das situações 

socioambientais dos corredores ecológicos de Goiânia. Considerando os aspectos que 

influenciam diretamente na interrupção seus lineamentos e de suas descontinuidades.   

Acredita ainda que, a pesquisa servirá como um referencial para estudos futuros 

sobre o verde urbano, qualidade ambiental e corredores ecológicos nas cidades. A sua 

importância também se dá para compreender as interações que as cidades têm com os 

seus habitantes em relação as áreas verdes e sua preservação, e como estas interações 

provocam mudanças, em especial nas áreas verdes.  
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Resumo 

A implantação de corredores de linhas de transmissão de energia (LT) pode causar grandes 
alterações na paisagem, tanto de ordem social quanto ambiental. O maior problema são as 
vulnerabilidades às pessoas que residem inadvertidamente nestas áreas. Normalmente, tais áreas 
necessitam serem monitoradas constantemente, a fim de se evitar o uso do solo em suas 
proximidades. Neste contexto, as geotecnologias podem ser grandes aliadas no monitoramento 
dessas faixas de servidão, especialmente nas áreas urbanas, onde o fenômeno é recorrente e cada 
vez maior. Nesta pesquisa, trazemos considerações iniciais sobre o uso de Veículos Aéreos Não 
Tripulados (VANT, ou drones), capaz de mapear com precisão e rapidez, por meio de mosaicos 
aéreos e modelagens, as moradias existentes sob as LT. Espera-se, assim, abordar a questão na 
perspectiva do sensoriamento remoto, bem como das ações e políticas públicas em prol das 
populações e meio ambiente em geral. 
 
Palavras Chaves: Paisagem; Monitoramento; Geotecnologia; VANT 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 

Introdução 

A instalação de grandes infraestruturas no país, como o caso das redes de 

transmissão de energia (LT), normalmente imprime alterações marcantes na paisagem, 

instalações essas que podem causar impactos ambientais, econômicos e sociais em áreas 

rurais e urbanas. A demanda crescente por energia elétrica é uma das principais causas 

para alterações na paisagem, desde a sua geração (no Brasil, quase sempre relacionada 

com grandes reservatórios de água), transmissão e distribuição de energia elétrica. A 

implantação desses equipamentos altera significativamente a aparência do local, pois são 

 
11 Revisado pelo orientador. 
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necessárias a supressão de uma expressiva área de vegetação, movimentação de terra, 

entre outras necessidades para construí-las. 

A construção de Usinas Hidrelétricas (UHE) é apenas o começo da alteração da 

paisagem. Quando essas hidrelétricas são construídas, há a necessidade de transportar 

essa energia das subestações elevatórias para as subestações distribuidoras, as quais farão 

a distribuição dessa energia para o consumidor final. O transporte da energia é feito por 

cabos de aço, que conduzem uma alta carga de eletricidade, sendo necessário grandes 

estruturas para sustentá-los, interferindo em aspectos sociais e ambientais no seu 

percurso. 

O monitoramento dessas interferências se faz necessário para minimizar 

justamente estes impactos socioambientais. Neste momento, o sensoriamento remoto 

praticado por meio de aeronaves remotamente pilotadas, também conhecidas pela sigla 

VANT ou drone, tornou-se a melhor técnica e ferramenta para realizar esse 

acompanhamento. As imagens aéreas são processadas, gerando-se ortofotos que 

possibilitam a extração de dados planimétricos e tridimensionais, permitindo o 

acompanhamento das mudanças na superfície, com a finalidade de se evitar ou mitigar 

possíveis alterações na faixa de servidão das redes (LT). As alterações em geral se devem 

à urbanização desordenada, onde as pessoas vêem nesses espaços vazios uma opção de 

fixar residências, ignorando o perigo que existe nesses locais. 

A utilização do VANT (Veículo Aéreo Não Tripulado) tem crescido de forma 

significativa neste campo de aplicação. Comparando-o com outros métodos de aquisição 

de imagens, tal como aqueles por sensores orbitais, o VANT garante o registro de imagens 

de alta resolução espacial (RGB, multiespectral e termal) com o melhor custo-benefício, 

garantindo uma revisita à área de estudo sempre que necessário (MITISHITA, 2014; 

RAMOS, 2017). 

 

1. Metodologia 

O estudo pretende demonstrar o potencial dos drones para o monitoramento de 

faixas de servidão em linhas de transmissão de energia elétrica no município de Goiânia, 

especialmente em área urbana, através de técnicas de aerofotogrametria. Na sequência, 

os mosaicos (compostos por fotos aéreas) serão sobrepostos aos dados fornecidos pela 
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Secretaria de Planejamento (SEPLAN), visando observar e mapear ocupações irregulares, 

ou outras interferências dentro da faixa da linha de transmissão. 

 

2. Resultados Parciais  

 

2.1. Referenciais Teóricos 

Paisagem pode ser entendida como um conjunto de elementos naturais e sociais, 

que pode sofrer alterações tanto pela interferência humana quanto por ações naturais. 

Essas interferências são o reflexo daquela sociedade, pois as alterações antrópicas 

ocorrem em uma velocidade e quantidade superiores aos processos naturais. 

A paisagem não é apenas aparência das coisas, decoração ou vitrine. É também um 

espelho de que as sociedades tendem a si mesmas e que as reflete. Ou seja, é a construção cultural 

e econômica fundidas. E sob a paisagem está o território, sua organização espacial e seu 

funcionamento. O complexo território-paisagem é de certa forma o ambiente um ambiente com 

rosto humano (BETRAND, 2006). 

Quando se pensa em energia elétrica e os impactos que essas construções causam, 

normalmente se imagina interferências apenas nas áreas próximas às usinas, e nas etapas 

de construção, ficando em segundo plano as demais etapas e locais. Como o sistema 

elétrico do Brasil é interligado, algumas dessas linhas de transmissão atravessam o país, 

para abastecer uma região que tem uma menor fonte de geração de energia elétrica, 

causando assim uma imensa alteração no território atingido pelas LT. 

Com a implantação de infraestrutura para transmissão de energia elétrica, torna-

se necessário a abertura de faixas de segurança, que por sua vez acarretam alteração da 

paisagem em seu entorno, através da supressão de parte da vegetação nativa, e remoção 

de qualquer outro obstáculo que esteja nessa faixa. 

Por lei, essa faixa tem uso restrito, e em algumas situações essas restrições não 

são respeitadas, formando-se um cinturão de vulnerabilidade social ao seu redor, com 

famílias ocupando essas áreas, ignorando o perigo a que estão submetidas, pela 

proximidade às redes de alta tensão (campo eletromagnético). O monitoramento torna-se, 

assim, necessário, para se evitar as ocupações. Por outro lado, a presença dessas famílias 
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nessas áreas reflete um problema social grave, resultado da ausência de programas 

governamentais. 

De acordo com Santos (1982), “O espaço reproduz a totalidade social na medida em que 

essas transformações são determinadas por necessidades sociais, econômicas e políticas. Assim, 

o espaço reproduz-se, ele mesmo, no interior da totalidade, quando evolui em função do modo de 

produção e de seus momentos sucessivos. Mas o espaço influencia também a evolução de outras 

estruturas e, por isso, torna-se um componente fundamental da totalidade e de seus movimentos.”. 

A expansão desordenada das cidades faz com que a população mais vulnerável 

procure ocupar esses espaços vazios, gerando uma série de problemas, uma vez que essas 

áreas são protegidas por lei, e tem seu uso vedado para algumas finalidades, entre elas 

moradias. A falta de um monitoramento constante faz com que, em algumas localidades, 

as árvores cresçam e passem da altura em que a linha de transmissão está projetada, 

fazendo com que seus galhos encostem nos cabos e os arrebente, provocando incêndios 

na vegetação, descarga elétrica, desligamento do sistema elétrico, exposição à 

radioatividade, invasões dentro da faixa, entre outros. 

Essa reprodução social nem sempre é digna, pois há famílias que não tem para 

onde ir e enxerga nesses espaços vazios uma forma “digna” de conseguir um amparo; 

mas tais áreas são consideradas invasões e os órgãos governamentais não atuam em 

políticas públicas para essas regiões, marginalizando tal parcela da população. 

Quando estimulamos o desenvolvimento econômico, estamos indiretamente 

incentivando essas alterações ambientais e sociais. Essas transformações passam pela 

implantação de infraestruturas, essenciais para o desenvolvimento do país, por meio de 

construções de rodovias, transmissão de energia, entre outras. Segundo Henrique (2005), 

“Essas implantações envolvem técnicas que impactam bastante o meio ambiente, 

transformando a natureza e o meio em que está inserida nela.” 

O crescimento econômico tem se baseado no uso insustentável de recursos não 

renováveis, na redução da biodiversidade, na concentração de dióxido de carbono na 

atmosfera e na acidificação dos oceanos, além de ter gerado fossos cada vez maiores entre 

ricos e pobres. Com o aprofundamento do processo de globalização, avistam-se graves 

crises ambientais e sociais, enquanto a trajetória da própria economia também apresenta 

sinais de exaustão do modelo hegemônico (MARTINE, 2015). Portanto, as 

transformações dessas áreas necessitam de mais estudados sobre as consequências em 
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uma visão macro e não apenas regional, pois os fatores que são alterados proporcionam 

um efeito cascata de desequilíbrio, interferindo no modo de vida de tudo e todos que estão 

inseridos na sociedade.  

As questões socioambientais necessitam ser encaradas como um problema que irá 

surgir nessas regiões, e que deverá ser solucionado por políticas públicas que impeçam o 

agravamento da vulnerabilidade. As tecnologias são métodos que, quando bem utilizados, 

conseguem “prever” essas situações, para que medidas sejam traçadas. Esse 

acompanhamento pode ser feito delimitando um espaço de tempo a ser monitorado, e 

quais técnicas serão ideais para se obter um resultado preciso. 

    

2.2. Análise  

Essas faixas de segurança necessitam que as concessionárias de energia façam o 

monitoramento de todo o trecho de linha implantada, ação que nem sempre é feita 

constantemente, devido à sua localização, questões financeiras e risco que essa atividade 

proporciona para quem está realizando essa manutenção, feita por técnicos penduradas 

por cabos de aço em helicóptero, os quais sobrevoam muito próximos aos cabos 

condutores; tais fatores contribuem para que aumente o período em que as 

concessionárias realizam esse monitoramento (i.e., maior espaçamento devido ao elevado 

custo e risco). 

As ocupações dessas faixas de servidão necessitam ser prevenidas, e um dos 

métodos que podem ser empregados para mitigar esses problemas é o uso de 

geotecnologias que possibilitam um monitoramento constante através de imagens aéreas, 

e de dados planialtimetricos. 

Com a evolução da tecnologia, tem-se aumentado a possibilidade de minimizar 

essas alterações na paisagem através de um monitoramento constante, com uso da 

aerofotogrametria por meio de VANTs, que possibilitam acompanhar a paisagem ao redor 

da faixa, e assim procurar soluções que previnam uma possível invasão. 

Esse monitoramento constante ajuda na prevenção de interferências, e auxilia na 

tomada de decisão das concessionárias de energia, e também de políticas públicas dos 

órgãos governamentais, para que não haja uma ocupação desenfreada, deixando o 

ambiente e as pessoas em situação de vulnerabilidade.  
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Neste sentido, o uso de drone é um recurso que possibilita acompanhar as 

mudanças que estão ocorrendo na região, por meio de fotografias áreas e técnicas de 

mapeamento, gerando-se uma ortofoto (projeção ortogonal), sendo possível acompanhar 

as transformações do local por um dado período de tempo. A aerofotogrametria 

possibilita a extração de dados tridimensionais da região, possibilitando acompanhar 

possíveis alterações no solo, como erosão, alteração nos cursos d’água que intercepta o 

traçado da linha de transmissão (LT). Ou seja, permite a confecção de produtos 

cartográficos (ou peças técnicas), como modelo digital de superfície (MDS), modelo 

digital de terreno (MDT) e a própria ortofoto com todos os objetos visíveis que compõem 

a paisagem. 

Portanto, a aerofotogrametria através de drone pode ser utilizada para prevenir 

possíveis alterações na paisagem, em que as faixas de servidão estão inseridas. Diminui-

se também a possibilidade de ocorrer invasões nessas áreas de uso de restrito, além de 

acompanhar o crescimento da vegetação debaixo dos cabos, o que evita queimadas e o 

possível desligamento do sistema elétrico. 

 

3. Considerações Parciais 

 

A figura 1 traz a ortoimagem e o mapeamento da LT 138kV SE Ferroviário/SE 

Aeroporto, localizado no município de Goiânia, gerada por meio de processamento de 

fotos aéreas obtidas com drone; quando cruzados com dados disponibilizados pela 

Secretaria de Planejamento (SEPLAN), é possível constatar famílias residindo em local 

impróprio para se ter essas ocupações. 
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Figura 1: Ortoimagem do traçado da LT 138kV SE Ferroviário/SE Aeroporto no município de Goiânia em 

agosto de 2020. 

No mapeamento ilustrado na figura 1, é possível observar residências dentro da 

faixa de segurança da LT, que estão sobrepostas por vários cabos de aços que transportam 

138.000 volts de energia, expondo essas famílias a situações de risco. E também estão 

dentro da área de preservação permanente (APP) do Córrego Capim Puba, área essa que 

deveria estar desocupada e protegida desempenhando seu papel ambiental. 

 O acompanhamento de possíveis interferências em faixas de servidão de linhas de 

transmissão é um processo que necessita ser levado a sério e que se busque meios que 

ajude nesse monitoramento. O uso de geotecnologias é, portanto, um grande aliado para 

acompanhar as alterações antrópicas, que esses tipos de infraestrutura acarretam na região 

de estudo. 

 O uso do drone para aerofotogrametria tem se mostrado um aliado na busca de 

soluções para amenizar os impactos socioambientais, os quais esses tipos de 

infraestruturas podem provocar, facilitando o controle através da prevenção e 

acompanhamento de possíveis focos de uso irregular nas faixas de servidão. 
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Por fim, essas plataformas aéreas se mostram eficientes para que as 

concessionárias de energia, juntamente com a prefeitura, busquem soluções através de 

monitoramentos, evitando problemas sociais, ambientais, entre outros, através de um 

monitoramento mais preciso, com escala cartográfica elevada, evitando-se 

vulnerabilidades provocadas pela alteração da paisagem. 
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Resumo: As altas temperaturas são características das cidades tropicais brasileiras, no 
entanto, elas podem ser intensificadas devido à forma como o espaço urbano é apropriado, 
podendo ocasionar o fenômeno Ilha de Calor Urbana (ICU). O objetivo geral da pesquisa 
é conhecer os elementos que produzem os espaços geográficos urbanos mais susceptíveis 
aos riscos climáticos em Goiânia/GO e as populações vulneráveis a estes, a partir da 
relação entre as áreas de ocorrência das ilhas de calor urbanas e a dimensão histórica da 
produção dos espaços urbanos. A proposta da pesquisa está baseada no escopo teórico-
metodológico do Sistema Clima Urbano - SCU (MONTEIRO, 1976; 2011). Além disso, 
combina o SCU à abordagem da Geografia do Clima (SANT’ANNA NETO, 2001; 2008; 
2011), e aos conceitos de risco e vulnerabilidade. Até o presente momento encontra-se 
em fase de estruturação a redação do capítulo teórico da tese, bem como a caracterização 
geoambiental e urbana da cidade de Goiânia/GO. 

Palavras-chave: Clima urbano; Ilha de Calor Urbana; Risco Climático; Vulnerabilidade 
Socioespacial. 
 

Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 

 

Introdução 

Nas últimas décadas, estudiosos de diversas áreas vêm obtendo um número cada 

vez maior de registros oficiais sobre os elementos meteorológicos, que apontam intensas 

alterações no planeta, entre outras, um acréscimo na temperatura média global de cidades 

por todo o mundo. Essas transformações são decorrentes do concentrado processo de 

urbanização verificado a partir do final do século XVIII, que promoveu um desajuste em 

todo o fluxo de energia no antigo sistema natural. 

 
12 Revisado pela orientadora. 
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O presente século é marcado por intensas contradições. Grande parte da população 

mundial concentra-se em cidades de países da chamada zona intertropical, onde se 

observam profundas desigualdades sociais e onde a interação entre sociedade e natureza 

ocorre de forma complexa, acarretando riscos e vulnerabilidades (NASCIMENTO JR., 

2018; TEOBALDO NETO, 2019). 

As altas temperaturas são características das cidades tropicais brasileiras, no 

entanto, elas podem ser intensificadas devido à forma como o espaço urbano é apropriado, 

podendo ocasionar o fenômeno Ilha de Calor Urbana (ICU). De acordo com Sant’anna 

Neto (2011, p. 47), é necessário admitir que, o equilíbrio entre sistema urbano e sistema 

climático é precário nessas áreas, portanto, a vulnerabilidade urbana se torna maior. Nesse 

sentido, o foco desta pesquisa será o subsistema termodinâmico da cidade de Goiânia/GO. 

O município de Goiânia encontra-se na região central do estado de Goiás, tendo 

como fronteira os municípios de Senador Canedo, Abadia de Goiás, Trindade, Goianira, 

Santo Antônio de Goiás, Nerópolis e Goianápolis. 

Classificada como metrópole regional pelo IBGE, a cidade destaca-se como a 

principal centralidade da região e do estado e possui aproximadamente 1,5 milhões de 

habitantes (IBGE, 2019), que representam aproximadamente 24 % da população urbana 

do estado. Goiânia apresenta-se densamente urbanizada, sendo quase toda ocupada por 

ruas pavimentadas e edificações, exceto por aquelas superfícies formadas pelos cursos 

d’água e por áreas verdes como algumas praças, bosques e parques (CUNHA; BORGES, 

2015). 

A cidade de Goiânia encontra-se em ambiente tropical marcado por altas 

temperaturas durante o ano todo. Em estudo de caso para o ano de 2001, Nascimento e 

Barros (2009) identificaram, por meio de técnicas de sensoriamento remoto, a ocorrência 

do fenômeno ilha de calor urbana com diferenças de temperatura de até 10°C entre a área 

urbana e a área rural do município, caracterizando determinados usos antrópicos e 

intervalos altimétricos como potencializadores de maiores valores de temperatura. 

Posteriormente, Nascimento e Oliveira (2011) apresentaram trabalho em que 

analisaram a evolução do fenômeno de ilhas de calor no município de Goiânia/GO, 

considerando o período entre 1986-2010. Os autores constataram que, as temperaturas 

superficiais terrestres apresentaram certo padrão de variação espacial e, sobretudo, 

temporal. Observaram que as classes de temperatura oscilaram, ao longo do período de 
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análise, do predomínio absoluto das temperaturas abaixo dos 24°C para o domínio amplo 

das temperaturas acima desse patamar. 

De fato, outras pesquisas já foram realizadas no âmbito da identificação das Ilhas 

de Calor Urbanas em Goiânia/GO, utilizando técnicas e metodologias consagradas na 

literatura. Todavia, acredita-se pertinente desenvolver uma análise geográfica associada 

ao clima urbano e à produção do espaço geográfico, subsidiados pela interpretação da 

Geografia do Clima (SANT’ANNA NETO, 2001). Essa abordagem vem acarretando uma 

ressignificação nos estudos clássicos da climatologia urbana. 

Ao refletir sobre a interpretação do clima urbano pela Geografia do Clima 

compreende-se que, sob esta perspectiva, é possível dar visibilidade aos grupos 

vulneráveis socioespacialmente aos riscos climáticos, considerando que a lógica de 

reprodução capitalista nas cidades relega à classe trabalhadora, aos pobres, as mulheres e 

aos negros as condições de sujeitos vulneráveis. Além disso, do ponto de vista pessoal, 

trata-se de um desafio profissional pois, como admitem Armond e Zangalli Jr. (2020, p. 

27), essa abordagem carece de maior aprofundamento e constituição em termos 

epistemológicos, ontológicos, de método e de conceitos. 

Nesse sentido entende-se que esta pesquisa se justifica não apenas por uma 

relevância pessoal e social, como também científica e acadêmica, pois poderá contribuir 

com uma inovação teórico-metodológica tanto para a ciência geográfica, como para o 

programa ao qual está inserida, visto que a abordagem sob o viés da Geografia do Clima 

se encontra quase que absolutamente concentrada em programas de Pós-Graduação da 

Universidade Estadual Paulista – UNESP. 

Partindo desses princípios e admitindo a atual fase de reprodução capitalista, 

verifica-se que a produção do espaço urbano gera espaços altamente segregados e 

fragmentados, de forma que a exposição aos perigos e os níveis de vulnerabilidade não 

são experimentados de maneira homogênea entre os diversos grupos sociais, 

especialmente porque a repercussão e a intensidade dos impactos e riscos climáticos são 

diferenciadas nas áreas urbanas. (SANT’ANNA NETO, 2011; RAMPAZZO, 2019). 

Diante deste quadro, a primeira indagação que surge é: qual é a dimensão do risco 

climático relacionado as altas temperaturas na cidade de Goiânia/GO? As questões que 

permitem a formulação de uma hipótese partem do pressuposto que, todas as cidades 

apresentam clima urbano (alteração do clima local pela urbanização), sendo assim: como 
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os climas urbanos são distribuídos em Goiânia/GO? A cidade possui uma configuração 

específica de clima urbano? Quem são e onde estão os grupos vulneráveis 

socioespacialmente aos riscos climáticos? Sob quais atributos, elementos e processos as 

configurações de clima urbano podem ser enquadradas? E, sobretudo, essas 

configurações evidenciam a construção social do clima urbano? 

Nesse sentido, a principal hipótese desta pesquisa é que, os níveis de exposição 

aos riscos climáticos e a vulnerabilidade socioespacial variam de acordo com os 

diferentes graus de técnica, ciência e informação empregados no território, portanto, o 

clima urbano passa a ser relativo e seletivo. 

 

OBJETIVOS 

 Objetivo Geral 

Conhecer os elementos que produzem os espaços geográficos urbanos mais 

susceptíveis aos riscos climáticos em Goiânia/GO e as populações vulneráveis a estes, a 

partir da relação entre as áreas de ocorrência das ilhas de calor urbanas e a dimensão 

histórica da produção dos espaços urbanos. 

 Objetivos Específicos 

1. Identificar a configuração de climas urbanos em Goiânia/GO a partir do estudo 

das Ilhas de Calor Urbanas; 

2. Elaborar um Índice de Vulnerabilidade Social para a área urbana de Goiânia/GO; 

3. Avaliar o microclima domiciliar em habitações precárias localizadas em setores 

de elevada vulnerabilidade ao calor; 

4. Dimensionar a influência da dinâmica climática e do contexto histórico de 

produção social dos espaços na vulnerabilidade e nos riscos; 

5. Qualificar a natureza dos impactos de acordo com a relatividade de exposição ao 

calor, os locais de ocorrência e as populações vulneráveis. 

A proposta da pesquisa está baseada no escopo teórico-metodológico do Sistema 

Clima Urbano - SCU (MONTEIRO, 1976; 2011), com interesse nos eventos climáticos 

enquadrados no Subsistema Termodinâmico, referente aos impactos associados ao (des) 

conforto térmico na cidade e ao incremento das temperaturas do ar. E combina o SCU à 

abordagem da Geografia do Clima (SANT’ANNA NETO, 2001; 2008; 2011), e aos 

conceitos de risco e vulnerabilidade. 
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1. Metodologia 

O foco desta pesquisa será a cidade de Goiânia/GO.  

Este trabalho tem como premissa um levantamento bibliográfico considerando o 

clima como um conceito “relacional”, sob a perspectiva da Geografia do Clima. Nessa 

direção, estão sendo utilizados referenciais como os de Armond (2018); Nascimento Jr. 

(2018); Teobaldo Neto (2019); Rampazzo (2019), dentre outros, buscando um 

norteamento na adaptação metodológica. 

A elaboração das cartas temáticas referentes às características geoambientais se 

dará por meio do software livre QGis®, utilizando bases de dados cartográficos tais quais 

a CPRM - Serviço Geológico do Brasil, SIEG - Sistema Estadual de Geoinformação de 

Goiás e o Instituto Brasileiro de Geografia – IBGE, e também imagens do satélite Landsat 

8, sensor OLI de 15 metros de resolução espacial, disponibilizadas no Catálogo de 

Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

Em relação às características urbanísticas, pretende-se elaborar o mapa de 

variação de densidade construtiva e tipo de cobertura das edificações e, vegetação arbórea 

para as áreas urbanas da cidade, utilizando álgebra de mapas para estimar o índice de 

vegetação da diferença normalizada (NDVI - Normalized Difference Vegetation Index). 

O NDVI é obtido através da razão entre a diferença das refletividades do vermelho (R) e 

do infravermelho próximo (NIR) conforme a equação: (NIR - R) / (NIR + R). 

Os elementos meteorológicos primários serão obtidos através do método dos 

transectos móveis, procedimento que consiste na demarcação de pontos espalhados pelo 

sítio urbano, utilizando termohigrômetros digitais considerando os diferentes aspectos 

geográficos na obtenção de dados de temperatura do ar. Os elementos meteorológicos 

secundários serão obtidos por meio do site do Instituto Nacional de Meteorologia – 

INMET. Concomitantemente a criação da base de dados climáticos, será realizado o 

processamento de imagens termais do satélite Landsat 8, a serem obtidas no Catálogo de 

Imagens do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - INPE. 

A elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social é baseada em uma série de 

modelos estatísticos. Nesta pesquisa, assim como em Rampazzo (2019); Teobaldo Neto 

(2019), pretende-se realizar uma adaptação das variáveis utilizando dados fornecidos pelo 

censo do IBGE (2010), os quais deverão ser decompostos em duas dimensões de análise: 
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1) criticidade - associados à gênero, etnia, raça e cor, estrutura etária, alfabetização; e 2) 

capacidade de suporte - considerando renda, perfil dos residentes, propriedade, tipo e 

situação dos domicílios, e infraestrutura urbana. A partir da identificação das ilhas de 

calor urbanas e do levantamento dos dados econômicos/censitários, será elaborado o 

mapeamento do Índice de Vulnerabilidade Socioespacial e a análise que o acompanha. 

A modelagem das ilhas de calor urbanas é uma técnica que visa estimar via 

modelização geoestatística a temperatura do ar onde não houver pontos de registro em 

campo, utilizando técnicas clássicas de interpolação de dados climáticos, principalmente 

o método da Krigagem. Esta técnica será realizada utilizando o software QGis®. 

Com base na identificação dos setores da área urbana mais vulneráveis ao calor, 

serão selecionados alguns domicílios em setores de alta vulnerabilidade para conhecer o 

nível de exposição dentro dos domicílios. Nesse sentido, serão aplicados questionários 

para conhecer os processos determinantes na vulnerabilidade ao calor. Para tanto, será 

necessária a aprovação prévia no Comitê de Ética e Pesquisa da UFG. 

Figura 1: Fluxograma dos Procedimentos Metodológicos 
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2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais Teóricos 

A abordagem climática sob o paradigma do ritmo climático de Max Sorre (1943), 

representou um marco na construção da escola de climatologia geográfica. No Brasil, a 

publicação do trabalho Teoria e Clima Urbano (1976), de Carlos Augusto de Figueiredo 

Monteiro permitiu um avanço expressivo na área, pois passou-se a tratar o clima urbano 

como um sistema, o Sistema Clima Urbano (SCU). 

O SCU visa compreender a organização climática peculiar da cidade e, 
como tal, é centrado essencialmente na atmosfera que, assim, é 
encarada como operador. Toda a ação ecológica natural e as 
associações aos fenômenos da urbanização constituem o conjunto 
complexo sobre qual o operador age. Por isso, tudo que não é 
atmosférico e que se concretiza no espaço urbano, incluindo o homem 
e os demais seres vivos, constitui elementos do sistema, estruturando-
se em partes que, através de suas reações, definem atributos especiais. 
Assim, esse conjunto complexo e estruturado constitui o operando do 
sistema (MONTEIRO, 2011, p. 21, grifo do autor). 

 

A análise do clima urbano pela climatologia geográfica é iniciada na cidade, a 

partir da interpretação da: a) caracterização do sítio urbano; b) observação da expansão 

do tecido urbano; e, c) avaliação do clima urbano articulada às escalas regionais e micro. 

A partir disso, Monteiro (1976) estabeleceu a articulação do clima urbano a partir dos 

subsistemas Termodinâmico, Físico-Químico e Hidrometeórico. 

A Geografia do Clima parte da climatologia geográfica para oferecer uma 

proposta de análise que complemente conceitos epistemologicamente fragmentados. A 

análise do clima urbano pela Geografia do Clima também se inicia na cidade, contudo, 

ela inclui avaliações críticas aos modelos de produção do espaço, as formas-conteúdo de 

apropriação da natureza (clima) e insere leituras sobre seletividade dos impactos do clima 

pela problematização da segregação e da desigualdade socioespacial (SANT’ANNA 

NETO, 2008). 

Se a cidade é o habitat da modernidade, se os sistemas urbanos são 
altamente complexos e desiguais e, se a atmosfera urbana é o produto 
da interação entre as variáveis do clima e as intervenções 
socioeconômicas, então os diversos grupos sociais não experimentam 
nem se relacionam com o tempo e o clima urbano da mesma forma. 
Espaços desiguais potencializam os efeitos do clima, que se 
manifestam, também, de forma desigual. Nesta perspectiva, tem-se que 
admitir que o clima urbano possa ser interpretado como uma construção 
social (SANT’ANNA NETO, 2011, p. 47). 
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Os termos risco e vulnerabilidade são conceitos de análise multidimensionais, 

utilizados em vários campos do conhecimento. Outras palavras são bastante utilizadas no 

intuito de compreender as transformações na sociedade contemporânea, tais como 

ameaças, riscos, vulnerabilidades, perigos, acidentes, desastres, álea (francês), hazards 

(em inglês). 

Para Veyret (2007, p. 24), o risco é definido como a percepção do perigo ou da 

possibilidade de uma catástrofe, e passa a existir somente em relação a um indivíduo, ou 

grupo social, ou sociedade que o perceba, integre e com ele conviva durante suas práticas 

cotidianas. Assim 

[...] o risco e a percepção que se tem dele não podem ser enfocados sem 
que se considere o contexto histórico que o produziu e, especialmente, 
as relações com o espaço geográfico, os modos de ocupação do 
território e as relações sociais características da época” (VEYRET; 
RICHEMOND, 2007, p. 26). 

 

De acordo com Benzie et al. (2011) os fatores que influenciam a vulnerabilidade 

ao calor incluem a qualidade da habitação e do ambiente construído, características 

geográficas locais, o estilo de vida dos residentes, os níveis de renda, tendências de 

emprego, padrões de posse, redes sociais e percepção pessoal de risco. Na concepção de 

Mendonça (2010): 

Situações de risco ao desconforto térmico e à formação de ilhas de calor 
intensas podem ser observadas como condições naturais em todas as 
cidades brasileiras, mas a vulnerabilidade social a estes eventos é 
bastante seletiva; ou seja, as repercussões sobre o desconforto térmico 
se fazem notar sobretudo sobre a população pobre, uma vez que ela não 
possui as condições econômicas, técnicas e científicas para fazer face à 
influência do clima sobre suas vidas (MENDONÇA, 2010, p. 158-159). 

 

A partir da identificação dos espaços geográficos urbanos de maior 

susceptibilidade aos riscos climáticos e, também, da identificação da população mais 

vulnerável a estes espaços, pretende-se realizar uma proposição de política pública que 

atenda esta demanda. Acredita-se necessário incluir alguns aspectos da análise climática 

ao planejamento urbano, propondo algumas discussões no âmbito do Plano Diretor da 

cidade de Goiânia/GO. 
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2.2 Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

A etapa que consiste na coleta dos dados meteorológicos primários ainda está em 

fase de definição espaço-temporal, visto que, após algumas considerações sobre a 

metodologia, verificou-se que algumas adaptações deverão ser realizadas no curso da 

pesquisa. Na sequência pretende-se realizar o primeiro trabalho de campo a fim de aplicar 

a metodologia dos transectos móveis durante alguns dias, contando com uma equipe de 

dois motoristas e dois auxiliares na coleta dos dados. 

Os dados secundários (temperatura do ar, umidade relativa do ar, pressão 

atmosférica, ventos e precipitação) foram coletados no site oficial do Instituto Nacional 

de Meteorologia – INMET a partir da década de 1990 e já estão digitalizados e 

organizados em tabelas do programa Microsoft Office Excel 2003®. As bases de dados 

geográficos para elaboração das cartas temáticas (declividade, hipsometria e orientação 

de vertentes) foram obtidas no Sistema Estadual de Geoinformação de Goiás - SIEG 

(2016). Já os dados do censo do IBGE (2010) se encontram em processo de aquisição e 

organização. 

Dessa forma, até o presente momento encontra-se em fase de estruturação a 

redação do capítulo teórico da tese, bem como a caracterização geoambiental e urbana da 

cidade de Goiânia/GO, os quais pretende-se apresentar no momento da qualificação. 
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Resumo: Os Serviços Ecossistêmicos (SEs) conhecidos também como serviços 
ambientais são os serviços fornecidos aos seres humanos pela natureza e essenciais para 
sua sobrevivência. Os ambientes úmidos e verdes presentes nas áreas urbanas são 
considerados locais importantes na prestação de serviços ambientais. Assim, esta 
pesquisa objetiva identificar os SEs prestados pela Unidade de Paisagem (UP) do Morro 
Santo Antônio na área urbana do município de Senador Canedo, para compreender os 
SEs ofertados de acordo com suas tipologias e sua correlação com o nível de hemerobia 
da paisagem. Os procedimentos metodológicos envolvem o uso de modelagem 
cartográfica, utilização de imagens de satélite e pesquisas de campo. Atualmente os 
padrões de uso e ocupação do solo da UP indicam grande adensamento de áreas 
urbanas, sobretudo em regiões próximas a áreas de proteção permanente (APP), que 
comprometem a oferta de SEs e a integridade de áreas prioritárias para conservação. 
Palavras-chave: Serviços ambientais; Hemerobia de paisagem; áreas urbanas.  

 Linha de Pesquisa: Análise Ambiental e Tratamento da Informação Geográfica 

Introdução   

 A discussão em torno dos Serviços Ecossistêmicos (SEs) vem ganhando espaço 

nas atuais discussões ambientais (COSTA, 2017), pois o manejo inadequado do solo, da 

água e da biodiversidade, fruto do uso e ocupação das terras perante o grande processo 

de urbanização e do crescimento populacional vem colocando em risco a saúde ambiental 

e o comprometimento de aspectos e funções importantes para a espécie humana.   

 Dentre os diversos recursos e paisagens, as áreas e úmidas (AUs) e áreas verdes 

(AVs) urbanas promovem serviços ecossistêmicos que são mensuráveis e imensuráveis. 

 
13  Revisado pelo(a) orientador(a). 
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Muito tem sido discutido acerca da gestão e conservação dessas áreas (AMATO-

LOURENÇO et al., 2016) (FRANÇA E SANO 2009), (FONSECA E DE-CAMPOS, 

2011) e (SILVA E FARIA 2018), pois esses ambientes também conhecidos como 

ecossistemas estão se tornando foco de estudos avançados e cada vez mais especulados 

pelos avanços da urbanização. 

Partindo do pressuposto da importância dessas áreas para os serviços ecossistêmicos 

é que se considera relevante estudos desta temática como um sistema, levando em 

consideração o estudo da paisagem como uma ferramenta capaz de fazer uma leitura do 

espaço e de avaliar e identificar a paisagem sobre diferentes formas através da abordagem 

teórica e metodológica da Geoecologia das paisagens. 

 Os serviços ecossistêmicos prestados pelas paisagens úmidas e verdes urbanas são 

de grande relevância desde a função de produção, regulação, sustentabilidade e cultura 

dessas paisagens. Consideração a inserção do homem nestes ambientes, este estudo 

utilizará também a hemerobia de paisagem como parte da metodologia. Segundo Belém 

e Nucci (2011) a hemerobia é uma técnica que resulta na reflexão dos níveis de 

transformação da paisagem.  

Como área de estudo foi definida a Unidade de Paisagem (UP) do Morro Santo 

Antônio no município de Senador Canedo na Região Metropolitana de Goiânia (RMG). 

Essa unidade é delimitada através da junção de três bacias hidrográficas. Segundo Faria 

(2015) as bacias hidrográficas se caracterizam como sistemas complexos que integram os 

mais diversos componentes, e nesse sentido segundo a geoecologia de paisagens é capaz 

de fornecer os subsídios essenciais para uma análise integrada. 

O estudo tem como objetivo geral identificar dos SEs oferecidos pela Unidade da 

Paisagem (UP) do Morro Santo Antônio, de forma a avaliar e fazer uma análise integrada 

da paisagem.  Assim, foram definidos como objetivos específicos: (1) Identificar as áreas 

prioritárias para conservação (APPs) e áreas úmidas; (2) destacar os níveis de hemerobia 

e do uso do solo entre 1990 e 2020; (3) identificar os SEs prestados por essa região; e 

correlacionar o nível hemeróbico e os serviços ecossistêmicos encontrados.  

1. Metodologia  

1.1 Área de estudo 

A Unidade de Paisagem (UP) do Morro Santo Antônio (Figura 01) localiza-se no 

núcleo urbano principal do município de Senador Canedo na Região Metropolitana de 
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Goiânia (RMG), composta por três bacias hidrográficas de segunda ordem: Córrego 

Laginha, Córrego Santo Antônio e Córrego do Algodão que fazem parte da Bacia 

Hidrográfica do Rio Meia Ponte, uma importante bacia hidrográfica para a RMG e o 

Estado de Goiás. A UP do Morro Santo Antônio representa 14% da área total do 

município que corresponde a uma área de 248,3 Km².  

 

Figura 01: Localização da Unidade Geoecológica do Morro Santo Antônio 

Fonte: O autor (2021) 

Atualmente cerca 26 bairros estão inseridos dentro desta UP, que corresponde a 

cerca de 21,6% do núcleo urbano de Senador Canedo. A UP conta com áreas urbanas, 

periurbanas, industriais e APPs.  

1.2 Materiais e métodos 

Ainda existem poucos trabalhos realizados referente a caracterização de bens e 

serviços da natureza no ambiente de cerrado. Assim, a metodologia será baseada nas 

técnicas de checklist e trabalho de campo apresentadas por Costa (2017) realizada em 

AUs costeiras e que será adaptada para as AUs e verdes urbanas do bioma Cerrado. 
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Também assumirá como método de pesquisa o uso de processamento de imagens de 

satélites para a identificação dos SEs, também baseada em Costa (2017). 

A partir do levantamento bibliográfico Junk e Cunha (2014), Costa (2017), 

Cavalcanti (2014), Belem e Nucci (2011), Constanza (2014), foram traçados os seguintes 

caminhos metodológicos (Figura 02). 

 

 

Figura 02: Fluxograma metodológico 

 

Fonte: O autor. 

A pesquisa sustenta-se metodologicamente na classificação de imagens de satélite 

e atividades de campo. Para as classificações será utilizado técnicas de fotointerpretação 

a partir de imagens de satélite para classificação do uso e cobertura da terra e hemerobia 

usando imagens Landsat 5, Landsat 8 e Cbers 4a entre os anos de 1990 e 2020, e para os 

SEs o uso de imagens do Cbers 4a do ano de 2020, com resolução espacial de 2 metros. 

Os dados e as informações geradas estão sendo tratados em um Sistema de Informação 

Geográficas – SIG. 

Através da criação de um Checklist, levando em consideração as especificidades 

das AUs identificadas pela imagem de satélite e in situ através de trabalhos de campo será 

possível chegar à identificação de quais bens e serviços essas áreas estão produzindo para 

Correlação dos dados para produto final.

Algebra de mapas e tabulação de dados finais

Classificação dos SEs;

Imagem Cibers 4 a 2020; Checklist e trabalho de campo.

Classificação de uso do solo e hemerobia;

Imagens de satélite em escala temporal: 1990, 2000, 2010,2020

Delimitação da área de estudo e dados primários da área;

Imagens de satélite; Levantamento Geofísco;
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assim então classificá-las de acordo com suas funções que será feita na terceira etapa da 

pesquisa. 

Esta classificação permite segmentar os serviços ecossistêmicos quanto aos 

critérios de provisão (fauna e flora, produção de alimentos, etc.), regulação/manutenção 

(controle de velocidade do fluxo de inundação, retenção de nutrientes) e culturais 

(objetos, crenças e paisagens de valor imaterial e holístico). 

Como estratégia metodológica o trabalho se baseará em organizar e computar os 

dados através de sistemas de diagramas, tendo como base o trabalho de Gilbert e Janssen 

(1998), que analisou os processos ecológicos dos manguezais e as interações humanas 

com estes ecossistemas através de um sistema de diagramas a fim de identificar e analisar 

as possíveis interrelações, esta estratégia será adaptada para as AUs do cerrado levando 

em consideração suas tipologias. 

2. Resultados Parciais  

2.1. Referenciais teóricos  

As áreas úmidas e verdes urbanas ocupam um lugar de destaque nas discussões 

acerca do ambiente urbano, segundo Junk e Cunha (2015) são locais de recargas hídricas, 

onde abriga várias espécies de fauna e flora, com grandes potenciais no fornecimento de 

serviços ambientais à população e sua própria regulação ecossistêmica. 

A importância dos SEs tanto para a natureza quanto para os seres humanos é de 

extrema relevância, sobretudo em área urbana, e tem sido tema de alguns trabalhos como 

Gaudereto et al. (2018). Para Fernandes e Botelho (2016) os serviços ecossistêmicos de 

áreas verdes urbanas ainda contribuem para mitigar externalidades ambientais negativas 

provocadas pelo processo de urbanização.  

A discussão em torno dos SEs vem ganhando espaço nas atuais discussões 

ambientais (Costa, 2017). O manejo inadequado do solo, da água e da biodiversidade, 

fruto do uso e ocupação das terras perante o grande processo de urbanização e do 

crescimento populacional vem colocando em risco a saúde ambiental, o uso desordenado 

desses recursos naturais está se tornando a grande preocupação das últimas décadas. 

Na temática da análise da Paisagem, os SEs surgem como uma nova abordagem e 

contribuição para pesquisas desta temática, considerando diversas ciências que 

contribuem para a Geografia. Segundo o Ministério do Meio Ambiente por meio da 

Convenção de Diversidade Biológica (CDB), os Serviços Ecossistêmicos ou Serviços da 
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Natureza se caracterizam por serem os serviços prestados por uma biodiversidade ou 

ecossistema para as pessoas. 

A Hemerobia de paisagem nesse sentido auxilia na compreensão da situação dos 

SEs. Hemerobia trata-se de uma estratégia técnica para reflexão sobre os tipos de 

intervenções antrópicas que transformam as paisagens ecossistêmicas, essa técnica vem 

sendo discutida desde meados dos anos de 1950, e, no Brasil vem ganhando destaque nas 

pesquisas de Belém e Nucci (2011), baseado nos estudos de Sukopp na década de 1970. 

2.2 Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas 

Seguindo a metodologia proposta e os referenciais teóricos competentes à esta 

pesquisa foi possível avaliar a dinâmica de uso do solo na área de pesquisa (Figura 03). 

Figura 03: Uso e ocupação do Solo entre 1990 e 2020 

Fonte: O Autor; 

O mapeamento indica que a expansão da mancha urbana na UP do Morro Santo 

Antônio apresentou um padrão de evolução rápida, o adensamento urbano nos últimos 30 

anos é bastante visível na Figura 03. Em 1990 a área urbana correspondia uma área de 

0,9 Km², em 2020 o espaço urbano já ocupa uma área de 12,3 Km² (Figura 04). 

Tabela 01: Uso e ocupação 
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Uso do 
solo 

1990 2000 2010 2020 
Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Agricultura 25,7 74% 22,3 64% 21,6 62% 12 35% 

Solo 
Exposto 

1,7 5% 2,4 7% 0,5 1% 2,4 7% 

Urbano 0,9 3% 4,7 14% 6,2 18% 12,3 35% 

Vegetação 6,4 18% 5,3 15% 6,4 18% 8 23% 

Total 34,7 100% 34,7 100% 34,7 100% 34,7 100% 
Fonte: O Autor; 

 

No que diz respeito ao nível de hemerobia, este segue bastante semelhante a 

evolução do uso do solo levando em considerações os padrões de impermeabilização do 

solo e os níveis de dependência da paisagem (Figura 04).  

Figura 04: Hemerobia de paisagem 

 

Fonte: O Autor; 

Houve um crescimento muito expressivo do nível 4 de grau hemeróbico (Tabela 

02), em 1990 este nível representava 6% da área e em 2020 passou a representar 35%, 
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que corresponde ao alto padrão de impermeabilização do solo consequente do 

adensamento urbano e cada vez mais próximo das AUs e AVs.  

Tabela 02: Uso e ocupação 

Hemerobia 1990 2000 2010 2020 
Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Área 
Km² 

Pland 
% 

Nível 1 5,1 15% 4,8 14% 6,8 20% 8 23% 

Nível 2 25,8 74% 22 63% 21,2 61% 13,9 40% 

Nível 3 1,7 5% 1,5 4% 0,6 2% 0,5 1% 

Nível 4 2,1 6% 6,4 18% 6,1 18% 12,3 35% 

Total 34,7 100% 34,7 100% 34,7 100% 34,7 100% 
Fonte: O Autor; 

Juntamente com o aumento do nível 4 de hemerobia, houve também um pequeno 

aumento no nível 1 de hemerobia que majoritariamente corresponde ao adensamento 

vegetacional, esse crescimento de 8% embora pouco expressivo apresenta uma resiliência 

da vegetação local e possivelmente relacionado aos serviços de compensação ambiental 

pelas indústrias e imobiliárias. 

3. Considerações Parciais  

 Considerando o caminho percorrido até aqui, esta pesquisa almeja alcançar todos 

os objetivos propostos, considerando eventuais adequações ao decorrer da pesquisa. Em 

meio ao cenário da pandemia de Covid-19, muitas mudanças estratégicas precisaram ser 

tomadas para garantir os padrões de segurança sanitária. 

 Assim, considerando todo cenário atual, espera-se alcançar com esta pesquisa um 

resultado satisfatório quanto a identificação dos SEs e sua importância socioambiental 

para o município de Senador Canedo, considerando todos os padrões de interferências 

ambiental, social, cultural e político/econômico que cerca esta UP. 

  Essa análise também contribuirá cientificamente para os SEs no ambiente de 

cerrado, sobretudo em áreas urbanas e na RMG, servindo de referência para trabalhos 

futuros e na continuidade de pesquisas com esta temática e nesta área de estudo. A 

identificação dos SEs e a correlação com o atual padrão de urbanização mostrará possíveis 

distúrbios e fragilidades na paisagem, que também servirá como ferramenta de gestão. 
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Resumo: No presente texto apresenta-se o tema de pesquisa para o desenvolvimento da Tese de 
Doutoramento, na qual se propõe desvendar os elementos da Questão Agrária Argentina, a partir 
da Cartografia Geográfica Critica (CGC). A CGC se apresenta como uma abordagem teórico-
metodológica que tenta recuperar o potencial analítico do mapa enquanto elemento discursivo da 
Geografia, principalmente no campo da Geografia Crítica e da Geografia Agrária. A pesquisa 
estará dotada de uma abordagem que combinará elementos quali-quantitativos com o 
mapeamento, pesquisa documental e bibliográfica, além do trabalho de campo como técnicas 
fundamentais de levantamento e análise de dados. No trabalho de campo, a observação 
participante e entrevistas semiestruturadas, serão utilizadas para analisar qualitativamente os 
aspectos que nos propomos a tratar na pesquisa. Com a presente pesquisa espera-se contribuir 
com a visualização da magnitude dos conflitos no campo, a pilhagem e apropriação capitalista 
dos bens comuns, os processos de territorialização das corporações de commodities, a inserção 
da argentina na geopolítica dos alimentos e a configuração das (re)existências.  
Palavras-chave: Cartografia Geográfica Critica; Questão Agrária; Disputas territoriais; (Re) 
Existências 

Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial 

Introdução 

A presente pesquisa visa analisar as contradições, desigualdades e conflitos inerentes 

ao desenvolvimento das relações capitalistas de produção no campo argentino. Para fazer 

essa análise faremos uso da proposta teórico-metodológica da Cartografia Geográfica 

Critica (CGC). Desta forma, se propõe partir da análise da marcha histórica dos elementos 

da Questão Agraria no território argentino, durante o período 1990-2020.  

A Cartografia Geográfica Critica surge como proposta teórico-metodológica, partindo 

do estudo da evolução do pensamento geográfico na América Latina. Na década de 1970 

em diante, no processo de renovação da Geografia, a denominada Geografia Crítica (ou 

radical) sustentou suas bases a partir do pensamento marxista, tomando como método o 

 
14 Revisado pelo Orientador. 
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materialismo histórico-dialético. Essa corrente faz uma crítica consistente às correntes de 

pensamento geográfico (Tradicional e Pragmático) que até o momento tinham uma base 

positivista. A centralidade das críticas esteve na visão de mundo das correntes Tradicional 

e Pragmáticas15, mas também as técnicas e metodologias de pesquisa adotadas pela 

Geografia até então.  

Neste sentido, a análise cartográfica, o uso de mapas e as análises estatísticas, foram 

alvo de inúmeras críticas e questionamentos. A marginalização do mapa por parte da 

Geografia Crítica teria acontecido porque essa corrente de pensamento ao opor-se ao 

método e à visão de mundo da corrente Tradicional e Pragmática, rejeitou as técnicas e 

procedimentos metodológicos utilizados nas pesquisas dessas duas correntes, dentro das 

quais o mapa foi negligenciado. 

Neste sentido a CGC propõe a recuperação do mapa enquanto elemento discursivo no 

âmbito da Geografia Crítica e sua aplicação ao estudo dos fenômenos e dos conflitos 

sociais no campo. Sustenta-se no entendimento de que o mapa não é próprio de nenhum 

método ou corrente geográfica, mas que ele se torna um instrumento fundante para a 

análise do espaço geográfico, bem como para refletir as desigualdades, conflitos e 

contradições existentes. Dito de outra forma, o mapa carrega o conteúdo e a 

intencionalidade própria do pesquisador que o elabora (um método), por isso ele pode se 

transformar num recurso analítico importante. Assim o mapa se torna um elemento (meio) 

para indagar os processos de apropriação do território e os conflitos que se apresentam 

como decorrência (fim). 

Da mesma forma que muitos países do sul global, a Argentina tem constituído sua 

base territorial atual como resultado combinado da exploração, escravagismo da 

população negra e o extermínio de povos indígenas, durante o período colonial. Tal 

processo de acumulação originária, resultou na conformação da estruturação fundiária 

que se mantém hegemônica até nossos dias.  

No século XX, o uso moderno do território, consubstanciado nos processos de 

industrialização da agricultura e disseminação das tecnologias oriundas da Revolução 

 
15 É importante salientar que a Corrente Radical também teve seus críticos, que apontaram seu excessivo 
dogmatismo da teoria marxista; e o fato de que consideram o materialismo histórico-dialético como forma 
única de interpretação da realidade; e o papel da USP, com professores de geografia afiliados a esta corrente, 
que tiveram importante papel na formação de geógrafos e na disseminação da corrente crítica no Brasil.  
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Verde, conjuntamente às políticas neoliberais inerentes ao Consenso de Washington, 

tornam mais contundentes, mas ainda não totalmente desvelados, os processos de 

acumulação por espoliação, nos quais se ancoram a apropriação do agronegócio dos 

territórios camponeses/indígenas.  

Porém, apesar deste cenário é preciso reconhecer que os povos não são simples 

espectadores passivos diante esse processo de expropriação e espoliação. Pelo contrário, 

numerosas comunidades têm se movimentado em contraposição às rendas da morte se 

evidenciando numerosas disputas territoriais. Opõem-se à perda de autonomia e controle 

dos seus territórios e os bens comuns como a água, a terra, as sementes, os bosques 

nativos. Neste sentido, o território é compreendido como espaço onde se reproduz a vida, 

seus senti-pensares e seus saberes e fazeres. Eis os processos de (Re) existências, onde os 

sujeitos resistem para existir, fato que se dá no campo material, mas também no 

simbólico.  

Contudo, a violência existente no campo, bem como as contrapropostas dos 

movimentos sociais em busca de um modelo contra hegemônico ainda são processos 

insuficientemente visibilizados e que ocupam pouco espaço no senso comum da 

sociedade. Consideramos que a Cartografia Crítica, por meio de seus instrumentos 

teórico-metodológicos de mapeamento, pode se constituir num recurso importante para 

visibilizar os processos de luta empreendidos pelos movimentos contra hegemônicos.  

Cabe destacar que a CGC já tem sido adotada como proposta teórico-metodológica 

para o desenvolvimento de pesquisas semelhantes como o caso do Atlas da Questão 

Agrária Brasileira, desenvolvido na UNESP (Presidente Prudente/SP), que foi replicado 

em outros países da América Latina e África (Moçambique). O Relatório Argentina da 

REDE DATALUTA (2016), se constitui num marco embrionário, que foi desenvolvido 

em duas províncias do país (Mendoza e Santiago del Estero), apresentando algumas 

dimensões do conflito que nos propomos a abordar na tese. Portanto, pretende-se 

contribuir não apenas com o desvelamento do conflito, mas também com a configuração 

dos processos de organização contra hegemônica protagonizados pelos sujeitos do campo 

argentino.   

Neste sentido, a partir da problematização apresentada, delineamos como objetivo 

geral a análise das dimensões e efeitos da acumulação capitalista ancorada na espoliação 
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no campo argentino durante o período 1990 – 2020, por meio da Cartografia Geográfica 

Critica (CGC).  

Os objetivos específicos sem constituem em: 

o Entender a formação espacial do território argentino, identificando o 

processo de estruturação fundiária e o marco regulatório que conformou o 

espaço agrário com o formato atual.  

o Interpretar os processos de territorialização do capitalismo agrário, mediante 

uma leitura da Ecologia Política, e a inserção da Argentina na Geopolítica 

dos Alimentos.  

o Analisar as características e a territorialização da agricultura 

camponesa/indígena, suas organizações e suas estratégias de (Re)Existência 

diante do avanço das corporações de commodities. 

o Verificar as disputas territoriais existentes entre camponeses/indígenas e os 

diferentes segmentos do agronegócio, bem como os decorrentes conflitos 

inerentes a este processo.  

Adicionalmente estabelecem-se as seguintes hipóteses: 1) O processo de 

territorialização do capitalismo agrário está ancorado na etapa de acumulação por 

espoliação, que tem desencadeado a desterritorialização não somente da agricultura 

camponesa, mas também de outros sujeitos do campo como os indígenas, comunidades e 

agricultores tradicionais. 2) A partir do mapeamento das variáveis propostas para o 

desenvolvimento da pesquisa é possível interpretação dos processos territoriais, bem 

como a proposição de um marco regulatório visando proteger os sujeitos do campo, da 

ação predatória da acumulação por espoliação. 

1. Metodologia 

Em relação com sua abordagem, a pesquisa estará dotada de uma natureza qualitativa 

e quantitativa. Contará com três tipos de análise: pesquisa bibliográfica, pesquisa 

documental e pesquisa de campo. Com a pesquisa documental, se procura analisar 

diversos elementos que ocupam nosso tema de estudo. Por um lado, será fundamental 

para compreender o cerne da questão agrária, o qual implica necessariamente 

compreender a forma que se instauram as relações capitalistas de produção e 

consequentemente a propriedade privada da terra. Por outro lado, a pesquisa fornecerá 
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dados com os quais será possível construir os indicadores a serem refletidos e 

representados nos mapas que subsidiarão o atlas.  

Para a pesquisa documental utilizaremos diversas fontes de dados de instituições 

públicas (Ministérios, INDEC16, INTA17, SAF18, Secretarias provinciais), privadas 

(organizações do agronegócio) e dos movimentos sociais19. Utilizaremos também os 

Censos Agropecuários de 1988, 2002 e 2018.  

Além disto, serão utilizadas as informações fornecidas pelas diferentes mídias (jornais 

e revistas digitais) com o objetivo de criar uma base de dados que permita contabilizar os 

diferentes conflitos existentes no campo. Tomando como base a escala de disseminação 

da informação, sendo massivas (nacionais), regionais (regionais ou provinciais) e 

alternativas (de caráter autogestiva e menor escala, porém com maior visão crítica). Para 

o levantamento de dados serão utilizadas palavras chaves que facilitarão o processo de 

busca. 

Em relação à pesquisa bibliográfica utilizaremos diferentes repositórios digitais de 

teses e revistas científicas relacionadas com Geografia, Agronomia, Ciências Sociais, 

Economia e História, procurando realizar uma análise multidisciplinar. Tomaremos como 

referência numerosos autores relacionados com as seguintes temáticas ou categorias 

analíticas: espaço, território, Estado, questão agrária, capitalismo agrário, campesinato, 

agroextrativismo, agroecologia, políticas públicas, desenvolvimento rural, cartografia 

crítica, acumulação originária e acumulação por espoliação.   

A adotaremos o mapeamento como ferramenta analítica e discursiva, mediante a CGC 

(GIRARDI, 2008). Isto implica necessariamente adotar a teoria desconstrucionista do 

mapa (HARLEY, 1989) e as três vertentes que compõem esta proposta teórico-

metodológica: a coremática (BRUNET, 2001), a semiologia gráfica (BERTIN, 2005) e a 

visualização cartográfica. 

Para a elaboração dos mapas serão utilizados os softwares de cartografia QGIS e 

Philcarto (WANIEZ, 2008) e representadas mediante a elaboração de mapas temáticos. 

 
16 Instituto Nacional de Estadísticas y Censos 
17 Instituto Nacional de Tecnología Agropecuaria 
18 Atual Subsecretaría de Agricultura Familiar, dependente do Ministerio de Agricultura, Ganadería y 
Pesca.  
19 Principalmente do Movimiento Nacional Campesino Indígena e suas representações provinciais (Ex, 
Movimiento Campesino de Córdoba) Union de Trabajadores de la Tierra, Frente Nacional Campesino, 
Red Puna etc.  
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Os dados quantitativos permitirão elaborar os diferentes indicadores que nos propomos a 

analisar com o mapeamento. As variáveis a serem levantadas (Quadro 1) serão 

representativas e explicativas dos diferentes elementos representativos da questão agrária 

atual, passíveis de serem espacializadas nos mapas temáticos. 

Quadro 1: Variáveis explicativas da questão agrária argentina 

Configuração 
Territorial Nacional 

Biomas 
Potencialidade Agrícola dos Solos 
Terras indígenas demarcadas 
Vias de Transporte (ferroviário e estradas) 
Localização de portos para exportação de produtos agropecuários 

Conflitos no Campo 
Ameaças e violência física 
Expulsões e Cercamentos 
Condições de Trabalho: trabalho escravo ou análogo. 

Manifestações no 
Campo 

Ocupações de terras 
Protestos em instituições 
Concentrações e atos públicos 
Interrupção de Rodovias 

Expansão do 
Agronegócio 

Evolução da área dedicada às principais atividades agropecuárias 
no país (soja, milho, trigo, girassol, gado de corte e de leite). 
Territorialização das empresas produtoras de insumos, 
processadoras e exportadoras.  
Presença e localização de grandes projetos de irrigação. 
Projetos de mineração e fracking 
Estrangeirização de Terras  

Agricultura 
Camponesa/Indígena 

Distribuição Espacial 
Movimentos sociais e sindicais que envolvem esses sujeitos 
Experiencias Agroecológicas/Biodinâmicas/Orgânicas 
Rádios comunitárias 
Escolas Camponesas 
Redes de comercialização alternativa 
Bancos Comunitários de Sementes 

 

A escolha do recorte temporal (1990-2020) da pesquisa se deve ao fato de se tratar de 

um período no qual é possível observar mudanças evidentes na dinâmica de produção 

agropecuária, materializadas numa forte expansão das relações capitalistas de produção, 

mediante os fenômenos de Agriculturización e Sojización, modernização tardia da 

agricultura, além da difusão dos cultivos transgênicos e a adoção do plantio direto 

(GRAS; HERNANDEZ, 2013). Também é importante destacar que neste período houve 

governos de diversas matizes ideológicas, associadas as fases do neoliberalismo (Menem, 

De La Rua, Duhalde) ou da denominada “onda progressista” (SVAMPA, 2019; 

ACOSTA; BRAND, 2019) (como Nestor Kirchner, Cristina Fernandez y Alberto 

Fernandez) na qual foi possível observar diferentes relações entre o 
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Estado/agronegócio/movimentos sociais do campo, dando lugar a confrontos e a 

conciliações.  

Já a informação primária será obtida a partir da realização de entrevistas 

semiestruturadas a serem realizadas durante o período da pesquisa de campo que será 

desenvolvida em comunidades camponesas-indígenas do Norte da Província de Córdoba, 

no periurbano da cidade de Córdoba e no sul da Provincia de Córdoba, em Rio Cuarto. O 

fundamento da seleção desta província é pelo fato dela se encontrar localizada na região 

central do país, localizada na interface da região pampeana e da região do semiárido, na 

qual é possível observar diferentes lógicas produtivas, alguns associados e integrados na 

lógica agroindustrial e outros que representam a agricultura camponesa tradicional. Nela 

também é possível identificar conflitos sociais inerentes à incorporação de territórios 

camponeses/indigenas à dinâmica produtiva do capital agrário. 

Nesta região serão realizadas entrevistas semiestruturadas, com roteiro com questões 

chaves, a lideranças dos movimentos, a técnicos de instituições públicas como a SAF e o 

INTA, a produtores agropecuários de diferentes escalas e graus de capitalização 

(camponeses, empresários e familiares capitalizados), bem como de diferentes ramos da 

produção (leiteiros, suinocultores, caprinocultores, sojicultores).  

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais Teóricos. 

Para compreender o estudo do espaço a partir de uma perspectiva geográfica 

abordaremos o espaço enquanto categoria central a partir de Santos (2006). Em relação 

com a Teoria do Território tomaremos as contribuições de Souza (2000), Haesbaert 

(2013) e Raffestin (1993); para o estudo do campesinato utilizaremos autores como 

Shanin (2008, 2005), Bartra (2010), Ploeg (2016), Dominguez (2007), Rosset e Pinheiro 

(2020) e Mariátegui (1928); para compreender a dinâmica do Agroextrativismo, atrelada 

à Ecologia Politica, Svampa (2019), Aráoz (2020), Acosta e Brand (2018) serão 

importantes referências; o entendimento da Agroecologia enquanto ciência, prática e 

movimento será possibilitada por Rosset e Altieri (2018), Giraldo (2018), e através de sua 

vertente culturalista com Toledo e Bassols (2015); as bases e dimensões da Questão 

Agrária serão pautadas em autores como Giberti (1970), Lênin (1985), Kautsky (1986), 

Malagodi (2017), Rapoport (2000), Lende (2011); a análise da teoria crítica do Estado 
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será feita com autores como Poulantzas (1980) e Osorio (2019). A proposta da CGC será 

abordada através de Girardi (2008) e Harley (1989). Os conceitos de Acumulação por 

Espoliação e Acumulação Originária serão aprofundados através de Harvey (2015) e 

Luxemburgo (1967), respectivamente.  

3. Considerações parciais 

No presente texto apresentaram-se as bases teórico-metodológicas que sustentarão o 

desenvolvimento da Tese de Doutoramento. Recuperou-se os pressupostos da CGC, a 

qual se constitui a ferramenta analítica central. Considera-se que, diante o dever social 

enquanto pesquisadores de democratizar o conhecimento científico e torná-lo acessível e 

compreensível para a sociedade,  o mapeamento e a cartografia podem ser elementos 

funcionais a esse processo, auxiliando na compreensão da dinâmica da história recente 

dos conflitos no campo.  

Os resultados, ainda parciais, permitem evidenciar, parcialmente a hipótese 

estabelecida, confirmando as práticas depredadoras de acumulação por espoliação, que 

representam as formas de acumulação primitiva contemporânea, sendo as catalisadoras 

dos conflitos no campo.  

Porém, não podemos deixar de considerar que a expressão local destes processos, 

responde a um fenômeno que representa o resultado da inserção do país na dinâmica 

internacional e na Geopolítica dos Alimentos. É preciso salientar, ainda, que as estratégias 

das corporações nem sempre se baseiam no despejo. Pelo contrário, há territórios, (que 

por sua localização afastada dos portos ou centros comerciais, bem como por se tratar de 

baixa aptidão agrícola) não se tornam de interesse para apropriação direta pelo capital. 

Nestas situações, se torna mais viável a permanência do campesinato nestes lugares, tendo 

lugar um processo de cooptação onde cobram relevância outros mecanismos de 

exploração, como o caso da integração subordinada nos circuitos de agregação de valor, 

onde estes sujeitos se tornam um elo na cadeia de produção do agronegócio.  

Finalmente, destaca-se que as (re)existências podem ser agrupadas na bandeira de luta 

da agroecologia, a qual supõe diversas estratégias emancipatórias e autonômicas dos 

sujeitos nos territórios.   
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Resumo: Essa pesquisa tem por finalidade analisar a dinâmica territorial da agropecuária no 
estado do Tocantins, entre 2002 e 2022.O avanço do capitalismo na fronteira agrícola tocantinense 
realizou intensas mudanças no espaço geográfico. Os fluxos econômicos assumem uma nova 
roupagem, para atender as demandas do mercado global, em conjunto com a modernização das 
atividades agropecuárias e a modernização do território. A pesquisa utiliza uma ampla variedade 
de dados oficiais, referentes à produção agropecuária, ao comércio exterior e a outros indicadores 
econômicos que fundamentam a interpretação do movimento da realidade. A realização de 
trabalhos de campo e a leitura de referenciais teórico, fazem parte da metodologia e tem por 
objetivo tornar operacional as diferentes etapas da investigação. A conclusão chegada até o 
momento é a de que a dinâmica territorial da agropecuária no Tocantins se apresenta como a 
condição e o resultado da ação de diferentes atores no território. As novas relações intersetoriais 
criam um cenário propício à expansão do agronegócio, quase sempre associada aos vetores de 
modernização, internacionalização e financeirização das atividades agrícolas.  

Palavras-chave: Dinâmica territorial. Fronteira agrícola; Modernização agrária; Tocantins.  
 
Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial.  
 

Introdução 

O avanço do agronegócio no estado do Tocantins tem se mostrado capaz de 

articular uma gama de relações econômicas, políticas e territoriais, que sobrevivem à 

custa da reprodução sempre ampliada do capital. A análise do conjunto dessas relações é, 

sem dúvida, a base para a interpretação dos fenômenos de modernização agrária, da 

internacionalização e da financeirização da agropecuária no Tocantins. As articulações 

entre os diferentes atores da economia agropecuária e agroindustrial, associadas ao papel 

desempenhado pelo Estado e também pelos agentes financeiros, são a base para aquilo 

 
20 Revisado pelo orientador.  
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que aqui se denomina dinâmica territorial, já que correspondem a busca pela fluidez e 

pela organização do espaço.   

Esse quadro de relações deve ser considerado um fenômeno territorial, já que 

sempre envolve a ação de atores econômicos sobre o espaço. Tal ação se justifica pela 

necessidade constante de acumulação de capital, que acaba por inserir em um mesmo 

contexto os agropecuaristas, os industriais, os bancos e o Estado. Essa trama é o resultado 

da expansão da racionalidade capitalista sobre o espaço tocantinense. Por isso a fronteira 

agrícola se torna uma peça-chave na interpretação da realidade que se apresenta diante do 

olhar. Os aspectos da dinâmica territorial agropecuária são intensificados nesse cenário, 

pois a expansão da modernização agrária se dá de forma mais fluida do que em regiões 

de ocupação capitalista mais antigas.  

A expansão dos atores territoriais do agronegócio, ocorre em espaços ocupados o 

que gera disputas e conflitos territoriais, o que refuta a tese da ocupação de espaços 

vazios. Todavia, a experiência tem mostrado que avanço do sistema burguês é capaz de 

modificar substancialmente as estruturas agrárias pré-existentes na fronteira, e quase 

sempre impor a sua ordem. A solidariedade do Estado para com os atores econômicos faz 

com que o dinamismo da agropecuária e da agroindústria flua de forma expansiva no 

Tocantins, sempre anexando novas áreas, seja por meio do emprego de capital, ou através 

da violência. Assim, a dinâmica territorial da agropecuária se constitui como um 

fenômeno complexo, que tem se tornado cada vez mais um elo da sociedade capitalista, 

em detrimento de qualquer outra forma de interação espacial.   

Parte-se da hipótese de que a natureza da dinâmica territorial da agropecuária 

tocantinense se assenta no desenvolvimento expansivo do modo de produção capitalista 

na fronteira agrícola. As suas articulações envolvem, portanto, diferentes setores e 

escalas, que vão da indústria ao mercado internacional, passando pelos meandros 

financeirização. O avanço progressivo das monoculturas no território tocantinense seria 

um exemplo claro de como as modernas atividades agrícolas crescem no estado.  

Esse cenário vem acompanhado de uma forte tendência à modernização agrária, 

que pode ser observada pelo alto nível da composição orgânica do capital empregado na 

agricultura, além de existir uma outra série de novos elementos criados a partir da 

revolução técnico-científica, que também atingiu o espaço agrário. A industrialização do 

campo é um fenômeno em plena expansão no Tocantins, e em muitos casos se encontra 
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associada à indústria beneficiadora e processadora, grande responsável pela 

agroindustrialização. Essa interação entre os dois setores conduz ao que se denomina 

modernização agrária (MÜLLER, 1989), e é sem dúvida o maior vetor da dinâmica 

territorial da agropecuária tocantinense, pois engloba direta ou indiretamente atores 

econômicos, políticos e financeiros interessados na produção e no processamento de 

produtos agrícolas.   

 Todavia, é importante salientar que essa trama de relações não se limita apenas 

ao contexto da economia local, estendendo-se também ao sistema financeiro global. A 

produção agrícola assume um papel relevante para a internacionalização da economia 

tocantinense, que a agroindústria acaba por consolidar através das exportações de carne 

bovina. Assim, a dinâmica territorial da agropecuária tocantinense pode ser considerada 

um reflexo imediato da acumulação de capital, ao mesmo tempo em que é a condição 

essencial de sua existência, já que não se pode falar de capitalismo a-espacial. 

Essa pesquisa tem por objetivo geral analisar a dinâmica territorial da 

agropecuária tocantinense no seio do desenvolvimento capitalista na fronteira agrícola, 

levando em consideração as articulações desse setor com a agroindústria, o mercado 

internacional e a financeirização. Para tanto, será necessário, a princípio, contextualizar 

historicamente a evolução do sistema capitalista sobre a agropecuária tocantinense. Na 

sequência, se faz necessário relacionar os diferentes ramos da produção agropecuária aos 

segmentos agroindustriais (jusante) e também à indústria de apoio (montante), para assim 

verificar o nível de modernização agrária e da subordinação da agropecuária às grandes 

empresas mundiais.    

O terceiro passo será o de compreender as principais articulações existentes entre 

o mercado global, a agropecuária e a agroindústria tocantinense e assim, ter uma real 

dimensão do processo de internacionalização econômica em curso. Por fim, se faz 

necessário analisar a espacialidade da financeirização agrícola no Tocantins, tomando por 

base os interesses capitalistas em face da apropriação da renda da terra, já que esse 

fenômeno também é um dos responsáveis pela dinâmica territorial da agropecuária.    

Essa investigação se alicerça na busca pela compreensão da realidade, e, acima de 

tudo, pela análise crítica. Teoricamente, a pesquisa se fundamenta no Materialismo 

Histórico e Dialético por contribuir para a formulação de uma interpretação precisa e 

acessível da dinâmica territorial. Por isso, a categoria formação socioespacial será de 
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grande valia na análise aqui pretendida, já que “Todos os processos que, juntos, formam 

o modo de produção (produção propriamente dita, circulação, distribuição, consumo) são 

histórica e espacialmente determinados num movimento de conjunto, e isto através de 

uma formação social” (M. SANTOS, 1977. p. 86). 

 Do ponto de vista técnico e financeiro, a pesquisa se torna extremamente viável, 

já que não haverá a necessidade de grandes gastos, sendo os trabalhos de campo 

realizados de forma pontual, e em locais estratégicos para a observação dos fenômenos 

relacionados à investigação. Outro fator de viabilidade será a coleta de dados secundários, 

a ser realizada em sítios oficiais na internet, e de forma gratuita. Cientificamente a 

pesquisa irá a contribuir para o crescimento da ciência geográfica, principalmente o ramo 

da geografia agrária. Assim, os resultados alcançados poderão fortalecer ou contestar 

criticamente as teses levantadas no passado, ou mesmo servir de base para a formulação 

de novas análises acerca da dinâmica territorial da agropecuária tocantinense.  

 

1. Metodologia 

Levantamento bibliográfico relacionado a pesquisas que abordem a 

financeirização agrícola, a renda da terra, o território como aporte analítico, a formação e 

dinâmica do MATOPIBA, a relação entre agroindústria e agropecuária, a expansão do 

agronegócio no Tocantins, as dinâmicas econômicas do subdesenvolvimento, o papel das 

redes na dinâmica do agronegócio, a fronteira agrícola, formação socioespacial. 

Levantamento de dados secundários que dizem respeito aos números da balança 

comercial tocantinense (ME), aos principais produtos do agronegócio exportados para o 

exterior (ME), aos valores destinados à financeirização da agropecuária (Bancos 

Públicos), aos números da produção agropecuária (IBGE, CONAB). 

Realização de trabalho de campo em município e/ou regiões que apresentem nível 

elevado de participação na dinâmica do agronegócio tocantinense. Realização de trabalho 

de campo em granjas, fazendas, confinamentos e agroindústrias destinadas ao 

processamento de produtos agropecuários no Tocantins.  

Recorte Espacial 

Estado do Tocantins. 

Materiais e Técnicas 
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Imagens, Jornais, Leis, fotografias, bases cartográficas, censos e demais dados do 

IBGE, dados da balança comercial do Tocantins e de seus municípios (MDIC), 

dados da CONAB, relatórios de crédito rural de bancos públicos. Fichas de 

levantamento de dados e de informações de campo, fichamentos de livros e 

artigos.   

 

2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais Teóricos 

A dinâmica territorial da agropecuária no estado do Tocantins vem sendo, em 

grande parte, um produto da modernização tecnoeconômica pela qual tem passado o 

espaço tocantinense. Essa atualização só é possível graças ao avanço das relações de 

produção burguesa sobre os territórios pré-existentes; as velhas formas de produção são 

parcialmente substituídas por novas, e a modernização concretizada, mesmo que de forma 

seletiva pelos atores hegemônicos. Esse fenômeno nada mais é do que o “[...] resultado 

da interação entre industrialização do campo, agroindustrialização e mudanças sociais e 

políticas entre os grupos sociais” (MÜLLER, 1989, p. 63). 

O espaço agrário tocantinense, como muitos outros, não escapa à ação do atual 

processo de globalização, sendo ele “[...] tecido e emaranhado pela atuação das empresas, 

corporações e conglomerados agroindustriais”, que “[...] São núcleos ativos e 

predominantes, articulando atividades produtivas e mercados, geopolíticas mercantis e 

marketings, modalidades de produtos e ondas de consumismos” (IANNI, 2007, p. 37). 

Deriva daí o papel importante a ser desempenhado pelo Estado. Este organismo é 

incumbido de promover a criação e/ou transformação de funções, que venham a satisfazer 

às “necessidades específicas do capitalismo” (HARVEY, 2005, p. 93). Todos os fluxos, 

bem como todas as infraestruturas presentes em um território são reflexos da ação 

permissiva ou construtiva de um Estado.   

Assim, tem-se a territorialização dos atores econômicos do agronegócio no estado 

do Tocantins, essa trama envolve a agricultura, a pecuária e a agroindústria, responsáveis 

também pela internacionalização. Fazendeiros e industriais estão associados, mesmo que 

disto não se apercebam, e juntos se territorializam por meio de suas ações no espaço 

tocantinense. Raffestin (1991, p. 161) já havia considerado que “a territorialidade se 
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inscreve no quadro da produção, da troca e do consumo das coisas”, devendo sempre ser 

considerada “[...] uma relação, mesmo que diferenciada, com os outros atores”.  

 

2.2 Análise dos Materiais e Técnicas Desenvolvidas 

A percepção até o momento é a de que a territorialização do agronegócio no 

Tocantins ainda pode ser considerada um fenômeno em franco desenvolvimento, 

sinônimo de expansão. O recorte temporal aqui estabelecido dá uma dimensão do 

crescimento das lavouras de commodities em relação ao cultivo das tradicionais culturas 

alimentares; foi justamente em 2002 o ano em que a produção de soja, milho e cana-de-

açúcar superou a de arroz, feijão e mandioca, conforme o Gráfico 1.   

Gráfico 1: Evolução da área plantada (ha) das principais lavoura temporárias no Tocantins – 2000-2019.  

 
Fonte: IBGE – Produção Agrícola Municipal.  
 

Nesse contexto, cabe ressaltar o papel de destaque assumido pela produção de 

soja. Essa monocultura teve um aumento expressivo nas últimas duas décadas, já que em 

2002 a área plantada equivalia a 107 mil hectares, representando 30% das lavouras 

temporárias, passando para mais de 900 mil hectares no ano 2019, equivalentes a 64% da 

área total. Nesse mesmo período, pôde-se observar um avanço no rendimento médio da 

produção, que saltou de 2.275 kg para 2.890 kg por hectare entre 2002 e 2019, 

representando um aumento de 27% nos índices de produtividade das lavouras.    

Para se ter uma ideia, no ano de 2002 as exportações de soja realizadas pelo estado 

do Tocantins somaram 83.737.600 kg, gerando um valor de US$ 14.464.226 milhões; 

quase duas décadas depois, em 2019, a quantidade exportada alcançou 2.213.790,748 kg, 

rendendo as cifras de US$ 772.631.776 milhões. Da mesma forma, pode-se observar um 

maior dinamismo da pecuária bovina; o rebanho total do estado saltou de 6,9 milhões de 
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cabeças em 2002 para mais de 8,4 milhões 2019, representado um acréscimo de 21,7% 

no efetivo total (Gráfico 2). 

Concomitante a esse aumento efetivo do rebanho bovino no estado, houve também 

uma evolução significativa nas exportações realizadas pela agroindústria frigorífica. Em 

2002 foram exportados 2305011 kg de carne bovina, totalizando US$ 1.678.154 milhão; 

já em 2019 a quantidade exportada chegou a 48351280 kg, gerando um valor de US$ 

177.335.223 milhões. Esses dados solidificam a ideia de que a dinâmica territorial da 

agropecuária no Tocantins está condicionada às relações intersetoriais existentes entre a 

produção agrícola e a agroindústria, podendo qualquer um dos dois segmentos está 

associado ao mercado e ao sistema financeiro globais.     

Gráfico 2: Evolução do Número de Cabeças do Rebanho Bovino no Tocantins – 2002-2019. 

 
Fonte: IBGE – Pesquisa Pecuária Municipal.  
 
 
3. Considerações Parciais 

As conclusões alcançadas até aqui caminham em dois vieses; um associado à 

modernização agrária enquanto vetor da dinâmica territorial da agropecuária no 

Tocantins, o outro diz respeito ao papel da estrutura global na formatação do quadro atual 

em que estão inseridas as atividades agrícolas e a agroindústria. Essas duas vertentes não 

se excluem, muito pelo contrário, são complementares. A industrialização do campo, por 

exemplo, faz com que um novo cenário seja criado por meio do aumento da composição 

orgânica do capital nas lavouras; maximizam-se os índices de produtividade, ao mesmo 

tempo em que a participação no mercado internacional também se intensifica, como no 

caso da soja.    

Esta nova roupagem do espaço tocantinense se deve também à ação do Estado, 

que além de normatizar, é grande responsável pela criação de infraestruturas físicas de 

apoio à agropecuária e à agroindústria. E a sua atuação não pára por aí, já que são as 
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instituições públicas, as principais responsáveis pela financeirização agrícola no 

Tocantins; o banco age como um verdadeiro socialista adaptado ao sistema burguês, pois 

como afirma Hilferding (1985, p. 177), “Ele socializa o dinheiro dos outros para o uso de 

poucos”. No final, é a própria sociedade que arca com os custos da modernização, não 

recebendo retorno algum por isto, já que a apropriação da riqueza tem caráter privado.   

É bem provável que as atuais metamorfoses pelas quais tem passado o território 

tocantinense continuem no futuro; a política estatal faz com que esse quadro se perpetue. 

A atuação do setor privado vem sempre acompanhado de incentivos e financiamentos 

públicos; o investimento na produção agropecuária é, na verdade, uma forma encontrada 

para aumentar a composição do Produto Interno Bruto (PIB). Assim, é passada uma falsa 

ideia de desenvolvimento econômico, que o agronegócio tocantinense está longe de 

assegurar à toda população (SANTOS, 2019), reservando tais benesses a um pequeno 

grupo de latifundiários, arrendatários, agroindustriais e banqueiros.  
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Resumo: o presente trabalho apresenta como ocorrem as significações espaciais entre o cinema 
e os espectadores. A experiência cinematográfica torna-se um potente agente semiotizador. Os 
sujeitos criam enlaces espaciais com os cenários fílmicos, há nessa experiência elos de ligação 
entre a projeção e a identificação. Os signos espaciais são orientadores do exercício do olhar 
contemporâneo. Por meio das imagens, trama e música, as narrativas fílmicas impregnam e são 
impregnadas de adjetivações espaciais. Debater o cinema, no prisma geográfico, é explorar como 
os espaços tonam-se lugares e posteriormente locais narrativos. Os sentidos topofílicos 
cinemáticos estão nas infinitas experiências entre os sujeitos, a cena e a câmera. A cidade, no 
cinema, é uma escolha inventiva, portanto não é real, mas ficcional. As paisagens tonalizam as 
sensações da trama. 

Palavras-chave: imagem; lugares; narrativas; filmes 

Linha de Pesquisa: Dinâmica sócio espacial.  

 

Introdução 

O cinema tem sido estudado, desde os anos de 1960 e 1970, ora como 

entretenimento, ora como narrativa e evento cultural por pesquisadores que o analisam de 

diferentes perspectivas. Abordaram-se sua história a partir do olhar sobre suas estrelas e 

diretores, sua evolução e seu poder como arte de consumo e seus status como Sétima 

Arte. O cinema tornou-se, também, matéria-prima para os estudos geográficos.  

Neste sentido, o presente trabalho pretende estudar as tensões espaciais e suas 

respectivas adjetivações ao longo da ficção cinemática. As imagens não são códigos fixos 

a um referente cinematográfico específico. A luz, a música, o movimento da câmera e o 

enredo elaboram adjetivações específicas aos espaços cinemáticos. Portanto, o interesse 

desta pesquisa é capturar algumas dessas experiências de lugarização cinematográfica.  

 
21 Texto revisado pelo orientador. 
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Algumas questões norteiam a pesquisa, entre elas: como a estética fílmica 

corrobora para os sujeitos adjetivarem os espaços? O sentido fílmico está nas telas ou na 

consciência do espectador? O cinema é arte da técnica ou da memória? 

Nessa guisa, a pesquisa buscara elementos estéticos que orientam a subjetivação 

dos espaços cinemáticos. O olhar e as sensações do espectador são orientados pelos 

diretores, que traduzem em cenas as suas intenções. A experiência da imagem no cinema 

é o interstício entre o olhar do diretor e o olhar do espectador. Nessa ambientação nascem 

os lugares cinemáticos e as paisagens possuem uma tonalidade afetiva. A pesquisa apoia-

se em Azevedo (2009), Merlau-Ponty (2018), Morin (2018), Aitken e Zonn (2009), 

Dardel (2015), Oliveira Júnior (2012), entre outros. 

 

1.Metodologia 

O percurso da pesquisa tem traços qualitativos. Exploremos roteiros fílmicos e 

como os espaços cinemáticos tornam-se locais narrativos. Os lugares fílmicos como uso 

de estética semiotizadora constroem personalidades espaciais. As imagens 

cinematográficas criam subjetividades espaciais. Contudo, os signos espaciais ajudam a 

orientação espacial na produção fílmica. Partimos da seguinte premissa:  como as imagens 

cinemáticas constrói personalidades aos espaços?  

A pesquisa deleita-se em algumas cenas. Descrevemo-las e as analisamos, a 

partir da observação de cenas para entender como a técnica cinematográfica elabora a 

antropomorfização espacial. A experiência e a percepção orientarão a pesquisa ao longo 

do processo criativo. Após a colheita de cenas, buscaremos os signos que orientam os 

sujeitos nas cidades. O que o cinema diz da cidade? O que a cidade fala através do cinema. 

São essas duas questões que percorreram a leitura fílmica e epistemológica do trabalho.  

 

2. Resultados Parciais 

 

2.1 Referencial Teórico 

No desejo de rupturas paradigmáticas, Amorin (2015) defende a ideia de que o 

geógrafo perdeu seu espírito aventureiro e com isso a habilidade de observação. E o 

caminho de uma geografia contemporânea é o de retorno aos clássicos e, sobretudo, uma 

sensível guinada para as experiências e os fenômenos. As artes, como um todo, oferecem 
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uma amplitude de elementos estéticos e narrativos que fecundam a leitura dos espaços.  

A paisagem e o lugar são as categorias evidentes nos trabalhos da corrente humanista do 

pensamento geográfico. A primeira aproxima da experiência e o segundo, da vivência.   

No livro O lugar do olhar, Gomes (2013) entende que o regime de visibilidade é 

resultado das imagens e narrativas que elaboram o nosso olhar para ler as paisagens. Os 

valores, os discursos, os ângulos da imagem e as legendas da cena corroboram para 

vermos e darmos significados para as leituras que fazemos das paisagens que nos 

circundam. Elas podem ser lidas como resultados das lutas de classe ou da experiência 

fenomenológica da existência. As imagens podem ser descritas e vistas enquanto cena. 

Mas, é salutar que exploremos a mentalidade do próprio artista.   

Para Azevedo (2009), os dois caminhos que temos para os estudos de geografia 

e cinema são pelo viés sociocultural e pelo humanista. A percepção, a experiência e 

consciência nos ajudarão a explorar esse mundo. Merlau-Ponty (2018), ao escrever sobre 

o cinema, entendeu que no universo da arte, o pensamento e a técnica trabalham para a 

magia, os sonhos e a imaginação. A ilusão da tridimensionalidade só tem efeito quando 

os nossos olhos deixam ser levados pelo baile narrativo dos espaços cinematográficos.  

O olho age, busca e é, frontalmente, movido pelo desejo de compreensão. Nessa 

explosão cósmica nasce o olhar. O olhar é um exercício da consciência. Ele acolhe e 

antropomorfiza os espaços, o espectador deposita a alma quando acolhe um filme. Sartre 

(2009) afirma que a consciência é fluxo contínuo da experiência, pensamento, lembrança, 

memória e linguagem. Saímos de nós, permanecendo em nós. Nessa clave, a vastidão do 

mundo que se descortina é abraçada no olhar. Invadimos o outro e, também, somos 

alvejados por olhares, que gozam de uma liberdade estarrecedora.  Quando mentimos, 

por exemplo, temos dificuldade de compenetrar olhos nos olhos, há uma nudez da 

existência que envergonha e é inibidora. 

Nos passos iniciais dessa viagem, o olhar do espectador é o que nos interessa. 

Livros e filmes carregam o fermento da viagem: o inesperado. Tudo foge ao olhar 

doméstico, a estranheza transforma o sólido em fugaz etéreo. O escritor anuncia em 

silêncio: Bem-vindo ao mundo da viagem. O espectador é um viajante que navega no 

oceano das imagens. Elas estão prontas, mas, para Hopkins (2009), o caminho semiótico, 

na construção do lugar cinemático, entre significante e significado, é feito na plástica do 

que se vê e do que foi visto.   
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A experiência cinematográfica, na produção de sentidos, acontece no enlace do 

dento e fora do filme. A primeira cena é confusa e as falas parecem desconexas, essa é a 

experiência da estranheza chegante. Os diretores, muitas vezes, entendem que os 

espectadores caem do céu. A câmera desce como um pássaro olhando para baixo e 

estamos: os espectadores, segurando nas suas penas: vemos os tetos das casas e de relance 

captamos uma abóbada azulada que lembra o céu. O leitor-viajante ou espectador-viajante 

pode chegar de trem, pássaro, camelo ou cavalo, mas sua entrada no universo da palavra 

e da imagem é conquistada na sinuosidade movente do desejo de aventura. 

O olhar consciente do espectador age para dar sentido ao movimento das 

imagens. O corpo, por inteiro, assusta-se: a emoção entope narinas e salga os paladares. 

O corpo age no infinito jogo das emoções. Ele é seduzido e levado a um universo que é 

técnica, magia, sonho e alma. Para Morin (2018), as imagens cinematográficas que não 

foram dissolvidas pela magia reverberam na alma do espectador. No cortejo 

antropomórfico, impregnamos as fotos, as bugigangas; com nossa alma, invadimos os 

objetos e nos depositamos em repouso imanente. O cinema faz sentido porque o 

espectador cerze os elos entre a projeção-identificação. Depositamos nossa alma nas 

imagens, deixamos as imagens impregnadas do que somos e do que queremos ser. Uma 

sala de cinema é uma caixa paraonírica.  

Os sujeitos constroem sua corporeidade e subjetividade, auxiliadas pela indústria 

midiática. Os filmes orientam a nossa vontade e criam uma cartografia do desejo no 

corpo. “A única ontologia humana é a emoção”, escreveu Sartre (2009).Todos os nossos 

sentidos trabalham em concomitância para sentirmos o peso da existência. O mundo só 

faz sentido pela nossa consciência e vê-lo é olhá-lo pelas janelas da consciência. 

Existimos e temos certeza da nossa transitoriedade, da nossa finitude. O nosso captar o 

mundo não se dissocia dos poderes imagéticos desejantes nos quais o corpo está situado.   

Alfredo Bosi (1988, p.78) ajeitou os óculos da sensibilidade e escreveu “Olhar 

não é apenas dirigir os olhos para perceber ‘o real’ fora de nós. É, tantas vezes, sinônimo 

de cuidar, zelar, guardar, ações que trazem o outro para a esfera dos cuidados do sujeito”.  

O humano abraça, domestica, cuida, afaga, impõe força na ação do olhar. O olhar adjetiva. 

Ele, portanto, lugariza espaços. 

A ingenuidade do olhar que descortina o texto pela primeira vez, essa aura perde-

se nas leituras posteriores, como, também, perdeu-se na segunda vez que assistimos o 
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mesmo. O livro e um filme não serão lidos da mesma forma, novos elementos aparecem, 

novas intenções, mas a surpresa, o susto e a descoberta são experiências do primeiro 

bilhete.   

Sobre o espectador, Camus (2017), ainda em Mito de Sísifo, afirma que o 

formigamento das retinas e de afetos, que a peça gerava, eram experiências únicas do 

espectador. O ator havia emprestado sua carcaça ao personagem. Ele, o ator, não se 

assistia e, portanto, não tinha dimensão visual da corporeidade gerada entre corpo e 

cenário. O ator concentra-se tanto no personagem que temporariamente se esvanece. Os 

atores são viajantes do absurdo, penetram vidas que não são suas, trazem-nas das 

profundezas da existência à epiderme teatral e por algumas horas eternizam o 

personagem. A plástica e beleza do espetáculo é uma apreciação similar a uma pintura, 

filme ou fotografia. Encantar-se pela imagem está associado à ignorância dos eventos que 

acontecem atrás da coxia ou no set de filmagem. 

As experiências fílmicas são infinitas. As imagens, os sons e o toque nas mãos 

alheias, quando o suspense arranca um susto, trazem o sentido do entre, que se forma no 

dentro e fora do filme.  A sala de cinema é o portal mágico que se abre aos olhos. O 

psicólogo Munsterberg (2018), no primeiro quarto do século XX, publica um ensaio, cujo 

título é A Atenção. Neste trabalho, o espectador, ser envolvente e envolvido, assiste no 

amálgama de todos sentidos e seu olhar é voluntário e involuntário. No voluntário, temos 

consciência da beleza do ator, focalizamos o detalhe no cenário e percebermos os diversos 

movimentos que câmera. No olhar involuntário, somos levados na dormência do 

movimento das imagens e vagamos na história que se desenrola aos nossos olhos, vemos 

filme como um todo. Esse segundo olhar é dirigido pela câmera.  

Na tríade de olhar, tela e câmera, Hopkins (2009, p. 83) descreve que “a 

produção de significação da imagem fílmica não é uma relação direta entre espectador e 

tela; sempre há presença do fator oculto: a câmera”. A objetiva não pisca, seu olhar é 

onipresente. Imprime nas películas o ângulo da imagem, aproxima em close-ups 

claustrofóbicos e abre-se em panorâmicas que miram o encontro do céu e terra. 

O lugar é preenchimento, a possibilidade realizada, e o trabalho funde humano 

e mundo. Na convergência das teses de Heidegger, a geografia do cinema entende que o 

espaço cinemático é aberto ao infinito do universo das possibilidades, mas o espaço 

fílmico é a síntese realizada, é a escolha da ação, ou seja, é, de fato, o lugar. Os eventos 
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fílmicos carnalizam personagem e cenário.  No ensaio O Ser e o Tempo, Heidegger (1996) 

debate que a face êntica do ser é consolidada na condição de “estar no mundo” e que o 

mundo está no ser. O tempo e o ser, na dimensão ontológica, são categorias eternas, mas 

a intersecção entre “ôntico” e o tempo constitui o ser enquanto entidade. A transitoriedade 

temporal que constitui nossa existência dá-se na elaboração mútua de vínculos afetivos 

com os espaços, que se tornam lugares. Essa ligação topofílica transforma espaços, que, 

para Heidegger, são dimensões abertas e vazias, em lugares.  

A vertigem do movimento fílmico é suavizada pelos códigos de interação que o 

espectador viajante traça no que se vê, afinal, olhar é um estado da consciência onde 

interagem sujeito e mundo. Nessa guisa, o géografo Stuart Aitken (1991) usa a Teoria 

Transaccionalista, que foi importada da Psicologia da Percepção Ambiental, para afirmar 

que cinema é uma das modalidades de comunicação que melhor intermedia a interação 

entre sujeito e espaços. Sendo orientada pelas teses de Aitken, Avezedo (2006, p.77) 

corrobora “ A construção do lugar fílmico e o seu significado experiencial podem ser 

entendidos como expressão das relações do indivíduo com o mundo, nas quais a 

percepção cinemática funciona como mediador dessas mesmas relações”. As imagens-

eventos reforçam ou modificam as qualidades espaço-temporais e orientam a interação 

entre ser humano e espaço.     

A cena é fluxo de mudança. As imagens projetadas conversam com a memória 

e esperança do espectador. A esperança é a memória que deseja. O som, o diálogo, a luz 

e o ângulo são instrumentos para criação de sentidos no cinema. Como realça Gomes 

(2013, p.128) “tudo concorre para produzir sentido. O cinema é um mundo”. Os olhos 

prestam atenção, com as malas do passado e o bilhete de embarque. Na mesma clave, 

afirma Queiroz Filho (2007, p.77)  “A imagem me diz algo, ela não faz como um feirante 

que tenta desesperadamente chamar a atenção dos transeuntes. (...) Ela não fala, pois 

sussurra, murmura nos ouvidos da pessoa amada o seu declame, trazendo com suavidade 

(...)”. O filme não começa ou termina, ele dura. 

Um filme não é realidade, todo cinema alimenta-se da ficção, ou seja, de uma 

realidade editada. Sobre o universo cinematográfico Oliveira Junior (2012) registra que 

os lugares geográficos se tornam locais narrativos. A narrativa fílmica brinca com a 

descontinuidade espacial. Os sentidos e a consciência são cartografias que agem nas 

fissuras da descontinuidade espacial. O universo opaco apreende o espectador, as 
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possibilidades são muitas, mas é o roteiro que fará a síntese do acontecido. Há uma 

nebulosa. É nessa situação que conjecturamos caminhos dessa viagem narrativa.  

Os locais narrativos trançam a continuidade fílmica. Não sabemos ao certo qual 

é a cidade em que acontece a trama. A cartografia fílmica aproxima, distancia, ao deleite 

imaginativo dos diretores e roteiristas. O mapa de sentidos pode aparecer sem legendas, 

as setas e interseções são caóticas. A escuridão entre uma cena e outra, ou entre uma 

cidade e outra é preenchida pela memória consciente de um espectador que está 

acostumado a “arrumar as malas” da viagem cinematográfica. A legenda está na história, 

na fala, na expressão dos atores. O turvo e nebuloso das cenas embaralhadas fazem 

sentido ao longo do filme. Os espaços nos ajudam na construção dos sentidos fílmicos. 

A paisagem não existe apenas para olhar, ela é a intersecção do ser-mundo e do 

mundo- ser. As formas físicas são percorridas pelas lembranças, medos e desejos. Nesta 

clave, afirma Dardel (2015), as paisagens possuem uma tonalidade afetiva e o ser carrega 

suas paisagens na alma, elas têm as marcas dos sujeitos no presente e nos resquícios do 

passado.  As cidades modernas são amarrações sólidas de paisagens fragmentadas, um 

labirinto de signos e sombras. Uma massa de rostos disforme que vaga por ruas, esquinas 

e becos. Corpos que reproduzem em seu caminhar o mesmo movimento frenético das 

máquinas. O observador prende-se às frestas, um sentido marcado pelo entreaberto.  E, 

claro, o olhar esbarra-se na próxima sólida parede.  

As noites metropolitanas não são nítidas, o oceano de escuridão é a real claridade 

noturna. As sombras são fantasmas, que mesclam dia e noite; vida e morte; claridade e 

escuridão. A dimensão estética turva rouba os contornos das certezas e entrega as 

manchas da possibilidade. Ela gerou o olhar do espectador cinematográfico, que é 

insinuante e tenta desvendar o que ainda não está claro. O flâneur, conceito cunhado por 

Baudelaire, é um recurso de observação pelo sentido criativo da vadiagem: o olhar 

embriagado de desejo. A vida noturna da poesia trouxe novas imagens para o urbano. 

Essa experiência, que poderia demorar minutos ou horas, não é acolhedora e constrange. 

Quando andamos pelas cidades noturnas, o que temos são impressões, manchas de luz 

que pigmentam concreto. A interlocução e a indagação, entre o interior e o exterior do 

poeta, marcam o espaço percorrido pelo olhar e trazem o sentido de distância e 

estranhamento e, sobretudo, de fronteira. As fronteiras são tensões múltiplas: existe a 

descoberta do novo ou a insistência do antigo.  



 

 161 

A cidade produziu sua arte: o cinema. Ele nos devolve de forma clara uma 

imagem de nós mesmos enquanto sociedade. Para os geógrafos Aitken e Zonn (2009), a 

cidade noturna é, sobretudo, cinematográfica. As luzes esclarecem; a noite esconde. As 

lâmpadas dos postes mostram as cenas que foram escolhidas, o universo opaco e nebuloso 

traz as apreensões do que pode nos surpreender. As luzes nos fazem caminhar, mas um 

miado assusta, um cachorro latindo será maior na noite. Os faróis fazem travellings, estes 

feixes de luz moventes avançam na tridimensionalidade urbana. Mas a noite 

fantasmagórica prossegue, os poucos perambulares perdem os contornos finos das faces, 

nada é evidente, quase tudo é coberto de luz e opacidade. Os fantasmas das cidades 

embaralham as evidências e tornam-se enigmáticos. A esquina escura, sombreada por 

uma mangueira, assusta tanto quanto um suspense psicológico.   

 

3. Considerações Parciais   

Um filme pode nos engasgar, as lágrimas turvarão a visão. O corpo do geógrafo 

é objeto do mundo e da sua própria consciência, sendo, portanto, quase impossível 

acionarmos a nossa ontologia abrindo os olhos para o mundo. Damos significados ao que 

vemos, vários regimes de visibilidade interagem na construção da nossa consciência. A 

tensão cria as cenas, o cinema captura-as e projeta-as numa tela. Toda e qualquer imagem 

possui uma tensão elaboradora. Capturar é também o ato de prender no imaginário. A 

razão tenta capturar o mundo no seu desejo narcísico de dar significados. 

A geografia precisa reinventar a capacidade de olhar. A grandes meta-narrativas, 

que explicaram o mundo em grandes porções, tiveram suas lentes esmagadas pela 

explosão do micro. O ser humano é um universo infinito. Observar o detalhe não é se 

render ao micro, mas explorar as tensões que o formam. Afinal um filme é um tipo de 

ateliê do local e do tempo. A arte nos ajuda a compreender as tensões e as mentalidades 

de variados locais em distintos tempos.  
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Resumo: A bacia hidrográfica do rio São Marcos, situada em parte do Distrito Federal e em 
porções dos estados de Goiás e Minas Gerais, tem se destacado nas últimas décadas devido a 
vultosas produções agrícolas, tendo como bem estratégico a água. Entretanto, a demanda hídrica 
pela irrigação acaba por afetar outro setor: o da geração de energia. Nesse contexto a hipótese do 
presente estudo incide na existência de uma situação de conflito pelo uso da água entre atores 
territoriais da referida bacia a partir da instalação da Usina Hidroelétrica Batalha. Os conceitos 
aplicados às categorias território e paisagem se constituirão por suporte teórico no exercício de se 
compreender a coerência produtiva e de intencionalidades econômicas impressas no espaço. O 
estudo propõe a aplicação do conceito de hidroterritório, o qual pode auxiliar a problematizar a 
análise de gestão das águas. A pesquisa, do tipo pesquisa-documental, já possui resultados 
parciais adquiridos por meio de análise de normas, regimentos e notas técnicas, além de leituras 
sistemáticas e realização de trabalhos de campo. 
 
Palavras-chave: Água; Pivôs.; Território; Paisagem. 
 
Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial 
 
Introdução 

O presente projeto de pesquisa se propõe a estudar o conflito pelo uso da água 
entre atores territoriais da bacia hidrográfica do rio São Marcos a partir da instalação da 
Usina Hidroelétrica (UHE) Batalha. Segundo Raffestin (1993) ao apropriar de um espaço 
concreta ou abstratamente (por exemplo, pela representação), o ator territorializa o 
espaço; tendo essa reflexão como base, denominamos de “atores territoriais” os agentes 
do setor agropecuário e do setor energético que, dentre outros, territorializam a referida 
bacia hidrográfica. 

Ali, o conflito por água é ainda mais notável com a intensa prática de irrigação 
pelo sistema de pivô central que, para o seu funcionamento, utiliza-se de água represada 
ou diretamente do curso de um rio (a fio d´água). Dessa forma, a formação de barragens 
particulares e a grande quantidade de água necessária para a manutenção de extensas áreas 
de monocultivos, acrescentando-se a necessidade de se manter o volume hídrico que 
assegure a produção energética pela UHE Batalha, constituem-se como fatores 
motivadores que levam a uma situação de conflito por água na bacia do São Marcos. 

 
22 Revisado pelo orientador. 



 

 164 

Tal situação implicou na edição de inúmeras resoluções, inclusive o Marco 
Regulatório no ano de 2010, pela Agência Nacional das Águas e Saneamento Básico 
(ANA) na tentativa de gerir o uso da água na referida bacia. 

Em setembro de 2020, a ANA lançou consulta pública para discutir a revisão do 
Marco Regulatório em parceria com órgãos gestores de recursos hídricos das três 
unidades da Federação que integram a bacia. De acordo com a proposta, o limite máximo 
que pode ser outorgado para usos consultivos à montante da UHE Batalha será de 13,61 
m3/s (volume previsto para 2040 e que foi antecipado para 2021). No caso de usos da 
água com vazões médias diárias de captação inferiores a 1 l/s (86.400 litros por dia) 
independerão de outorga e não necessitarão ter sistemas de irrigação com eficiência 
mínima de 85% (exigência para usos de água acima desse patamar de captação e que 
precisam ter outorga). 

Diante de tal dinâmica, a hipótese é a de que, mesmo diante de políticas, 
resoluções e normas para a gestão hídrica na bacia hidrográfica do rio São Marcos, existe 
ali uma situação de conflito entre atores territoriais (agricultores familiares, produtores 
irrigantes e UHE Batalha), sendo o território a unidade que demanda a posse hídrica e a 
paisagem o meio perceptível da materialização dessa disputa territorial pela água. 

A investigação da dinâmica territorial acima descrita contribuirá com os estudos 
geográficos especialmente com os aqueles relacionados às categorias território e 
paisagem. Santos (2013) considera que a técnica constitui um elemento de explicação da 
sociedade e de cada um dos seus lugares geográficos. Para Saquet (2007) cada sociedade 
modela o seu território conforme a aplicação de um emaranhado de técnicas. 

A tecnologia aplicada pelo agronegócio, as técnicas empregadas nas lavouras de 
monocultivos, a geometria territorial que expressa a inserção da lógica mercadológica no 
processo produtivo e a apropriação de extensas áreas por meio da formação de 
gigantescos reservatórios pelas usinas hidroelétricas denotam um território apropriado 
(RAFFESTIN, 1993) e usado (SANTOS, 2002; SILVEIRA, 2011). 
 

1. Metodologia 

O desenvolvimento da pesquisa tem se dado por meio de revisão bibliográfica, 
consulta a dados secundários disponíveis em documentos de domínio público, realização 
de trabalho de campo, leituras e orientações sistemáticas, participação nas disciplinas 
ofertadas pelo Programa de Pós-Graduação em Geografia (PPGeo/IESA/UFG), no 
Núcleo de Estudos e Pesquisas em Geografia Agrária e Dinâmicas Territoriais (NEPAT), 
em projetos de extensão (Caçadores de Nascentes) e de pesquisa (Evolução do Uso e 
Demandas de Recursos Hídricos em Cristalina-GO), em estágio docência (disciplina de 
Geopolítica das Águas) e em congressos científicos (tal como o ENANPEGE, em que 
obtivemos o aceite de nossa proposta de estudo). 

Sendo uma pesquisa do tipo pesquisa-documental faremos a análise de 
informações obtidas de sites e organismos oficiais (Hidroweb, SEMAD, IBGE, 
EMATER, dentre outros). Procederemos a levantamento de informação hidrológica 
fornecidas pelos órgãos estatais, empresariais e os já existentes em laboratórios de 
pesquisas e produziremos quadros, gráficos e mapas. 
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Para que o nosso estudo contemple os seus objetivos verificaremos o papel 
normativo, indutor e regulador do Estado na área de pesquisa e identificaremos as formas 
de representação do poder público e da atuação dos Comitês de Bacia Hidrográfica na 
situação de conflito. Realizaremos entrevistas com especialistas de áreas afins e com 
produtores rurais (irrigantes e agricultores familiares) no intuito de abranger diferentes 
concepções sobre a temática. Quanto aos trabalhos de campo, serão eles fundamentais 
para a compreensão do arranjo territorial e da materialização da paisagem. 

O recorte espacial do presente projeto de pesquisa é a microrregião do Entorno 
de Brasília, especificamente a bacia hidrográfica do rio São Marcos (figura 1). 

A bacia hidrográfica do rio São Marcos localiza-se na região Central do Brasil, 
entre os paralelos 16°e 18° de latitude sul, e os meridianos 47°e 48°de longitude Oeste. 
O rio São Marcos drena uma área de aproximadamente 12 mil km2 pertencente ao Distrito 
Federal (0,6%) e aos estados de Goiás (71,9%) e de Minas Gerais (27,5%), que 
corresponde a sua bacia hidrográfica (COBRAPE, 2011). 

 
Figura 1: Localização da bacia hidrográfica do rio São Marcos 

 
 
A UHE Batalha está localizada no rio São Marcos, entre os municípios de 

Cristalina (GO) e Paracatu (MG), e tem capacidade instalada de 52,5 MW - energia 
suficiente para abastecer uma cidade de 130 mil habitantes (FURNAS, 2019). Com 
entrada em operação em maio de 2014, o empreendimento que pertence integralmente a 
FURNAS, tem uma barragem de 50 m de altura. Ela fecha o Vale do Rio São Marcos, 
dando origem a uma represa de 138 km². 

 



 

 166 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

As mudanças que ocorreram na política, na economia e na sociedade goiana nos 
permitem analisar a inserção de Goiás no cenário da economia nacional, o que trouxe a 
“modernização” e muitas consequências tanto para o campo quanto para a cidade 
(CALAÇA; MISNEROVICZ, 2020). 

A lógica capitalista incorporada ao uso territorial e no sistema produtivo define o 
arranjo territorial da bacia do São Marcos. Numa análise geral podemos considerar que 
as propriedades rurais ali situadas se inserem numa rede produtiva que se baseia nas 
tendências de demanda dos mercados interno e externo. Mesmo pequenas e médias 
propriedades agrícolas também se inserem na rota produtiva do agronegócio e passam a 
atender aos ditames de reprodução do grande capital. 

A tessitura da bacia do São Marcos se caracteriza, em grande parte, pela inserção 
de estratégias de mercado no território, sendo esse percebido como o meio que ao mesmo 
tempo produz e garante a lucratividade, o componente que possibilita a integração com 
mercados consumidores. As suas (re)configurações estão à disposição do grande capital 
e resultam da tecnicidade e dos negócios. 

As hidroelétricas possuem intencionalidades meramente econômicas e não 
possuem caráter de neutralidade em relação ao espaço no qual se instalam. Cobiçam 
extensas áreas e se apropriam delas por meio da formação de grandes reservatórios e da 
edificação estrutural, configurando-se em territórios de fronteira (ALMEIDA, 2005), 
onde ocorre “o desencontro e o conflito decorrentes das diferentes concepções de vida e 
visões de mundo de cada um” (Ibid, p. 104). A territorialização das usinas hidrelétricas 
possui como bem estratégico a água, a qual é apropriada e dominada. 

As representatividades do espaço e a escala de análise se configuram como 
elementos importantes nos estudos territoriais. Conforme a escala utilizada, o fenômeno 
não se apresenta o mesmo, considerando que não há uma exclusiva e única expressão 
territorial para certos fenômenos (GOMES, 2008). 

Sendo assim, a percepção geográfica pavimenta o caminho para a análise de 
paisagens na perspectiva dos significados e possibilita aos geógrafos uma visão 
contextualizada de que a geografia está em toda parte. A importância da paisagem se faz 
presente nos mais diversos contextos sociais, pois ela comunica ideias, valores e poder. 
Aplicável aqui as contribuições de Cosgrove (1998) quando considera que a paisagem é 
também produzida pela cultura dominante. 

Na bacia hidrográfica em estudo os atores territoriais disputam o uso da água pois 
ela se configura como o meio natural que assegura as produções agropecuárias e 
energéticas. A água enquanto bem comum adquire a função mercadológica 
(NASCIMENTO, 2020) ao se inserir em territórios produtivos ou mesmo ao ser captada 
diretamente do curso fluvial para fins comerciais. O seu valor ultrapassa a mera função 
de componente natural e passa a ter equivalência de mercadoria. 

Diante disso, abordaremos o tema numa perspectiva de estudo territorial 
relativamente nova na geografia, que diz respeito à dinâmica territorial motivada pelo 
elemento água: o hidroterritório. O conceito geral de hidroterritório diz respeito ao estudo 
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de disputas por estoques de água, relacionando-se à construção de uma barragem, obra 
hidráulica de pequeno ou grande porte, escassez por demanda ou anomalias climáticas. 
Tal termo é tributário da ideia de território e pode auxiliar a problematizar a análise de 
conflitos que giram em torno da gestão das águas (LIMA, 2009; MARTINS, 2013). 

O conceito de hidroterritório é particularmente novo dentro da Geografia e por 
isso mesmo ainda carece de contribuições teórico-metodológicas. Ele ganhou relevo 
dentro de um contexto muito particular, que é o semiárido brasileiro, com os estudos do 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Água e Território (GEPAT) da Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB) e do Núcleo de Estudos Agrários e Territoriais (NEAT) da Universidade 
Federal de Uberlândia (UFU) e vem sendo aplicado em alguns estudos que envolvem 
conflitos por água. Nossa pretensão é contribuir com a construção dessa categoria. 

 
2.2. Análise dos materiais e técnicas desenvolvidas  

Ao longo da pesquisa temos constatado que a bacia do rio São Marcos tem se 
constituído como palco de disputa por água desde o ano de 2013 (ano em que o 
reservatório da UHE Batalha atingiu sua cota mínima operacional). 

A Nota Técnica elaborada pela Agência Nacional de Águas no ano de 2008 (NT 
215/2008 GEREG/SOF/ANA) já sinalizava para uma situação de conflito em potencial 
entre irrigação e geração de energia na Bacia do São Marcos. Esse documento identificava 
que apenas as outorgas nos rios federais das bacias dos rios Samambaia e São Marcos já 
ocupariam toda a vazão de usos consuntivos23 prevista para o ano de 2010. 

De acordo com outra Nota Técnica (NT 104/2010 GEREG/SOF/ANA) que 
aborda sobre os subsídios à elaboração de Marco Regulatório na bacia do rio São Marcos, 
o conflito por água que se desenhava naquele momento possuía um caráter econômico e 
regulatório diante de limites pactuados de uso da água com os estados, revisão dos 
consumos e elenco de impactos no contrato de concessão à UHE Batalha. 

Note-se que desde 2008 uma situação de conflito por água se delineia na bacia 
do São Marcos implicando na edição do Marco Regulatório do Uso da Água da bacia do 
rio São Marcos no ano de 2010 na tentativa de disciplinar o uso da água na bacia, uma 
realocação de água, de forma a acomodar a irrigação existente sem que houvesse o 
comprometimento da geração energética pela UHE Batalha. Mesmo assim, o conflito 
persiste. 

Acompanhamos a Consulta Pública Conjunta no 05/2020 para a elaboração do 
novo Marco Regulatório da bacia do rio São Marcos cujos contribuintes foram 
representantes da agropecuária, do setor energético, do Estado e de Comitê de Bacia 
Hidrográfica. A atual proposta considera que o conflito pelo uso da água é mais intenso 
na área do Alto Rio São Marcos (à montante da UHE Batalha). Ainda assim o documento 

 
23 De acordo com a Agência Nacional das Águas, os usos consuntivos são aqueles que retiram água do 
manancial para sua destinação, como a irrigação, a utilização na indústria e o abastecimento humano. Já 
os usos não consuntivos não envolvem o consumo direto da água - o lazer, a pesca e a navegação, são 
alguns exemplos, pois aproveitam o curso da água sem consumi-la. Disponível em: 
https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/gestao-das-aguas/usos-da-agua/outros-usos. Acesso em 29 julho 
2021. 



 

 168 

reconhece a necessidade em estabelecer regras específicas para o trecho à jusante da UHE 
Batalha para se evitar futuro conflito pelo uso da água nesse trecho. 

A criação do polo de agricultura irrigada de Cristalina-Goiás24 em julho de 2019 
evidencia que os produtores irrigantes têm se posicionado no sentido de garantir a posse 
de água. Na realidade, tais polos se constituem como estratégia desenvolvida pela 
Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano, pertencente 
ao Ministério de Desenvolvimento Regional, cujo objetivo é alavancar a agricultura 
irrigada. 

Outro fator importante que deve ser considerado para a compreensão do conflito 
por água na referida bacia é a falta de fiscalização. De acordo com o posicionamento de 
técnicos de vistoria da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável (SEMAD) que atuam na região, a falta de pessoal dificulta a inspeção de 
barragens nas propriedades (muitas delas ilegais). A formação de barragens (ou 
barramentos) particulares também se constitui como fator conflitante, mesmo entre os 
próprios produtores agrícolas. 

A Associação de Irrigantes do Estado de Goiás (Irrigo Goiás), uma das 
representações que contribuíram para a elaboração do novo Marco Regulatório para a 
bacia, reconhece o conflito por água ali instalado, considerando-o entre os produtores 
irrigantes e a UHE Batalha. Entretanto, os resultados parciais da pesquisa já demonstram 
que o conflito não se desenha somente entre essa e aqueles, mas se estende entre os 
próprios produtores rurais e se torna ainda mais evidente diante da construção de diversos 
reservatórios particulares. 

A pesquisa também percebe que a instalação da UHE Batalha (de 2008 a 2013) se 
constitui como o marco inicial do referido conflito, o causador de impasses entre os 
próprios produtores e entre eles e a UHE Batalha, sendo o Estado ainda incapaz de 
resolver tal situação. 

 
3. Considerações Parciais 

Os resultados parciais nos sinalizam para as próximas etapas da pesquisa e nos 
demonstram que diversas questões ainda se encontram em aberto. 

A tessitura da bacia do rio São Marcos é constituída por importantes elementos 
territoriais que reforçam a importância da ciência geográfica na compreensão de seus 
sentidos e de suas (re)configurações, por isso a necessidade de trabalharmos também com 
a noção de paisagem. Importante também a análise da técnica (SANTOS, 2013) pois por 
meio dela os espaços são apropriados, territorializados e se configuram de acordo com a 
necessidade de produção. 

Além das leituras, em parte indicadas no presente referencial teórico, estamos 
em busca de respostas a diferentes questões relevantes à pesquisa que perpassam pela 
compreensão da composição territorial da bacia, de dados hidrológicos, de outorgas, de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA/Rima) com a instalação da UHE Batalha, do 
levantamento de outorgas, de normas e resoluções aplicadas na tentativa de gestão hídrica 
e da atuação de comitês de bacia. 

 
24 O município de Cristalina-GO possui 72% de sua área na bacia hidrográfica do rio São Marcos. 
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Resumo: A pesquisa analisa os aspectos da formação territorial cearense com objetivo central 
de compreender o papel das redes no processo de formação da região do Cariri cearense. Os 
procedimentos metodológicos basearam-se em pesquisa bibliográfica a partir da análise dos 
trabalhos de Andrade (1998), Moraes (2008) Studart Filho (1937), Jucá Neto (2007), Girão (1985) 
dentre outros, como também na análise documental a partir de plataformas como a Revista do 
Instituto do Ceará e Biblioteca Nacional acerca da história e da formação territorial do Cariri 
cearense e brasileira. Com este estudo, até o momento, foi possível evidenciar dois pontos. O 
primeiro diz respeito ao modo como a pecuária possibilitou a colonização e influenciou a inserção 
do Ceará na logística mercantil da produção de charque. O segundo ponto refere-se a como as 
redes compõem o debate das elites locais como um projeto de inserção no mercado exportador de 
algodão. Esses, também são importantes momentos, responsáveis por transformações 
nas dinâmicas da capitania e promoveram novos processos de valorização e de reconfiguração do 
espaço cearense. 

Palavras-chave: Caminhos; redes; Cariri cearense; Formação territorial. 

Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial 

 

Introdução 

 A formação territorial do Ceará é mais um dos processos interessantes na história 

territorial brasileira que carrega as marcas enraizadas no difícil processo de colonização, 

demarcando grande influência na formação política, social e econômica dos diferentes 

conchaves desse território. Compreender o início e desenvolvimento desse processo pode 

evidenciar o papel de diferentes sujeitos e interesses que marcaram a história cearense, 

portanto, a análise das transformações espaciais pelo marco das ações desses sujeitos no 

tempo, podem demonstrar um retrato analítico fidedigno ao processo histórico, mas que 

complexo, da formação territorial do Ceará.  

 
25 Revisado pelo orientador. 
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Os sertões cearenses, grandes fundos territoriais como sintetizou Moraes (2008) 

são transformados pelo intenso conflito da expansão lusitana, que foram colonizados por 

diversas incursões que tentavam implantar nos sertões brasileiros a fluidez e prosperidade 

do litoral, nesse processo se dá a formação de muitas áreas dessa hinterlândia, em 

particular atentamo-nos aqui para o interior cearense. 

A premissa é compreender a formação territorial, observando como as redes 

materializadas no espaço da capitania influenciaram na dinâmica local por meio das ações 

de diferentes sujeitos, de natureza politica e econômica. Contudo neste momento 

atentamo-nos para os antecedentes, na análise da pecuária nordestina como atividade 

chave para o estabelecimento de uma primeira rede de circulação estruturada no Ceará, 

que pode ser redinamizada pela dinâmica agrícola do período que Andrade (1998) 

qualifica como “surto algodoeiro”.  

Buscar os indícios dessas transformações é fundamental, pois essa parte da 

concepção de que a geografia humana tem como elemento crucial o entendimento do 

processo universal de uma apropriação do espaço natural e de construção de um espaço 

social constituídas ao longo de um processo histórico de valorização do espaço, como 

sintetizou Moraes (2008). 

Por isso apresentamos aqui a síntese de um processo focada principalmente na 

gênese desse, mas destacando a frequente alteração das dinâmicas sobre a implantação de 

novas premissas, principalmente de ordem econômica. Inicialmente destacamos o 

período da pecuária como processo de formação socioespacial dos sertões brasileiros 

destacando a criação de estruturas que possibilitaram uma primitiva estrutura de rede 

urbana para o Ceará o que propicia o surgimento de regiões como o Cariri cearense. 

No segundo momento tratamos do fim da pecuária nos finais do século XVIII com 

a emergência da dinâmica produtiva agrícola onde o algodão passa a ser o produtor chave 

nas exportações cearenses e as áreas de serras úmidas e de brejos como o Cariri cearense 

passam a compor zonas produtoras chaves no território, fato que promove entre as elites 

locais a busca por melhores condições, principalmente nas redes de circulação da 

capitania.  

Por isso, entender esses vetores de produção do território buscando a forma como 

foram criadas, controladas e quais os sujeitos estiveram à frente das dinâmicas 

estabelecidas com elas e crucial. O trabalho nesse sentido, pode contribuir com o 
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enriquecimento dos estudos sobre a formação do Ceará e de seu território sob a ótica de 

como as estruturas que nascem no período colonial influenciam as dinâmicas atuais, e de 

como essas funcionam nesse longo processo histórico. 

1. Metodologia 

Pensar na formação territorial imputa entendermos as transformações ocorridas 

no espaço como resultados da ação de diferentes sujeitos, portanto buscamos analisar as 

redes criadas pelas circulação das boiadas e em segundo momento a restauração desse 

antigos caminhos para inserção de novas redes como forma de beneficiar a produção 

algodoeira no acesso com outros mercados para além do local, buscando compreender o 

modo como essas influenciam, se especializam e são absorvidas nesse território, o que 

pressupõe espacialização de ações de sujeitos movidos por interesses políticos e 

econômicos principalmente podendo evidenciar o sentido territorial de todo o processo.  

Para abarcar as discussões propostas, utilizamos do recurso levantamento 

bibliográfico em torno de grandes temáticas: trabalhos sobre a formação da região 

Nordeste, tais como Andrade (2004 e 1998); a formação territorial do Brasil–

especialmente a partir de Andrade (2004) e Moraes (2000 e 2008); da história do Ceará e 

do Cariri com Studart Filho (1937), Jucá Neto (2007) e Girão (1985); como também da 

pecuária com base em Furtado (2007) e Prado Junior (1984). 

Ademais, utilizamo do levantamento de fontes documentais, e ai tivemos um dos 

maiores desafios durante a realização da pesquisa, mediante o contexto mundial da 

pandemia do SARS-CoV-2 iniciada em março de 2020, desse modo o fechamento dos 

institutos, bibliotecas, museus dentre outras instituições que armazenam documentos do 

período colonial para cumprir o distanciamento social, limitaram o acesso a muitos dados 

que poderiam ser utilizados. Assim concentramo-nos em documentos de bancos de dados 

digitalizados para poder priorizarmos o acesso a fontes que pudessem trazer dados mais 

específicos do período, através das plataformas da Revista do Instituto do Ceará, Memória 

Estatística Brasileira, Portal da Fundação Getúlio Vargas, Hemeroteca Digital da 

Biblioteca Nacional, além da seção Cartográfica da Biblioteca Nacional Digital.  

Dessa forma tentamos nesses periódicos o privilégio de fontes primárias com 

maiores detalhes do recorte temporal dos eventos e sujeitos na formação cearense, 

atribuídos pelos apontamentos de Gerhardt e Silveira, (2009), na qual o entrelaçamento 
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desses eventos requer explicações de contextos, causas, contradições e consequências nas 

múltiplas escalas. 

Assim, na análise dessas fontes consideramos fundamental com base em Moraes 

(2008) mediar-se pela historicidade materialista sob uma perspectiva dialética, onde as 

transformações são concebidas como um movimento constante e fluídos onde cabe ao 

conhecimento uma análise que capte o sentido lógico e histórico dessas transformações. 

 Dessa forma buscar na gênese e transformação do território cearense elementos 

para pensarmos a formação do Cariri, pode ser possível destacar os diferentes sujeitos 

que atuam nesse processo e o interesse de suas ações, buscando constantemente um rigor 

na análise de produções acerca da temática, para que não se romantize os momentos e 

eventos no processo de formação territorial.  

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

A formação do Ceará está aqui baseada em dois momentos fundamentais, primeiro 

na atividade criatória no processo de colonização e povoamento e em segundo lugar na 

agricultura como elemento da busca pela qualificação e tecnificação do território através 

da integração das zonas produtoras com os mercados internacionais. Dessa forma 

compreender o processo da gênese e evolução do Ceará compreende primeiro o 

entendimento desses dois processos como reflexo das ações políticas, econômicas e 

culturais no território, em especial das redes criadas pelas ações desses sujeitos.  

A pecuária compõe o primeiro momento dessa formação e surgiu como atividade 

econômica de subsistência no conjunto de atividades acessórias que se situavam nas 

fazendas de cana situadas no litoral. A ocupação das terras para criação era itinerante dada 

a condição dos grandes territórios alheios ao projeto colonial podendo aos poucos se 

propagar em direção ao sertão nordestino dois processos chaves: a expansão da pecuária 

e a colonização dos nativos dessas áreas (FURTADO, 2005). 

Por volta da segunda metade do século XVII, o quadro territorial já havia se 

alterado bastante com as incursões bandeirantes e toda a expansão da pecuária. É diante 

desse cenário que nossa atenção passa a ser o crescimento das vilas interioranas brasileiras 
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nos sertões nordestinos, sob as mudanças no quadro político de gestão territorial do Brasil, 

e as implicações disso na formação do estado do Ceará que tem seu crescimento a partir 

desse momento na segunda metade do século XVII.  

Na segunda metade do século XVII e início do século XVIII houve um 

crescimento no estabelecimento de estradas no Ceará ligando o litoral e o sertão com 

outras regiões do Nordeste. Segundo Studart Filho (1937) criaram-se alguns caminhos 

que interligavam diferentes fazendas de criação de gado com as praças de comércio em 

Pernambuco e na Bahia, o Ceará foi cruzado de norte a sul e de leste a oeste por esses 

caminhos, sendo as principais: a Estrada Velha, Estrada Geral do Jaguaribe, Estrada das 

Boiadas, Estrada Nova das Boiadas, Estrada Camocim-Ibiapaba, Estrada da Caiçara, 

Crato-Piancó e Crato-Oeiras. 

 Esses processos entendemos como aquilo que Moras (2008) chamou de 

valorização do espaço onde toda sociedade para se reproduzir cria formas na superfície 

terrestre que obedecem a um determinado ordenamento político do grupo que o constrói 

e responde funcionalmente ao contexto social no qual se insere que regula também o 

espaço o seu uso e os recursos nele contidos. 

 Jucá Neto (2007) aponta que no Ceará ao longo do século XVII e XVIII, parte 

das vilas que surgiram, a exemplo de Icó, Aracati, Sobral e Quixeramobim (assim como 

Russas e Tauá, fundadas no século seguinte) estavam localizadas nesse itinerário das 

Boiadas que davam certa viabilidade de suporte ao transporte do gado para os centros 

consumidores do litoral, bem como se tornavam pontos nodais de interligação das 

capitanias vizinhas. Este é um primeiro momento de uma formação embrionária da rede 

urbana cearense o que destaca a importância da pecuária no momento inicial da formação 

territorial cearense.  

Contudo, o Ceará que vivia nesse momento um crescimento estável sofre com as 

crises devido as grandes secas periódicas no fim do século XVIII se prolongando por 

muitos anos e  atingindo muitos os criadores que perderam quase todo o rebanho, dando 

um golpe incapaz de manter a pecuária como grande frente econômica da capitania, esse 

momento acontece em um período  onde o crescimento recente da demanda algodoeira 
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na Europa pelos eventos da revolução industrial propiciou ao Ceará entrar em uma nova 

lógica produtiva na exportação de algodão. Como destaca Santos (2010, p.10) 

A elevação do preço do algodão no mercado internacional aguça 
a ambição da Coroa portuguesa possibilitando inserir o sertão na 
economia colonial de exportação. A produção algodoeira 
espalhou-se na província do Ceará, como podemos observar no 
Mapa 03, privilegiando as áreas mais úmidas, seja as margens de 
rios ou as serras úmidas, no entanto percebemos uma 
concentração num conjunto de serras que vão desde a vila de 
Sobral até a vila de Baturité, encontrando ainda áreas de cultivo 
nas cercanias de Fortaleza, Aracati e Russas. É importante notar 
que na Comarca de Crato temos o algodão somente no sopé da 
chapada do Araripe. 

 A produção algodoeira cria novamente dinâmicas no estado que alteram os 

circuitos de circulação para exportação de produtos, e transformam os caminhos que 

desde as boiadas ligavam os sertões com a vila de Aracati, o principal ponto de 

escoamento da produção até o início do século XIX. Outra mudança importante foi 

desenvolvimento de vilas que se situavam nas serras úmidas e próximas as grandes 

planícies dos rios, onde as terras eram mais propícias a agricultura e haviam maior 

disponibilidade hídrica.  

 O Cariri cearense passa a englobar maiores atenções dos projetos coloniais nesse 

período, a Chapada do Araripe com suas inúmeras fontes, detinham disponibilidade de 

água durante o período de estiagem como também terras férteis que eram próprias para o 

desenvolvimento de muitas culturas.  No momento que antecede o “surto algodoeiro” o 

Cariri cearense já era tido como o celeiro cearense produtor de muitas culturas como a 

cana de açúcar e de rapadura e outras surgiam como o café (ANDRADE, 1998)  

 Com o crescimento populacional e também de circulação da produção a questão 

das redes de circulação passam a incorporar o debate das classes senhoriais e autoridades 

acerca da importância de criar redes de circulação mais rápidas e seguras no Ceará. Como 

Reis (2015) sintetiza, onde as problemáticas do transporte de mercadorias promoviam o 

sentimento entre as classes senhoriais de ansiedade em viver o progresso europeu 

ocidental pela modernização da circulação; gerando maior vazão da produção das 

lavouras de regiões como a Serra de Baturité, Maranguape e o Cariri para os portos do 

litoral. 
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 Essa passa a ser uma problemática comum início do século XIX, a necessidade de 

buscar formas de facilitar o escoamento da produção agrícola crescente do período 

conectando com o mercado internacional, e o Cariri cearense como uma área bem 

condicionada ao desempenho das atividades agrícolas passa a compor o conjunto de áreas 

a serem conectadas aos portos do litoral cearense.  

A partir disso entra em discussão a mecanização da circulação em busca de maior 

fluidez na circulação de produtos para aproveitar as trocas com o mercado inglês e francês 

bem mais para acumular maiores quantias de capital “que se ampliariam bem mais rápido 

quando comparado com as relações de troca com o mercado interno” (ASSIS, 2011, p.42). 

  Essa questão passa compor o debate de criação de uma estrada de ferro que 

integrasse o conjunto de áreas produtoras do Ceará. Esse impasse movido pelos interesses 

das elites do período, a criação dessas novas condições como uma tentativa de aperfeiçoar 

o papel em que um passado recente cumprira as estradas das boiadas. Esse processo 

corrobora o que compreendemos com base em Moraes (2008) como característico da 

valorização espaço na formação de um território, que é a relação de uma sociedade que 

materializa formas em uma estrutura territorial, fixando valor que se torna a qualidade do 

lugar qualificando-o para apropriações futuras.  

 Essa é uma proposição analítica inicial da discussão acerca dos caminhos antigos 

da capitania do Ceará e a busca de ligar os centros produtores do sertão, dentre essas o 

Cariri cearense com o litoral áreas portuárias de exportação de bens e produtos para 

grandes metrópoles. Por isso é na dinâmica da gênese desses caminhos com as estradas 

das boiadas com sua evolução até os projetos da Estrada de ferro que buscamos 

compreender o contexto de formação do Ceará em especial do recorte do Cariri cearense 

como fruto das ações das elites locais, políticas e econômicas que sonhavam incorporar 

as uberdades das grandes metrópoles.   

3. Considerações Parciais 

Em face do trabalho apresentado, acreditamos estar avançando no enriquecimento 

do debate acerca da história do Ceará apresentando uma discussão detalhada das 

dinâmicas de circulação cearense na formação do território desde sua gênese, podendo 
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assim ter uma análise contextualizada evidenciando os diferentes eventos de todo 

processo.  

Partimos da pecuária pelo que significou para o início da história cearense, o 

estabelecimento das estradas das boiadas, com a expansão pecuária criam vetores, de 

colonização e ao longo dessas estradas criavam-se fazendas de modo que algumas delas 

se tornariam pequenas vilas no decorrer século XVII e XVIII, promovendo um 

crescimento ao Ceará que não havia sido possível até então. A pecuária não só promove 

esse primeiro processo de fixação no território, como também se tornar a frente 

econômica a partir do desenvolvimento da técnica da salga da carne o que promoveu uma 

especialização dando destaque a carne do Ceará nos mercados consumidores, além de 

diminuir os custos de transporte do gado vivo para passar a exporta-los já como produtos 

beneficiados.  

Ao mesmo tempo com o seu declínio a formação de uma sociedade voltada para 

a produção exportadora do algodão, promoveu para as elites cearense o sonho de se tornar 

uma capitania rica e prosperas como outras do período. As apostas no sistema de plantio 

beneficiam as regiões que já se destacavam por sua capacidade produtiva, como é o caso 

do Cariri cearense, no entanto os custos do sistema de escoamento da produção vigente 

geravam prejuízos principalmente pela pouca fluidez dessas vias. Então entra em 

discussão a necessidade da criação de novas redes e movidos pelo debate comum a 

metade do século XIX o sonho de se construir uma estrada de ferro que pudesse integrar 

o território cearense.  

Tais elementos nos levam a entender esses dois momentos como decisivos na 

formação territorial cearense. Um primeiro sendo resultado da forma como a pecuária 

estabelece os vetores de a formação espacial da capitania, o segundo da agricultura que 

já incorpora a discussão sobre o emprego da técnica nas formações socioespaciais com a 

ação de grupos específicos envolvidos diretamente na materialização de processo no 

território. Cabe agora compreender a natureza desses interesses que movem essas 

transformações e quem são os grupos que articulam tal processo.  

Portanto, partimos desses dois momentos como chaves na compreensão da gênese 

do interior do Ceará, o que nos fundamenta para pensar como o Cariri se insere nessa 

lógica territorial da formação cearense pela pecuária, mas principalmente pela agricultura 
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que ganha grande destaque nos fins do século XVIII. Por ter o Cariri condições essenciais 

para produção agrícola do Ceará nesse período do século XIX, prosseguimos para analisa-

la sua inserção sobretudo através das redes, entendendo como fundamental o retorno a 

inicio da formação cearense para compreender não só o momento, mas sim esse 

interessante processo de formação territorial. 
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Resumo 
A pesquisa versa sobre a relação entre Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater) pública e o 
fortalecimento dos territórios camponeses, historicamente negligenciados pelo Estado. A pesquisa 
tem como recorte espacial os territórios camponeses da Região Metropolitana de Goiânia/GO. 
Por tanto, adotamos a categoria Território, pois representam, na prática, uma resistência ao avanço 
da fronteira agrícola do agronegócio em Goiás, de modo que estão imersos em conflitos. Apesar 
da supervalorização do Agronegócio, mais de 70% dos alimentos que chegam as mesas dos 
brasileiros é proveniente da Agricultura Camponesa. Porém, a contribuição econômica, incluindo 
a não monetária, do trabalho das mulheres camponesas é pouco conhecida. Diante disso e pela 
necessidade de compreender as mulheres como sujeitos políticos, situadas em contexto de 
opressão, exploração e que tem seu trabalho invisibilizado, adotamos a categoria Gênero. Assim, 
os objetivos da pesquisa são apreender, a partir do trabalho dessas mulheres, como se dão sua 
organização produtiva, a agrobiodiversidade por elas manejada e quais as repercussões destes 
trabalhos para a autonomia feminina, permanência das famílias na terra e construção da soberania 
alimentar.  
Palavras-chave: divisão sexual do trabalho; agroextrativistas; agrobiodiversidade; território 
camponês. 
Linha de Pesquisa: Dinâmicas Socioespaciais. 
 
Introdução 
 O espaço rural brasileiro é diverso, complexo e repleto de contradições. De um lado, tem-
se a agricultura camponesa em sua diversidade e, do outro lado, os grandes proprietários de terras 
que conformam o Agronegócio Brasileiro, articulado em escala global aos chamados Impérios 
Agroalimentares (PLOEG, 2008). A concentração fundiária e a desigualdade social no país é 
crescente, uma vez que o projeto modernizante estruturou-se com base no tripé latifúndio-
imperialismo-colonialismo (FERNANDES, 1975). Corroborando com as mazelas sociais 
historicamente construídas, a Pandemia do Covid-19, articulando e fortalecendo uma crise 

 
26 Revisado pelo orientador e pela coorientadora. 
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econômica, política e sanitária, e somando-se a Sindemia Global27 (ALIMENTANDO 
POLÍTICAS, 2019) também nos chama atenção para repensar o modo de 
desenvolvimento capitalista e as formas hegemônicas e destruidoras de relacionamento 
com a natureza. Conforme as reflexões de Altiere e Nicholls (2020), consequentemente a 
pandemia do Covid-19, reforçou-se a insustentabilidade do sistema alimentar 
globalizado, fortemente incentivado no Brasil e em especial no Centro-Oeste e Goiás. As 
restrições comerciais e de viagens têm consequências para o acesso aos alimentos, 
principalmente aos setores mais pobres.  
 Felizmente, outros modos de ser e estar na natureza sempre resistiram e seguem 
se projetando com uma abordagem transformadora da realidade. A agroecologia 
representa uma ciência que pode ajudar a explorar os vínculos entre agricultura e saúde. 
Por isso, mostra-se urgente a promoção de novos sistemas alimentares locais para garantir 
a produção de alimentos saudáveis e acessíveis para a crescente população urbanizada. 
Para isto é necessário o apoio e incentivo a transição agroecológica28, restaurar e melhorar 
as capacidades produtivas da agricultura camponesa e o comércio local (ALTIERI; 
NICHOLLS, 2020). 
 Siliprandi (2015) em seu livro intitulado Mulheres e Agroecologia: transformando 
o campo, as florestas e as pessoas explica os sistemas de integração das atividades 
desenvolvidas pelas mulheres no campo. Enquanto agricultoras/extrativistas ou 
camponesas agroextrativistas, são protagonistas do aumento da agrobiodiversidade local 
e da segurança e soberania alimentar da família. A mesma autora afirma que a 
Agroecologia propicia espaço para o empoderamento da mulher, na medida em que dá 
visibilidade ao trabalho das mulheres no campo, não apenas referente a restrição de uso 
de agrotóxicos, mas também valorizando o saber fazer local. Hora, Nobre e Butto (2021), 
por meio do estudo de Gênero no espaço rural, também têm discutido a contribuição 
econômica das mulheres, incluindo a não monetária, a partir da diversificação produtiva 
e do trabalho realizado do âmbito doméstico, ligadas ao cuidado, às relações afetivas e 
emocionais.  
 Nesse sentido, o projeto intitulado Cerrado e Cultura – A Economia Social e 
Criativa na Reprodução Socioeconomica de Mulheres Quilombolas e Camponesas em 
Goiás29, mapeou territórios camponeses vulneráveis e com potencial para o protagonismo 
das mulheres cerradeiras na Região Metropolitana de Goiânia e entorno.  

 
27 Sindemia enquanto interação de problemas mutuamente agravante para a saúde da população, está 
baseada em três pandemias globais: obesidade, desnutrição e as mudanças climáticas. 
28 Expressão utilizada como chave de leitura no estudo das interações que se estabelecem entre 
processos sociais e processos ecológicos na co-produção do espaço rural. Com foco mais restrito, busca 
integrar diferentes campos do conhecimento científico no estudo dos sistemas de produção agrícola e 
extrativista com base em uma perspectiva de sustentabilidade, e na aplicação dos princípios ecológicos de 
manejo dos agroecossistemas em contextos socioambientais específicos (SAUER, 2013). 
29O Projeto é financiado pela Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres do Ministério da Mulher, 
da Família e dos Direitos Humanos (SNPN/MMFDH), coordenado pelo Prof. Dr. Adriano Rodrigues de 
Oliveira e Dra. Lara Cristine Gomes Ferriera e executado por equipe do Laboratorio de Pesquisas e Estudos 
das Dinâmicas Territoriais (Laboter), do Instituto de Estudos Socioambientais (Iesa) da Universidade 
Federal de Goiás (UFG).  
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 Neste contexto, as atividades do setor agrícola como um todo foram severamente 
afetados pela pandemia de Covid-19, devido as incertezas sobre a produção e a 
distribuição de alimentos. O trabalho e a organização produtiva das famílias agricultoras 
foi afetado, deixando-as extremamente vulneráveis, principalmente nos meses iniciais da 
pandemia (DIAS; BEZERRA, 2021). A nível das experiências e construções contra 
hegemônicas, na medida em que se foi compreendendo a situação de pandemia e a sua 
duração, foram sendo adotadas novas estratégias e dinâmicas de comercialização, criando 
novas formas de interação campo-cidade. Sendo este o objetivo central desta pesquisa: 
compreender o espaço Periurbano na RMG e pauta-lo diante da demanda de produção de 
alimentos. Com as mudanças nas estratégias de comercialização também ocorrem 
mudanças na organização produtiva.  
 Dessa forma, é importante refletir sobre os desafios que as(os) agricultoras(es) 
vêm enfrentando e como se potencializaram em razão desta pandemia. O projeto tem 
como intuito trabalhar a Assistência Técnica e Extensão Rural na aproximação com a 
realidade dessas comunidades, fundamental para melhorar as formas de apreensão das 
condições de vida e produção das mulheres no campo para construção de políticas 
públicas contextualizadas e eficazes para o fortalecimento do território camponês e a 
partir da transição agroecológica.  
 Desta forma contextualiza, os objetivos específicos desta pesquisa são apreender, 
a partir do trabalho das mulheres camponesas no recorte da RMG, a agrobiodiversidade 
do Cerrado por elas manejada, como se dão sua organização produtiva e os desafios que 
enfrentam e quais as repercussões destes trabalhos para a autonomia feminina, para a 
permanência das famílias na terra e para a construção da soberania alimentar. 
 
1. Metodologia 
 Para realização desta pesquisa propomos a conciliação de ambos os métodos: 
quali-quantitativo articulado a pesquisa-ação-participativa. Para Brandão (2008) a 
pesquisa-ação-participativa pode se caracterizar como um importante elemento na 
articulação do tripé ensino-pesquisa-extensão. Mais que isso, pode também se 
caracterizar como importante componente na articulação teoria-prática, na aproximação 
universidade-comunidade. Nesse sentido, para alcançar os objetivos propostos, serão 
adotados os seguintes procedimentos metodológicos: 
 1) Revisão de literatura das categorias de análise propostas para esta dissertação: 
Território, Campesinato, Trabalho, Gênero. Revisão de literatura dos demais temas 
abordados: Agroecologia, ATER, Políticas Públicas.  
 2) A complexidade das relações de gênero no meio rural demanda a análise 
cruzada de diferentes bases de dados. Assim, será realizada a coleta de dados secundárias 
nas seguintes plataformas: DataSUS do Ministério da Saúde; Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE); Secretaria de Segurança Pública do Estado de 
Goiás; Banco de dados de Conflitos no Campo da Comissão Pastoral da Terra; Retratos 
da Desigualdade de Gênero e Raça do IPEA; Atlas do Desenvolvimento Humano no 
Brasil; Dados de acessos a Crédito Rural do BNDES; Incra; Fundação Cultural Palmares; 
Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), Sidra/IBGE – censo 
agropecuário e censo demográfico; SEAD (Secretaria Especial de Agricultura Familiar e 
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do Desenvolvimento Agrário, que substituiu o Ministério do Desenvolvimento Agrário – 
MDA); CONAB, Ceasa-GO e DF. 
 3) Trabalhos de campo, atrelada a outras técnicas, tais como: caminhada 
transversal e rodas de conversas. As atividades em trabalho de campo estão pautadas na 
perspectiva de Caporal (1998) que, a partir das experiências desenvolvidas no estado do 
Paraná, repensa a extensão rural. Caporal, coloca em debate a extensão rural 
agroecológica, que define “como um processo de intervenção de caráter educativo e 
transformador, baseado em metodologias de investigação participante, buscando a 
construção e sistematização de conhecimento” (CAPORAL, 1998). Assim, partimos de 
um enfoque da totalidade, de uma orientação pluridimencional, que dá destaque ao 
conhecimento das(os) agricultoras(es) e ao potencial endógeno de suas comunidades. 
 4) Diante do processo em construção, propomos a sistematização enquanto 
metodologia resgatada pela Associação Brasileira de Agroecologia (ABA) para 
construção do conhecimento agroecológico. Esta está pautada por outra epistemologia, 
fundada no diálogo de saberes (TOLEDO, 2015), ou seja, nos processos de construção 
participativa e socialização do conhecimento. A Sistematização dos dados e informações 
de fontes primária e secundária propiciará a elaboração de gráficos, tabelas, esquemas e 
mapas, além de tecer considerações e reflexões acerca dessa temática. 
 
2. Referencial Teórico 
 Segundo Hora, Nobre e Butto (2021), Chayanov em 1985, caracterizou o 
campesinato pela existência de vínculos entre a família e a unidade produtiva, articulando 
as lógicas domésticas e de produção, uma agricultura familiar. No Brasil este conceito foi 
construído mais tarde a partir da imposição do Banco Mundial, numa perspectiva de 
integrar essa agricultura camponesa ao sistema financeiro e industrial. Dialeticamente, a 
partir do processo de modernização, industrialização e financeirização, houve luta política 
dos movimentos sociais e sindicatos de trabalhadores e trabalhadoras rurais para 
demandar uma política de crédito e garantia de preços para a classe. O PRONAF é 
produto destas lutas. Ou seja, no Brasil a agricultura familiar é um conceito formulado no 
âmbito do Estado para o acesso a políticas públicas. A Lei da Agricultura Familiar 
11.326/200630 define como agricultura familiar aquela que não detenha área maior do que 
4 (quatro) módulos fiscais e dirija a unidade e utilize predominantemente mão de obra da 
própria família. 
 Dessa forma, é o conceito adotado em todos os trâmites burocráticos para atuação 
junto a agricultura camponesa. No entanto, a presente pesquisa posiciona-se com o 
entendimento da categoria analítica e histórica do Campesinato, enquanto processo de seu 
reconhecimento político, de que são sujeitos sociais historicamente construídos no jogo 
de forças sociais e, inclusive, no mundo contemporâneo (SHANIN, 2005). O campesinato 
é uma classe que se opõe e resiste à desigualdade social e à concentração fundiária no 
país, desenvolvendo estratégias que dialogam com a sociedade capitalista, por estar 
inserida em sua lógica, mas não se deixa organizar por ela. São as contradições existentes 
entre o campesinato e o modo de produção capitalista que fundamentam a perspectiva do 

 
30 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11326.htm> 
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Território (HAESBAERT, 2009) adotada nesta análise, pois representa, na prática, campo 
de disputas ideológicas e divergências nos meios de produção, que tem gerado diversos 
conflitos.  
 Para além dos conflitos relativos a questão de classe, desde o início, as mulheres 
organizadas em movimentos de trabalhadoras rurais questionavam a ideia de família 
como unidade isenta de conflitos e desigualdades (NOBRE et al., 1998). Saffiotti (1983) 
acrescenta que a divisão sexual do trabalho está presente no mundo rural, segregando e 
hierarquizando o trabalho de mulheres e homens dentro do núcleo familiar. Mulheres 
sequer são reconhecidas como trabalhadoras, apenas como ajudantes de homens em 
atividades agrícolas. Este modelo de organização familiar é naturalizado. Mas Saffiotti 
deixa claro, é socialmente construído. O processo e a história da constituição da família 
tal qual conhecemos hoje é discutida em A Origem da Família, da Propriedade Privada e 
do Estado, de autoria de Engels (1984). 
 Seguindo a mesma perspectiva, Saffioti utiliza-se da tríade: questão de gênero, 
questão étnico-racial e classe social como eixo de distribuição e conquista do poder. Para 
além disso, a autora adentra este universo e fala sobre a transição da economia rural 
familiar para o salariato, com o advento do avanço do capitalismo agrário. Ou seja, no 
seio da miséria que atinge os trabalhadores rurais brasileiros, instalou-se uma divisão 
sexual do trabalho por meio da qual o homem constitui o elemento privilegiado do 
processo de proletarização, enquanto à mulher se reservou a posição de lumpén proletária 
(situação abaixo do proletário) que torna a questão mais complexa. 
 Por volta de 1980 tornou-se mais visível a organização das mulheres rurais em 
luta por direitos sociais e previdenciários, mobilizando a muitas mulheres e inscrevendo 
direitos na Constituição de 1988 e leis complementares. Com o passar dos anos foi se 
tornando mais articulada a luta destas mulheres também pelo direito à terra e por 
condições de produzir com base em seus conhecimentos e não com os métodos impostos 
pela chamada “revolução verde”. Cada vez mais fortes e visíveis foram chegando a mais 
espaços até que viriam a formar a Articulação Nacional da Agroecologia (ANA), em 
2002. Já no primeiro Encontro Nacional de Agroecologia agricultoras e técnicas destas 
organizações manifestaram um acordo político para enfrentar as desigualdades de gênero 
e que este enfrentamento era constitutivo da agroecologia. Foi a resistência delas que 
garantiu a existência de diversidade de sementes e práticas que hoje permitem que 
estejamos aqui discutindo outros modos de produção de alimentos (NOBRE, SAORI, 
2021), justos socioambientalmente. Por tanto, sem feminismo não há agroecologia. 
 
3. Considerações Parciais 
 Uma das experiências contra hegemônicas que será abordada nesta pesquisa  é a 
Feira Interinstitucional Agroecológica (composta por agroextrativistas de municípios 
pertencentes ou limítrofes a RMG). Ao acompanhar o desenvolvimento e organização 
desde o seu início, em 2019, pode-se observar que houve grande alteração na forma de 
organização produtiva das famílias em contexto de Pandemia de Covid-19, de 2020 em 
diante. A readaptação aconteceu para todos, em menor ou maior grau, impondo uma série 
de desafios a serem superados em prol da manutenção das redes sociais de 
comercialização de alimentos saudáveis. A experiência de um ano de realização da Feira 
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Agroecológica Virtual possibilitou o compartilhamento e acompanhamento das 
realidades vividas no território da RMG de maneira mais dinâmica, compartilhando 
imagens, vídeos e saberes-fazeres das agroextrativistas e também contribuindo para a 
aproximação agricultor/a-consumidor/a. 
 Por outro lado, diante de um contexto de recrudescimento das políticas liberais e 
da retirada de direitos socialmente construídos, também foi possível observar um avanço 
do modelo do Agronegócio dentro dessas comunidades camponesas, ao mesmo tempo em 
que houve maior isolamento social no sentido de acesso a serviços de extensão rural e 
assistência técnica e políticas públicas específicas para a classe. Houve, também, maior 
dificuldade de acesso a insumos para a produção, como é o caso dos alimentos 
beneficiados embalados em potes de vidro. Devemos citar também o aumento do preço 
de diversos insumos e da própria alimentação básica, a começar pelo arroz, açúcar e carne, 
colocando a necessidade de repensar os alimentos ofertados, a forma de ofertá-los e a 
redefinição de preços, sempre pautados por um comércio justo socioambientalmente. 
 Além disso, neste contexto em que a vida cotidiana acontece restrita ao espaço 
doméstico, também não podemos deixar de fazer referência a escalada da violência contra 
a mulher. De acordo com o levantamento do Datafolha (2021), encomendado pelo Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública, a violência diminuiu nas ruas e aumentaram as agressões 
dentro de casa. Destaque para a histórica invisibilização e subnotificação de conflitos no 
campo no Brasil.  
 A rede de consumo em torno da Feira Agroecológia está consolidada, de modo 
que a demanda existe e é crescente. Nesse sentido, cabe a universidade, como instituição 
pública, em diálogo com as comunidades, identificar os desafios e dificuldades para 
fortalecer o território camponês a partir da transição agroecológica., pautando políticas 
públicas contextualizadas com as realidades dos territórios, com intenção de fortalecer 
potenciais e ações endógenas. Assim, propõe-se que as estratégias adotadas pelas 
agroextrativistas sejam uma fonte de aprendizagem que sirva para iluminar a intervenção 
pública, aliada a uma política eficiente de assistência técnica. Para tanto, continuamos 
com a sistematização e das experiências construídas nestes territórios. 
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Resumo: O processo de deslocamento de populações indígenas para os espaços urbanos 
não é recente. Surge assim alguns questionamentos entre os quais um torna-se o cerne da 
pesquisa em andamento: que maneiras são elaboradas as territorialidades do povo Tapuia 
residente em espaços urbanos dos municípios de Nova América e Rubiataba em Goiás? 
Essa questão surge dada as suas manifestações culturais e cosmologia tradicional serem 
distintas dos não-índios, os quais correspondem a maior parcela das comunidades 
urbanas. Nesse contexto, busca-se compreender como são construídas as territorialidades 
dos Tapuia residentes nesses dois municípios. Tratando-se uma pesquisa explicativa, pois 
busca pormenorizar determinado fenômeno, perfilando pela Fenomenologia e utilizando 
da abordagem da Geografia Cultural. Os procedimentos metodológicos utilizados serão: 
diário de campo, observação, entrevistas semiestruturadas, rodas de conversa e registros 
fotográficos. A partir de levantamentos bibliográficos é perceptível a distinção entre o 
modo de vida indígena e não-indígena em espaços urbanos, que no caso dos Tapuia, com 
o avanço da pesquisa e posteriores trabalhos de campo será objeto para se compreender a 
elaboração das territorialidades desse povo.  
 
Palavras-chave: Povo Indígena; Territorialidade; Espaço Urbano. 
 
Linha de Pesquisa: Dinâmicas Socioespacial 

 
Introdução 
 
 Os processos de apropriação dos espaços urbanos são complexos, pois os grupos 

e/ou pessoas, mesmo que de maneira deliberada ou não, se territorializam nas cidades por 

meio da elaboração de estratégias de utilização e apoderamento do espaço. Nesse sentido, 

da mesma maneira acontece com os grupos étnicos indígenas residentes nas cidades. 
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 Gomes (2005, p. 38) indica que a ideia de territorialidade arremete as estratégias 

espaciais, elaboradas para se manter o poder adquirido, “[...] a territorialidade é a 

estratégia especifica pela qual se opera o controle ou o domínio sobre o espaço.” De 

acordo com Bonnemaison (2002), a territorialidade deve ser compreendida enquanto a 

relação cultural e social que existe entre o povo e a trama de lugares e itinerários, 

elementos que constituem o território. 

 Dessa forma, a territorialidade se apresenta enquanto ações utilizadas pelos grupos 

e/ou pessoas no processo de apropriação dos espaços e mesmo que esse domínio seja 

adquirido por meio de algum tipo de poder, outros elementos constituem as estratégias 

para a garantia da manutenção desse poder sobre o espaço. 

A territorialidade também, nesse contexto, vai além de um ocupar físico e material 

dos espaços, pelos grupos sociais, por meio de uma assimilação simbólico-cultural, e 

reverbera no sentimento de pertencimento que os sujeitos imprimem ao território 

(ALMEIDA, 2005, 2008). 

Os três últimos Censos da população brasileira, realizados nos anos de 1991, 2000 

e 2010, revelam um aumento dos indivíduos que se declaram indígenas no país, de modo 

que, outro dado torna-se importante: o aumento da população indígena residente em 

espaços urbanos. A população indígena residente em cidades era de 71.026 indivíduos no 

ano de 1991 e saltou para 383.298 no ano de 2000, regredindo para 315.180 indígenas 

declarados vivendo nas cidades no ano de 2010 (IBGE, 2010). 

O projeto da dissertação traz como propósito compreender o modo de vida da 

população Tapuia residente nos espaços urbanos dos municípios de Nova América e 

Rubiataba - GO. Nesse contexto, busca-se identificar o processo de elaboração da 

territorialidade na cidade, observando como as diferenças culturais interferem nesse 

processo a partir da inter-relação entre o modo de vida indígena e um espaço considerado 

não indígena. 

 
Objetivos geral e específicos 
 
O objetivo geral do projeto de dissertação é compreender como são elaboradas as 

estratégias territoriais desenvolvidas pela população Tapuia, residente nas cidades de 

Nova América e Rubiataba, observando como o modo de vida desses sujeitos contribui 

na construção da territorialidade indígena urbana. 
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Objetivos Específicos são: realizar um levantamento do processo sócio-histórico de 

territorialização do povo Tapuia, nas cidades de Nova América e Rubiataba; identificar o 

modo de vida dos indivíduos Tapuia que vivem no espaço urbano dos municípios de Nova 

América e Rubiataba; destacar quais são as principais dificuldades do povo Tapuia no 

processo de territorialização nos espaços urbanos dada a transição entre terra indígena e 

cidade e  detectar a existência de conflitos e segregação espacial entre os Tapuia e os não-

índios no espaço urbano de dois municípios, dado o seu modo de vida em um ambiente 

não indígena. 

 
Metodologia 
 

A pesquisa, quanto aos objetivos, é explicativa, pois se caracteriza pela intenção 

de compreender, interpretar e explicar determinado fenômeno, sendo este tipo de 

pesquisa, o que mais aproxima o conhecimento da realidade, já que propõe dar prioridade 

a razão das coisas e ao porquê dessas (GIL, 2008). 

A pesquisa se respaldará na Geografia Humanista Cultural, buscando dar ênfase 

aos sujeitos, “seus anseios, percepções, sentimentos e experiência vivida em destaque”, 

de maneira que a aproximação com a Fenomenologia tem como propósito a valorização 

do ser humano e da sua experiência com e no espaço (ALMEIDA, 2020, p. 39). 

A abordagem cultural na Geografia busca compreender os sujeitos no espaço onde 

as relações se arranjam, são produzidas e “[...] a significação que estes impõem ao meio 

ambiente e o sentido dado às vidas [...] integra as representações mentais e o sentido e as 

reações subjetivas no campo da pesquisa geográfica” (CLAVAL 2002, p. 20). 

A pesquisa qualiquantitativa permite chegar a conclusões apuradas sobre o 

fenômeno, a “combinação pode apresentar-se de forma alternada ou simultânea [...] 

adequadas para que a subjetividade seja minimizada e, ao mesmo tempo, aproximam o 

pesquisador do objeto estudado, proporcionando maior credibilidade aos dados” 

(PASCHOARELLI; MEDOLA; BONFIM, 2015, p. 70). 

O levantamento bibliográfico será realizado nas bases de dissertações e teses de 

universidades, na Base de Artigos Científicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (Capes), “Google Scholar” e na Biblioteca Digital Brasileira 

de Teses e Dissertações (BDTD). 
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Quanto ao levantamento bibliográfico, vale a pena ressaltar que este é realizado 

“[...] para fundamentar teoricamente o objeto de estudo, contribuindo com elementos que 

subsidiam a análise futura dos dados obtidos”, possibilitando investigações 

pormenorizadas e comparações (LIMA; MIOTO, 2007, p. 44). 

A coleta de dados será realizada por meio de diário de campo, observação, 

entrevistas semiestruturadas, rodas de conversa e registros fotográficos, com base neles 

será possível dar voz aos sujeitos, possibilitando emergir na realidade dessa população. 

Será realizada a caracterização da área de estudo, por meio da elaboração de 

mapas temáticos, culturais, falados e de localização, além de cartografia social e croquis, 

bem como o reconhecimento dos sujeitos que estarão ligados à pesquisa por meio da 

observação participante. 

As observações serão realizadas junto à população Tapuia em suas residências, 

nos locais de lazer e compras que esses sujeitos frequentam. Posteriormente, serão 

aplicadas entrevistas semiestruturadas a essa população. 

A entrevista utilizada enquanto procedimento metodológico torna-se um recurso 

que possibilita a realização de análises posteriores desses dados, retirando desses, “os 

aspectos que conferem cientificidade da pesquisa” (PEDROSO, 2017, p. 366).Em vista 

disso, Vargas (2020, p. 103) salienta que por meio da entrevista é possível obter 

informações que não estão disponíveis em fontes documentais, as quais podem estar 

relacionadas a dados qualitativos ou quantitativos. 

Dentre os assuntos temas nas entrevistas, destacam-se: o número de membros das 

famílias, escolaridade e se os indígenas ali vivendo nasceram na cidade ou na terra 

indígena; a relação deles com os vizinhos e os outros não-índios; o tipo de alimentação; 

a fonte de ; se existem manifestações culturais tradicionais do seu povo na cidade, forma 

de aquisição e/ou construção de moradia e de que maneira se dá a relação deles com a 

natureza. 

 
Resultados Parciais 
 

O povo Tapuia constitui a população indígena residente na mesorregião Centro 

Goiano - GO, no perímetro que compreende os municípios de Rubiataba e Nova América. 

Segundo Nazário (2017), os Tapuia são descendentes dos povos Xavante, Kayapó 

e Karajá/ Javaé, oriundos do aldeamento Dom Pedro II, constituído em 1788 em terras 
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goianas. Ao longo dos anos, sofreram com as perseguições em decorrência do avanço do 

modelo de exploração fundiária na região, restando-lhes apenas as terras indígenas do 

Carretão I, entre os municípios de Rubiataba e Nova América, e Carretão II no município 

de Nova América. 

 De acordo com a autora, no início do século XX, os Tapuia passaram por um 

processo ainda mais intenso de perseguição, sofrimento e dificuldade de sobrevivência, 

em consequência do isolamento cada vez mais presente. Somente após a década de 1980, 

buscou-se aprofundar os conhecimentos acerca das origens étnicas dessa população, 

realizados, principalmente, por intermédio da Fundação Nacional do Índio (FUNAI). 

O desconforto é perceptível por parte dos Tapuia, na área urbana, em assumir a 

sua identidade indígena. Estes demonstram insegurança étnica e identitária acerca da sua 

indianidade, pois, não se enquadram em modelos tradicionais de comunidades indígenas, 

“[...] uma insegurança que aos poucos constituiu o conflito identitário (ser ou não ser 

indígena) e o conflito linguístico (aprender ou não uma língua de seus antepassados), 

forjados entre os Tapuia” (NAZÁRIO, 2017, p. 135). 

As suas estratégias de resistência corroboram para construção de um conjunto de 

elementos, pelos quais os indígenas garantem a sua sobrevivência, enquanto grupo e 

indivíduos. “[...] muitos desapareceram física ou culturalmente, e muitos outros 

mostraram uma vontade obstinada de lidar com todos os tipos de ameaças e desastres” 

(DUQUESNOY 2013, p. 67). 

 Duquesnoy (2013, p. 72) pondera que o indivíduo resiliente “não retorna a um 

estado anterior de estresse ou adversidade”, mas, diante dessas adversidades demonstra 

possuir a aptidão de transformar essas situações opressoras em impulso. A resiliência 

transfigura-se em uma capacidade voluntária de superação, propiciando uma 

inquestionável adaptação, sendo esta bem-sucedida a despeito de circunstâncias 

aleatórias. 

Méndez (2012) destaca que além da possibilidade de descrição e adaptação, o 

conceito de resiliência da comunidade possibilita sua aplicação aos grupos sociais, tendo 

em vista que, as pessoas e os grupos sociais podem ressurgir de experiências traumáticas. 

 Ao analisar indianidade, a identidade e as estratégias de elaboração da 

territorialidade, assim como o modo de vida do povo Tapuia no contexto de vida urbana, 

outra questão importante emerge, visto que, essa população indígena não se limita apenas 
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a viver nas Terras Indígenas delimitadas. 

Existe, também, a ocupação dos espaços urbanos nas cidades de Nova América e 

Rubiataba ao longo das últimas décadas. Vale destacar que, este processo de apropriação 

sempre ocorreu, mas, com pouca visibilidade. 

O modo como são construídas as identidades territoriais é um processo que acaba 

reverberando na elaboração das territorialidades de cada indivíduo ou grupo, uma vez 

que, este influencia na forma como esses sujeitos vivem e experienciam determinado 

espaço. 

 O processo de dispor dos espaços urbanos por populações indígenas não é algo 

recente e, nesse sentido, surgem questões desafiadoras referentes as etnologias indígenas. 

Estas questões envolvem-se com situações e relações não típicas do universo indígena, 

como as relações de consumo, a dependência de mercadorias industrializadas e o próprio 

sistema capitalista de sobrevivência, viabilizando assim, processos de envolvimento entre 

o mundo indígena e o mundo citadino não indígena (NUNES, 2010). 

O modo de vida indígena transforma-se, pois, o próprio indígena transforma seu 

modo de vida em decorrência do espaço onde vive. A conquista do espaço interfere no 

modo de vida e, nesse contexto, as relações se especializam, corroborando para a 

elaboração de territorialidades indígenas no urbano. 

O modo de vida das populações é determinado não penas pelo cotidiano, mas pelas 

práticas e hábitos culturais, bem como, pela própria percepção que essas elaboram da 

natureza, além da própria condição do morador (ALMEIDA, 2005). 

O território perpassa por uma perspectiva integradora, múltipla e relacional, 

submergindo a um processo de dominação material do espaço (político-econômico), 

assim como uma apropriação imaterial (simbólico-cultural), pensando o território 

enquanto totalidade, sem fragmentá-lo, sem fazer leituras isoladas e observando as 

multidimensionalidades inerentes ao território (MOTA, 2011, p. 120). 

Ao que se refere aos elementos imateriais, Almeida (2005, p. 108) ressalta que, a 

primeira instância do território associa-se “as necessidades econômicas, sociais e políticas 

de cada sociedade”, amparadas nas relações sociais que se entrelaçam, seja pela dimensão 

instrumental, seja pelas operações simbólicas projetadas pelos indivíduos a partir de suas 

concepções de mundo. 

Embora em vários momentos exista a preponderância na percepção de elementos 
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materiais, que incitam as necessidades econômicas, sociais e políticas e que perpassam 

pela existência física e material do território, enquanto suporte material de subsistência e 

vivência das sociedades, o território também é imerso de simbolismo e percepções 

subjetivas que os sujeitos projetam e têm para como este. 

O território se constitui por meio dos sujeitos que possuem para com esse espaço 

identidade territorial, ultrapassando o senso de posse (físico-material). “[...] território ele 

o é, para aqueles que têm uma identidade territorial com ele, o resultado de uma 

apropriação simbólico-expressiva do espaço, sendo portador de significados e relações 

simbólicas” (ALMEIDA, 2005, p. 109). 

A identidade e o sentimento de pertencimento, são indissociáveis à constituição 

do território. Bonnemaison (2002) examina sobre estes e outros elementos que se 

(re)arranjam para estruturar o território, pois, este nem sempre se apresenta enquanto um 

tecido espacial fechado, marcado determinantemente por fronteiras, unindo e induzindo 

os sujeitos a comportamentos estáveis. 

O sentimento de pertencimento ao espaço, por um grupo, pode dar lugar a um 

sentimento de vergonha, pois, como destaca Duquesnoy (2013, p. 76), quando grupos 

estigmatizados, adotam a vergonha, “a força interior se enfraquece e os vínculos 

significativos com o tronco ancestral histórico, mítico e afetivo desaparecem, dando lugar 

à resignação no melhor dos casos e à (auto) destruição no pior”. 

No processo de elaboração das territorialidades os indivíduos e/ou grupos criam 

estratégias espaciais pelas quais buscam manter o domínio sobre determinado espaço. De 

acordo com Bonnemaison (2002), a territorialidade deve ser compreendida na qualidade 

de relação cultural e social existente entre o povo e a trama de lugares e itinerários, 

elementos constituintes do território. 

As reflexões realizadas tornar-se-ão as bases para se buscar compreender a 

territorialidade Tapuia no espaço urbano de Nova América e Rubiataba, a partir de seus 

modos de vida, considerando a interculturalidade entre indígenas e não-índios existente 

nessas cidades. 
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Resumo: O presente trabalho tem como objetivo apresentar os dados parciais de uma pesquisa 
de doutorado desenvolvida no Programa de Pós-Graduação em Geografia da Universidade 
Federal de Goiás. Na pesquisa, busca-se analisar o papel dos parques urbanos na produção do 
espaço urbano enfocando, para isso, o município de Aparecida de Goiânia-GO nas primeiras 
décadas do século XXI. Os parques urbanos, construídos principalmente por parcerias público-
privadas, justificados pela ideia de preservação ambiental, vêm sendo apropriados por agentes 
imobiliários para agregar valor a determinados espaços na cidade, a partir da ideia de 
empreendedorismo urbano. A proposta metodológica é o estudo de caso. Para uma melhor 
compreensão desse processo, propomos realizar uma pesquisa bibliográfica para compreender a 
relação capitalista com a produção do espaço urbano. A análise do conjunto de leis que 
regulamentam o solo urbano e de dados fornecidos por órgãos públicos possibilitará entender a 
dinâmica aparecidense e a construção dos parques. Como instrumento metodológico, os registros 
fotográficos e a elaboração de mapas ajudam a perceber a localização dos parques na cidade e a 
distribuiçao dos serviços públicos. 
Palavras-chave: parques; parceria público-privada; empreendedorismo urbano. 

 
Linha de pesquisa: Dinâmica Socioespacial 

 
Introdução 

 

 Por ser moradora do município de Aparecida de Goiânia, situado ao sul de 

Goiânia, capital do estado de Goiás, pude perceber mudanças espaciais significativas que 

impactam a vida da população. Muitas vezes marginalizado, ligado a aspectos de 

violência ou pobreza, o município, ao longo das últimas gestões, vem experimentando 

 
32 Revisado pela Orientadora. 
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um crescimento econômico e social que, em alguns aspectos, ultrapassa a própria capital, 

Goiânia.  

 O que se percebe, de forma mais significativa nas últimas décadas, é uma 

intencional modificação espacial de determinados lugares em detrimento de outros que 

não possuem acesso a equipamentos públicos básicos, como, por exemplo, a construção 

de parques urbanos. Estes, como pode ser notado ao percorrer a cidade, estão localizados 

em áreas de crescente valorização imobiliária e são construídos e equipados por meio de 

parecerias público-privadas, agregando valor aos empreendimentos ao seu redor.  

É importante entender a forma como o espaço é organizado, a partir das políticas 

públicas e de ordenamento do solo urbano para que seja possível a construção de uma 

cidade mais justa e igualitária de modo a atender o interesse de todos os cidadãos, bem 

como fornecer subsídios ao poder público municipal para melhor gestão de seu espaço. 

Nesse sentido, questiona-se de que modo o poder público municipal, a despeito das leis 

de ordenamento do território municipal e garantias constitucionais, vem, por meio de uma 

política de empreendedorismo urbano na gestão do seu território ligado ao capital, 

produzindo e reforçando desigualdades no espaço urbano em favor de imobiliárias a partir 

da construção de parques urbanos. 

O trabalho está norteado nas seguintes hipóteses:  

a) Apesar do discurso oficial de melhoria da qualidade de vida da população, a 
criação dos parques urbanos, a partir do início da década de 2010, tem atendido 
aos interesses especulativos do mercado imobiliário e contribuído para a produção 
da desigualdade socioespacial. 

b) A implantação de parques urbanos em determinados locais da cidade fomenta a 
produção da desigualdade socioespacial em Aparecida de Goiânia. 
Como objetivo geral da tese, pretende-se compreender o papel dos parques no 

processo de produção do espaço urbano. Os objetivos específicos são: I) Analisar o 

espaço urbano no contexto capitalista de produção do espaço; II) Refletir o papel do 

município na produção e ordenação do território urbano; III) Entender o padrão de 

governança urbana municipal no contexto neoliberal; IV) Estabelecer correlações entre 

as leis que regulamentam o ordenamento territorial urbano com a conjuntura municipal; 

V) Estudar a parceria público-privado no processo de produção do espaço urbano; VI) 

Mapear os parques e a distribuição dos serviços públicos municipais em Aparecida de 

Goiânia. 
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Pesquisar esses aspectos a partir da ciência geográfica permite fornecer respaldo 

para a melhoria da cidade e da qualidade de vida dos munícipes. Mais que entender a 

produção do espaço urbano a partir da contradição capitalista, é necessário compreender 

a fundo a realidade de Aparecida de Goiânia em seus diversos aspectos.  

 

1. Metodologia 
 

A pesquisa trata-se de uma observação participante e tem como recorte espacial o 

município de Aparecida de Goiânia, localizado no estado de Goiás. Para compreender o 

processo de produção do espaço urbano aparecidense, a análise abarca o início da década 

de 2010, quando há as primeiras parcerias entre os setores público e privado para a 

construção de parques. Como procedimento metodológico, para alcançar os objetivos 

propostos, o estudo está estruturado em: revisão bibliográfica; pesquisa documental e 

compilação de dados; análise da legislação de regulação do solo urbano; trabalho de 

campo e elaboração de mapas de localização dos parques, serviços públicos e 

empreendimentos imobiliários. 

A revisão bibliográfica, a ser realizada ao longo de todo o trabalho, fornecerá o 

aporte teórico para a compreensão da produção capitalista do espaço urbano. As ideias de 

Harvey (2005) e Santos (2008,2009), entre outros autores, possibilitam estabelecer cisões 

ao se delinear a pesquisa, elencando categorias de análise. 

Leis e decretos das esferas municipais, estaduais e federais que regulam o 

ordenamento do solo urbano nos sites oficiais possibilitam a sistematização dos dados em 

tabelas. A pesquisa documental e o trabalho de campo serão realizados nas secretarias 

municipais, pois grande parte dos documentos não está disponível no site da prefeitura. 

Na área do cadastro imobiliário do município será possível ter acesso ao decreto de 

aprovação dos loteamentos e o projeto original dos bairros, em especial, dos bairros que 

já possuem ou, de acordo com a prefeitura, estão previstos para a construção de novos 

parques. A Secretaria Municipal de Regulação Urbana e Secretaria Municipal do Meio 

Ambiente (SEMMA) fornecerá informações sobre os projetos dos parques. Tais 

informações possibilitarão elaborar mapas e compreender a destinação das áreas públicas 

de cada loteamento e o modo como seu espaço é produzido, observando as implicações 

de tais políticas na produção do espaço urbano. O recurso técnico utilizado será softwares 
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de georreferenciamento e geoprocessamento de imagens e shapefiles já fornecidos pela 

SEMMA e utilizados pela prefeitura.  

Trabalhos de campo também serão realizados nos parques para observação, 

registro fotográfico e anotações no diário de campo. Já foi realizado trabalho de campo 

em janeiro de 2021 em quatro dos seis parques implantados em Aparecida de Goiânia, 

como uma atividade de pré-campo para reconhecer a dinâmica do local, disponibilidade 

e manutenção dos equipamentos disponíveis. Estão previstos mais dois campos para essa 

etapa: em setembro de 2021 e em janeiro de 2022. 

 

2. Resultados parciais 
2.1. Referenciais teóricos 

 

As pessoas vivenciam o espaço urbano de maneira diferente. Muitas vezes 

essa vivência não depende de uma escolha, mas da forma como esse espaço é organizado. 

Para a Geografia, esse espaço não é apenas o espaço material. Há toda uma dinâmica que 

permite compreendê-lo como produto da relação do homem com a natureza, no qual o 

próprio homem se produz. É essa qualidade que permite um olhar geográfico sobre o 

espaço.  

No sistema capitalista, o espaço tornou-se uma mercadoria, e seu uso passou 

a ser definido por seu valor de troca. De acordo com Carlos (2011, p. 65),  

 

É o momento em que a apropriação passa a ser definida no âmbito do 
mundo da mercadoria, no qual o uso é redefinido pela constituição do 
'mundo' da propriedade privada, submetido ao império da troca - pela 
mediação do mercado e da troca - num processo em que o espaço se 
reproduz enquanto mercadoria cambiável delimitando os usos e lugares 
sujeitos à apropriação diante da fragmentação imposta pelo sentido e 
amplitude da generalização da propriedade privada no solo, como 
expressão da propriedade privada da riqueza.  

 

Esse processo de mercantilização acaba por fragmentar a cidade e ocasionar 

uma segregação socioespacial por meio do acesso diferenciado a certos lugares no espaço 

urbano, marcando as diferenças de classe. Spósito (2008) compreende que nessa lógica 

de valorização de determinados espaços, impulsionados por diversos agentes, há uma 

pressão sobre o poder público para a instalação da infraestrutura, ocasionando a produção 
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de bairros diferenciados, facilitando, desse modo, a venda de imóveis e gerando grandes 

lucros aos agentes imobiliários. Corroborando esse entendimento, Maricato (2001) 

compreende que no controle urbanístico há uma correlação entre a gestão pública e o 

mercado imobiliário, na qual esse mercado passa a controlar a maior parte dos 

investimentos públicos.  

Ao analisar o espaço urbano de Aparecida de Goiânia, sob essa lógica, 

principalmente nas últimas décadas, é possível perceber que entre as áreas de maior 

valorização imobiliária estão aquelas que concentram área verde. Quase totalmente 

destruídas, essa escassa vegetação em meio ao espaço urbano (MORAIS, 

CAVALCANTI, 2011) acabou recebendo investimentos dos setores públicos em parceria 

com setores privados, em especial agentes imobiliários. A rápida valorização do seu 

espaço proporcionou grandes lucros às imobiliárias, atraindo um determinado segmento 

social que poderia pagar pelo local e consequentemente usufruir de toda uma 

infraestrutura instalada para atendê-lo. 

As cidades contemporâneas sob capitalismo e a consequente transformação da 

propriedade privada do solo urbano definem o acesso/uso de lugares de forma desigual. 

Os parques públicos, nessa lógica, tornaram-se um meio de valorização do capital que 

“em última instância, procuram multiplicar o consumo e valorizar o solo urbano nos 

locais onde são aplicadas” (SERPA,2013, p. 45). 

Em termos jurídicos, no artigo 8, § 1º, da Resolução CONAMA Nº 369/2006 área 

verde é definida como “o espaço de domínio público que desempenhe função ecológica, 

paisagística e recreativa, propiciando a melhoria da qualidade estética, funcional e 

ambiental da cidade, sendo dotado de vegetação e espaços livres de impermeabilização”. 

Nardes e Demamann (2010, p. 8) ampliam essa concepção, entendendo que as áreas 

verdes “também são consideradas espaços públicos e favorecem o desenvolvimento das 

práticas cotidianas de lazer que, por sua vez, deveriam ser acessíveis a todos os segmentos 

sociais”. Nessa categoria estão incluídos as praças, jardins públicos e parques urbanos, 

cujas áreas possuem função ecológica, estética e de lazer, diferindo os parques urbanos 

dos demais por possuir maior extensão.  

Apesar dos benefícios que o parque proporciona para os cidadãos, devemos 

compreender que sua existência se torna um importante atributo de valorização do lugar, 

o que atrai o interesse das imobiliárias. Conforme Gomes (2013, p. 19), a “criação de 
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parques, enquanto ‘espaços verdes’, configura-se como estratégia que busca favorecer a 

reprodução ampliada do capital e justificar um padrão de vida, tido como ideal. Assim, o 

que está em destaque é o ‘econômico’, ocultado pela ideia de preservação da natureza”.  

 Refletindo a partir dessas considerações, bem como pelo processo de produção do 

espaço urbano, os parques se tornam álibis para justificar intensas transformações na 

cidade, como vem ocorrendo em Aparecida de Goiânia.  

 

3. Considerações parciais  
 

A produção do espaço sob a égide do capital impõe um modo de consumo da 

cidade, no qual a terra se torna uma mercadoria que precisa ser valorizada, gerando 

acumulação (GOMES, 2013). Desse modo, a reprodução do capital se realiza por meio 

de parcelas do espaço, diferenciadas por determinados atributos destinadas a serem 

apropriadas por uma parcela da população que por elas pode pagar. 

Os parques urbanos, objeto deste estudo, inseridos nesse contexto, estão 

articulados à lógica de reprodução do capital ao agregar valor ao lugar onde é instalado. 

A discussão sobre o ambiente33 e a necessidade de sua preservação na cidade, já que tem 

se tornado cada vez mais escasso, tem justificado os discursos oficiais sobre a criação de 

parques no sentido de melhoria da qualidade de vida da população em geral. O que se 

verifica, contudo, é que a construção de parques em Aparecida de Goiânia tem 

contribuído para a fragmentação do espaço urbano ao valorizar determinados espaços da 

cidade em detrimento de outros.  

Isso tem sido possível por meio de parceiras entre o poder público municipal e 

agentes privados que, nos últimos anos, têm construído parques de modo a oferecer 

condições para a reprodução do capital na cidade, em detrimento da ideia de direito à 

cidade e justiça social. Essas parcerias público-privada (PPP’s), conforme Ribeiro (2020, 

p. 389), resultam da pressão fiscal do governo federal sobre os municípios, cuja 

consequência é “a adoção do empreendedorismo urbano como padrão de governança 

 
33 Conforme Souza (2019), o termo meio ambiente é redundante. O ambiente que interessa à Geografia vai 
além do meio ambiente, pois o ambiente transformado pelas relações sociais é algo que ultrapassa a ideia 
conservadora de primeira natureza associada ao conceito de meio ambiente. Esse pensamento impede, por 
exemplo, que se possa associar políticas ambientais a problemas como escassez de água, falta de 
saneamento básico ou pobreza urbana em espaço segregados. 
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urbana”. Desse modo, uma solução para os municípios seria buscar fontes de 

financiamento junto a setores privados, como tem ocorrido em Aparecida de Goiânia, 

principalmente nas últimas gestões.  

Embora sejam equipamentos públicos, para entender a implantação dos parques 

no espaço urbano na dinâmica do processo de metropolização, é necessário analisar 

criticamente o modo como a terra é mercantilizada e valorizada dependendo de sua 

proximidade com o núcleo metropolitano, que homogeneíza, mas também promove a 

fragmentação do espaço, orientado pelo interesse do mercado imobiliário.  

O espaço, conforme Santos (2005, p. 33), “reproduz a totalidade social na medida 

em que essas transformações são determinadas por necessidades sociais, econômicas e 

políticas”. Há uma lógica que organiza o espaço em diferentes tempos a partir do interesse 

de diferentes grupos que nele atuam. No que se refere à Aparecida de Goiânia, diversos 

estudos, entre eles Arrais (2016) e Pinto (2009), apontam para sua forte vinculação com 

a cidade de Goiânia, mas nem por isso se reduz a ela. Aparecida possui uma dinâmica 

intraurbana própria que não pode ser vinculada apenas à sua localização no mapa. Se sua 

organização não se reduz à localização no espaço, é possível ultrapassar essa ideia e 

entendê-la a partir da dimensão regional do urbano-metropolitano na atualidade.  

Nessa perspectiva, uma forma de compreender a produção desigual do espaço 

urbano em Aparecida é a implantação de parques públicos. A metropolização impõe uma 

lógica capitalista de organização do espaço urbano a partir do interesse de diferentes 

agentes que nele atuam. Isso significa dizer que a dinâmica do processo de 

metropolização implica a valorização de áreas que passam a ter um preço maior, sendo 

uma mercadoria cuja finalidade é a acumulação. Áreas mais centralizadas, dotadas dos 

melhores equipamentos urbanos, passam a ter um preço diferenciado em contraposição a 

outras áreas mais distantes e com menor densidade populacional. 

 

Em outros termos há uma elevação geral do preço da terra, pois a 
propriedade privada da terra se constitui numa condição indispensável 
à produção imobiliária formal, que (não exclusivamente) mercantiliza 
o espaço. Em geral, as terras mais distantes do núcleo metropolitano 
tendem a ter um preço menor de mercado. Por isso, devido a essa 
dinâmica dos preços, novas áreas passam a ser continuadamente 
incorporadas à lógica do mercado de terras da metrópole, contribuindo 
para a indefinição dos limites do aglomerado metropolitano 
(LENCIONE, 2017, p. 51).   
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 Desse modo, a reprodução do capital se realiza por meio da fragmentação e venda 

do seu espaço ao valorizar determinados espaços da cidade voltados para um segmento 

específico que por ele pode pagar. Esses lugares possuem melhor infraestrutura urbana e 

estão próximos do aglomerado metropolitano. 

Os parques, inseridos nesse contexto, contribuem para o processo de 

metropolização ao agregarem valor à terra. Embora construídos sob a justificativa de 

melhoria das condições de vida da população, atrelada ao discurso ambiental, os parques 

têm contribuído para a fragmentação do espaço, já que são elementos capazes de agregar 

valor a suas imediações. Essas parcerias estão inseridas num contexto de reajuste da 

política neoliberal pró-mercado que, conforme Ribeiro (2020), trouxe profundas 

mudanças na forma como o planejamento urbano é concebido no Brasil desde a década 

de 1990. Isso resultou em uma concepção de planejamento público orientada à produção 

de espaços articulados à reprodução do capital.  

Em Aparecida de Goiânia, esse processo se intensificou no início dos anos 2000, 

por meio de doação de terras para instalação de empresas, indústrias, universidades, 

isenção de tributos para atrair novos capitais e direcionamento de investimentos como 

abertura de importantes vias, fragmentando ainda mais seu espaço. Esse modelo que vem 

sendo adotado pela gestão pública, orientado pela ideia pró-crescimento e pró-mercado, 

conforme definiu Ribeiro (2020), tem transferido muitas responsabilidades do poder 

público para a iniciativa privada por meio de parcerias como as público-privadas (PPP’s).  

A partir de informações coletadas na Câmara Municipal de Aparecida de Goiânia, 

disponibilizadas no Diário Oficial do Município e obtidas na Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente de Aparecida (SEMMA), a cidade possui seis parques implantados e 

quatro em fase de projeto/licitação. Os parques implantados são: Parque Ecológico 

Municipal Tamanduá (Lei nº 2.435/2004), Parque Municipal da Criança Murilo Soares 

Rodrigues (Lei nº 2.731/2008), Parque Colina Azul34 (2009), Parque Municipal Elmar 

Arantes Cabral (Lei nº 3.114/2013), Parque da Família (2014), Parque Lafaiete Campos 

Filho (2016). Os parques em fase de projeto/licitação são: Parque Municipal Ecológico 

 
34 A área do parque corresponde à Área Pública Municipal 17 e está situada na Área de Proteção Permanente 
do Córrego Galhardo. Criado em 2009 como bosque São José (Souza, 2014), após revitalização foi 
reinaugurado em 2020, como Parque Colina Azul e não há decreto de criação.  
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Paraíso (2.731/2008), Parque Bambu, Parque Maria, Parque Alcina Gomes de Abreu. 
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Resumo: Esta pesquisa busca compreender o pensamento geográfico contido na obra “Brasil 
e África: outro horizonte”, do historiador José Honório Rodrigues em correlação à formação 
territorial do Brasil. Metodologicamente baseia-se em um estudo bibliográfico e documental, 
que hermeneuticamente se orienta a partir da perspectiva dos estudos das ideologias 
geográficas traçadas por Antônio Carlos Robert de Moraes, também daquelas e daqueles que 
a esse campo de estudos se relacionam, desdobrando-o em monografias, dissertações, teses e 
artigos científicos. Esta pesquisa também alcançado a compreensão atual da localização do 
pensamento social brasileiro de José Honório Rodrigues nos estudos anti-coloniais do início 
da década de 1960, compreendendo o papel dos horizontes geográficos na percepção espacial 
do Brasil e no mundo, na interpretação e formulação de hipóteses com finalidade de obter 
respostas aos problemas históricos a respeito do papel do Africano no Brasil e  seus 
descendetes, da relações do Brasil com a África atualmente. Essa compreensão ainda se 
encontra parcial e no início da investigação, mas de antemão tendo essa como indício de tese 
desta pesquisa.  
 
Palavras-chave: Brasil; África; Pensamento; Ideologias.  
 
 
Linha de Pesquisa: Produção do Espaço/Dinâmica Sócioespacial. 
 
 

Introdução 
 

Este projeto de pesquisa busca compreender a concepção de um pensamento 

geográfico referente ao Brasil no livro “Brasil e África: Outros Horizontes”, do 

historiador brasileiro José Honório Rodrigues, publicado em 1961, com a segunda edição 

em 1964, de reconhecida perspectiva anti-colonialista e pouco lido fora de sua área. 

Rodrigues (1961), na introdução, dividiu a obra em estudo em duas partes: “(...) 

 
35 Revisado pelo orientador. 
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uma histórica e outra política, ligadas intencionalmente, tenta fornecer os fundamentos 

de uma ação atual” (p. 11). No capítulo primeiro ao sexto o autor constrói a história das 

relações políticas das colônias portuguesas no Atlântico (também com o continente 

asiático) com o Brasil, em particular do período do século XIX. Essas áreas que estavam 

sob controle português, estavam, porém, sob a administração brasileira. Nesses primeiros 

capítulos os temas são as relações econômica, jurídica e cultural, entre as duas margens 

do Atlântico - Brasil e África. Os capítulos em destaque constituem a primeira parte do 

livro.  

As relações entre as margens do Atlântico Sul eram de cunho “geográfico, 

étnicas e culturais” (RODRIGUES, 1961, p. 1). O autor busca compreender as 

representações ou imagens espaciais que as duas margens do Atlântico tinham entre si 

antes do fim do tráfico de escravos no Brasil, em 1850. Quer dizer que ele tenta construir 

uma imagem territorial do mundo atlântico baseado na sincronia das trocas e das 

experiências entre essas margens. Na segunda parte do livro, do sétimo ao oitavo capítulo, 

o autor foca nas relações políticas do Brasil com a África, intermediadas pelo 

imperialismo e do colonialismo advindo dos grupos dirigentes da Europa Ocidental e dos 

Estados Unidos, também da União Soviética.  

A compreensão territorial em “Brasil e África: Outros Horizontes” perpassa a 

ótica jurídica e ideológica: “Sabemos que as atitudes de uma nação para com outros povos 

exprimem um complexo confuso e mutável de mito e realidade” (RODRIGUES, 1961, p. 

1). A “ação de um povo” expressa no excerto acima se relaciona com o que Moraes (2001) 

diz de “ideologias geográficas”, que se sincronizam nas ações jurídicas fundadas nas 

imagens espaciais e na ação bélica, na formação de territorialidades, em particular de 

países fruto da colonização.   

Na Geografia o estudo tende a aproximar-se da História do Pensamento 

Geográfico e da Formação Territorial do Brasil, mas também dos recentes estudos de 

Geografia da África, por vezes concebidos como parte da Geografia Regional, porquanto 

dialoga as relações políticas com a sociedade e o espaço, na busca de compreensão do 

processo histórico-geográfico.  

A análise proposta contempla as três edições da obra, referentes aos anos de 

1961, 1964 e 1982. A necessidade de analisar as três edições se justifica pelas 

modificações estruturais e metodológicas, realizadas pelo autor, se adequando ao 
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contexto histórico e geográfico que o Brasil e a escala global se situavam.  

José Honório Rodrigues, historiador, professor e pesquisador, nasceu em 1913 

na cidade do Rio de Janeiro e faleceu em 1987, na mesma cidade (MOTA, 1988). Esteve 

vinculado a diversas instituições como Instituto Nacional do Livro (1939), Fundação do 

Instituto de Pesquisa Histórica no Brasil (1945-1952), Biblioteca Nacional e Arquivo 

Nacional, Academia Brasileira de Letras, Instituto Rio Branco, Academia Portuguesa de 

História, professor na Escola Superior de Guerra (onde foi graduado), membro do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, professor da Universidade Federal 

Fluminense e professor convidado de algumas universidades dos Estados Unidos da 

América.  

Como referência Iglésias (1988) explicita que José H. Rodrigues esteve como 

diretor executivo do Instituto Brasileiro de Relações Exteriores, professor do magistério 

e do Ensino Superior do Estado da Guanabara (desde 1949 até sua aposentadoria). Foi 

também como professor da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro por vários 

anos. Foi membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, de alguns Institutos 

Históricos e Geográficos estaduais, da Sociedade Capistrano de Abreu, da American 

Historical Association (EUA), da Royal Academy of History (Inglaterra) e da Sociedade 

Histórica de Utrech (Holanda) e também do Instituto Brasileiro de Estudos Afro-

Asiáticos (IBEAA) criado em 1961, pelo Presidente Jânio Quadros, do qual José Honório 

Rodrigues fez parte junto com o escritor Jorge Amado e o sociólogo “africanista” José 

Maria Nunes Pereira36. 

Como observamos o historiador esteve inserido na vida da inteligência 

institucionalizada do Brasil. Ele participou da construção de interpretações políticas, 

sociológicas, históricas e geográficas que é a nossa proposta de compreensão e análise, 

com foco na relação Brasil – África, nos anos 1960. Neste campo, a seu respeito, afirma 

o também historiador Valdemir Zamparoni (1995): 

No que tange à África o primeiro autor brasileiro francamente anti-
colonialista foi José Honório Rodrigues. As relações entre Brasil e 
África são analisadas numa perspectiva histórica, sem mistificações ou 
preconceitos. Sua obra coincide com o desencadear da luta armada de 
libertação nacional na Guiné-Bissau e Angola e com a chamada política 
externa independente levada a cabo pelo governo Jânio 
Quadros. (p.114) 

 
36 http://www.ucam.edu.br/index.php/centro-de-estudos-afro-asiaticos 
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Na construção histórica das relações entre o Brasil e a África o autor não se 

propõe realizar uma geografia histórica do Brasil, mas compreendemos que há uma 

“ideologia geográfica” ou um “pensamento geográfico” (MORAES, 1996), enquanto 

construção teórica de uma Geografia que dê escopo na interpretação histórico-territorial 

do Brasil em correlação com sua história e historiografia, enquanto ciências.  

 

Justificativa 

 

As primeiras interpretações sobre “Brasil e África: Outros Horizontes” nos faz 

refletir sobre como a Geografia pode interpretar a Obra em voga distintamente da história, 

da ciência política ou mesmo da economia. A Obra em questão é um escrito voltado para 

ciência História, em particular por buscar uma reconstrução objetiva (não totalizante) do 

passado brasileiro com o continente africano, sabendo das amnésias documentais e sociais 

que o tema carrega consigo.  

Atualmente a partir das transformações epistemológicas no interior da ciência 

Geografia é possível traçar um diálogo profícuo entre essas duas áreas do conhecimento 

– História e Geografia. Principalmente a partir da incorporação da diacronia no espaço e 

da ultrapassagem da definição da Geografia como ciência do presente como questiona o 

geógrafo Maurício A. de Abreu (2014, p. 47) “Ele [o materialismo histórico e dialético] 

não conseguiu, entretanto, revogar uma das leis férreas da geografia, [...], que impõe 

despoticamente à disciplina o estudo do presente, legando à História o estudo do 

passado”. A proximidade entre Geografia e História se apresenta na formação do 

pensamento geográfico, em particular da Geografia Humana, como aponta Massimo 

Quaini (1983).  

Quaini como teórico da Geografia, tanto como disciplina e ciência, aponta que 

desde o iluminismo, sem alongar para períodos mais dilatados no tempo passado, 

filósofos, naturalistas, historiadores estão preocupados com os quadros naturais 

múltiplos, muitas vezes interpretados como determinismos geográficos, para poder 

explicar o funcionamento de uma sociedade localizada em uma diversidade de sítios e 

localidades distintas no planeta terra.  

O saber geográfico contemporâneo ao iluminismo, do século XVIII e início do 
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século XIX, ainda não preocupara com o sentido ontológico do humano, enquanto uma 

problemática espacial. Logo suas investigações se resumiam aos quadros da natureza em 

si, não se despertando para os apontamentos políticos, jurídicos, econômicos, dos gêneros 

de vida, entre tantas outras questões, como se apresentará na Geografia moderna e clássica 

e mesmo contemporânea, pós sua institucionalização nas Universidades, do final do 

século XIX e início do século XX. 

O estudo geográfico sobre o passado, com a História, baseia-se na compreensão 

do espaço como um produto de um processo teleológico, sempre sustentado por 

mentalidades e projetos sociais como afirma Moraes (2000, p. 17-18). 

Enfim, a constituição do território pode ser um rico caminho para a 
análise da formação histórica de um país, pois a qualidade de sua inércia 
– o “prático-inerte” como conceituou Milton Santos – torna-o 
depositário não apenas de valores econômicos mas também de projetos 
que por diferentes vias se hegemonizaram na sociedade em foco. 
 

Mas, o que de forma muito peculiar nos chama atenção nesse estudo proposto, 

está por nessa Obra, José Honório Rodrigues realizar algumas abordagens territoriais, do 

espaço brasileiro e atlântico, por fazer uso da diacronia e da sincronia espaço-temporal, 

em relação à situação da sociedade com o “ambiente/lugar”, seja 

americano/atlântico/africano; antecipando em mais de uma década as primeiras obras 

críticas na História e Geografia brasileira, a partir dos anos de 1970.  

Por outro lado, o conteúdo da Obra estrutura-se a partir da relação diacrônica 

entre as porções territoriais dos estados-nações e a suas relações históricas no bojo das 

confluências políticas, militares e ideológicas que permeiam esses entes planetários (os 

estados) na produção de um pensamento geográfico mundializado, ação produzida com 

o processo da colonização, ou europeização, das porções territoriais que extrapolam a 

Europa Ocidental atual.  

Há de se considerar que o historiador realiza uma história das relações entre o 

Brasil e os países lusofônicos do continente africano a partir de uma regionalização 

calcada em dois pensamentos: o primeiro seria baseado na individualidade histórica que 

permeia a cada local, a sua singularidade, principalmente a partir dos elementos da 

cultura, da economia e da política; porém tais localidades, expressam certas 

aproximações, propiciando uma possível regionalização, que são exemplificadas com o 

uso de uma descrição comparativa dos elementos econômicos e políticos que unem as 



 

 211 

localidades em questão, no âmbito de um espaço em globalização, mais propriamente, 

mundializado.  

 Apontamos, no campo hipotético, que José Honório Rodrigues trata com 

“ideologias geográficas”. Quer dizer que o autor constrói a sua consciência espacial pelo 

viés político-territorial como aborda Moraes (1996): 

Seria possível nomear um campo no universo das ideologias – aquele 
que expressa a consciência do espaço num sentido político – como 
“geográfico”. Tendo claro que o rótulo é profundamente secundário; 
poder-se-ia dizer ideologias espaciais ou territoriais etc. Este campo 
manifesta no plano das ideias a relação sociedade-espaço e constitui a 
via privilegiada de relação do saber geográfico com a prática política. 
(p. 44)  

 

Moraes compreende que no campo das pesquisas geográficas o componente 

político, denominado por uma parcela da comunidade acadêmica de ideologias, faz parte 

da interpretação territorial de uma sociedade, sendo ideias motoras e criadoras de imagens 

e materialidade, partícipes das formulações discursivas. 

 O geógrafo faz um percurso sobre as concepções que as ideologias carregam, 

desde as suas primeiras formulações no século XIX, aos dias atuais, refletindo sobre as 

semânticas que aquela carregou e carrega nas distintas fazes do processo histórico-

geográfico. O seu percurso o direciona a compreensão de que as imagens espaciais e o 

uso discursivo dessas participam na produção políticas e identitárias do território:  

As ideologias geográficas alimentam tanto as concepções que regem as 
políticas territoriais dos Estados, quanto à autoconsciência que os 
diferentes grupos sociais constroem a respeito de seu espaço e da sua 
relação com ele. São a substância das representações coletivas acerca 
dos lugares, que impulsionam sua transformação ou o acomodamento 
nele. Exprimem, enfim, localizações e identidades, matérias-primas da 
ação política. Adentrar o movimento de produção e consumo destas 
ideologias implica melhor precisar o universo das complexas relações 
entre cultura e política. (MORAES, 1996, p. 44) 

 

A “ideologia geográfica” para Moraes é acima de tudo um campo de estudos e 

de pesquisa que intersecciona campos do conhecimento social, histórico e geográfico, 

conduzindo a elucidação das formulações discursivas e ideológicas presentes nas 

identidades territoriais e no próprio território de uma sociedade.  

A partir da perspectiva construída por Moraes (1996) compreendo que, apesar 

de conduzir as suas reflexões e pesquisas no campo histórico e político, José Honório 
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Rodrigues expressa a sua preocupação com as “supostas” “ideologias espaciais”, também 

denominadas por ele de “imagem” e “mito” das realidades, que são expressas a partir da 

ação de uma sociedade sobre outra, de uma nação sobre outra, de discursos formulados 

sobre continentes e suas populações, que expressam a condição de identidade pelo viés 

da alteridade imaginária e ativa: 

Na imagem brasileira havia de influir a própria imagem européia, que 
outra não era senão a dos portugueses, cheia de exotismos inventados 
antes da descoberta, de mitos e lendas e, mais tarde, repleta das 
novidades. Não digo as novidades do continente austral, habitável, nem 
da navegação pelo atlântico, o Mar Tenebroso, nem da existência dos 
antípodas, mas especialmente a travessia da linha equinocial que trouxe, 
com a descoberta do Congo, a certeza de um novo mundo e de um novo 
homem (RODRIGUES, 1961, p. 1-2) 
 

Esta obra de José Honório é um importante subsídio para os estudos da formação 

territorial do Brasil e suas relações intercontinentais. Uma obra que antecede, tanto na 

história, quanto na Geografia a produção de um conhecimento amplo e erudito sobre a 

população, o território e suas ideologias, tanto no passado colonial, quanto no 

colonialismo interno37, exercido pelos grupos dirigentes regionalizados, questão que é 

tema de “Aspirações Nacionais” (1970), “Conciliação e Reforma” (1965) e claro, nas três 

edições de “Brasil e África: Outros Horizontes” (RODRIGUES, 1961; 1964; 1982). Tal 

estrutura social e política nacional pode ser apreendida por uma perspectiva geográfica 

como é observável em Moraes (1996; 2000). 

Apesar de ser uma obra que subsidie a compreensão da formação territorial 

brasileira, e mesmo contendo uma possível consciência geográfica, presente na História 

do pensamento geográfico, “Brasil e África: Outros Horizontes” é uma construção 

histórica a respeito do território do Brasil e da África de colonização portuguesa, bem 

como das relações políticas entre as duas margens atlânticas sul, não sendo furtivo quanto 

à questão das imagens, da imaginação, do mito e da geografia na produção dos discursos 

históricos, tão importantes na compreensão e justificativa da ação das sociedades no 

 
37 Rodrigues (1961; 1970) aponta que os grupos dirigentes nacionais, herdeiros da estrutura social colonial, 
promoveram e promovem o processo de interiorização territorial no Brasil, ao passo que submetem os 
grupos populares (não dirigentes) à violência estatal. Reflexão histórica que encontra em Moraes (1996) 
um diálogo geográfico, pois “A visão da terra a ocupar é bastante cara às classes dominantes, a população 
sendo vista como um instrumento desse processo.” (p. 98). Quer dizer a população é um instrumento a 
serviço do “colonizador” para “a realização do produto local, o boi, a planta, o minério”. 
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espaço.  

 

Objetivos/Objetivo Geral 

 

Objetiva-se neste projeto compreender o pensamento geográfico acerca do 

continente africano, mais precisamente da relação Brasil-Portugal-Angola nos anos 1960, 

contido no livro “Brasil e África: outros horizontes” do historiador José Honório 

Rodrigues (1913-1987), em correlação com a formação territorial do Brasil. 

 

Objetivos Específicos 

 

 Problematizar a noção de pensamento geográfico, tendo como foco a obra “Brasil 
e África: outro horizonte” de José Honório Rodrigues e seu discurso acerca da 
África, do Brasil, de Portugal e de sua correlação; 

 Refletir sobre a formação etnicorracial e territorial do Brasil e suas múltiplas 
relações espaciais contida no livro em estudo; 

 Situar o autor e a obra em foco em suas correlações com o pensamento social 
brasileiro, particularmente com os estudos africanos.  

É a parte do trabalho em que o autor informa o que foi pesquisado e o porquê 

da investigação. O local para precisar aspectos particulares da pesquisa, tais como: a 

justificativa, a originalidade, relevância e a lógica que guiam a investigação. É 

indispensável discorrer sobre a problematização da pesquisa. Os objetivos geral e 

específicos também devem compor a introdução. No caso do doutorado, é necessário 

conter hipótese. Por último, sugere-se apresentar as principais vertentes teórico- 

metodológicas utilizadas na pesquisa (de maneira breve, pois serão detalhadas em itens 

específicos). 

 
1. Metodologia 

 

A pesquisa utiliza a revisão bibliográfica e a análise de obras impressas e 

digitalizadas para a sua construção metodológica e desenvolvimento, sendo essas 

científicas e literárias ou ensaísticas.  

O acervo documental e bibliográfico do historiador José Honório Rodrigues está 

depositado no Instituto de Estudos Avançados da Universidade de São Paulo desde 
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198838. Interessa-nos particularmente o material original referente a obra em foco. 

Na cidade do Rio de Janeiro, o historiador foi diretor do Arquivo Nacional. 

Pretendemos consultar o material primário ou secundário referente à sua passagem pela 

referida instituição. O Centro de Estudos Afro-Asiáticos da Universidade Cândido 

Mendes, formado em 1973, é, de certo modo continuidade do Instituto Brasileiro de 

Estudos Afro-Asiáticos (IBEAA) criado em 1961. Portanto, esta instituição está no nosso 

horizonte de pesquisa.  

Além dessa documentação primária, levantaremos, sistematizaremos e 

analisaremos artigos, livros, dissertações e teses que tratam do autor e da obra em foco. 

Pretendemos ainda enveredar ainda mais pelo estudo do chamado “pensamento 

geográfico”e “ideologia geográficas” por meio das obras do geógrafo Antônio Carlos 

Robert de Moraes (2015), de ex-orientandos(as) e outros(as) pesquisadores(as) desse 

campo39. Uma parte dessa produção está publicada na revista Terra Brasilis lotada na 

Universidade Federal Fluminense e disponível online, outra parte está como acervo no 

banco de Monografias, Dissertações e Teses, na forma material da Universidade de São 

Paulo. 

 

2. Resultados Parciais 
 

Os resultados parciais da proposta de tese até agora alcançados estão nos textos 

apresentados nos seguintes eventos:  

O 1º “evento online internacional os Conflitos Territoriais e a Covid-19: 

economia, ambiente e educação, e lema: A Geografia dos Sonhos Possíveis: a Geografia 

homenageia o educador Paulo Freire (100 anos), no grupo de trabalho Dinâmica urbanas 

em múltiplas escalas e a covid-19”.  

O 2º evento no XXI Curso de Verão: Novas Fronteiras, outros diálogos: 

cooperação e desenvolvimento, do Centro de Estudos Ibéricos, no painel Temas pós-

coloniais.  

 
38 Documento. Estudos Avançados. Vol.3 No.5 São Paulo, Jan./Abr., 1989. 

39A Tese “Território, Cultura e Política: Movimento cultural das periferias, Resistência e Cidade Desejada”, 
de Silvia Lopes Raimundo (2017, p. 17) apresenta um quadro interessante sobre os trabalhos de conclusão 
de curso e pós-graduação e das orientações de Antônio Robert de Moraes na década de 1990, donde 
extraímos para exemplificar o horizonte teórico que fundamenta o escopo dessa pesquisa.  
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O 3º vento eque ocorrerá em setembro e intitulado Primeiro Seminário 

Internacional Áfricas em Movimentos. Economias, sociedades e Espaços na 

África Subsaariana, relacionado ao grupo de estudos e pesquisa Espaços e Sociedades 

na África Subsaariana – GeoÁfrica, (Programa de Pós-Graduação em Geografia – 

PPGG/UFRJ),  no eixo temático Questões Geopolíticas contemórâneas.  

No primeiro evento foi apresentado o texto: Centros de Estudos Africanos e 

correlatos no Rio de Janeiro/na metrópole fluminense (1961 – 1975). Este texto aborda o 

a criação do IBEAA (Instituto de Brasileiro de Estudos AfroAsiáticos) em 1961, o seu 

desenvolvimento e o encerramento em 1964, no contexto de metropolização da cidade do 

Rio de Janeiro com a cidade de Niterói e a formação da megarregião Rio-São Paulo, 

cenário urbano que os estudos Afro-Asiáticos se expande, não mais de forma oficial e 

Estatal como foi o IBEAA, que era um orgão ligado ao Ministério da Educação e cultura 

e das Relações Exteriores, mas como iniciativa da militância e intelectualidade negra e 

acadêmica como Beatriz Nascimento no Grupo de Estudos André Rebouças, da 

Universidade Federal Fluminense na década de 1970, com colobaradores brancos na luta 

anti-colonial, entre eles José Honório Rodrigues com a sua obra inaugural: Brasil e 

África: outro horizonte, que é o nosso objeto de estudo e José Maria Nunes Pereira no 

Centro de Estudos Afro-Asiáticos, da Universidade Cândido Mendes.  

No segundo evento foi apresentado o texto: José Honório Rodrigues como 

Arquivista e Historiador Anticolonial (1958-1987). Nesse texto desenvolve a reflexão da 

trajetória profissional e intelectual do autor em correlação às instituições que passou como 

funcionário público, entre elas estão a Biblioteca Nacional, o Arquivo Nacional e o 

Instituto Rio Branco. Como o foco da análise repousou no seu trato como arquivista e 

arquivologista e Presidente do Arquivo Nacional, foi discutido a sua perspectiva 

historiográfica como interpretação, classificação e preservação do que seria considerado 

como acervo documental do Arquivo.  

A partir desse ensaio foi possível iniciar os contornos do que seria a sua visão 

histórica anti-colonial brasileira, centrada no papel de protagonistas dos povos 

colonizados notadamente os nativos americanos e o negro africano no Brasil, tanto no 

passado colonial e moderno independente, bem como no tempo atual do autor: cujo 

paradigma era o do colonialismo europeu e do imperialismo euroamericano diante da 

descolonização Afro-Asiática e caribenha na década de 1950-1960. Por fim considera que 
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o Arquivo Nacional era considerado pelo autor um lugar de salvaguarda e formação de 

intelectuais da memória, da história da formação territorial brasileira. 

No terceiro evento que ocorrerá em setembro de 2021 será apresentado o texto: 

desdobramentos histórico-geográficos das interações latino-americanas (brasil e cuba) e 

africanas na independência de angola. Nesse ensaio histórico-geográfico desenvolve a 

reflexão e análise sobre uma questão primordial e quatro desdobramento da mesma, 

sendo: Por que o Brasil de Ernesto Geisel e a Cuba de Fidel Castro reconhecem e mantêm 

relações diplomáticas com o governo comunista Agostinho Neto, de Angola, em 1975?  

Dessa questão se desdobrou outras 4 que são: Os interesses brasileiros em Angola, 

a Independência de Angola, os Interesses dos Estados Unidos e os Interesses da República 

Popular de Cuba, se encerrando com os apontamentos gerais dos quadros macro-políticos 

do cenário global, seja na bipolaridade dominante, seja na luta anticolonial, alti-

imperialista e antirracista presente até então, e a perspectiva terceiromundista 

correlacionada com as organizações tricontinentais, que inicia seu esgotamento a partir 

da década de 1990, com a vitória Anti-colonial em Angola, com apoio de Cuba, União 

Soviética (sem deixar de ter relações com o Brasil), contra as forças racistas do regime 

do Aparteid Sulafricano apoiado pelos Estados Unidos e Europa Ocidental.  

Esse texto é a primeira aproximação, já enunciada no objetivo geral do projeto de 

pesquisa, sobre o pensamento geográfico contindo na obra “Brasil e África: outro 

horizonte” sobre a relação do Portugal-Brasil-Angola. 

Por último está sendo organizado um 4º texto, com expectativa de ser apresentado 

no Encontro de Geografia da América Latina. Ele desenvolve o próprio conteúdo do 

projeto de pesquisa, conservando o mesmo título: O Pensamento Geográfico em “Brasil 

e África: outros horizontes” de José Honório Rodrigues. A expectativa nesse texto é 

iniciar a reflexão sobre o conteúdo dos discursos geográficos, a partir da leitura do espaço 

realizada pelo historiador, para a feitura da obra em questão. Podemos adiantar que essa 

leitura realiza-se a partir dos seus estudos e fontes históricas, em particular documentais 

nos arquivos já referidos no texto do segundo evento aqui apresentado.  

Seus estudos e pesquisa o permite a dilatação do seu horizonte geográfico a 

respeito do papel do negro brasileiro na história nacional e do papel do continente africano 

no passado colonial e no presente da feitura da obra já menciona anteriormente. Porém 
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essa apreensão se encontra inicial, materializando o primeiro objetivo específico desse 

projeto.  

Considero que estes textos, no formato de artigos científicos e ensaios, 

tematizam principalmente o segundo e o terceiro objetivo específico proposto no 

projeto de pesquisa:  

 Refletir sobre a formação etnicorracial e territorial do Brasil e suas múltiplas 
relações espaciais contida no livro em estudo; 

 Situar o autor e a obra em foco em suas correlações com o pensamento social 
brasileiro, particularmente com os estudos africanos.  

O conteúdo se realiza como um movimento de aproximação e delineamento 

dos aspectos iniciais da metodologia de pesquisa, que consiste na correlação entre o 

sujeito (José Honório Rodrigues), obra (Brasil e África: outro horizonte) e a sociedade 

(brasileira e no mundo) no período histórico que o conteúdo da obra aborda, que é a 

década de 1950 e início da década de 1960, data da primeira edição do livro em 1961 

e da segunda em 1964, e  década de 1970, contemplada na terceira edição em 1982.  

 
2.1. Referenciais teóricos 

 

A realização teórica observável no livro a ser estudado aproxima-se de diversos 

teóricos e intelectuais contemporâneos da Geografia como Milton Santos (2002; 2008), 

quando analisa a produção do espaço brasileiro e a formação territorial do Brasil, pela 

ótica dos circuitos econômicos no espaço dos países subdesenvolvidos e descolonizados, 

influenciados pelo imperialismo econômico e simbólico dos grupos dirigentes dos países 

ricos, “desenvolvidos”.  

Nesse contexto podemos mencionar Yves Lacoste (1971), quando reflete sobre 

o subdesenvolvimento dos países economicamente pobres e as origens histórico-espaciais 

desses como parte do processo de colonização europeia, considerando as ideologias e 

teorias formuladas a respeito dos defensores do terceiro-mundismo, bem como daqueles 

que negam tal divisão e regionalização do mundo, em primeiro, segundo e terceiro 

mundo, classificação que não encontra mais respaldo na atualidade, diante das 

transformações espaciais contemporâneas.  

Ainda, nos referimos a Moraes (1996; 2001), que considera a dimensão 

ideológica e cultural da sociedade para a compreensão territorial do espaço, em particular 

dos países descolonizados. Segundo Moraes, o pensamento geográfico é constituído por:  
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(...) um conjunto de discursos a respeito do espaço que substantivam as 
concepções que uma dada sociedade, num momento determinado, 
possui acerca de seu meio (desde o local ao planetário) e das relações 
com ele estabelecidas (1996, p. 32) 
 

O pensamento Geográfico enquanto campo de disputas ideológicas tem 

concordância com a afirmação de Massimo Quaini (1983), quando este afirma que não é 

possível precisar o início da Geografia Humana a partir da sua institucionalização 

acadêmica e em sua organização como as Associações de Geografia, mas sim a 

posicionar, a partir da sua concordância com Paul Claval, se valendo do termo “espírito 

científico” referente no geógrafo francês, que se relaciona ao terreno fértil de concepções 

e enunciados do conhecimento e saberes presentes em uma sociedade no tempo e no 

espaço que habitam.    

 Posto isso, consideramos que em “Brasil e África: Outros Horizontes” está 

presente as dimensões ideológicas e culturais com proximidade conceitual abordada por 

Moraes (1996). Tais dimensões se transformam com a sociedade em suas relações com o 

espaço. Motivos pelos quais a obra trabalhada passou por diversas edições. 

José Honório Rodrigues (1964), no prefácio da segunda edição esclarece que os 

motivos de uma segunda edição, são as modificações espaciais que a estrutura política 

global passava, a partir da descolonização da África, do sudeste asiático, ao passo que a 

América do Sul, em particular o Brasil, era submetida ao imperialismo econômico, ou 

mesmo militar por parte dos grupos e organização dirigentes dos Estados Unidos e da 

Europa Ocidental. Enquanto as ex-colônias francesas, inglesas, belga, espanholas e 

portuguesas eram engendradas em uma lógica econômica e política de dependência e 

desvalorização da renda per capita de suas populações, tal como na América do Sul. 

 O processo de dependência tecnológica, pouca variedade produtiva e sem um 

mercado consumidor interno, devido à concentração de renda beneficiadora dos grupos 

dirigentes coloniais, para absorver e fomentar a produção de mercadorias industrializadas, 

manufaturadas ou mesmo primárias, reduz essas porções do planeta à uma nova lógica de 

dependência exportadora, miséria e rivalidade econômica e social, que será transposta 

para o campo político global e local.  

Diante de tal situação o autor propõe no segundo volume da segunda edição 

(1964) a união política dos países descolonizados, tanto africanos e asiáticos, com a 
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América Latina, para conter a dependência política e econômica diante dos países ricos e 

imperialistas, a Europa Ocidental, em particular a Comunidade Europeia (1954) (embrião 

da atual União Europeia), dos Estados Unidos e União Soviética, proposta que se 

aproxima, por ser o espaço apreendido pela ótica política, da concepção geográfica 

construída por Santos (2002), em “Por Uma Outra Globalização: do pensamento único à 

consciência universal”.  

A aproximação entre José Honório e Milton Santos se estabelece por 

“desnaturalizar” a relação entre os lugares e espacialidades e adentrar nas estruturas 

sociais que permitem o funcionamento espacial aos moldes descritos, mantendo 

aproximações históricas, sociais, ou mesmo econômicas dos anos de 1960 e 1990, apesar 

das transformações técnicas e espaciais entre os dois períodos. 

A situação de dependência econômica que os novos países, suas populações, 

recém-independentes são submetidos dentro de uma nova lógica global faz com que 

fomente as ideologias do subdesenvolvimento econômico e social das ex-colônias e da 

América Latina, a partir da década de 1950 (LACOSTE, 1971). Reforçando um discurso 

geográfico de divisão do globo e rivalidade, regionalizando-o a partir de ideologias 

geográficas herdeiras do colonialismo europeu do século XIX.  

José Honório Rodrigues aborda as questões nacionais a partir da justaposição 

das múltiplas “raças”, quer dizer os afro-brasileiros, os indígenas, os nipo-brasileiros, 

chamados de amarelos (orientais), os brancos europeus e os sírio-libaneses que vão 

produzir um tipo de cultura mestiça no Brasil. Tal mestiçagem, na interpretação de 

Rodrigues (1961) não torna os “negros” em um aspecto do passado como assinalam os 

teóricos do início do século XX, aos anos de 1960, como Oliveira Vianna, ou mesmo 

Silvio Romero, que afirmavam no desaparecimento das pessoas “negras” no Brasil, a 

partir dos censos demográficos e das classificações de cor e raça vigente nessas 

estatísticas.  

Tal abordagem racial no pensamento geográfico, enunciado por autores de 

formação variada, encontra-se na tese de Cirqueira (2015), que reflete a respeito do 

componente ideológico da inteligência social e política do Brasil entre os anos de 1880 a 

1930, partindo de um pensamento geográfico como fundador de mitos territoriais e 

identitários. 

O historiador não faz um elogio puramente à mestiçagem como Gilberto Freyre, 
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em suas obras, mas ressalta a presença africana não somente na aparência, porém na 

cultura, na língua do brasileiro, na inteligência social, constituindo como parte da 

paisagem e do território nacional. Para isso constrói uma história da formação política e 

espacial do Brasil, o que Moraes (2001) trata como formação territorial das sociedades 

gestadas a partir da colonização e do colonialismo.  

Tal história territorial dos países de formação colonial compreende três 

dimensões espaciais. A primeira é uma dimensão bélica, a conquista do território; a 

segunda é uma dimensão jurídica, a administração e ordenamento do território; a terceira 

e última seria a dimensão ideológica, fundadora dos discursos e das mentalidades 

político-sociais dessas sociedades em seu processo de formação territorial, todas 

justapostas e sincronizadas. 

Rodrigues (1961) observa que a presença africana no Brasil não se fez somente 

pelo viés do trabalho compulsivo e escravo, porém na produção de inteligência e 

tecnologia, para isso relata, a partir de fontes históricas, as relações diplomáticas e 

políticas da colônia Brasil e do Reino de Portugal com os Reinos do Daomé e de Angola, 

do final do século XVIII a 1850, data do rompimento das relações diplomáticas e 

atlânticas do Brasil com a África, coincidindo com a ilegalidade do tráfico de escravos 

no Brasil, do Colonialismo europeu sobre o continente Africano e as teorias raciais da 

ciência positiva. 

A contribuição africana e de seus descendentes para a construção territorial do 

Brasil não se reduz ao passado, como observa Cirqueira (2010), que ao trabalhar a 

trajetória negra e intelectual do geógrafo Milton Santos, relaciona-o na produção de 

conhecimento a respeito da formação territorial e com a questão racial no Brasil 

contemporâneo. Assim temos a presença teórica e intelectual de Milton Santos, bem como 

de muitos outros pensadores(as) e inteligências das múltiplas formas do conhecimento e 

da arte afro-brasileira, mas em particular na produção do conhecimento geográfico e 

interpretação territorial nacional.  

Os estudos acerca do continente africano são relativamente recentes na geografia 

brasileira, quando este é tratado em sua relação com o Brasil e Portugal, para além da 

abordagem freireana da mestiçagem como um processo positivo e que nega a diferença 

racial como fato social e político contemporâneo. Como diz Ratts (2003) o mito da 

democracia racial é um mito geográfico.  A África, vista por meio dos livros didáticos de 
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geografia, está na tese de Ferracini (2012) e tem sido tratada por Anjos (2014;2015), em 

vários artigos.  

O estudo com sujeitos sociais tidos por personalidades encontra-se dispersa em 

múltiplas abordagens que buscam compreender a relação dialética do autor, das obras em 

um campo de ideias, com a formação espacial tanto do sujeito, quanto de inteligências 

institucionalizadas e territorializadas, na Geografia, a partir de teses e dissertações como, 

por exemplo, em Freitas (2014) e Cirqueira (2010).  

 

3. Considerações Parciais 
 

As considerações parciais estão relacionadas aos resultados parciais já obtidos 

nessa pesquisa. Donde podemos considerar o autor, o historiador José Honório 

Rodrigues, como um intelectual anticolonial, como foi já explicitado no texto. Essa 

consideração também permite um enquandramento do seu pensamento na órbita dos 

estudos anti-coloniais. Tal enquandramento se justifica diante da situação que a 

historiografia brasileira se encontrava e a posição em relação àquela que a sua obra 

“Brasil e África: outro horizonte” (1961) estabeleceu-se. 

A posição da obra também foi a de seu autor, mas não pode ser entendida como 

a posição de toda a sociedade nacional. A obra situada de anti-colonial consiste em 

reinterpretar os conflitos nacionais do passado colonial, estravasando a perspectiva da 

história dos vencedores, por uma história dos vencidos, mas vencidos que resistiram, 

essa ação última somente possível por meio da capacidade de se adaptar politicamente 

e culturalmente às normas e institucionalizações dos vencedores, sem deixar de inserir 

a plasticidade, seja de suas formas na paisagem, seja na organização da mesma e sua 

defesa por meio de territorializações que serão engrenagens e ferramentas para a 

transformação das normas e institucionalizações dos venccedores, sendo essa 

mecânica o motor da história nacional, mas também de sua geografia.  

Essa episteme histórica é inovadora e pioneira na ciências humana brasileira. 

Desloca a figura do branco civilizador, encarnado na imagem do português e seus 

correlatos, para situar àqueles que foram explorados, ou em uma leitura geográfica 

desterritorializados, não apenas como vítimas e vencidos, mas como sujeitos da 

transformação, sem contudo os estandartizá-los como heróis, antes rompe com a 
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história dos hérois e também dos mátires.  

Esse esforço intelectual se realiza na busca de compreender o movimento da 

sociedade contemórânea associada à sua história, não divorciada. Tal empreitada 

estravasa o conteúdo dos horizontes geográficos, reinterprentando o espaço nacional, 

considerando a figura dos negros (pretos e pardos, os não brancos) como portadores 

da sua história, que estranha à história alienada que salienta e salientava a imagem do 

eterno escravizado, antes o situando como produtor de utopias e alternativas, sendo 

tanto a mestiçagem como quilombo como alguns dos produtos da consciência 

libertadora presente na sociedade nacional, sendo esse um dos principais elementos de 

integração presente no território, compartilhado pelas diferentes etnias e racializações 

socialmente constituídas e presentes no país.  

Nessa perpectiva que o autor, a partir de análise e interpretação documental do 

período colonial e imperial e republicano, que José Honório Rodrigues intenciona uma 

sistemática e qualificada aproximação e cooperação entre uma África descolonizada. 

O Brasil nesse contexto como um veículo de transformação do estado colonial presente 

no continente africano, para um estado descolonial, e ainda, anti-colonial, por 

estabelecer um novo paradigma e uma nova forma de conceber a construção dos 

territórios nacionais e por sua vez de interpretação histórica, a historiografia. Sendo 

tanto o passado colonial, como a herança desse passado, o subdesenvolvimento, o traço 

de união e colaboração econõmica, cultural e política como fator de união entre dois 

lados do Atlântico, estabelecendo as relações Brasil-África.  
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Resumo: O trabalho tem como objetivo entender as práticas espaciais das Pessoas Com 
Deficiência nos espaços urbano de Barra do Garças-MT, no sentido de apresentar os principais 
obstáculos que restringem ou tolhem a acessibilidade das PCD à luz da legislação. Observando 
os principais espaços públicos da cidade, notou-se uma falta de respeito com as pessoas com 
deficiência, tendo em vista, que a maioria desses espaços não estão adequados em consonância 
com a legislação para as práticas espaciais, nesse sentido, será feita uma investigação desses 
locais. O trabalho acontecerá em cinco etapas: revisão bibliográfica; levantamento documental 
sobre as leis; levantamento das associações de PCD em Barra do Garças-MT; realização de 
entrevista seguindo a técnica de indicação em rede e entrevistas; realização de um trabalho de 
campo nos espaços públicos. A pesquisa já está em andamento e a redação do primeiro capítulo 
está em fase de conclusão. O que se observou durante a investigação foram vários problemas 
estruturais que contribuem para dificultar ou impossibilitar as práticas espaciais das PCD nos 
espaços públicos, ou até mesmos os aspectos físicos-naturais. 
 
Palavras-chave: Pessoas Com Deficiência. Acessibilidade. Práticas Espaciais. 
 
Linha de Pesquisa: I Dinâmica Socioespacial. 
 
Introdução 
 

O presente trabalho pretende pesquisar a respeito das relações entre as Pessoas 

Com Deficiência (PCD) e as práticas espaciais, tendo como referência os espaços 

públicos da cidade de Barra do Garças. Nesse sentido, o empenho será relevante no 

entendimento da apropriação dos espaços da cidade pelas PCDs com melhorias nos 

espaços públicos da nossa cidade, para possibilitar a acessibilidade física da população 

nesses espaços. Também, pensamos em olhar o espaço público urbano como deficiente, 

que precisa de adaptações para atender a todas as pessoas da sociedade do município. A 

deficiência está no espaço e não nas pessoas.  

 
40 Revisado pelo Orientador. 
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A realização desta pesquisa passará por uma apresentação de conceitos 

elementares do escopo geográfico, bem como a organização urbana e a caracterização do 

município, levando em consideração, a topografia e os limites naturais. A viabilização do 

processo de construção de um trabalho passa por escolhas, como o método a ser utilizado 

para a elaboração da pesquisa, nesse caso, o materialismo histórico dialético. 

Foram feitas pesquisas em busca de trabalhos acadêmicos que tratasse do assunto 

sobre as práticas espaciais de pessoas com deficiência na cidade e região, daí o interesse 

pelo tema, além de ser uma contribuição social. A maneira discriminatória como foram 

tratados as PCD durante a expansão da cidade é um fator primordial para explicar a falta 

de políticas públicas para a construção da acessibilidade.  

 A cidade de Barra do Garças-MT como a maioria das cidades brasileiras com um 

desenvolvimento urbano em expansão, enfrenta graves problemas de ordem 

socioespacial, proporcionado pelas desigualdades sociais, falta de um planejamento 

adequado, dentro do modo de produção capitalista. Isso significa que as contradições 

existentes delineiam um caminho perverso, no que tange as minorias, quando se trata de 

habitação, saúde e educação. Nessa perspectiva, surge a ideia de desenvolver um trabalho 

de pesquisa que traz à baila, as práticas espaciais de pessoas com deficiência nos espaços 

urbano de Barra do Garças-MT. Nesse contexto, trabalhar como as práticas espaciais 

desenvolvidas nos espaços públicos da cidade pelas pessoas com deficiências, buscando 

entender como se dão essas práticas no cotidiano? E quais as relevâncias dessas práticas 

para as PCD? Essas perguntas serão respondidas à medida que a pesquisa vai sendo 

desenvolvida. 

Os investimentos feitos em infraestrutura não foram levando em conta as PCD, 

pois, a maioria dos espaços públicos não são acessíveis, para que as PCD possam exercer 

os seus direitos constitucionais, bem como as suas atividades cotidianas. Os locais 

públicos como escolas, passeios públicos, praças, estádio de futebol, ginásio de esportes 

e outros, não estão adequados para receberem as PCD, por isso, se faz necessário uma 

pesquisa que busque entender as práticas espaciais das pessoas com deficiência nesses 

locais.  

O estudo tem como objetivo geral: Entender as práticas espaciais das Pessoas Com 

Deficiência nos espaços urbano de Barra do Garças-MT. E os objetivos específicos são: 

caracterizar espaço urbano de Barra do Garças e os aspectos populacionais do município; 
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analisar as práticas espaciais das PCDs da cidade de Barra do Garças-MT; evidenciar as 

deficiências do espaço urbano da cidade de Barra do Garças no atendimento a 

acessibilidade física das PCD e da população em geral;   

O trabalho será dividido em três capítulos, cada um será composto por subitens, 

que dialogarão um com outro, na busca pela compreensão dos objetos pesquisados, isso 

será relevante, pois a organização do trabalho é de fundamental importância para o êxito 

final. Será consultada uma bibliografia considerável; bem como um trabalho de campo 

nas áreas centrais e nos espaços indicados pelos entrevistados para verificar as condições 

de acesso físico, serão realizadas entrevistas, no sentido de conhecer de perto a situação 

das pessoas com deficiência, suas dificuldades cotidianas, quando se trata das práticas 

espaciais e acessiblidades. 

1. Metodologia 
 

A pesquisa de natureza qualitativa será realizada em Barra do Garças-MT nos 

espaços urbano, serão visitados para verificação os espaços públicos (praças, escolas, 

faculdades, hospitais e calçadas) serão os objetos de investigação. O projeto ainda não foi 

submetido ao Conselho de Ética e Pesquisa (CEP) por conta de ajustes. A realização da 

pesquisa se dará em cinco etapas, cada uma delas sendo trabalhada de maneira 

sistemática, nesse sentido a primeira etapa: levantamento da revisão bibliográfica, 

levantamento documental sobre as leis, estatutos das PCD. Segunda etapa: levantamento 

de dados nos censos populacionais para identificar o percentual de PCD presentes no 

município. Terceira etapa: levantamento das associações de PCD em Barra do Garças-

MT. Quarta etapa: realização de entrevista seguindo a técnica de indicação em rede, onde 

uma entrevista indica outra. A pesquisa dará início pelas PCD que conhecemos e temos 

acesso. A entrevista será realizada mediante ligação telefônica ou usando outra rede social 

ou, ainda, presencialmente, se os protocolos de segurança forem possíveis.  Quinta etapa: 

realização de um trabalho de campo nos espaços públicos citados pelos entrevistados que 

estes frequentam para verificar as características de acessibilidade desses locais. E 

também faremos um trabalho de campo nos locais indicados pelos entrevistados como 

espaços que os mesmos têm desejo de ir e não conseguem, mas enfrentam alguma 

dificuldade de acesso para identificar as barreiras físicas existentes.  

2. Resultados Parciais 
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2.1 Referenciais teóricos 
 

A pesquisa que se pretende realizar buscou um tema muito discutido na atualidade, 

por se tratar de um problema da maioria das cidades brasileiras, a acessibilidade nos 

espaços públicos, bem como as práticas espaciais. Sendo assim, entende-se que existe um 

grupo de pessoas que necessitam dessa acessibilidade: as pessoas com deficiência.  

A intenção é justamente trazer as dificuldades encontradas pelas pessoas com 

deficiência em suas práticas espaciais cotidiana para uma amostragem pública, no sentido 

de contribuir de alguma forma para que se torne um debate público, seja no campo 

político ou administrativo. Nesse sentido, a busca por um referencial teórico que 

fundamente a pesquisa, sendo assim, uma seleção de autores que dialogam com a 

Geografia Urbana, as leis que garantem os direitos das PCD, bem como o Estatuto das 

Pessoas com Deficiência (2015). Os conceitos serão apresentados para que possamos 

entender sua importância no contexto da pesquisa.  

A pesquisa irá discorrer sobre os conceitos como parte fundamental para a 

compreensão do objeto estudado, e a geografia é permeada de conceitos de toda natureza, 

transpondo épocas, a diversidade, a interdisciplinaridade, fazem dos conceitos em 

geografia parte do fazer geográfico (SOUZA, 2013). O Estatuto das Pessoas Com 

Deficiências (2015, p. 08), “Lei no 13.146/2015 Institui a Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência”, passo importante para a ampliação dos direitos das PCD, 

lembrando que a própria Constituição Federal garante o direito de ir vir das pessoas, como 

parte do exercício democrático. 

Os conceitos de práticas espaciais serão evidenciados na pesquisa por se tratar de 

movimentos das pessoas dentro do espaço, nesse caso, as pessoas com deficiência. Para 

entender melhor as práticas espaciais, se faz necessário uma leitura sistemática daquilo 

que é geográfico, assim o sócio-espacial é um objeto de estudo da Geografia, para isso, 

essa reflexão dos conceitos das práticas espaciais, aliados aos estudos socioespaciais. 

O reforço teórico para sustentar a pesquisa advém de autores como Santos (2007; 

2009; 2014), Santos (2017), Silva (2017), Passos (2019), Souza (1996; 2013), Carlos 

(2009), Lefebvre (2016), Moreira (2017), Corrêa (1989), Madruga (2013), Chaveiro 

(2018), Lacaze (1993), Sposito (2008), Sposito (2009) e a legislação: Constituição 

Federal de 1988 (2019), Estatuto das Pessoas Com Deficiências (2015), Estatuto das 
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Cidades (BRASIL, 2008), Guia dos Direitos das Pessoas com Deficiência (OAB-SP, 

2006). As teorias geográficas relacionando com as Pessoas com deficiência, no intuito de 

compreender como as práticas espaciais incidem no cotidiano dessas pessoas na cidade 

de Barra do Garças. 

As avaliações sobre práticas espaciais, elas têm um caráter teórico-conceitual-

metodológico, no sentido de esclarecer os pontos principais que fazem das práticas 

espaciais ações transformadoras do espaço, a incidência das práticas espaciais nas 

relações sociais. Na esteira da modernidade, uma série de fatores de ordem social 

surgiram, dando destaque as ações sociais, movimentos que ampliaram os desejos e os 

anseios daqueles que historicamente foram esquecidos pelo Estado, dentro do modo de 

produção capitalista. Podemos entender dentro do espaço social, como desenvolvimento 

sócio-espacial, se deu dentro do âmbito social. 

Nesse contexto, entende-se que as cidades atualmente, embora ainda não estejam 

adequadas a todos os cidadãos que vivem nela, tem atenuado bastante os contrastes, se 

levar em consideração a Constituição Federal de 1988, que traz leis que garantem direitos 

as minorias.  Segundo o Capítulo II – Dos Direitos Sociais (SENADO FEDERAL, 2019, 

p. 11), “Art. 6º. são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 

e à infância, a assistência dos desamparados na forma dessa constituição”. Isso significa 

que todos os cidadãos brasileiros têm o mesmo direito, no entanto na prática, a lei não 

contempla todos os cidadãos, devidos as contradições existentes no próprio capitalismo. 

A importância de todos os cidadãos estarem aptos a se locomoverem dentro dos 

espaços urbanos, tem grande significado, pois essa mobilidade permite as pessoas a 

usufruírem dos direitos de ir e vir garantidos por lei, conforme já tratado nesse texto. O 

Brasil tem um histórico ruim, quando o assunto é as PCD, pois as leis que garantem seus 

direitos são novas, e ainda assim, na maioria das vezes, não são executadas, por se tratar 

de um país que ao longo da sua história não privilegiou esse grupo. Isso significa que os 

municípios de pequeno porte, tanto demográfico, como economicamente não possuem 

estruturas significativas para atender esse público, mesmo sabendo que muitos dos 

municípios brasileiros já estão se adequando, até porque, muitos brasileiros tem um algum 

tipo de dificuldade para se locomover pelos espaços urbanos, como diz Dischinger et al. 

(2012):   
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É importante levar em conta que um grande número de brasileiros enfrenta 
diariamente diversos tipos de obstáculos, ou barreiras, para obter informações, 
deslocar-se, comunicar-se e utilizar equipamentos e serviços públicos. Entre 
esses cidadãos, encontram-se as pessoas com algum tipo de deficiência, que, 
segundo o Censo realizado em 2000 são 24,5 milhões de brasileiros e 
representam 14,5% de nossa população (DISCHINGER et al, 2012, p. 11). 

 
As dificuldades encontradas pelas pessoas com deficiência nos espaços urbanos 

brasileiros são relevantes, por isso, pensar um espaço acessível para as práticas espaciais 

é integra-las no cotidiano, incluindo-as na sociedade. Nesse sentido, será de fundamental 

importância um referencial teórico que venha auxiliar a pesquisa, torna-la mais interativa. 

O Estado tem o dever de garantir que a acessibilidade e inclusão social da sociedade em 

geral, tanto nos ambientes públicos quanto privados, seja uma realidade sólida” 

(BRASIL, 2008, p. 12).  

3. Considerações Parciais 
 

O primeiro capítulo está em andamento, trata-se da caracterização da cidade, 

apresentando um breve histórico da cidade, bem como suas características 

geomorfológicas, a cidade está entre os rios Garças e Araguaia e o Parque Estadual da 

Serra Azul. Barra do Garças está localizada no Leste do estado de Mato Grosso.  Com a 

latitude 15º53'24" sul e a uma longitude 52º15'24" oeste, estando a uma altitude de 318 

metros e possui uma área de 9.078,983 km² (DINIZ, 1995). Segundo o IBGE (2010), a 

população era de 56.690 habitantes, atualizado 61.701 habitantes (IBGE, 2021). A lei de 

criação do município foi de autoria do deputado estadual Heronides Araújo, lei nº 121, 

de 15-09-1948, transfere a sede do Araguaiana para Barra do Garças; tendo como seu 

primeiro prefeito: Antonio Paulo da Costa Bilego. Segundo Diniz (1995, p. 27), “O 

desenvolvimento de Barra do Garças deu-se em 4 fases distintas: 1ª fase – garimpeira 

(anos 40); 2ª Fase – A Fundação Brasil Central (após 1964); 3ª fase – As agropecuárias e 

Incentivos Fiscais e 4ª fase – A colonização Sulista” (anos 70). 

A década de 1980 é marcada pelo desenvolvimento do comércio, passando a ser a 

principal atividade econômica do município, isso deve-se ao fato da cidade ter se tornado 

polo na região do Araguaia e Mato Grosso Goiano, lembrando que, a partir dessa época, 

muitos distritos começam a se desmembrar de Barra do Garças. Assim, a cidade começa 

a se destacar no comércio e serviços. A partir dos anos 90, a cidade tem um crescimento 

razoável com a abertura de novos bairros e aberturas de vias ligando o centro da cidade 
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as periferias, mas, somente nos anos dois mil, principalmente, a partir de dois mil e três 

no governo Lula (Partido dos Trabalhadores), sendo que nessa época foram implantadas 

várias políticas públicas que beneficiaram os mais pobres. Nesse sentido, a cidade começa 

a ter uma nova configuração urbana, uma corrida imobiliária para a fuga da região central 

e das encostas dos morros e do sopé da Serra Azul (parque estadual criado em 1994) 

(MOTA E CARDOSO, 2017).  

Dessa forma, entende-se como se deu a configuração urbana de Barra do Garças, 

respondendo um questionamento que está lá na introdução: como as práticas espaciais 

desenvolvidas nos espaços públicos da cidade pelas pessoas com deficiências, buscando 

entender como se dão essas práticas no cotidiano? Lembrando que ainda são resultados 

preliminares da pesquisa, pois trata-se do primeiro capítulo, mesmo assim, percebe-se 

que essa configuração não fora pensada a acessibilidade física das PCD. Há outros fatores 

conjunturais que também são aleatórios, no tocante a garantir a acessibilidade para as 

práticas espaciais das PCD. Dentre esses fatores podemos considerar a própria 

geomorfologia da cidade, que já dificulta bastante a mobilidade das pessoas com 

deficiência, como cita Camargo (2011): 

 
O município apresenta na porção central, relevo marcado por descontinuidades 
abruptas com as escarpas da Serra Azul, da Serra do Taquaral e da Serra do 
Roncador, onde ocorrem as maiores altitudes entre 700 e 900 metros. Este 
conjunto morfoescultural faz parte do Planalto dos Alcantilados (CAMARGO, 
2011, p. 56). 

 
Embora, a citação acima descreve a geomorfologia do município, e a pesquisa é 

sobre o espaço urbano, mas é possível também observar essas descontinuidades abruptas 

nos espaços urbanos, ou grande parte delas. Sendo assim, não podemos nos restringir 

apenas a esses problemas topográficos, precisamos entender também, por meio da 

legislação quem são esse contingente populacional que aqui vivem, essa fase da pesquisa 

ainda está em construção, na fase de coletas de dados. 
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Resumo:  

Goiânia nasce fruto de um projeto político e economico bem delimitado, onde os anos iniciais 
foram marcados pela ausência de habitação de interesse social e diversas ocupações irregulares 
as margens do córrego botafogo. A partir do surgimento do Banco Nacional de Habitação (BNH) 
junto a atuação da COHAB observa-se a implantação de diversos conjuntos habitacionais nas 
periferias goianiense, criando uma região metropolitana integrada, polarizada e fragmentada. 
Nesse cenário surge o Residencial Nelson Mandela (RNM) a partir do Programa Minha Casa 
Minha Vida (MCMV). O objetivo dessa pesquisa é analisar os impactos socioespaciais do MCMV 
a partir da experiência do RNM. Para o desenvolvimento da pesquisa realizou-se o levantamento 
bibliográfico de autores relacionados a política de habitação, planejamento urbano e planos de 
habitação. Em seguida a pesquisa propõe a utilização do trabalho de campo, apropriação de 
parâmetros de avaliação de Ferreira (2012) e a aplicação de questionários aprovados pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) a moradores do RNM.  

Palavras-chave: habitação; MCMV; políticas públicas; Goiânia-GO 

Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial. 

Introdução 

Com o processo de sedentarização do ser humano, as cidades tem crescido cada 

vez mais, concentrando as populações, assim faz-se importante o estudo do 

desenvolvimento do espaço urbano e seus agentes produtores do espaço urbano definidos 

por Corrêa (1989), articulados pelos moldes capitalistas fragmentadores e desiguais.  

Com o surgimento e desenvolvimento das cidades, o déficit habitacional tornou-

se uma problemática social presente em diversos países. Goiânia especificamente 

segundo Pelá (2009) surgiu com interesses, funções políticas e agentes produtores do 

espaço urbano bem definidos, dessa forma as problemáticas ligadas a promoção da 
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habitação de interesse social (HIS) levaram as pessoas a apresentarem baixos níveis de 

qualidade de vida, desgastando as condições humanas (ONIBOKUN,1983; SALAU, 

1990).  

Devido o planejamento da nova capital, como destacado por Oliveira e Silva 

(2016), ser marcado pela divisão de classes e coordenado por interesses financeiros, como 

consequência ocorreu a ocupação do solo desenfreadamente, assim os anos seguintes a 

fundação de Goiânia. Observa-se a atuação do estado reprimindo novas “invasões” e 

atuando na regularização fundiária (CHAVES, 1985).  

Perante o crescimento da cidade formal e informal, o estado atuou na tentativa de 

manutenção do plano inicial, utilizando-se da Companhia de Habitação de Goiás 

(COHAB-GO) para povoar as periferias, dessa forma Wilheim (1969, apud BORGES, 

2017, p.163) afirma que: “...planejar em Goiânia significa fundamentalmente utilizar 

conjuntos habitacionais como força indutora de adensamento e expansão urbana”. 

Esse modelo de desenvolvimento urbano criou uma Região Metropolitana 

integrada, polarizada e fragmentada, enquanto as periferias destinaram-se a habitação de 

interesse social (HIS) o centro urbano valorizava-se. A partir de tais discussões surgem 

alguns questionamentos norteadores: O plano inicial de Goiânia promoveu a HIS aos 

migrantes? Como surgiram as políticas de habitação em Goiânia? Eram voltadas a HIS? 

Quais foram os efeitos socioespaciais da instalação do RNM para as famílias? 

Para o desenvolvimento definiu-se como objetivo geral analisar os efeitos 

socioespaciais do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV), a partir da experiência 

do Residencial Nelson Mandela (RNM). Como objetivos específicos: delimitou-se 

verificar a constituição das políticas de habitação em Goiânia, identificar os agentes 

produtores do espaço urbano goianiense e especificamente no RNM. 

Em rápida consulta ao Google Acadêmico, observa-se a necessidade de 

aproximação dos pesquisadores ao RNM, visto o baixo número de publicações 

relacionados ao programa habitacional, constituíndo pesquisas anteriores ao término da 

construção, avaliações em relação a estrutura, pesquisas relacionadas ao acesso à saúde , 

bem como a ausência de pesquisas voltadas a entrevistas com moradores do conjunto 

habitacional. 

1. Metodologia 
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Localizando-se na região oeste de Goiânia, o Residencial Nelson Mandela (RNM) 

está inserido no Conjunto Vera Cruz, implantado em três fases em terrenos fragmentados 

por fase (Figura 01). Operacionalizado pela Caixa Econômica através do Programa Minha 

Casa Minha Vida (MCMV), com recursos do Fundo de Arrendamento Residencial 

(FAR), foram construídos 1616 apartamentos voltados a famílias da Faixa de Renda I, 

possuíndo renda familiar de até R$1800 (BORGES, 2017). 

Figura 01: Localização dos condomínios do Residencial Nelson Mandela. 

 
Fonte: SEGPLAN (2016)/ IBGE – SEGPLAN (2010). Elaboração: Corvalan,R.A.J. 

No sentido de alcançar os objetivos traçados, o primeiro passo metodológico 

voltou-se ao levantamento bibliográfico de trabalhos científicos que discutissem a 

temática da habitação (BONDUKI, 2008; OLIVEIRA & SILVA, 2016; PINTO, 2009; 

CARDOSO, ARAGÃO; JAENISCH, 2017). Também levantou-se e analisou documentos 

voltados a habitação, como o Plano Municipal de Habitação de Goiânia – PMH (2010), 

legislações estaduais, municipais e federais. 

O trabalho de campo visto como importante para aprofundar a relação entre 

pesquisador-pesquisado, aproximando e facilitando a compreensão da questão empírica 

e unindo a relação da atividade científica com a vida prática dos grupos sociais 

pesquisados, sendo importante no processo de análise dos impactos socioespaciais 

resultantes da implantação do RNM no Conjunto Vera Cruz. 

Utilizando-se do trabalho de campo, apropria-se da metodologia de Ferreira 
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(2012) na qual defende que a falta dos equipamentos públicos de saúde e educação 

reforçam a problemática da inserção urbana, definindo escalas de análise e parâmetros de 

qualidade em relação aos conjuntos habitacionais, analisando a questão da inserção 

urbana (relação entre o empreendimento e a cidade), implantação (relação com o entorno 

imediato) e as unidades habitacionais (características da edificação). 

A presente pesquisa utilizará dos questionários idealizados pelo projeto financiado 

pela Fundação de Amparo a Pesquisa do Estado de Goiás (FAPEG) e coordenado pela 

professora Dra. Celene Cunha Monteiro Antunes Barreira, intitulado “Produção 

habitacional contemporânea: impactos na reconfiguração urbana e socioespacial na 

Região Metropolitana de Goiânia”, devidamente aprovado pelo Comitê de Ética e 

Pesquisa (CEP). 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

Em um contexto de oligarquias, segundo Pelá (2009) o projeto de fundação de 

uma nova capital surge com objetivo de quebrar a relação com tais elites agrárias, a partir 

de reivindicações por uma capital estadual mais moderna e condinzente com o momento 

nacional e mundial de desenvolvimento economico, com interesses, funções políticas e 

agentes produtores do espaço urbano bem definidos (PELÁ, 2009). 

A fundação de Goiânia ocorre para Barbosa, Cabanes & Moraes (1997) com 

sucesso em relação ao plano, porém os anseios sociais das populações que segundo 

Castilho (2017) migravam oriundas do acelerado processo de exôdo rural perante a 

modernização territorial, não foram atendidos. Tal mudança marcou-se pela divisão de 

classes, sendo coordenada por interesses financeiros, como consequência observou-se a 

ocupação irregular desenfreada do solo urbano (OLIVEIRA & SILVA, 2016). 

Ao migrar os operários deparavam-se com uma situação de pernúria, baixos 

salários e condições de moradia e sanitária precárias. Tais trabalhadores que necessitavam 

instalar-se próximo aos locais de trabalho por questões logísticas, não foram alocados no 

espaço planejado, assim passaram a construir seus próprios espaços, encontrando as 

ocupações irregulares enquanto solução para suprir a crescente demanda  por áreas de 

moradia (BARBOSA, CABANES & MORAES; 1997). 

Como consequência, enquanto ao lado oeste surgia uma cidade formal e 
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planejada, ao lado leste do Córrego Botafogo surgiram as primeiras ocupações urbanas 

goianienses, voltadas a abrigar os trabalhadores que migravam em busca de trabalho, 

formando a chamada cidade informal (BARBOSA, CABANES & MORAES; 1997). 

Em 1935 surge o primeiro financiamento estatal voltado a habitação, porém em 

pequena escala e sem vínculo social voltado a atrair funcionários públicos e profissionais 

liberais. Na década de 1940 o Estado passa de um lado a reprimir as “invasões”  e de 

outro realizava a regularização fundiária da chamada cidade informal, nos bairros Vila 

Nova e Nova Vila, onde destinavam-se muitos trabalhadores (CHAVES, 1985). 

Com discurso de busca pelo progresso ou modernização, o estado camuflava seus 

interesses em defender a nova política fundiária, em que o processo de urbanização do 

solo, gestão, ocupação e produção da cidade, transformava-se em um mercado lucrativo 

para donos do capital que aproveitaram-se da construção e crescimento das cidades 

(OLIVEIRA & SILVA, 2016). 

Visto que a produção do espaço urbano se faz pela atuação de diversos agentes, 

Corrêa (1989) definiu cinco grupos, sendo estes o próprio estado, os grandes proprietários 

industriais e as grandes empresas comerciais, os proprietários de terras, os promotores 

imobiliários, e como apresentado anteriormente, os grupos socialmente excluídos, que 

mesmo com menor poderio econômico, atuaram por meio das ocupações urbanas ou 

“invasões”. 

Da fundação de Goiânia até os anos de 1950, a ação pública tinha objetivo criar 

infraestruturas essenciais a uma capital, voltando o foco na década seguinte para garantia 

de condições ao capital imobiliário. Com o processo de valorização fundiária as 

repressões as ocupações irregulares tornam-se sistemáticas, assim, conforme instalava-se 

infraestrutura a população de baixa renda era expulsa cada vez para regiões mais 

periféricas (OLIVEIRA & SILVA, 2016). 

Com pressupostos de gestão autoritários, rígidos e centralizados, em 1964 é criado 

o Banco Nacional de Habitação (BNH), visando criar uma política permanente de 

financiamento a HIS, estruturando o setor da construção civil habitacional nos moldes 

capitalistas (BONDUKI, 2008). 

Visto a necessidade de se estabelecer uma política de habitação, o BNH unido a 

uma rede de promotores e financeiros (estatais e privados), compuseram o Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH), que segundo Bonduki (2008) se estruturou com 
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volumosos recursos oriundos da criação em 1967 do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS), alimentado pelas poupanças compulsórias dos trabalhadores em regime 

de Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), somadas aos recursos da poupança 

voluntária, formando-se assim o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). 

A partir de esforços governamentais, ainda que insuficientes e pontuais, segundo 

o PMH (2010), Goiânia se desenvolve em duas frentes, a verticalização financiadas pelo 

BNH e SFH nos setores Central, Oeste, Marista e Sul, promovendo um novo centro da 

elite goianiense e a horizontalização em áreas destinadas a camadas populares ordenado 

pela COHAB-GO da chamada HIS, voltada ao povoamento das periferias pela 

implantação de conjuntos habitacionais destinados a famílias com renda entre 1 e 6 SMs. 

A horizontalização ocorre a partir da década de 1970-80 organizada pela COHAB, 

onde surgem os primeiros conjuntos habitacionais voltados a populações de baixa renda, 

sendo a Vila Redenção o primeiro de grande porte, seguidos por conjuntos de médio e 

pequeno porte, como o Conjunto Vera Cruz, bairro onde localiza-se o RNM (PMH, 2010). 

Ressalta-se que o PMH (2010) não estabelece critérios de grandeza. 

Esse modelo de planejamento de cidade, criou segundo Pinto (2009) uma Região 

Metropolitana integrada, polarizada e fragmentada, onde a HIS goianiense teve nas 

periferias seu local de implantação, enquanto o centro urbano era cada vez mais 

valorizado e disputado pelos grandes agentes produtores do espaço urbano, 

principalmente os atores imobiliários e construtoras. 

Com o surgimento em 1999 do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) a 

partir de recursos do FGTS, com modelo de arrendamento e transferência da titularidade 

apenas após a quitação, empresários encontram incestivos para investir no setor, voltado 

a famílias com renda entre 3-6 SMs (CARDOSO, ARAGÃO; JAENISCH, 2017). 

Para Cardoso, Aragão & Jaenisch (2017), todas iniciativas representaram avanços, 

porém pouco contribuíram na formação de uma política habitacional sólida, visto apenas 

8,47% dos recursos foram destinados a famílias de baixíssima renda (até 3SMs) e 78% a 

familias com renda superior a 5 SMs (BUNDUKI, 2008). 

 Com a criação do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) o protagonismo 

passa a ser ancorado ao setor privado via financiamentos diretos as construtoras e 

incorporadoras, constituíndo segundo Shimbo (2010) a habitação social de mercado, 

causando o esvaziamento do FNHIS, pautado no papel estratégico do setor público 
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(CARDOSO; ARAGÃO; JAENISCH, 2017). 

O Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) surge com claro objetivo de 

proporcionar habitações de interesse social para famílias de até 10 SMs, dividido por 

faixas de renda e ocorrendo por fases. Desde a primeira fase Goiânia se insere na nova 

política nacional, destacando-se na segunda fase a construção do RNM, objeto de estudo 

da presente pesquisa, com 1616 Unidades de Habitação entre 2011-14. 

Fruto das confluências de políticas de habitação em escalas federal, estadual e 

municipal, o RNM foi construído com recursos do Cheque Mais Moradia com 

investimento de R$24 milhões do Governo Estadual em parceria com a Caixa Econômica 

Federal, por meio do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) onde investiram-se 

R$94 milhões e a prefeitura responsável por selecionar e indicar os novos moradores. 

3. Considerações Parciais 

A partir das discussões anteriores, observou-se que a fundação de Goiânia 

ocasionou acelerado processo de êxodo rural, que foi se intensificando ao passar dos anos 

devido a modernização territorial, resultado uma crescente demanda por moradia nas 

grandes cidades (CASTILHO, 2017).  

Dessa forma, respondendo ao primeiro questionamento da pesquisa, a habitação 

de interesse social não foi levada em conta no plano inicial de Goiânia, restando aos 

migrantes as ocupações irregulares, voltadas a suprir a demanda crescente por moradias, 

sendo o Córrego Botafogo o marco dessa divisão de classes, ao lado oeste formou-se a 

cidade planejada e ao leste cresceu a cidade informal, a revelia dos migrantes 

(BARBOSA, CABANES & MORAES, 1997). 

Respondendo outro questionamento da pesquisa, visto a ausência da HIS no plano 

inicial de Goiânia, na década de 1930-40 ocorrem as primeiras ações estatais voltadas 

habitação porém sem grandes vínculos sociais e a regularização fundiária dos entornos 

do Córrego Botafogo, figura marcante da divisão entre a cidade formal planejada e 

informal não planejada (CHAVES, 1985). Visto que utilizando-se do discurso de 

modernização o Estado atuava de forma furtiva em defesa da nova política fundiária em 

prol de interesses privados especulativos de um mercado lucrativo para os donos do 

capital (OLIVEIRA & SILVA, 2016). 

Como descrito acima, as políticas de habitação não surgem em Goiânia já voltadas 
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para HIS, mas sem vínculos sociais. Assim, somente a partir  da criação do BNH as HIS 

vão ganhar espaço no planejamento urbano, a partir da atuação do BNH em conjunto com 

a COHAB-GO, visando criar uma política permanente de financiamento habitacional 

voltado a ocupação das periferias com conjuntos habitacionais. Tal modelo foi perpetuado 

também pelo MCMV que a partir da habitação social de mercado, por meio da parceria 

público-privada descrita por Shimbo (2010), seguiu a linha de instalar conjuntos 

habitacionais nas periferias voltados a famílias de até 10 SMs, estando entre eles o RNM. 

Esse modelo de adensamento populacional nas periferias, a partir dos conjuntos 

habitacionais, criaram para Pinto (2009) uma Região Metropolitana integrada, polarizada 

e fragmentada, assim, busca-se nos próximos passos da pesquisa a realização de trabalho 

de campo, entrevistas e a utilização de parâmetros definidos por Ferreira (2012) para 

determinar quais foram os efeitos socioespaciais da implantação do RNM. 
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Resumo: O espraiamento urbano é um fenômeno de expansão dispersa do tecido urbano que 
cria vazios urbanos e acarreta consequências econômicas e ambientais de altos impactos. No 
panorama brasileiro, esse tipo de urbanização produz espaços com altos índices de desigualdades 
distantes de um ideal urbano equilibrado. A urbanização dispersa de uma cidade repercute 
intensamente nos municípios vizinhos, enfraquecendo as estruturas dos territórios e afetando a 
dinâmica das redes urbanas regionais. Com isso, a pesquisa tem por objetivo identificar e analisar 
os impactos do espraiamento urbano na rede urbana regional da Região Metropolitana de Goiânia 
(RMG) a fim de estabelecer diretrizes para a contenção do espraiamento e promoção do 
crescimento inteligente das cidades da RMG. A metodologia adotada tem por base a abordagem 
sistêmica aplicada ao planejamento urbano através do uso de análises espaciais georreferenciadas. 
Dentre as considerações parciais obtidas, tem-se que o espraiamento urbano da RMG expõe um 
processo de urbanização demarcado pela dicotomia centro/periferia, formando territórios 
espraiados. Essas estruturas dispersas enfraquecem a teia da rede urbana regional da RMG. 
 
Palavras-chave: Espraiamento urbano; Redes urbanas regionais; Crescimento inteligente; 
Região Metropolitana de Goiânia. 

 
Linha de Pesquisa: Dinâmicas Socioespaciais. 

 

Introdução 

Em diferentes áreas do conhecimento humano, espraiamento urbano ou urban 

sprawl é um termo que apresenta suma importância nas pesquisas da atualidade. Trata-se 

de um fenômeno de expansão do tecido urbano de maneira dispersa que cria vazios 

urbanos e prejudica o alcance de uma densidade demográfica ideal nas regiões 

expandidas. Municípios em todo o mundo, inclusive os brasileiros, estão vivenciando 
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processos de rápida urbanização que são, na maioria das vezes, inconscientemente 

subsidiados pelos principais atores sociais: a sociedade, a iniciativa privada e o setor 

público (PASSOS et al, 2012).  

No panorama brasileiro, juntamente com o desenvolvimento urbano, as metrópoles 

vão constituindo espaços caracterizados por altos índices de desigualdades distantes do 

ideal de um ambiente urbano que seja digno e equilibrado. Grostein (2001) afirma que a 

escala desses impactos supera os limites políticos-administrativos da cidade e 

direcionam-nos à proporção de problemas apontados como regionais que agravaram “as 

inadequações no uso e ocupação do solo com forte impacto ambiental”.  

O caso de Goiânia não é diferente. Com o aumento progressivo dos habitantes, a 

população de Goiânia superou as expectativas dos planejadores com a rápida urbanização 

da cidade e o frágil controle do uso do solo. Na década de 1990, Goiânia já apresentava 

um espaço urbano-metropolitano de expressiva extensão, consolidando a cidade enquanto 

uma metrópole regional (RODRIGUES, 2006). Segundo o IBGE (2016), a metrópole de 

Goiânia é a 13ª maior concentração urbana do país, formada por 20 municípios, 

apresentando um total de 2.458.504 habitantes.  

Mello (2008) aponta que há a pertinência de um questionamento crítico do 

planejamento urbano de Goiânia pela produção de ambientes desiguais com 

consequências sociais e ambientais. Apesar do plano inicial de crescimento da capital não 

prever extensões periféricas, no decorrer da evolução do espaço urbano, o padrão de 

organização da metrópole passa a repetir o “tradicional modelo centro/periferia”. Essas 

áreas de fronteira da expansão urbana são, na verdade, grandes depósitos de pessoas 

destituídas dos serviços e das dinâmicas típicas da vida urbana como trabalho, transporte, 

educação e saúde − o que elucida a formação de Goiânia enquanto uma metrópole 

descontinuada e heterogênea. 

A dificuldade de apreender e compreender a organização das cidades, assim como 

prever seu funcionamento, instiga a busca por descobrir uma lógica na dinâmica urbana. 

Nessa perspectiva, a discussão sobre as “redes urbanas” auxilia no entendimento da 

organização espacial da distribuição de bens e serviços entre os municípios. Não se trata 

de um conceito acabado, mas ainda sim retrata uma pertinente forma de compreensão da 

realidade técnica e social das cidades (SANTOS, 2017). Retratadas como uma 
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representação sistêmica do ambiente urbano, as redes urbanas são importantes 

ferramentas de planejamento estatal para decisões locacionais e aplicações práticas. 

Dentro da problemática de compreensão das cidades, o espraiamento urbano é 

algo onipresente e em contínua expansão (GLAESER; KAHN, 2003). Levando em conta 

que seus impactos interferem diretamente na dinâmica das redes urbanas regionais, torna-

se essencial certas análises de avaliação desse fenômeno, principalmente para o 

direcionamento das futuras decisões de planejamento urbano.  

A partir da contextualização da problemática, a pesquisa se fundamenta nos 

seguintes questionamentos: Quais os impactos do espraiamento urbano na rede urbana 

regional da Região Metropolitana de Goiânia? Como conter os impactos do 

espraiamento e promover o crescimento inteligente das cidades? 

A hipótese do trabalho é construída a partir de algumas assertivas. Se a 

urbanização dispersa de uma cidade repercute intensamente nos municípios vizinhos e 

enfraquece as estruturas dos territórios, isso afetando a dinâmica das redes urbanas 

regionais. Com isso, há uma crescente necessidade de se compreender a Região 

Metropolitana de Goiânia (RMG) enquanto um “território único”, uma grande rede 

urbana regional com uma política conjunta entre as cidades, buscando definir estratégias 

gerais de administração e planejamento da metrópole. Através da aplicação do conceito 

de “território único” será possível estabelecer diretrizes para a política pública que 

favoreçam contenção do espraiamento e estimulem o crescimento inteligente das cidades. 

A pesquisa tem por objetivo identificar e analisar os impactos do espraiamento 

urbano na rede urbana regional da Região Metropolitana de Goiânia (RMG) a fim de 

estabelecer diretrizes e ações para contenção do espraiamento e promoção do crescimento 

inteligente das cidades da RMG. Visando atingir tal intento, inserem-se os seguintes 

objetivos específicos: i) Identificar e analisar a rede urbana regional da Região 

Metropolitana de Goiânia; ii) Analisar os impactos do espraiamento urbano na RMG; iii) 

Sugerir diretrizes e mapear ações para a política pública que favoreçam a contenção do 

espraiamento urbano e estimulem o crescimento inteligente das cidades da RMG. 

Apesar de muitas metrópoles brasileiras apresentarem indícios desse fenômeno, 

no Brasil poucas pesquisas exploram essa temática. A decisão de eleger a Região 

Metropolitana de Goiânia como objeto de estudo partiu do pressuposto da incipiência de 

dados e diagnósticos concisos para essa área. Esse território ilustra, claramente, a 
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formação de uma estrutura urbana fragmentada repleto de problemas a serem ainda 

solucionados. 

A pesquisa visa o avanço de análises e reflexões críticas do assunto, contribuindo 

para futuras tomadas de decisões no planejamento urbano de Goiânia através de diretrizes 

e mapeamento de ações para a contenção do espraiamento urbano e a promoção do 

crescimento inteligente das cidades da RMG. Pelo teor metodológico desse estudo, será 

também passível de aplicação em outras regiões metropolitanas brasileiras. 

A metodologia adotada tem por base a abordagem sistêmica aplicada ao 

planejamento urbano através do uso de análises espaciais georreferenciadas. 

O método científico será o hipotético-dedutivo, consistindo na construção de uma 

hipótese que será testada e avaliada se há a comprovação ou refutação dessa suposição.  

Visando atingir ao objetivo geral desse trabalho, a abordagem sistêmica será a base 

teórica norteadora da pesquisa, sendo assim, o espraiamento urbano será estudado como 

um todo, mas também serão analisadas suas interações com a rede urbana regional da 

Região Metropolitana de Goiânia. 

 

1. Metodologia 

A pesquisa será de natureza básica, exploratória, descritiva e baseada 

principalmente em análises quali-quantitativas. A metodologia sistêmica adotada nessa 

pesquisa tem por base a Teoria Geral dos Sistemas e se desenvolve a partir de uma 

exploração quali-quantitativa voltada ao objeto de estudo que é a Região Metropolitana 

de Goiânia. Adota-se o uso da abordagem sistêmica aplicada ao planejamento urbano 

através do uso de análises espaciais georreferenciadas. 

Empregam-se mapas temáticos, resumos estatísticos (Boxplot) e modelos 

inferenciais de autocorrelação espacial – construído a partir de uma análise exploratória 

para identificação de localizações atípicas (outliers) e padrões de associação espacial 

(clusters) – para as sobreposições sistêmicas das variáveis a serem escolhidas. A escala 

cartográfica definida para essa análise é a de setores censitários. Além de representar a 

menor unidade territorial de controle cadastral da coleta, a disponibilidade de dados dos 

setores censitários permite elaborar, de maneira mais precisa, análises comparativas nas 

variáveis selecionadas. 
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Como suporte para a elaboração dos mapas, utilizam-se arquivos vetoriais no 

formato shapefile e tabelas .xls disponibilizados em bases oficiais como o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010; IBGE, 2016) e o Sistema Estadual de 

Geoinformação de Goiás (SIEG, 2017). Para o desenvolvimento e geração dos mapas 

temáticos, os dados foram manipulados em um software de Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG). 

Buscando atingir ao objetivo geral dessa pesquisa, a proposta de desenvolvimento 

desse trabalho consiste na estruturação do estudo em duas etapas: I) Espraiamento Urbano 

e II) Crescimento Inteligente. Dessa forma, na primeira parte o espraiamento será serão 

analisados os impactos do espraiamento urbano na rede urbana da Região Metropolitana 

de Goiânia. Na segunda parte serão desenvolvidas diretrizes e mapeadas ações para a 

aplicação do crescimento inteligente na RMG. 

 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

Visando construir uma linha de percepção coerente com os objetivos e 

estruturação desse estudo, será de substancial importância a compreensão de certos 

assuntos que fundamentam essa pesquisa. Para tanto, têm-se aqui o arcabouço teórico dos 

principais temas de discussão da pesquisa. 

2.1.1. O que é espraiamento urbano (urban sprawl) 

Nos Estados Unidos, principalmente durante o início do século XX, ocorreu uma 

vasta expansão territorial devido aos fluxos migratórios ocasionados pelas revoluções 

industriais no país. As densidades urbanas aumentaram significativamente e as cidades 

se tornaram cada vez mais lotadas. Em uma tentativa de fuga aos problemas identificados 

nas cidades industriais, entre os anos de 1950 e 1970, o crescimento urbano norte-

americano foi caracterizado pelas migrações das áreas urbanas para as suburbanas. Foram 

identificados, então, o avanço de uma série de problemas urbanos que precisavam ser 

solucionados, dentre eles: o aumento nos congestionamentos, os altos gastos com 

infraestrutura urbana, as graves poluições ambientais e o crescimento das desigualdades 

econômicas e socioespaciais (TCRP, 2002).  

Urban sprawl foi o termo designado a tal fenômeno: um crescimento urbano 

desordenado e insustentável. Observado enquanto consequência direta da metropolização 
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contemporânea expandida, urban sprawl ou espraiamento urbano, é definido por Litman 

(2015) como um padrão de urbanização disperso, segregado, orientado para o automóvel 

e repleto de impactos à nível econômico, social e ambiental. A literatura sobre o tema 

deriva quase que completamente dos Estados Unidos e, por se tratar de uma discussão 

urbana recente, vem sendo construída e explanada atualmente em todo o mundo. 

Segundo Glaeser e Kahn (2003), o espraiamento é definido por dois fatores: 

descentralização e densidade. Para os autores, a lógica de uma área metropolitana 

espraiada consiste na formação de densas áreas populacionais e econômicas 

descentralizadas onde, entre as áreas de concentração de pessoas e a localização dos 

centros de empregos, configuram-se extensos territórios subutilizados, nomeados como 

“vazios urbanos” nessa pesquisa. 

A relação de centralidades metropolitanas, segundo Kneib (2014, p.29), é 

indissociável da mobilidade urbana. A autora argumenta que “o território urbano é 

estruturado a partir do seu conjunto de centros e subcentros” e são os sistemas de 

transportes os atores do ordenamento e estruturação do território urbano. 

2.1.2. Cidades, redes, sistemas e relações urbanas 

A cidade é um território composto por inúmeros atores e atividades, “dependendo 

de políticas integradas de desenvolvimento urbano e de ações articuladas” 

(ROMANELLI; ABIKO, 2011, p.4). Trata-se, portanto, de verdadeiras redes urbanas não 

uniformes e em constante mutação que “vista num movimento de conjunto, revela a 

superposição de vários sistemas lógicos” (SANTOS, 2017, p. 279). 

Milton Santos (2017) discorre sobre esse conceito a partir de duas matrizes: a 

realidade material (toda infraestrutura que permite o transporte da matéria, energia ou 

informação) e a realidade social e política (pessoas, mensagens e valores que se utilizam 

dessa infraestrutura). A rede urbana se torna, dessa forma, complexa e estruturada 

conjuntamente por elementos técnicos e sociais, que são imprescindíveis para a sua 

funcionalidade (OLIVEIRA; PORTELA 2008).  

Através da pesquisa Regiões de Influência das Cidades – REGIC 2018, o IBGE 

(2020) explora as redes urbanas pelos estudos variados dos eixos de integração entre as 

cidades, a distribuição das centralidades urbanas, a hierarquia dos centros urbanos e as 

regiões de influência das cidades. Todas essas análises visam dar visibilidade às 

centralidades urbanas e às dinâmicas de fluxos de conexão dos territórios, explicitando 
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que as redes urbanas são importantes ferramentas de planejamento estatal para decisões 

locacionais e aplicações práticas. 

Falar em redes urbanas demanda ainda compreender a importância que as relações 

urbanas estabelecem no território, visto que a interação espacial “é um dos princípios 

básicos da organização territorial que arranja e rearranja o espaço geográfico (CUNHA 

et al, 2017, p.3). Associados com a expansão urbana das cidades, produzem-se, dessa 

forma, espaços dinâmicos interagindo entre si em um sistema complexo de cidades. 

2.1.3. O crescimento inteligente enquanto uma reação urbana 

O Smart Growth ou crescimento inteligente é apontado pelos planejadores 

urbanos como forma reacionária e remediadora às cidades de tecido urbano disperso. 

Segundo o relatório do NCFRP (2013), esse conceito surgiu como uma manifestação ao 

padrão urbano espraiado dos anos 70 nos Estados Unidos e com o intuito de apontar 

soluções para a gestão do crescimento das cidades contemporâneas. 

Para Litman (2015), esse tipo de desenvolvimento urbano segue, em geral, um 

padrão urbano compacto, de uso misto e de mobilidade multimodal. Essas características 

da forma urbana e do ambiente construído são geralmente associadas com uma variedade 

de benefícios para a proteção ambiental, saúde pública e benefícios econômicos e sociais 

(SHRP, 2014). Nesse panorama surge o Transit Oriented Development – TOD. Trata-se, 

segundo Villada et al (2017), de uma busca por concentrar grandes densidades com 

diversidade de usos (comercial, residencial e serviços) no entorno das estações de 

transporte público.  

Como apontado por Dias e Lopes (2014, p. 10), “não há como aprofundar o estudo 

desses temas [cidades] sem verificar a importância do Estado, assim como dos governos, 

na estruturação do espaço”. Um dos tipos de ações práticas para o planejamento urbano 

inteligente é o “modelo 3C”. Esse modelo, inserido na primeira publicação do NCE Cities 

Paper (FLOATER; RODE, 2014), retrata um modelo de crescimento inteligente das 

cidades baseado em três pilares: compacidade do crescimento urbano, conexão das 

infraestruturas e coordenação da governança. 

 

3. Considerações Parciais 

Tanto o espraiamento urbano, quando seus impactos nas metrópoles estão 

envoltos em grossas camadas de complexidade. Talvez seja a existência dessa 
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complexidade que torna o estudo desses assuntos tão pertinentes para a atualidade. É 

irrefutável admitir que as expansões urbanas se encontram em contínua evolução e que, 

de maneira desenfreada, suas consequências interferem diretamente na dinâmica da vida 

urbana.  

Considerando a necessidade de uma abordagem crítica sobre o assunto, a proposta 

geral de desenvolvimento dessa pesquisa consiste em analisar os impactos do 

espraiamento urbano em uma rede urbana regional e propor diretrizes reacionárias à esse 

fenômeno, tendo em vista que a formação de estruturas urbanas fragmentadas no Brasil 

possuem certa incipiência de estudos e são repletas de problemas a serem solucionados e 

que não cessam em aparecer. 

Enquanto resultados parciais dessa pesquisa, o espraiamento urbano na RMG – 

sendo observado pela variável de áreas urbanizadas – expõe claramente o processo de 

urbanização marcado pela dicotomia de centro/periferia. Tem-se, portanto, o denominado 

“núcleo metropolitano” (conformado pelas cidades de Goiânia, Aparecida de Goiânia, 

Senador Canedo e Trindade) e as áreas de expansão urbana que contornam esse núcleo e 

se conformam enquanto as regiões mais espraiadas, fragmentadas e insustentáveis desse 

território. Essas estruturas dispersas enfraquecem a teia da rede urbana regional da RMG. 

Contudo, através da continuidade de exploração da temática do espraiamento 

urbano e do crescimento inteligente, a pesquisa contribuirá fortemente com uma 

investigação prática e aplicada do conceito de “território único” no planejamento urbano 

de redes regionais e metropolitanas, sendo ainda possível de aplicação em outras regiões 

metropolitanas brasileiras. 
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Resumo: Anápolis destaca-se, historicamente, por sua centralidade, por seu dinamismo 
econômico e por sua importante posição no contexto da rede urbana regional. Diante disso, a 
presente pesquisa parte do pressuposto de que as redes técnicas, desde a origem de Anápolis, 
exerceram papel central na geografia do municípo, nos processsos de transformações territoriais 
e na consolidação de seu protagonismo logístico. Nessa perspectiva, com esta pesquisa 
objetivamos analisar as redes técnicas como elementos estruturantes do processo de formação de 
Anápolis e de sua centralidade bem como compreender o papel desta cidade no contexto da rede 
urbana regional. Os procedimentos metodológicos basearam-se em revisão e leitura bibliográfica, 
levantamento de dados, trabalhos de campo e visitas técnicas, mapeamento e produção de textos 
parciais. A pesquisa, até o momento, aponta para a importância das redes técnicas na conformação 
da centralidade de Anápolis e de sua rede urbana regional. Ademais, Anápolis tem papel 
fundamental de complementariedade no contexto do Eixo Goiânia-Anápolis-Brasília e nos 
processos sinérgicos espaciais em curso. 
 
Palavras-chave: Redes técnicas; centralidade; Anápolis; rede urbana; sinergias espaciais. 

Linha de Pesquisa: Dinâmica Socioespacial. 
 
 
Introdução 
 

As estratégias espaciais de uso e controle do território perpassam, 

impreterivelmente, pela apropriação das redes técnicas, que se constituem como suportes 

indispensáveis na articulação e desempenho de diversas atividades, com destaque para as 

econômicas, além de estarem diretamente relacionadas aos diversos processos sinérgicos 

espaciais existentes. 

 Neste sentido, o Eixo Goiânia – Anápolis – Brasília constitui-se na maior 

concentração populacional de serviços e infraestruturas do Centro-Oeste brasileiro. Logo, 

as redes técnicas desempenham papel central na dinamização dos fluxos de mercadorias, 

 
43 Resumo expandido revisado pelo orientador. 
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pessoas, bens e informações. Ao longo deste trecho, estão concentrados mais de 7 milhões 

de habitantes, distribuídos nas áreas metropolitanas de Brasília (Região Integrada de 

Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno – RIDE/DF), Goiânia (Região 

Metropolitana de Goiânia - RMG) e na cidade de Anápolis. 

 A despeito da presença relevante das duas capitais e suas respectivas regiões 

metropolitanas, o eixo possui ainda uma particularidade: uma cidade de médio porte 

(Anápolis) que se destaca regionalmente por possuir acentuada proeminência econômica, 

ainda que localizada entre duas grandes metrópoles. 

A fim de compreender como essa realidade se estabeleceu, faz-se necessário 

analisar processos geo-históricos, decisões políticas e de planejamento que interferiram 

na consolidação de Anápolis como centralidade estratégica para o território goiano. 

Ademais, analisar o nó logístico desempenhado pela cidade a partir de importantes redes 

de transportes como a BR-060 e BR-153, das ferrovias Norte-Sul e Centro Atlântica, além 

da da oferta energética, é primordial. Logo, é imprescindível, ao se pensar a formação de 

sua rede urbana regional, discutir o papel vetorial desempenhado pelas redes técnicas na 

construção dessa realidade.  

 Diante disto, o objetivo geral da pesquisa constitui-se em analisar as redes 

técnicas como elementos estruturantes do processo de formação de Anápolis e de sua 

centralidade bem como compreender o papel desta cidade no contexto da rede urbana 

regional. Os objetivos específicos delimitam-se em: discutir o conceito de rede urbana e 

sua correlação com as redes técnicas como elementos constituidores de centralidades; 

analisar a gênese e a formação de Anápolis destacando o papel das redes técnicas no 

processo de constituição de sua centralidade até a década de 1930; discorrer sobre as 

transformações da dinâmica econômica regional de Anápolis e sua reestruturação a partir 

da implantação da capital estadual (Goiânia) e da capital federal (Brasília) e;  debater o 

papel desempenhado por Anápolis no contexto de reestruturação da rede urbana regional 

nas últimas décadas. 

Importantes estudos regionais sobre o recorte espacial em análise, como Freitas 

(1995),  Dias (2011), Polonial (2011), Arrais (2016), dentre outros, além de aportes 

teóricos que versam sobre a temática das redes, em especial as técnicas e urbanas como 

Corrêa (1994), Santos (1996), Santos (2009), Santos e Silveira (2001), Castilho (2016) e 

outros, são a base para compreender as dinâmicas regionais e especificidades locais. 
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Assim, o presente trabalho parte da premissa de que as redes técnicas (ferrovias, 

rodovias, redes de energia) se constituíram em fatores fundamentais para se entender a 

dinâmica regional de Anápolis. Ademais, presume-se que essas se tornaram uma 

ferramenta que permitiu a cidade manter a relevância local, regional e nacional após 

passar por um intenso processo de refuncionalização de suas estruturas. Destaca-se ainda 

o papel emblemático de complementação desempenhado pela cidade nos processos 

sinérgicos espaciais entre as capitas e no âmbito de sua rede urbana regional. Apenas o 

processo de competição não é suficiente para se compreender o papel de Anápolis no 

contexto de sua rede urbana regional.  

 

1. Metodologia 
 

A pesquisa se ancora em procedimentos de revisão e leitura teórico-conceitual de 

materiais bibliográficos sobre o tema, levantamento e coleta de dados secundários sobre 

Anápolis e região, realização de trabalhos de campo para marcação de pontos no GPS, 

registro de fotografias e visitas técnicas, elaboração e aplicação de questionários, 

produção de mapas sobre a evolução da rede urbana de Anápolis e da rede urbana regional 

e elaboração de artigos para publicação em revista indexada.  

Quanto ao recorte espacial, delimitou-se para análise de dados e produções 

bibliográficas em nível nacional, estadual e municipal, informações que versam sobre 

Anápolis e sua rede urbana regional. O recorte espacial justifica-se pelo foco central da 

pesquisa ser Anápolis, mas em função da centralidade que exerce no território goiano, é 

impreterível avançar e compreender as nuances envolvidas direta e indiretamente em sua 

rede urbana regional. 

A revisão e leitura teórico-conceitual de materiais bibliográficos sobre o tema 

desenvolve-se a partir de três eixos centrais: aportes teóricos sobre redes técnicas, sobre 

redes urbanas e materiais sobre Anápolis e o território goiano e seus respectivos processos 

de refuncionalização e modernização. Para tanto, serão consultados acervos de 

bibliotecas, revistas indexadas e portais acadêmicos que disponibilizem trabalhos que 

versam sobre a discussão proposta, a saber: CAPES, Scopus, Google Acadêmico, Scielo, 

Repositório de teses e dissertações, dentre outros.  
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O levantamento de dados permite compreender, a partir da sua espacialização, os 

aspectos, políticas públicas e processos que tornaram Anápolis uma centralidade no 

território goiano e constituíram sua rede urbana regional. Para tanto, a coleta de dados 

secundários sobre Anápolis e região no Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), no Instituto Mauro Borges de Estatística e Estudos Socioeconômicos (IMB), em 

órgãos federais   estaduais e municipais são fundamentais. Além desses, arquivos e 

publicações de universidades de Anápolis (Universidade Estadual de Goiás e 

Unievangélica), de Goiânia (Universidade Federal de Goiás e Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás), e Brasília (Universidade de Brasília) serão consultados.  

Outro ponto chave para a pesquisa é realização de trabalhos de campo para 

marcação de pontos no GPS, registro de fotografias e visitas técnicas. Além disso, 

constitui-se como parte do procedimento metodológico a elaboração e aplicação de 

questionários para fins de coleta, sistematização de dados e informações pertinentes ao 

tema e realização de entrevistas com diversos setores da sociedade (trabalhadores, 

empresários, autoridades políticas, moradores, dentre outros). As entrevistas e aplicação 

de questionários ocorrerão após submissão e aprovação do projeto de pesquisa e dos 

questionários elaborados junto ao Comitê de Ética em Pesquisa da UFG. 

Para a produção de mapas sobre a evolução da rede urbana de Anápolis e da rede 

urbana regional,  são utilizados os programas Arcmap e Qgis para o tratamento e produção 

de mapas, com base de dados obtida por meio de informações georreferenciadas 

fornecidas por órgãos oficiais (IBGE, SIEG, IMB). 

 

2. Resultados Parciais 
2.1. Referenciais teóricos 

O mundo está conectado. Tal afirmação pode soar um tanto generalizadora visto 

que, na realidade, o acesso ao meio virtual ou em “rede” não é horizontal, e muito menos 

universal. A partir desse ponto de vista, o contexto pandêmico de 2020/2021 é sintomático 

para caracterizar e enfatizar o que se consolida ao longo das últimas décadas: o mundo 

está cada vez mais conectado – em rede, ainda que em diferentes escalas. 

A polissemia do termo “rede”, no entanto, dificulta a compreensão exata deste, 

tanto no vocabulário cotidiano, quanto no campo científico. Ao discutir esse conceito, 

Santos (2009) acautela que o excesso de significados ou as variadas noções sobre o que 
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são as redes é prejudicial para compreendê-las. Tal fato pode lançar dúvida sobre a 

coerência da conceituação, comprometer a noção do conceito e pode produzir 

imprecisões. Por outro lado, ao mesmo tempo que pode ser um fator limitante, a 

pulverização de significados e conotação transmite a importância, proeminência e 

complexidade assumida pelo tema de redes. 

Diante disso, é importante destacar que os estudos sobre redes, bem como os 

esforços empreendidos para compreender seus efeitos na produção e organização do 

território não são algo recente na Geografia. Diversos autores ao longo dos últimos 

séculos discorreram sobre a temática a partir de estudos empíricos, teóricos e análises de 

casos. Alguns exemplos são Raffestin (1993), Santos (2009), Dias (2000), dentre outros, 

que auxiliam a compreender o universo das redes.  

Ainda que com perspectivas e abordagens diferentes, um ponto comum nos 

debates sobre redes deve ser destacado: a influência direta desta para compreender o 

território. Além disso, Santos (2009) apresenta dois elementos imprescindíveis e 

complementares: o caráter material e social das redes. Por material apresentam-se as 

rodovias, linhas férreas, redes energéticas (objetos técnicos), ou seja, um dado material, 

concreto, que possibilita a circulação de pessoas, bens de consumo e informação. 

Entretanto, ao mesmo tempo, as redes são carregadas de elementos sociais e políticos, 

visto que estão impregnadas de valores, mensagens e comandos pelas pessoas que a 

frequentam, dominam e fazem uso.   

Logo, ter nas redes o enfoque chave para deselvover a pesquisa suscita uma 

análise associada aos fatores locacionais, atuação de distintos atores com interesses 

diversos, fluxos (pessoas, bens e informação), transporte, dentre outras, nos territórios 

onde estas estão circunscritas.  

Nesse sentido, o caso de Anápolis é emblemático: uma cidade de médio porte, que 

mesmo localizada entre duas metrópolis (Goiânia e Brasília), consegue se  destacar 

regionalmente e possuir acentuada proeminência econômica. Assim, o presente trabalho 

parte do pressuposto que as redes técnicas, desde a origem de Anápolis, sempre estiveram 

associadas à formação do município e de sua posição no contexto regional, conferindo 

importante centralidade e destaque regional. 

Apresenta-se incontestável a importância das redes para compreender o território. 

Do mesmo modo, estas assumem papel complexo e central na produção e organização 
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das cidades e das redes urbanas. Deve-se ir além: redes téncicas e redes ubrnas são 

indissociáveis. Para se entender a formação e consolidação de redes urbanas é preciso 

observar como as redes técnicas são indispensáveis nesse processo. A expansão das 

cidades e a sua organização (em rede – urbana) ao longo do tempo demandaram uma série 

de redes de diversas ordens: elétrica, rodoviária, ferroviária, esgoto, água, fibras óticas, 

telégrafo, dentre outras.  

Souza (2020, p. 50) é enfático ao afirmar que nenhuma cidade existe isolada, caso 

contrário, não seria cidade. Elas se articulam diretamente entre si, ainda que em escalas e 

intensidades diferentes. Os fluxos, bens, informações e serviços transmitidos entre as 

cidades estão ligadas entre si no “interior de uma rede – no interior da rede urbana”. 

No que tange à Anápolis, beneficiada por sua localização e atributos estratégicos 

(figura 1), a cidade se consolidou ao longo do século XX, em especial após a implantação 

de redes técnicas (ferrovia, telégrafo, rodovias, rede de energia), em um influente centro 

regional. Os trabalhos de Freitas (1995), Polonial (2011), Cunha (2014, 2017) 

demonstram o papel desempenhado pela cidade no contexto regional.  

Anápolis se tornou ponto de escoamento da produção região do Matogrosso 

Goiano. Com a chegada da ferrovia, o fluxo de migração se intensificou e trouxe mão de 

obra, mercadoria e produtos para a região. 
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                                                             Figura 2: Anápolis e as redes  

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados do IMB (2017). 

A partir da construção das duas capitais (Goiânia e Brasília), a cidade se 

refuncionalizou e passou a complementar as capitais no fornecimento de serviços, oferta 

de emprego, acesso à produtos, educação, equipamentos urbanos deslocamento e outros, 

conforme debatem Arrais (2016), Cunha (2017) e Castilho (2016). Isso reforçou ainda e 

consolidou ainda mais o papel de Anápolis no seu âmbito regional, fortalecendo sua rede 

urbana regional.  

Importantes redes de transportes como a BR-060 e BR-153, das ferrovias Norte-

Sul e Centro Atlântica, que formam o entroncamento rodoferroviário, e posteriormente 

com a criação do Distrito Agroindustrial de Anápolis (DAIA), reafirma-se o 

protagonismo logístico e importância para circulação e dinamização do território 

nacional. 

Diante disso, o paradigma da competição é fundamental para se analisar o 

movimento posterior a refuncionalização de Anápolis. As estratégias de planejamento 

urbano e regional de municípios, estados, regiões e até mesmo de países estão permeadas 

do ideário competitivo, ou seja, uma busca constante pela competitividade entre locais, 

uma procura incessante por benefícios (em especial fiscais) e construção de estratégias 

que coloquem determinado local em condições superiores de negociação e atração de 
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investidores, infraestrutura, mão de obra, capital, dentre outros.  

Fato é que apenas a lógica da competição não é suficiente para explicar como 

Anápolis conseguiu se consolidar e possuir proeminência econômica localizada entre 

duas metrópoles. O que se observa, na realidade é a confluência dialética da competição 

e da complementariedade, traduzida por meio das sinergias espaciais. Competição e 

complementação coexistem no mesmo ambiente e Anápolis, por ter se constituído 

enquanto uma centralidade regional, possuir protagonismo logístico e estar munida de 

redes técnicas consegue se estabelecer e realizar trocas por meio de processos sinérgicos 

com o Eixo Goiânia-Anápolis-Brasília e no contexto de sua rede urbana regional. 

Em um eixo que concentra mais de 7 milhões de habitantes (figura 2), os atores 

empresariais, políticos e sociais hegemônicos conseguiram capturar o fator logístico e as 

vantagens conferidas a cidade e assim, torná-la importante no seu contexto regional.  

          Figura 3: Localização de Anápolis no Eixo 

 

Fonte: Elaborado pelo autor, com dados do IBGE (2017) e DNIT (2019) 

A pesquisa das Regiões de Influência das Cidades (REGIC) é importante fonte de 

dados para compreender essa realidade. Em ao menos cinco eixos temáticos sobre a rede 

urbana brasileira a cidade aparece em destaque, a saber: gestão do território, ensino 

superior, diversidade de atividades de comércio e serviços, e origem de insumos para 

produção agropecuária.  
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Dessa maneira, é possível observar que Anápolis exerce um nível significativo de 

centralidade em diversos setores, muito embora compartilhe as demandas e ofertas de 

serviços com Goiânia e Brasília, que são os dois maiores polos consumidores do Centro-

Oeste do país – o que demanda suporte logístico – em muitos casos, exercido por 

Anápolis. 

 

3. Considerações Parciais 
 

Diante do exposto, as  primeiras impressões e análises ao que o projeto se propõe 

indicam que as redes técnicas possuem papel fundamental na formação e transformação 

territorial. A consolidação de Anápolis como importante centro regional com 

proeminência econômica e política perpassam, indubitávelmente, o destaque conferido a 

partir das redes técnicas e do importante atributo logístico da cidade. Realizar esta análise 

perpassa compreender o papel desempenhado pelas redes técnicas na constituição das 

redes urbanas. Ou seja, analisá-las em conjunto e não de maneira dissociada. São 

movimentos e processos intrínsecos e que atuam e interferem mutuamente. 

 Destaca-se ainda que a partir do processo de refuncionalização da cidade, 

Anápolis passa a exercer importante papel no âmbito do Eixo Goiânia-Anápolis-Brasília. 

A oferta de serviços, de acesso aos mais variados aparelhos urbanos, a educação, dentre 

outros, associados ao seu fator locacional, conferem centralidade importante a cidade. Esse 

movimento de trocas, fluxos, competição e complementariedade constante facultam à 

Anápolis manter prestígio e proêminencia econômica, ainda que muito próxima e cercada 

por duas metrópoles com dois mercados consumidores muito maiores. A dialética dos 

processos sinérgicos espaciais em curso exemplificam a relação de Anápolis com sua rede 

urbana regional e o eixo. 

Nesse sentido, os próximos desafios constituem-se em ter acesso e possibilidade 

de realizar entrevistas para compreender as escalas de integração regional de Anápolis e 

como os atores envolvidos direta e indiretamente se beneficiam ou não destas ações. 
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RESUMO: Os estudos relacionados a gênero e raça vêm ganhando espaço na ciência geográfica 
e em outras áreas do saber nas últimas décadas. Contudo, as abordagens específicas sobre 
mulheres negras quilombolas ainda são poucas, recebendo, por vezes, a alcunha de “geografias 
menores”. O estudo proposto objetiva compreender as práticas culturais como constituintes da 
territorialidade das mulheres quilombolas de São José da Serra/RJ. Tratar-se-á de uma 
investigação sob a perspectiva qualitativa que contará com revisão bibliográfica e entrevistas 
semiestruturadas a serem realizadas com as mulheres participantes do grupo de jongo da referida 
comunidade. Espera-se que, ao dialogar com interlocutoras negras de uma comunidade 
quilombola rural, sejam observadas categorias sociais pertinentes a essa realidade para melhor 
entendimento do fenômeno quilombo na contemporaneidade. 
Palavras-chave: Mulheres negras. Identidades étnico-raciais. Território. 
 
Introdução 

As trajetórias das diferentes populações quilombolas estão intimamente 

relacionadas às dinâmicas territoriais. Assim, a abordagem territorial é essencial para 

empreendermos o presente escrito acerca da representatividade da mulher negra 

quilombola, que se encontra em desenvolvimento junto ao Quilombo São José da Serra. 

Comunidade integrante de um conjunto de 42 quilombos, situados no estado do Rio de 

Janeiro, composta por cerca de 200 moradores (38 famílias) distribuídas em um total de 

476 hectares (SILVA, 2016). 

As comunidades quilombolas do Sudeste brasileiro estão, em maioria, localizadas 

nos espaços significativos ao ciclo cafeeiro do Brasil que durou entre 1800 e 1940, o que 

é de grande importância para compreensão das características socioeconômicas e 

ambientais da região. Os casais Tertuliano e Miquelina, Pedro Costa Seabra e Militana 

Maria de Jesus são considerados os primeiros habitantes da localidade, foram trazidos da 
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Bahia, na condição de escravizados, na segunda metade do século XIX, para trabalhar na 

lavoura de café, no Vale do Médio Paraíba do Sul (MATTOS & ABREU, 2007). 

A escolha das mulheres negras quilombolas para o desenvolvimento deste 

trabalho decorreu da posição secundária que ocupam nas pesquisas acadêmicas. Apesar 

da significativa participação na luta e manutenção de seus territórios, na transmissão dos 

saberes ancestrais, vida política e cultural dos quilombos geralmente são invisibilizadas 

(SILVA, 2020). Acreditamos que este estudo favorece a compreensão dos processos 

identitários, culturais e territoriais deste grupo específico. Para alcançarmos o objetivo de 

compreender as práticas culturais como constituintes da territorialidade das mulheres 

quilombolas da Comunidade São José da Serra/RJ, estabelecemos alguns objetivos 

secundários: (1) identificar os elementos sociais, culturais e econômicos mais relevantes, 

a partir do processo de Concessão de Direito Real de Uso (CDRU) em 2015; (2) investigar 

as práticas culturais, com destaque para o Jongo, enquanto dança de expressão afro-

brasileira que integra as identidades das moradoras/res de São José; (3) verificar se o 

período pandêmico de Sars-CoV-19 causou impactos no cotidiano desta comunidade no 

período de 2020 e 2021; (4) verificar o papel específico das mulheres na comunidade 

neste período específico da pandemia de Covid-19. 

É de devida importância salientar dois fatores cruciais no delineamento desta 

pesquisa, impossibilitando nossa prévia inserção no chão do universo pesquisado, 

condição vital à participação das mulheres quilombolas em todas as etapas da pesquisa. 

Inserção também importante na desconstrução da ideia de grupos étnicos e suas 

subjetividades como “objetos de estudo”. A saber: durante esta pesquisa, a pandemia 

provocada pela Covid-19 acometeu diversos países, inclusive o Brasil. Em consequência, 

houve a suspensão das atividades acadêmicas de forma presencial, dificuldades de 

conectividade com a comunidade universitária e com a comunidade quilombola. Em 

segundo lugar, as pesquisas envolvendo seres humanos não podem ser iniciadas sem a 

aprovação do Conselho de Ética em Pesquisa. Procedimento feito por meio de envio do 

projeto com o número de pessoas a serem entrevistadas, problema de pesquisa, hipóteses, 

fatores de inclusão/exclusão, além das perguntas da entrevista. Autores como Franco 

(2015) evidenciam os riscos deste padrão regido por métodos científicos positivistas que 

limitam as investigações na área de ciências sociais e humanas, o ato criativo, a “ciência 
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intuitiva”, que se distanciam de protocolos concernentes às ciências biomédicas, grupos 

originalmente analisados pelos referidos comitês. 

1. Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, bibliográfica, de cunho exploratório, a partir 

da análise sobre a temática. Deslauriers e Kérisit (2010) assumem que as abordagens 

qualitativas possuem flexibilidade quanto às etapas em seu desenvolvimento. 

O levantamento foi realizado em diferentes bases de dados, inicialmente sob os 

descritores “mulheres quilombolas”, sem definição de área do conhecimento ou 

delimitação temporal para descobrirmos o número de pesquisas, universidades, período 

de maior produção e tipos de abordagens que se relacionavam ao tema. Em julho de 2021, 

obtivemos os shapefiles das bases cartográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatísticas - IBGE, referentes ao ano de 2017 e das áreas quilombolas do Instituto 

Nacional de Reforma Agrária - INCRA, através das quais foi possível a elaboração do 

mapa de localização da comunidade São José da Serra/RJ pelo software de 

georreferenciamento QGIS 3.16. 

Para atender aos objetivos desta pesquisa, estimamos entrevistar ao menos 20 

mulheres residentes em São José (correspondente a 10% da população total e assim, 

acreditamos suprir nossos objetivos anteriormente expostos) e que façam parte do grupo 

de jongo da referida comunidade. Vale ressaltar que, em se tratando de um estudo sobre 

as mulheres, os homens não serão entrevistados, porém, estes já foram privilegiados em 

pesquisas anteriores, como Carmo (2012), Rocha (2014) e Louzada (2017). 

A partir da inter-relação dos conceitos e conteúdos resultantes dos levantamentos 

e das entrevistas será possível a análise qualitativa acerca das trajetórias das mulheres 

negras quilombolas participantes da pesquisa. A apreensão destas trajetórias ocorrerá 

através de entrevistas semiestruturadas, por ora das visitas de campo a serem realizadas. 

A análise e transcrição das narrativas ocorrerá de forma contínua. 

 

2. Resultados parciais 

O levantamento bibliográfico realizado no banco de Teses e Dissertações Capes, 

cujas publicações abrangem o período de 1987 a 2020, indicou que o primeiro trabalho 

de fim de curso, em nível de pós-graduação, sobre a realidade específica da mulher 

quilombola surgiu em 1999. Realizado junto ao Programa de Pós-Graduação em História 
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da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUCSP, a Dissertação discutia os 

símbolos de poder feminino em povoados amazônicos de antigos quilombolas. 

A maior expressividade de produção se encontra na grande área de conhecimento 

das ciências humanas, na subárea da Educação. De forma majoritária, os trabalhos em 

Educação se referiam às trajetórias educacionais e de vida das mulheres quilombolas, aos 

seus protagonismos e sobre a importância da inserção na educação institucionalizada para 

construção de suas identidades quilombolas. 

Por sua vez, na subárea de conhecimento da Geografia, a tríade mulheres, raça e 

territórios quilombolas parece seguir à margem, apesar da gama de possibilidades 

enriquecedoras à ciência geográfica para a construção de novas leituras epistemológicas; 

formulação de políticas públicas específicas; estudos sobre diferentes modos de vida na 

sociedade brasileira; interseccionalidade atrelada a questões territoriais; dinâmicas 

territoriais; identidades culturais. 

Os quatro trabalhos produzidos em programas de pós-graduação em Geografia, 

no período considerado de 1987 a 2020, datam de 2011, 2013, 2016 e 2019 e centrados 

nas territorialidades das mulheres quilombolas, discutem respectivamente as práticas 

culturais da comunidade Caiana dos Crioulos/PB, a produção do espaço agrário 

paraibano, as práticas sociais nas Comunidades da Boa Vista e Moura, em 

Oriximiná/PA e a construção identitária da Comunidade Quilombola Urbana 

João Borges Vieira, localizada na cidade de Uruaçu/GO. 

A respeito da localização do território étnico estudado, observa-se na figura abaixo 

que o Distrito de Santa Isabel do Rio Preto é o centro comercial mais próximo à 

comunidade, o que se revela como fator de grande importância tanto para vendas dos 

produtos cultivados nas hortas e no roçado, produzidos em pequena escala, quanto como 

região empregatícia para homens e mulheres da comunidade (ROCHA, 2014). Outras 

áreas surgidas nas entrevistas pesquisadas, devido ao potencial empregatício e/ou 

comercial são o Distrito de Conservatória/RJ e o município de Santa Rita da 

Jacutinga/MG. 

 

 

Figura 01. Localização do Quilombo São José da Serra/RJ 
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No que tange ao debate específico de o que é ser mulher negra quilombola em 

nossa sociedade, Lélia Gonzalez (2020[1981]) aborda o papel da mulher negra na luta por 

uma sociedade alternativa com efetiva democracia racial e afirma que é graças às 

mulheres negras quilombolas que a identidade cultural brasileira passa necessariamente 

pelos negros. A autora posiciona as mulheres negras escravizadas como motivadoras de 

revoltas, fugas, quilombos, educadoras de seus filhos no espírito antiescravista, 

anticolonialista, antirracista que, enquanto ama de leite e doméstica dos colonizadores, 

propagou as culturas negro-africanas das quais eram representantes. Ainda na atualidade, 

parte mais sensível em uma estrutura societária racista e sexista, as mulheres negras se 

tornam, muitas vezes, presença majoritária e lideranças em suas comunidades e 

mobilizações (GONZALEZ, 2020[1981]). 

São José possui um responsável pelas articulações do grupo para questões legais, 

mesmo antes de organizarem a Associação da Comunidade Negra Remanescente de 

Quilombo de São José da Serra no ano 2000, conhecido como “Toninho Canecão”. No 

entanto, possui diferentes lideranças femininas como a líder espiritual, carinhosamente 

chamada de “Tia Tete” por todos na comunidade e a líder jongueira, Luciene do 

Nascimento, uma das responsáveis pela manutenção das memórias culturais relacionadas 

ao jongo e ao caxambu, transmitindo às crianças as danças e os cânticos passados entre 
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gerações. Dada a multiplicidade de papeis das mulheres quilombolas, estas se configuram 

como sujeitos políticos e sociais de latente importância na luta pela regularização dos 

territórios quilombolas. 

 

2.1. Referenciais teóricos 

A partir da análise de autoras como Selma dos Santos Dealdina (2020), Gilvânia 

Maria da Silva (2020) e Amária Campos de Sousa et al. (2020), que se dedicam ao debate 

do lugar atribuído à mulher negra no contexto das relações étnico-raciais e quilombolas 

na sociedade brasileira; de Rafael Sanzio dos Anjos (2005, 2020), Alex Ratts (2003), 

intelectuais de diferentes bases do saber, que se inserem no debate territorial e cultural de 

agrupamentos étnicos; realizamos uma síntese acerca daquilo que cada construção 

poderia nos desvelar. 

As autoras acima dispostas trazem em suas escritas a “importância política e 

jurídica do território, [...] sua força vital na construção das identidades quilombolas as 

quais afirmam por meio das lutas cotidianas contra toda sorte de opressão” (DEALDINA, 

2020) enquanto mulheres, negras, quilombolas e acadêmicas. Assim, podemos afirmar 

que suas produções têm o potencial de ampliar o debate intelectual acadêmico 

estabelecendo, por meio de suas reflexões desde dentro, novas perspectivas aos 

paradigmas científicos existentes (COLLINS, 2016). 

Afirmar-se uma mulher negra quilombola significa assumir que suas trajetórias 

são marcadas por preterimentos desde pequenas, mas também por lutas e resistência desde 

então (SOUSA et al, 2020). Silva (2020) aponta que nem mesmo teorias contemporâneas 

comprometidas em compreender a diversidade das realidades das mulheres (como o 

feminismo, feminismo negro, mulherismo ou mesmo o quilombismo) ainda não 

alcançaram o potencial de serem transpostas para a realidade das mulheres negras 

quilombolas. Para a autora tais teorias não conseguem abarcar com conceitos elementares 

realidades que foram por muito tempo negligenciadas, invisibilizadas, quiçá negadas em 

nossa historicidade, como é o caso das mulheres negras quilombolas. 

Diferentes formas de opressão direcionadas às mulheres negras se complexificam 

quando analisamos a realidade das mulheres negras e quilombolas. Além das estruturas 

opressivas raciais, sexistas, espaciais, entre outras, se inserem aspectos específicos de 
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questões “territoriais fundiárias e ambientais, o direito à propriedade, o modelo de 

desenvolvimento, ou mesmo a invisibilidade que foi imposta durante séculos aos 

quilombos” (SILVA 2020; SOUSA et al, 2020). 

A situação fundiária relacionada aos territórios das populações quilombolas 

brasileiras é precária e uma das questões políticas estruturais de maior relevância e 

emergência para o país (ANJOS, 2005). O contexto secular de dominação e exploração 

dos territórios e dos povos de matrizes africanas expõe a manutenção de uma estrutura 

espacial conservadora que atribui lugares aos diferentes grupos socioeconômicos 

(ANJOS, 2005).  

Para o autor Rafael Sanzio dos Anjos, os territórios étnicos são espaços 

construídos e materializados a partir das “referências identitárias e de pertencimento 

territorial, onde a sua população tem um traço de origem étnica e social predominante” 

(2020, p. 26). 

Para Ratts (2020, p. 6-7) o conceito de território nos “possibilita compreender 

parte significativa dos processos de colonização, da reação de povos indígenas e de 

grupos negros com a formação de quilombos no Brasil”. Estes sujeitos são plurais, 

também seus territórios, cujos processos de constituição também se deram de formas 

diversas, seja através da posse, compra, ou herança das terras (RATTS, 2003). A exemplo, 

as terras de São José haviam sido supostamente doadas pelo antigo proprietário da 

fazenda, porém sem a efetivação por meio de instrumentos legais (LOUZADA, 2017). 

Aos herdeiros póstumos do fazendeiro não interessava reconhecer a legitimidade das 

terras doadas, mas que cultural e historicamente eram de uso para plantações, moradia e 

práticas próprias do agrupamento negro. 

Percebemos assim os territórios quilombolas, também como campo de disputas 

que versam com os conflitos de poder. Para compreender como as relações de gênero são 

constituídas no âmbito do território quilombola São José da Serra é necessário entender 

quais são os poderes que permeiam as relações construídas no contexto da comunidade e 

como estas são visualizadas nas práticas sociais e culturais cotidianas no território. 
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3. Considerações parciais 

Diante dos elementos apresentados, buscou-se articular as discussões fundantes 

do estudo à linha de pesquisa Dinâmicas Socioespaciais do Programa de Pós-Graduação 

em Geografia da Universidade Federal de Goiás.  

Assumimos, assim, que o entendimento da realidade das mulheres negras 

quilombolas, seus protagonismos e lideranças na regularização e manutenção dos 

territórios quilombolas não podem ser constituídas em dissonância de sua associação aos 

estudos das dinâmicas territoriais, das questões étnico-raciais e culturais. 

Compreendemos que ainda há muito a ser percorrido na ampliação/formação de 

pesquisadores e educadores geógrafos que partam seus olhares de fenômenos plurais, para 

além das espacialidades euro/cis/hétero/patriarcais e capitalistas, onde os territórios e 

saberes étnicos sempre serão percebidos como “Geografias menores”. 
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Resumo: Aulas de geografia, quando inclusivas, exigem além materiais que permitam 
acessibilidade, requerem também o emprego de metodologias adequadas, mas isso exige 
habilidade, formação profissional, tempo, e sensibilidade, entre outros, e a ausência de um ou 
mais destes quesitos, dificulta ou até impossibilita a contemplação da efetiva Inclusão Escolar. 
Deste modo se faz necessário compreender como tem ocorrido o processo de formação de 
estudantes nos cursos de licenciatura sob está ótica, sobretudo as relacionadas ao possível trabalho 
com alunos cegos nas aulas de geografia no ensino básico. Pois no contexto escolar, quando se 
trata de inclusão de pessoas cegas ou com baixa visão, o emprego de ferramentas e metodologias 
que proporcionem equidade no processo de ensino e aprendizagem corroboram com o 
desenvolvimento da percepção do aluno, estimulando-o a permanecer no ambiente escolar, 
participando de forma ativa das atividades realizadas em sala de aula, entre elas, aulas de 
geografia, e para além da sala de aula, no entendimento do espaço de vivencia cotidiana. 
Palavras Chave: Inclusão; Cartografia Escolar; Formação Docente. 

Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem de Geografia 

 

Introdução  

A formação básica, é momento de subsidiar a formação critica a respeito da 

realidade a qual estamos inseridos, mas se tratando de aulas inclusivas, como fazê-lo com 

pessoas de visão limitada ou cegas? Ou como fazê-lo sem ter formação adequada para 

tal? Tudo isso quando a inclusão escolar deve se fazer presente nas salas de aula, 

proporcionando igualdade de condições, em todo o ambiente escolar. 

Uma vez que é assegurado pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI) Lei 13.146/2015, que todo portador de necessidades específicas (PNE) 

tem direito, dentre outras demandas, a um sistema educacional inclusivo em todos os 

níveis (BRASIL, 2015), devendo assim o ambiente escolar estar adequado, ou adequar-

 
45 Revisado pela orientadora. 
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se de acordo com as demandas, a promover inclusão escolar em suas diferentes 

especificidades.  

No entanto para que isto seja possível, se faz necessária tanto a transformação de 

materiais didáticos utilizados em materiais que permitam acessibilidade, quanto o 

emprego de metodologias adequadas, o que exige, entre outros, formação profissional e 

sua ausência desta, pode dificultar ou até impossibilitar realização da efetiva inclusão nas 

escolas. 

Apesar dos alunos com alguma necessidade inclusiva estarem cada vez mais 

inseridos em classes comuns, e mesmo com legislação vigente prevendo adequação 

escolar para receber esse público, acredita-se que há professores com pouca ou nenhuma 

familiaridade teórica e prática sobre o ensino com alunos cegos, pois muitos não tiveram 

acesso ao tema ainda em sua formação inicial. 

Neste contexto, diante da problemática inclusão, se faz necessário compreender 

como tem ocorrido o processo de formação nos cursos de licenciatura sob está ótica, 

sobretudo às projeções em relação ao possível trabalho com alunos cegos nas aulas de 

geografia no ensino básico, em instituições publicas dos estados do Pará e Goiás, locais 

de pratica docente e vivencia dos pesquisadores. 

 Isso tendo a perspectiva da cartografia tátil como linguagem e no auxílio à 

inclusão, contribuindo nas aulas de geografia para que os alunos compreendam a 

linguagem que a Geografia utiliza para descrever fenômenos e também desenvolver o 

senso de representação, podendo assim tornar-se um ser crítico, observando as diferenças 

que há no mundo, podendo assim igualmente intervir ou agir sobre elas. 

Pois quando empregada, a cartografia tátil, podem ser criadas oportunidades que 

levem à compreensão da relação homem-meio e desenvolvimento o raciocínio 

geográfico, da pessoa cega ou com baixa visão. ressalta-se aqui a importância do correto 

uso deste em aulas de geografia, uma vez que a leitura correta desses materiais percorre 

um longo caminho, entretanto o começo se dá através do ensino (JORDÃO, 2018). 

Outro aspecto importante consiste em gerar subsídios à estudos sobre a formação 

docente e educação inclusiva em aulas de geografia, sobretudo em relação às aptidões e 

obstáculos à prática docente no que concerne a inclusão em aulas de geografia. No anseio 

de fomentar as discussões acerca de diferentes possibilidades de inclusão em aulas de 

geografia. 
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1. Metodologia 

Nesta pesquisa seguiremos conexos em quatro momentos distintos: inicialmente 

através de pesquisa bibliográfica, realizar contextualização que situe representação 

espaço-temporal na temática da pesquisa, buscando diferentes abordagens e usos da 

cartografia em enfoque inclusivo, bem como sobre a formação docente e prescrições 

oficiais que orientam a educação nacional, sob esta perspectiva, perfazendo suporte 

bibliográfico para a temática em questão.  

Em seguida, partindo da seleção dos 14 cursos de licenciatura em geografia em 

Instituições de Ensino Superior públicas, em atividade na modalidade presencia, segundo 

o Cadastro Nacional de Cursos e Instituições de Educação Superior públicas nos estados 

do Goiás e Pará, com aceite de participação na pesquisa, sendo 09 e 05 cursos, 

respectivamente descritos no quadro 01, a seguir:  

Quadro 01: Instituições coparticipantes 
Pará Goiás 

UFPA - Ananindeua  UFG - Goiânia 
UFPA - Altamira  UEG - Anápolis 
UFPA - Cametá  UEG - Quirinópolis 
UNIFESSPA - Marabá  UEG - Formosa 
UNIFESSPA - Xinguara  UEG - Itapuranga 
 UEG - Porangatu 
 UEG - Goiás 
 UFJ - Jataí 
 UFCat - Catalão  

 

Nesta etapa, inicialmente analisaremos os Projetos Pedagógicos dos Cursos-PPCs, 

com intuito de identificarmos, na grade curricular, disciplinas que abordem a temática 

Inclusão e/ou o uso da Cartografia Tátil, e uma vez presentes, procederemos análises nas 

ementas de tais disciplinas, a fim de identificar as abordagens inclusivas e quais tipos de 

necessidades atendidas, isso no intuito de compreender como tem se dado o planejamento 

e abordagens, frente aos desafios da inclusão escolar em aulas de geografia.  

Em um terceiro momento, em virtude do distanciamento social motivado pela 

pandemia, mesmo que as aulas estejam funcionando remotamente, procederemos análises 

em PPCs de cursos com estrutura pensada para aulas presenciais e regulares.do Covid-19 

que tem impedindo a realização de atividades presenciais, será aplicado questionário, tão 
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somente com os dirigentes dos cursos supracitados, versando sobre inclusão, na grade 

curricular dos cursos de licenciatura em geografia.  

Com realização desta etapa, tendo como meio a metodologia na modalidade de 

Pesquisa Participante, pretende-se ter noção de algumas dimensões dos cursos de 

geografia em relação ao desenvolvimento profissional e preparo para futuras abordagens 

inclusivas no ambiente escolar, em aulas de geografia, sobretudos às relacionadas às 

barreiras e aptidões na adaptação, produção e utilização da cartografia tátil em aulas de 

geografia.  

Por fim com tais elementos em mãos, realizaremos nossas análises e 

compartilharemos nossas reflexões sobre como tem ocorrido o processo de formação, e 

preparo para abordagens inclusivas em aulas de geografia, especialmente pelo emprego 

da cartografia como subsídio à geografia escolar, acerca dos desafios para se trabalhar, 

no contexto escolar, a ciência geográfica de modo inclusivo. 

 

2. Resultados Parciais 

A inclusão de alunos com necessidades especiais nas escolas, prevista na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (BRASIL, 1996), assegurando currículos, 

métodos, técnicas, recursos educativos e organização específica, para atender às suas 

necessidades. Assim devem ser criadas condições a fim de manter tais qualidades, pois a 

acessibilidade em todos os seus âmbitos, reassegurada na LBI (BRASIL, 2015), deve ser 

promovida pela instituição de ensino em iguais condições de aprendizado. 

Para Ventorini e Freitas (2011) o sujeito com deficiência visual não é apenas 

alguém visualmente prejudicado, entre outros, é alguém com habilidades sensoriais e 

psíquicas, e que o déficit visual não é exclusivamente o gerador dos fatores positivos ou 

negativos, estes são sobretudo gerados pela forma como a sociedade trata o indivíduo. 

Isso se torna ainda mais relevante quando o contexto, favorável ou não, se trata do 

ambiente escolar.  

Neste sentido, a fim de diminuir, ao máximo, as desigualdades de condições de 

aprendizado, a LBI (BRASIL, 2015) prevê ainda, incumbência ao poder público, 

incentivar, implementar e desenvolver pesquisas voltadas para ao desenvolvimento de 

novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, equipamentos e recursos 

de tecnologia assistiva.  
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Quando falamos de inclusão, na escola, Freitas (2011) considera que a formação e a 

capacitação docente, em um sistema educacional inclusivo, impõem-se como meta principal a ser 

alcançada, no entanto ainda são muitos os desafios apresentados. Pois não é incomum ocorrer 

de professores se encontrarem com dificuldades, ou até evitarem dar aulas, em turmas 

que tenhas alunos PNE’s, pois experiencias como essa são vivenciadas no cotidiano 

escolar em muitas escolas. 

Mesmo buscando de forma mais ampla possível, a caracterização e o estudo do 

ambiente escolar, bom como a realização dos distintos estágios supervisionados, na 

formação inicial de professores, não se consegue abranger as mais distintas realidades 

que o professor encontra ao longo de sua prática descente, no entanto, relacionado a 

inclusão escolar, noções de como lidar com tais condições, caso encontradas, em sala de 

aula de aula, devem estar presentes na formação inicial.  

Pois a geografia tem seu papel na escola, e isso independe da condição individual 

dos estudantes, e papel do professor mediar o processo de ensino e aprendizagem, 

adequando suas aulas a todos os estudantes, quer seja frente a necessidade de adequação 

de metodologias ou materiais didáticos que contemplem as diferentes especificidades 

apresentadas. Neste sentido Castellar (2014) ressalta que: 

 
Quando tratamos do processo de ensino e aprendizagem é interessante 
considerar a crescente complexidade que tem hoje esse tema. Neste sentido, o 
trabalho em sala de aula poderia se basear, entre outros aspectos fundamentais 
para o processo de ensino e aprendizagem, no conhecimento prévio do aluno e 
na diversidade cultural que o caracteriza (p. 121). 
  

Outra problemática posta aos professores de geografia na Inclusão Escolar, está 

relacionada a obtenção dos diferentes produtos da cartografia tátil pode oferecer, entre 

eles o mapa tátil, sobretudo em relação a disponibilidade, variedade ou produção, onde a 

elaboração se apresenta por vezes como possibilidade viável, no entanto sem formação 

para tal ou conhecimento prévio os obstáculos tendem a se mostrarem cada vez maiores.  

Diante da importante função que os produtos cartográficos táteis podem 

desempenhar na vida de uma pessoa com deficiência visual, e desta feita oportunizar que 

aprendam a ler e entender os conteúdos dos mapas, e assim possam ter condições, de 

forma independente, de transpor algumas das barreiras que dificultam o acesso e uso do 

conhecimento fundamental e propiciado pela ciência geográfica (CUSTODIO, 2013) 

aprendidos formalmente na escola. 



 

 278 

Pois integrar um indivíduo não se resume apenas em sua colocação física em uma 

escola regular, mas sim, proporcionar-lhe condições para participação ativa nas atividades 

escolares, e isso perpassa pela prática e aulas do professor, e a formação inicial é momento 

crucial para dar subsídios às realidades possíveis a serem encontradas, ressaltando a 

importância de estudos à formação docente para inclusão em aulas de geografia. 

 

3. Considerações Parciais 

Espera-se com a realização dessa pesquisa, promover o confronto dos registros, 

visando a comparação, avaliação e análise, de forma que a dissertação como produto final, 

possa contribuir para mobilização de reflexões acerca da formação docente para inclusão 

escolar em aulas de geografia. Haja vista que o professor demanda de conhecimento 

específicos na execução de metodologias e materiais inclusivos que proporcionem o 

ensino e aprendizagem da Geografia em turmas com alunos cegos ou com baixa visão. 

Outro aspecto considerável consiste em gerar subsídios à estudos sobre a 

formação inicial para a educação inclusiva em aulas de geografia, sobretudo em relação 

às aptidões e obstáculos à prática docente no que concerne ao emprego de material 

cartográfico tátil para uso em aulas de geografia. No anseio de fomentar as discussões 

acerca de diferentes possibilidades da temática em questão, no intuito de melhor auxiliar 

no ensino, compreensão e aprendizagem dos conteúdos trabalhados e formação escolar. 
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Resumo:   

A pesquisa desenvolvida aqui está localizada dentro do campo da formação de professores 
voltada para o ensino da Geografia. Inúmeras pesquisas argumentam a existência de inúmeros 
desafios na formação inicial de professores de geografia em vários pontos, um deles é a 
necessidade da formação do pensamento geográfico, elemento que é central para sua 
identidade profissional, o ensino e a criação de novos conhecimentos, isto é, reconhecimento, 
pratica e pesquisa. Alunos, professores e Instituições de educação superior desenvolvem 
estratégias continuas de melhora em cada um dos pontos necessários para mudanças 
transcendentes no campo. Assim, esta pesquisa avança sobre a hipótese de que existem 
possibilidades de avanço sobre esses desafios dentro da didática do ensino superior para a 
formação de professores de geografia. Deste modo, se assume como pergunta que norteadora: 
quais são as possibilidades que oferece a didática para a desenvolvimento do pensamento 
geográfico na formação de professores de geografia na América Latina? Considera-se que 
existem possiblidades de transformar formação inicial de professores de geografia mediante 
o uso reflexivo de práticas didáticas críticas, ativas e inovadoras que fomentem o 
desenvolvimento do pensamento geográfico do professor desde sua formação inicial. 
 
Palavras-chave: Didática da geografia, Didática do Ensino Superior; Formação de professores 
de Geografia. 
 

Linha de Pesquisa: Ensino-aprendizagem de Geografia 

 
 
Introdução 

A formação de professores é um campo profundamente discutido nos cenários 

políticos, acadêmicos e públicos. A formação dos professores resulta ser um ponto de 

disputa desde onde pensar a educação que se deseja ter, portanto, é um elemento chave 
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 281 

que é a base da resolução dos problemas do sistema educativo de qualquer país, isto é, 

reconhecer que não é o único elemento de necessária transformação e melhoramento, 

mas um elemento que de fazer falta não iria permitir aos outros fatores de melhora 

entrar e fazer parte da realidade dos contextos educativos. De fato, é o professor que 

tem que assumir as realidades, as problemáticas e convive com os sujeitos que fazem o 

fenômeno da educação acontecer. 

Assim, o campo da formação de professores se estabelece como um campo de 

pesquisa que passa obrigatoriamente pelas mediações didáticas dos professores da 

docência universitária, portanto, é também um campo de investigação dentro da própria 

didática, sua especificidade obedece às funções, expectativas, recursos, sujeitos e 

campos do saber que movimenta, ao igual que os outros níveis de escolaridade, mas 

como campo especifico é bastante recente, segundo Moreno (2011), no máximo duas 

décadas. 

Na atualidade, segundo Zabalza (2011) e Moreno (2011), nas universidades, 

em forma geral, o ensino tem sido guiado pelos avanços do enfoque da educação por 

competências e pela teoria do currículo, fortemente pautada por ciências aplicadas à 

educação, como a filosofia, a sociologia e a antropologia. Porém, a didática vem 

ganhado espaço de novo como elemento vital dentro das práticas de ensino superior. 

Certamente, o entendimento da didática atual, ultrapassa as elaborações feitas no marco 

da relação simples entre ensino e aprendizagem.  

Um conteúdo organizado, um processo de exposição e assimilação, no final 

uma avaliação. A didática superou essas etapas no percurso feito pelos especialistas em 

constituir a didática como uma disciplina, com seu próprio objeto, mas para isso 

precisou delimitar seu campo, estabelecer os vínculos com a pedagogia, plantear os 

caminhos para a construção de conhecimento. Esse caminho demostrou que o diálogo 

que a didática precisava fazer com outras ciências, como a psicologia, a pedagogia, a 

neurociência, a sociologia, a filosofia entre outras, que em outros tempos era argumento 

para defini-la como uma pseudociência, são hoje o epicentro de busca por um estatuto 

cientifico interdisciplinar mais que necessário para entender a complexidade do 

fenômeno do ensino- aprendizagem. 
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Uma ciência, sim, uma ciência de segunda ordem, que procura leituras 

aprofundadas da experiencia, faz elaborações teóricas e volta a transformar essa 

experiencia. Esta transformação tem que acontecer nas universidades também. 

No analise de González (2016) é uma realidade que existem professores 

universitários para quem a profundidade dos conteúdos é a única questão relevante para 

formar um profissional de sucesso, outros validam seu fazer no enfoque curricular, o 

que é muito importante, mas, o comum denominador é a mecanização das ações 

pedagógicas, em consequência uma perda do sentido delas. No diagnóstico de González 

(2016) são múltiplos os fatores que são protagonistas da cultura anti-didática nas 

universidades, desde o desconhecimento e a banalidade do entendimento do horizonte 

teleológico da didática, passando pelos casos onde uma diretriz institucional é contraria 

a reflexão didática obrigando direta ou indiretamente a automatizar ou homogeneizar o 

processo de ensino, e terminando pelos casos de ordem social e político que deforma o 

trabalho docente com a precarização das condições laborais que faz que seja muito 

difícil ir além da instrução e o conteúdo. 

Consequentemente, o esquecimento da organização da prática do ensino e o 

entendimento da aprendizagem, junto com a enorme trama de questões que derivam da 

interação mutua entre elas, só serve para defender a bandeira por um retorno necessário 

e radical da didática na sua complexidade contemporânea, libertar ela do seu 

enclausuramento nas salas de aula da escola media e básica, todos os processos 

educativos tem que ser didaticamente pensados. 

É radical por que chega na base identitária do docente, não existe professor 

sem didática, esta é a hora de que essa premissa seja entendida nas suas consequências 

primordiais, a primeira, que sempre o professor pensa os problemas didáticos mesmo 

estando fora do entendimento disciplinar desta, é necessário pensar em que ensinar, 

como, a quem, de que maneiras é melhor e como vai ser mais relevante, portanto, a 

didática é um elemento identitário do seu trabalho e o constitui como profissional. A 

segunda consideração provem da primeira, se o professor é necessariamente um 

pensador dos problemas da didática, em consequência sua formação, sua ação e seu 

campo de pesquisa também estão abertas à didática, esta vez, em suas formas mais 
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refinadas, teoricamente fundamentadas e empiricamente validadas, numa espiral 

reflexiva. 

No presente projeto, a questão didática será analisada desde o encontro com 

professores universitários cuja área de ação é a formação de outros professores, o campo 

dos formadores de formadores, mas, dentro de esse enorme grupo, será trabalhado 

especificamente os programas de formação de professores de geografia, os quais tem 

como proposito profissional o ensino da ciência geográfica, portanto, a compreensão 

do espaço geográfico, o desenvolvimento de pensamento geográfico, as reflexões desde 

a área para a convivência cidadã, entre outras. 

Esta seleção obriga a manter um diálogo com a área base, o campo onde chegar 

a ligar os entendimentos prévios e futuros desta pesquisa, a área de formação de 

docentes de geografia, no entanto, com um foco especial, a didática especifica que 

acompanha, ou que deveria acompanhar, este processo de ensino-aprendizagem na 

educação superior. 

Segundo Callai (2010), Castellar (2010) e Cavalcanti (2011), a formação de 

docentes em geografia está pautada atualmente num viés técnico instrumental que 

reproduz materiais pré-fabricados. Isto leva aos pesquisadores a assumir um contexto 

de defesa permanente de seus entendimentos e sua autonomia pedagógico-didática 

diante um contexto desafiador onde terá que manter uma posição e uma leitura crítica 

em pelo menos dois sentidos, o âmbito das políticas públicas e o currículo das próprias 

licenciaturas, e desde o âmbito teórico, portanto, as autoras têm orientado suas 

pesquisas para o entendimento dos elementos necessários para a formação ético estética 

desse sujeito para sua vida cidadã. Desde sua leitura, localizam como primordiais a 

diferenciação entre geografia e geografia escolar, o uso ferramentas teóricas como o 

lugar, conceito central do pensamento geográfico, a busca por um entendimento da 

dimensão espacial dos fenômenos, deixando a seus leitores como conclusão, a certeza 

da profundidade que aguarda a ser descoberta, interrogada, controvertida, questionada 

e ressignificada pela pesquisa no campo da formação de professores de geografia. 
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Nessa caminhada se inclui o presente trabalho, questionando agora as formas 

didáticas que estão presentes ou que poderiam fazer parte desse processo de formar 

formadores de pensamento geográfico. 

Com base nesse esboço da problemática, se estrutura a pergunta de pesquisa 

desta tese de doutorado: Quais são as possibilidades que oferece a didática para a 

desenvolvimento do pensamento geográfico na formação inicial de professores de 

geografia na América Latina? 

Objetivo Geral. 

Identificar as possiblidades que tem a didática universitária para promover a formação 

do pensamento geográfico na formação inicial de professores de geografia. 

 

Objetivos específicos. 
 

1. Explorar a atualidade teórica e metodológica da didática da geografia no ensino 
superior e da formação de pensamento geográfico a partir da pesquisa 
bibliográfica.  

2. Analisar a produção acadêmica da Rede Latino-americana de Investigadores 
em Didática da Geografia, a partir das categorias: Didática, formação de 
professores, pensamento geográfico, identidade profissional e pesquisa 
docente, no período do 2007 para o 2021. 

3. Caracterizar os componentes didáticos que são necessários na formação inicial 
do professor de geografia a partir de analise documental e entrevistas com 
docentes atuantes em cursos de licenciatura em geografia, assim como . 

4. Interpretar conforme aos levantamentos realizados, os caminhos possíveis para 
uma efetivação de uma didática para a formação inicial de professores de 
geografia pautada pelo desenvolvimento do pensamento geográfico.  
 

1. Metodologia. 
A presente pesquisa pauta-se num viés qualitativo, segundo Martinez (2004), 

isto significa, o reconhecimento de que a realidade precisa ser entendida como uma 

relação complexa entre objetos e sujeitos, que o conhecimento só é possível na relação 

intersubjetiva validada nos cenários coletivos de comunicação. Porém, o enfoque 

qualitativo precisa de um músculo teórico que dê sentido ontológico e estrutura 

epistemológica para lograr compreender aquela realidade complexa. Portanto, este 

projeto, que visa entender desde um enfoque critico o campo transdisciplinar da didática 

do ensino superior no caso da formação de professores de geografia. Se usaram 
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instrumentos como a entrevista, além da pesquisa bibliográfica e o acompanhamento a 

processo de formação de professores. 

Em termos do campo de pesquisa, isto é, didática do ensino superior na 

formação de professores de geografia, se parte dos seguintes supostos. A pesquisa em 

didática do ensino superior se constrói no estudo sistemático das práticas, praticas 

revisadas de onde obter luz sobre os processos de melhoramento numa ordem cíclica 

reflexiva e dialética entre a teoria e pratica. Zabalza (2007) fornece no seu texto um 

marco de referência sobre a estrutura metodológica do problema didático, ou as 

questões que cabem ao pesquisador em didática entender como um ponto de começo 

para sua pesquisa.  

A estrutura externa: O espaço extrauniversitário que define as condições de sua 

realização. Composto pelo espaço institucional e suas exigências particulares, os 

referentes externos, a estrutura dos cursos e seus currículos, a política da educação 

superior da entidade territorial e entidades externas de avaliação.   

A estrutura interna: O contexto imediato da relação entre professores, alunos e 

conteúdo, o contexto do ensino. Nesses três elementos básicos e nas suas interações a 

disciplina didática adopta uma identidade separando-se de outras disciplinas pedagógicas 

e das ciências aplicadas da educação.  

Os elementos internos da didática são 3 elementos estruturais e 6 dinâmicos.  

Estruturais: O Professor, o profissional, sua necessidade de formação 

permanente, sua formação inicial, além de suas particularidades como sujeito. O aluno, 

centro do processo de ensino e cujas características tem que ser consideradas em todo 

momento do processo. O conteúdo que aportas suas pautas epistemológicas e 

metodológicas para regular assim um conhecimento formativo, profissionalizante, a 

versão universitária da ciencia escolar (ZABALZA, 2007).   

Dinâmicos: 

a. Relação Professor-aluno. No paradigma da didática tradicional, esta relação quase 
que desaparece, o objeto que é a relação ensino aprendizagem fica dissolvida, o 
ensino para o professor e aprendizagem para o aluno, negando assim o próprio 
sentido da didática, pois esta é a relação central. 

b. Relação Professor-Conteúdo: O conhecimento aprofundado da disciplina 
cientifica que o docente pretende ensinar, somado a experiencia investigativa na 
área.  
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c. Relação Professor-Professor: Uns dois pontos mais fracos no sistema 
universitário, os pedidos de qualidade fazem com que o professor vire uma ilha, 
isolada dos outros colegas, mas qualquer transformação no âmbito universitário 
precisa do trabalho em conjunto de todos os docentes. 

d.  Relação Aluno-Aluno: Desde a década dos 90 esta relação está pautada pela 
extrema concorrência e individualismo, mesmo que todas as pesquisas apontam 
os benefícios dos benefícios dos esforços colaborativos na educação superior.   

e. Relação Aluno-conteúdo: Este serve como elemento de medição do sucesso de 
processo educativo, pode ser mecânica e transmissiva, ou pode ser crítica e ativa, 
significativa, conceitual o pratica, reprodutiva ou criativa, daí sua importância. 

f. Relação Conteúdo-conteúdo: O problema da integração dos conteúdos 
acadêmicos, a atomização das disciplinas cria um obstáculo para a integração das 
aprendizagens por parte do aluno, sendo assim necessário espaços de interligação 
ao nível teórico e prático das disciplinas cursadas e estudadas no ensino superior.  

 

Em conclusão, as forças internas destes componentes e suas relações fazem que 

seja muito difícil chegar numa mudança radical só trabalhando em um aspecto, isto é, as 

pesquisas de aplicação que tomam um elemento para ser testado em um contexto 

formativo, ao não chegar no nível teórico da didática nem levar em consideração sua 

natureza social, realmente não geram mudanças estruturais. 

2. Resultados parciais  
 

2.1 Recorte Espacial:  
O recorte espacial está dado pelo alcance da rede latino américa de didática de geografia, 

especificamente pelos membros que trabalham com formação de professores de 

geografia, foco da pesquisa. 

2.2 Sujeitos da Pesquisa:  
Professores de 5 Universidades no Brasil, Pertencentes à RedLadGeo, atuantes na área de 

formação de docentes em geografia. 

Professores de 5 Universidades fora da Brasil Pertencentes à RedLadGeo, atuantes na área de 

formação de docentes em geografia. 

2.3 Materiais e técnicas:  
Pesquisa bibliográfica. Analise documental,  Software Atlas TI.  Entrevistas com docentes 

atuantes na área de formação de professores de geografia.  

2.4 Comitê de Ética e Pesquisa (CEP): Ainda não foi submetido ao comitê de ética. 
 

Construção do primeiro capitulo atingindo o primeiro objetivo especifico 

A educação é um fenômeno complexo onde o sujeito interage com o acumulado cultural 
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que a humanidade vem carregando desde seu enigmático começo. Nesse processo ele 

se constrói, cria uma visão de mundo e, desde essa visão, ajuda a produção de um 

mundo futuro. A educação é uma relação humana que existe devido a que se dá a 

comunicação entre gerações e entre indivíduos, nela convergem múltiplos atores e 

instituições que tem outorgado um sentido para que essa relação aconteça de formas 

alinhadas a valores e conhecimentos que são validados  pelas sociedades na história, um 

lugar de disputa entre o passado que queremos contar, mas também, o futuro aonde 

queremos chegar (BEZERRA et al., 2015). 

Na tentativa de orientar os processos educativos a humanidade desenvolveu formas de 

estudo desse elemento da realidade social com seus atores, alunos, professores, escolas 

e universidades, entre outros. No centro da questão, a pedagogia, que, segundo Libâneo 

(1990) estuda a natureza e as finalidades na educação, reconhecendo esta como um 

processo social, conformado por conteúdos, objetivos métodos, com vistas ao 

desenvolvimento humano conforme os desejos de seu momento histórico, para sua 

efetivação os professores fazem uso da didática. 

Comenius pai da didática, no século XVII, na sua obra Didática Magna, a definiu como 

a arte universal de ensinar tudo a todos, hoje a comunidade educativa gostaria de ter o 

que o autor escreveu nas páginas inicias da sua obra, e poder ensinar todo a todos, um 

princípio necessário para uma cidadania efetiva e a construção de um mundo 

democrático.  

A didática é a disciplina pedagógica com a qual se pretende estudar o processo de ensino 

e as condições da aprendizagem, e as interdependências entre ambas, dentro de um 

entendimento das condições concretas da atuação docente, a situação geográfica e 

histórica. Visa orientar a pratica desde fundamentos teóricos que organizam os 

elementos do ensino, entre eles, a instrução, os conteúdos, os métodos, as técnicas, os 

objetivos, e a avaliação, com que professor consegue efetivar o ensino, dar sentido  ético 

e político a sua prática, portanto, é uma disciplina pratica, uma ferramenta de trabalho 

e vital na formação de professores.  (LIBÂNEO,1990). 

Dentro das funções da didática encontra-se a realização da tradução de 

objetivos socias, produtos acadêmicos, valores e habilidades em objetivos do ensino e 
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da aprendizagem, tendo assim profunda ligação com o currículo. Na pratica isto 

acontece em simultâneo no momento da instrução, Libâneo (1990) explica que é aqui 

onde se assimilam os conhecimentos sistematizados de um corpo do conhecimento 

cientifico, a geografia, por exemplo. Entre as relações entre o ensino e a instrução, 

dimensões praticas, o campo da didática se fortalece ao nível teórico e formula suas 

orientações, sendo este o movimento reciproca em se baseia a produção de 

conhecimentos próprios, sua pesquisa. 

Consequentemente, a identidade do campo didática esta criado a partir de 

conexões, relações e trocas necessárias para entender e agir sobre o processo de ensino 

aprendizagem, e que esta é sempre uma reflexão complexa, não é por acaso que a 

didática sempre foi duas. Segundo Libâneo (1990), para poder pensar o ensino, a 

instrução, a metodologia e o currículo, tem que estar aberto um foco de reflexão que 

leve em consideração os movimentos internos das próprias disciplinas cientificas, a 

construção de seu objeto e seus métodos, se não é impossível transforma-las em 

conteúdo de ensino com fundamentação epistemológica solida. 

3. Considerações finais: A tese avança neste momento para a consolidação teórica e 
metodológica. 

4. Referências. 

 
BEZERRA, Ana Maria; et al. Didatica geral. Fortaleza: Editora da Universidade 
Estadual do Ceará, 2015. 

CALLAI, Helena. A Geografia ensinada: Os desafios de uma educação geográfica. In: 
MORAIS, E; MORAES, L. (Org.). Formação de professores: conteúdos e metodologias 
no ensino de geografia. Goiânia: Viera, 2010. p. 15-38. 

CASTELLAR, Sonia Maria. Educação geográfica: formação e didática. In: MORAIS, E; 
MORAES, L. (Org.). Formação de professores: conteúdos e metodologias no ensino de 
geografia. Goiânia: Viera, 2010. p. 39-58. 

CAVALCANTI, Lana de Souza. O lugar como espacialidade na formação do professor 
de geografia: breves considerações sobre práticas curriculares. Revista Brasileira de 
Educação em Geografia. Rio de Janeiro, n. 2, v. 1, p. 01-18, jul./dez., 2011. 

GONZÁLEZ, Antonieta. Transformación curricular universitária. Revista Educación 
Superior y Sociedad. Caracas, n.1, v.17, p. 19-32, 2016. Disponível em: 
http://ess.iesalc.unesco.org.ve/ess3/index.php/ess/issue/view/Volumen17. Acesso em : 
01 Jun. 2021. 



 

 289 

 
LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez Editora, 1990. Disponível em: 
https://www.professorrenato.com/attachments/article/161/Didatica%20Jose-carlos-
libaneo_obra.pdf. Acesso em : 01 Jun. 2021. 

MORENO, Tiburcio. Didáctica de la Educación Superior: nuevos desafíos en el siglo 
XXI. Perspectiva educacional. Mexico D.F., n.2, v.50, p. 26-54, 2011. Disponível em: 
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=333327290003. Acesso em : 01 Jun. 2021. 
 
ZABALZA, Miguel Angel. Nuevos enfoques para la didáctica universitária actual. 
Perspectiva. Florianopolis, n.2, v.29, p. 387-416, 2011. Disponível
 em: https://periodicos.ufsc.br/index.php/perspectiva/article/%20viewFile/2175-
795 X.2011v29n2p387/22209. Acesso em : 01 Jun. 2021. 
 
ZABALZA, Miguel Angel. La didactica universitaria. Bordón. v. 59, n.3, 2007, p. 489-
509.  ISSN: 0210-5934. Disponível em: 
https://recyt.fecyt.es/index.php/BORDON/article/view/36676.  Acesso em: 01 Jun, 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 



 

 290 

AS CONTRIBUIÇÕES DE UMA SEQUÊNCIA DIDÁTICA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA APRENDIZAGEM A PARTIR DE UMA 
ALFABETIZAÇÃO CLIMA-GEOGRÁFICA NOS ANOS INICIAIS47 

 
Annaclara Toledo Avelar da Costa 

Annaclara_avelar_2010@hotmail.com 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Geografia 

Universidade Federal de Goiás – IESA/UFG 
 

Adriana Olívia Alves 
adrianaolivia@ufg.br 

Professora do Programa de Pós-Graduação em Geografia 
Universidade Federal de Goiás.  

 
Resumo: O texto apresenta os resultados parciais da dissertação em desenvolvimento, que tem 
por objetivo central analisar a aprendizagem sobre o componente físico-natural clima por meio 
de uma sequência didática durante as aulas de Geografia, para os alunos do 4° ano dos Anos 
Iniciais. Para isso, os procedimentos metodológicos consistem em revisão de literatura dos 
diferentes temas que permeiam a pesquisa, levantamento de dados de fonte secundária e por fim 
a verificação e discussão sobre estes dados. Busca-se também entender os procedimentos 
necessários que aprimoram a aprendizagem dos alunos como forma de construção de conceitos 
que contribuem para inicar uma alfabetização clima-geográfica. Os resultados parciais 
evidenciam argumentações sobre Ensino de Geografia, Anos Iniciais, Componente Físico-
Natural, Componente físico-natural Clima, Alfabetização Clima-geográfica, Saberes Docentes e 
Sequência Didática 
 
Palavras-chave: Sequência didática, Anos Iniciais, Componente físico-natural Clima 
 
Linha de Pesquisa:. Ensino-aprendizagem de Geografia 
 
Introdução 

O planejamento é peça fundamental para a alfabetização de conteúdos específicos. 

Para o desenvolvimento dos planos de aula, é necessário selecionar o conceito e o 

problema que será discutido ao longo dessas aulas. Realizar essas escolhas reduz o risco 

de trabalhar atividades desconexas ao longo das aulas, por isso todo profissional da 

educação deve ter um bom planejamento para suas aulas, para desenvolver ótimos 

caminhos para auxiliar na aprendizagem de seus alunos.  

Desse modo, essa dissertação segue os passos a partir do desenvolvimento de uma 

sequência didática. A partir da epistemologia da palavra “sequência” demonstra que 

significa “ação de seguir”, e a ao pesquisar sobre a palavra “didática”, significa “arte de 

transmitir conhecimentos; técnica de ensinar”, logo este termo pode pressumir que são 
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“etapas continuadas” ou “conjuntos de atividades”, e que tem por objetivo ensinar um 

conteúdo, etapa por etapa. Portanto, sequência didática é um termo para definir um 

conjunto de atividades encadeado de passos e etapas ligadas entre si para tornar mais 

eficiente o processo de aprendizado. Toda e qualquer sequência didática planejada deve 

ser desenvolvida para atingir um objetivo, mas não é qualquer objetivo. Esse objetivo 

deve atender as necessidades do aluno. Com isso, de acordo com Giordan (2012, p. 48), 

a sequência didática pode ser entendida como [a unidade organizadora das ações do 

professor em sala de aula].  

Para agregar os conhecimentos que advém do componente físico-natural clima, a 

pesquisa buscará propor uma alfabetização clima-geográfica proveniente da elaboração 

de uma sequência didática, onde possibilitará com que os alunos relacionem e criem 

caminhos para a aprendizagem sobre os conceitos do seu cotidiano, com os novos 

conteúdos derivados de um conhecimento científico. Para assim, ter recursos para 

aprimorar sua aprendizagem acerca da dinâmica espacial, contribuindo até mesmo para a 

construção de um pensamento voltado para este aspecto. 

Dentre todos os conteúdos que engloba o Ensino de Geografia, para esta pesquisa 

realizou-se o ter uma análise temática específica sobre o componente físico-natural clima. 

Com isso, nota-se que o estudo do clima é fundamental para a compreensão das interações 

entre as dinâmicas naturais do planeta. O clima exerce influência na vegetação, na 

formação do relevo e altera as paisagens locais ao longo do ano, influenciando também o 

cotidiano dos seres humanos. A partir da identificação dos padrões climáticos, pretende-

se despertar o interesse dos alunos sobre as características climáticas do lugar de vivência. 

Portanto, é necessário compreender os caminhos para enriquecer a aprendizagem 

pelo desenvolvimento da alfabetização clima-geográfica, por meio da elaboração e 

execução de uma sequência didática nas aulas de Geografia para os Anos Iniciais, mais 

especificamente para o 4ano.  É nesta fase, que os professores, sendo eles pedagogos, 

requerem um aprimoramento de todas as disciplinas que são ministradas durantes as 

aulas. Logo, nota-se que este profissional necessita tanto uma expansão dos saberes 

pedagógicos e específicos de cada conteúdo.  

Desta maneira, busca-se encontrar meios de verificar se os professores que não 

possuam domínio sobre o componente físico-natural clima, que é um conhecimento 

específico do ensino de geografia, e que tem mais dificuldade ou não em construir uma 
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sequência didática para os alunos dos Anos Iniciais, com o intuito de desenvolver uma 

perspectiva da alfabetização de forma climática. Para concluir essa hipótese, será 

necessário a realização de entrevistas semiestruturadas com professores pedagogos 

atuantes nas turmas de 4º ano para investigar as possíveis dificuldades para lecionar sobre 

este conteúdo nas aulas de Geografia.  

É necessário averiguar esta situação para ter recursos essenciais para elaborar uma 

sequência didática visando responder as possíveis dificuldades ao longo das aulas, e assim 

fortalecer os caminhos para o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos. A partir da 

apresentação das problemáticas a serem resolvidas, entende-se que o objetivo geral desta 

pesquisa perpassa em analisar a aprendizagem sobre o componente físico-natural clima 

por meio de uma sequência didática durante as aulas de Geografia, para os alunos do 4° 

ano dos Anos Iniciais.  

Para além do ensino do componente clima dentro do ensino de Geografia, o foco 

também é analisar a aprendizagem dos alunos, no contexto real, dentro da sua faixa etária 

da etapa escolar dos Anos Iniciais. A intenção é agregar aos alunos desta etapa escolar, 

com o desenvolvimento sobre a dinâmica que o componente clima exerce sobre o planeta, 

buscando até mesmo o desenvolvimento de uma alfabetização clima-geográfica. Então, 

já consegue-se delimitar o objetivo geral desta pesquisa que é analisar a aprendizagem 

sobre o componente físico-natural clima por meio de uma sequência didática durante as 

aulas de Geografia, para os alunos do 4° ano dos Anos Iniciais.  

Assim elencamos como objetivos específicos: a. Verificar as bases teórico-

metodológicas sobre as principais vertentes desta pesquisa como: Ensino de Geografia, 

Anos Iniciais, Componente Físico-Natural, Componente físico-natural Clima, Saberes 

docentes e Sequência Didática; b. Investigar a contribuição do Ensino de Geografia para 

o desenvolvimento da aprendizagem dos alunos dos Anos Iniciais; c. Aprimorar a 

concepção do componente físico-natural clima por meio de uma contribuição para iniciar 

uma alfabetização clima-geográfica;  

 

5. Metodologia 
Primeiramente, no que se refere a pesquisa, e suas fontes de informação e natureza 

dos dados, caracteriza-se por um estudo de caráter qualitativo. De modo, que ao entender 

todo o processo construído ao longo do trabalho é parte significante na análise e 
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consolidação do trabalho. 

Em seguida, deve-se atentar que em relação da forma de coleta e análise dos 

dados, é importante salientar que as atividades foram aplicadas exclusivamente pelo 

pesquisador que também é professor no local do fenômeno estudado ocorre. Neste 

sentido, compreende-se então que não se pode separar, o professor do pesquisador, isto 

é, estes dois sujeitos da função determinada durante uma aula de aula, como também da 

descrição e análise de uma pesquisa. A influência dos valores é inerente ao processo de 

investigação da pesquisa qualitativa, e que neste caso terá a ação de um pesquisador que 

também é professor na rede de ensino escolhida. Portanto, não há dualidade entre o 

pesquisador e o professor, se tornando então unidade indivisível.  

 Partindo desse pressuposto, Alves (1991) determina que não se pode, no processo 

de investigação, deixar de valorizar a imersão do pesquisador no contexto da interação 

dos participantes, procurando apreender o significado por eles atribuídos aos fenômenos 

estudados. Assim, o desenvolvimento do processo da sequência didática só pode ser 

possível, a partir da ligação que o pesquisador terá com a turma pesquisada, por ser antes 

de tudo o professor atuante em suas aulas.  

Ainda a autora supracitada, auxilia nesta metodologia da pesquisa ao abordar que 

também é compreensível que o foco dos estudos vai sendo progressivamente ajustado 

durante a investigação e que os dados dela resultantes se tornam predominantemente 

descritivos. Conclui-se que essa descrição pode ser expressa tanto por palavras como 

também por representações a partir de desenhos, realizados pelos alunos.  

Como também, González (2020) afirma que o pesquisador, na pesquisa 

qualitativa, é assumido como um sujeito que pensa, percebe,  sente,  expressa  interesse  

pelo  assunto  que  deseja  pesquisar.  Por isso, é importante determinar que neste caso, o 

pesquisador não se pode afastar do acontecimento que está pesquisando e que se dá a sua 

percepção. Portanto, a unificação destas duas profissões requer um olhar voltado para a 

ação do professor ancorada no próprio desenvolvimento da ciência. Quando os 

professores passam a ser agentes do desenvolvimento da própria pesquisa, eles podem ser 

compreendidos como agentes ativos, assim, os professores passam a ir contra, como 

simplesmente, aplicadores de alguma pesquisa de forma passiva.  

Desse modo, é importante compreender também que o planejamento, 

desenvolvimento e a análise da sequência didática não promove uma fórmula perfeita que 
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deverá ser guiada sempre ao trabalhar com estas perspectivas sobre o componente físico-

natural clima nos Anos Iniciais. Com a pesquisa pretende-se ser realizada a partir da 

experiência vivenciada pelo pesquisador, assim sistematizando na forma de uma pesquisa 

qualitativa científica, na qual reside a preocupação de motivar outras reflexões 

epistemológicas, acerca dos resultados deste estudo.  

A partir deste pressuposto, Tardif e Lessard (2005), demonstram que a aula é um 

instante marcado pela coexistência de diferentes hábitos e visões de mundo. Fato este, 

que contribui para a percepção sobre os aspectos gerais da aprendizagem dos alunos. 

Levando em consideração que uma sala de aula não deve sempre seguir por esquemas ou 

modelos de práticas fixas, pois o docente a partir da dinâmica da sua aula determina (com 

base no seu esboço - planejamento de aula) como e quando deverá seguir cada etapa.  

O professor em sala, necessita sempre renovar suas estratégias de elaboração e 

execução das sequências didáticas. Sendo esse, um componente essencial do dia-a-dia do 

professor no trabalho com crianças e adolescentes, principalmente, como afirma Carvalho  

et al., (2007). Dessa forma, essa característica da atividade docente não pode ser 

negligenciada por aqueles que pesquisam o ensino e a aprendizagem, pois quando o 

professor escolher sua estratégia de aprendizagem para encaminhar o ensino, estará sendo 

influenciado por múltiplas variáveis, afirma Charnay (1996).  

Portanto, a pesquisa com caráter qualitativo, não propõe a resposta correta, e sim 

apresenta as possibilidades de respostas que condiz com a pesquisa no momento, como 

afirma González (2020). A partir da execução da sequência didática que está sendo 

proposta, é possível descrever, interpretar, compreender, entender, analisar, verificar, 

todo o caminho da aprendizagem dos alunos, a partir dos resultados obtidos, realizando 

sempre a análise e identificação dos resultados esperados a partir da elaboração da 

sequência didática. 

Como também, mediante a essas postulações sobre a pesquisa qualitativa, pode-

se entender que nesse tipo de estudo, não se pode ter uma visão isolada das partes da 

pesquisa, para Triviños (1987) todas essas etapas estão relacionadas. De modo que se 

tenta entender que todo o processo construído ao longo do trabalho é parte significante 

na análise e consolidação do trabalho 

Assim, de acordo com Moragas (2017) a sequência didática tem o intuito de 

acrescentar elementos da aprendizagem aos alunos, ou seja, melhorar o processo de 
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aprendizagem de cada discente.  Por isso, ela vai muito além de meros conjuntos de 

atividades, e sim pretende buscar uma interação entre os conhecimentos adquiridos a 

priori pelos alunos, para que a aprendizagem seja realmente significativa.  

Conforme apresentado no quadro 01 sobre a Sequência Didática ressalta-se um 

modelo que será trabalhado em cada etapa de atividades ao longo das aulas de Geografia 

da turma selecionada.  

ATIVIDADE DESCRIÇÃO EXPLICAÇÃO 
Introdução  Iniciará a partir de 

proposição de uma 
linguagem literária de 
crônicas sobre personagens 
que envolvem com algumas 
indagações sobre o clima.  

Podemos associar, articular e significar o ensino de 
conteúdos geográficos a partir do uso de diferentes 
obras literárias, especialmente as que são 
ambientadas em lugares distintos e trazem uma rica 
apresentação desses a partir da descrição, percepção 
e reflexão do sujeito da história  com  o  espaço  
geográfico, o que  permite  identificar  a  variedade  
de  características, significados,  interpelações,  além  
das  diversidades  e  peculiaridades  dos  diferentes  
lugares. Nessa  perspectiva, é  importante  que  
professores  de  geografia  apropriem-se e  utilizem  
os diferentes  textos  como  recursos  metodológicos  
em  suas  aulas,  pois  “oferece  muito  mais 
possibilidades didáticas e caminhos mais 
inovadores, quando utilizada como meio de explorar 
e  reconstruir  as  experiências  e  as  percepções  
subjetivas do espaço” (MORENO; MARRÓN, 
1996, p.285 apud RODRÍGUEZ ; LACHE, 2012, 
p.153) 

Observação e 
interrogação 

A partir da observação do 
céu no chão da escola 
problematizar com os 
alunos as possíveis 
fenômenos climáticos 

Essa  estratégia  vai  ao  encontro  de  Lopes  e  
Pontuschka (2009),  pois é  uma oportunidade  de  
desenvolver,  nos  alunos,  hábitos  e  procedimentos  
de pesquisa   tais   como   a   observação   orientada,   
o   registro   de   dados   e   informações   mais 
sistematizadas e, até mesmo, de suas impressões 
pessoais sobre a realidade. 

Sistematização A partir das interrogações 
das crianças, construir uma 
linha de raciocínio com 
processos de contribuições 
para iniciar uma 
alfabetização clima-
geográfica.  

Selecionar conteúdos que sejam pertinentes para 
aprendizagem nesta etapa escolar, como também 
para contribuir para a construção de conceitos sendo 
aprimorada para uma alfabetização clima-
geográfica.  

Leitura 
compartilhada  

Leitura e atividades pelo 
livro didática das crianças.  

entendendo  que  a  leitura  compartilhada deve  
ocorrer  de forma  dinâmica,  onde cada aluno lê 
fragmentos do texto e o professor propõe pausas na 
leitura a fim de problematizar, discutir e explicar 
conceitos, ideias e indagações apresentadas pelo 
texto 

Releitura das 
crônicas 

Durante todo o 
desenvolvimento das aulas, 
sintetizar a partir da 
releitura das crônicas 
propostas durante o início 
deste sequência didática.  

Neste momento como forma de sintetizar e colocar 
em prática toda a construção da aprendizagem das 
crianças, a partir da releitura das crônicas 
desenvolver um material com os alunos onde será 
utilizado a técnica de desenho para auxiliar na 
compreensão dos conceitos.  
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Revisão dos 
conteúdos 

Preparar atividades como 
forma de revisão de todo o 
conteúdo  

Sendo praticada esta atividade de forma oral e 
individual, ou de forma descritiva no caderno e 
também individual.  

Esse quadro é uma síntese das proposições que ocorrerão ao longo do 

desenvolvimento e aplicação da sequência didática. É importante destacar, como já 

mencionado, devido a pesquisa se constituir numa pesquisa-ação pelo próprio 

pesquisador que também é professor, a turma selecionada do 4°ano é designada como 4° 

B, por encontrarem no período vespertino. Sendo que os critérios para essa escolha, se 

enquadra na única turma que se encontra 100% presencial sem rodízio entre as crianças, 

assim tornando mais pertinente para a realização desta pesquisa.  

 

2. Resultados Parciais 

2.1. Referenciais teóricos 

Diante da abrangência das discussões que serão realizadas na pesquisa, foi 

necessário fazer um recorte sobre os principais referenciais teóricos que permeiam os 

temas da dissertação, como  Sequência Didática, Anos Iniciais e Alfabetização Clima-

geográfica.  

Desta maneira, compreende-se então que o Ensino de Geografia contribui para a 

realização de diversas modalidades, pois é notório que há diferentes formas de observar 

e analisar o espaço geográfico, visando as potencialidades da aprendizagem dos alunos. 

Consequentemente, foi realizado um recorte temático em busca de evidenciar a 

aprendizagem dos alunos, a partir da elaboração de uma sequência didática, que segundo 

Zabala (1998) denomina como “sequências de atividades de ensino/aprendizagem”.  

A partir das análises de documentos, livros, dissertações, teses e artigos científicos 

é possível conceitualizar o termo “Sequência Didática” como  uma forma de 

planejamento de aulas que deve favorecer o processo de aprendizagem por meio de 

atividades planejadas e desenvolvidas como situações didáticas que seguem uma 

sucessão, formando um percurso de aprendizagem para que o estudante aumentem os seus 

conhecimentos em relação a aprendizagem do conteúdo proposto. Assim, é importante 

ressaltar que as atividades escolhidas não podem ser aleatórias, pois devem seguir uma 

linha de raciocínio para a construção e desenvolvimento do conhecimento.  

O professor segue uma série de atividades a partir de hipóteses sobre as 

necessidades de aprendizagem, de modo que cada prática potencialize a outra, permitindo 
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que os estudantes elaborem conhecimentos, coloquem em uso e/ou ampliem o que já 

aprenderam. O professor cria nesses encadeamentos, desafios perante aos conteúdos 

apresentados, que por sua vez poderão revelar a realidade do mundo dos estudantes. 

Para Zabala (1998) a sequência didática significa um conjunto de atividades 

ordenadas, estruturadas e articuladas para a realização de certos objetivos educacionais. 

Assim, a sequência didática é formada por unidades complexas. Não apreende-se uma 

unidade complexa apenas sabendo que ela é única, primeiramente, é necessário 

compreender que ela é múltipla, mas não uma multiplicidade que consiste numa série de 

etapas separadas, e sim uma multiplicidade organizada. Se as partes não forem 

organicamente relacionadas, o todo que elas compõem não será uno, ou seja, não haverá 

todo algum, mas uma mera coleção de fatos. 

Sendo assim, a proposta é a elaboração e execução de uma sequência didática 

durante as aulas de Geografia, para enriquecer e desenvolver uma alfabetização clima-

geográfica. Logo, a Geografia, como disciplina escolar, deve fornecer instrumentos para 

que o aluno desenvolva essa consciência espacial. Para isso, é preciso alfabetizar o aluno 

em Geografia.  

A partir deste contexto, ao retratar sobre o Ensino de Geografia observava-se uma 

preocupação maior com o ensino nos Anos Iniciais, pois é nesta fase em que os alunos 

são alfabetizados. Sendo, também, que é nessa fase, que o ensino serve para auxiliar o 

aluno a compreender o mundo em que vive. Por isso, é essencial relacionar o ensino de 

Geografia nos Anos Iniciais com o mundo em que vivem, para ampliar e aprofundar a 

construção da aprendizagem, neste caso, voltada para o ensino do componente físico-

natural clima. Pois, é nesta etapa escolar que são marcados pela fase na qual a criança tem 

seus primeiros confrontos com os conceitos científicos e cotidianos. 

Portanto, estudar Geografia é então basicamente ler o mundo e construir a 

cidadania. Uma criança nesta etapa escolar aprende a ler e escrever, e são essas atividades 

que vão instrumentalizar o aluno a viver no mundo, ou melhor, a reconhecer este mundo 

e situar-se nele como um cidadão. Para tal, é preciso ir além ao envolver conteúdos 

fechados para os alunos desta fase escolar, e reconhecer que esses conteúdos deveriam 

ser voltados, inicialmente, à identificação do ‘ser’ do aluno.  

Logo, segundo Cavalcanti (1998) o ensino durante os Anos Iniciais caracteriza-

se, fundamentalmente, pelo processo de alfabetização em seu sentido mais amplo. Não é 
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olhar o local pelo local, mas sim compreender o lugar em sua totalidade. Pois, para ensinar 

Geografia nos Anos Iniciais deve estar atento em fazer com que as crianças compreendam 

e conheçam o espaço em que se vivem. Por isso, nesta etapa escolar os conhecimentos 

geográficos²48 que devem ser trabalhados estão relacionados com o conhecimento do 

mundo no qual os alunos estão inseridos, para que eles aprendam os conteúdos 

geográficos desde seus primeiros contatos com a escola. Por isso, o período dos Anos 

Iniciais é o de construir os conceitos básicos da área, e que são fundamentais para a vida. 

Assim, o sentido de alfabetização geográfica consiste em preparar o aluno para ler 

e escrever o espaço, isto é, compreender e representar o mundo, seus lugares e paisagens. 

A alfabetização acontece na fase escolar denominada como Anos Iniciais que compete o 

1° ao 5°ano do Ensino Fundamental I. 

Os estudantes dos Anos Iniciais, possuem sempre um desejo de entender o mundo 

à sua volta, a partir das suas observações, indagações, curiosidades por procurar respostas 

mediante a alguns fenômenos. Ao observá-las e ouvi-las, pode-se facilmente evidenciar 

este anseio, por parte das crianças, em compreender os fenômenos do cotidiano, existentes 

no mundo em que vivem. Ao relatarem suas explicações sobre esses acontecimentos, e 

nessas tentativas, suas hipóteses e maneiras peculiares de explicar os acontecimentos do 

seu meio, demonstram como é importante dar uma base científica para todas essas 

indagações, com intuito de aprimorar o seu processo de aprendizagem. 

Nesse contexto, devido às crianças terem acesso a escola e lá receber esse 

incentivo de entender o mundo a sua volta, cabe ao professor da sua etapa escolar, 

incentivar o espírito investigativo e a curiosidade, sendo aprimorada 

epistemologicamente, encorajando seus alunos e auxiliando eles a levantarem novas 

suposições, a questionar, investigar os fenômenos, observar, confrontar ideias e construir, 

gradualmente, conceitos específicos acerca dos componentes físico-naturais, dos seres 

vivos e das inter-relações entre o ser homem e o meio. 

Sobre componente físico-natural trata-se de uma concepção que busca 

compreender de forma que os componentes, que compõem o espaço geográfico. Os 

componentes físicos se relaciona com as leis e com o material encontrado no espaço. Com 

isso, o natural vem ressaltar não algo intocável, mas uma associação com a dinâmica de 

 
48 Segundo a BNCC 
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todos os fenômenos de cada componente encontrado no espaço geográfico. 

Sendo assim, o ensino de Geografia, nesse sentido, assume um papel importante 

na formação dos alunos, e remete ao professor o desafio de promover ações para realizar 

uma abordagem significativa, interdisciplinar e contextualizada, ou seja, desenvolver 

práticas para obter uma articulação dos conhecimentos das diversas áreas sobre os 

acontecimentos no mundo dos alunos. Trata-se de um processo dialógico, que envolve 

sujeitos em interação social de produção e aprendizagem compartilhada em sala de aula. 

Para compreender sobre o processo de alfabetizar é importante destacar que 

designa um tipo de saber, de capacidade ou de conhecimento, como afirmam Lorenzetti 

e Delizoicov (2001). Por isso a necessidade de aprimorar os aspectos da aprendizagem 

dos alunos voltados para estes pontos específicos, para desenvolver este tipo de saber, 

dentro do ensino de Geografia. A intenção não é fazer com que os alunos saiam destas 

fases escolares já sabendo de tudo, mas tendo a noção de alguns conteúdos específicos, 

como por exemplo sobre o componente físico-natural clima.  

Assim, para alcançar a alfabetização clima-geográfica, entende-se que se faz 

necessário para que o aluno possa compreender sobre a climatologia e buscando fatores 

para relacionar a interação entre os fatores e os próprios elementos climáticos. Por isso, é 

essencial, nesta etapa escolar, que eles adquiram conhecimentos a partir de um processo 

de construção, demonstrando como ocorre a formação dos principais elementos 

climáticos e, também, como se desenvolve a relação com seus fatores. 

6. Considerações Parciais 
As reflexões parciais da pesquisa, com vistas a subsidiar a elaboração e execução de uma 

sequência didática nos permite concluir temporariamente que: a) um bom planejamento 

das aulas requer estudos e aprimorar os conhecimentos específicos sobre o conteúdo, 

neste caso sobre o componente físico-natural clima; b) é essencial desenvolver com os 

alunos dos Anos Iniciais um desenvolvimento de uma perspectiva da alfabetização pelos 

fatores climáticas, para auxiliar os alunos em compreender os fenômenos que acontem 

nos seu dia a dia c) devido a elaboração e execução da sequência didática ser através do 

professor que também é pesquisador desta dissertação, houve a nececssidade de entender 

se os professores pedagogos que não possuem conhecimentos específicos sobre o ensino 

do componente físico-natural clima possuem alguma dificuldade em elaborar e executar 

uma sequência didática sobre este conteúdo e; d) por fim, a necessidade de enriquecer 
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sobre os estudos da ciência geográfica no âmbito escolar, para auxiliar os alunos a ler e 

compreender o mundo em que vivem.  
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Resumo: Nos últimos anos houve-se um aumento ainda que tímido, porém significativo de 
pesquisadores geógrafos da área de ensino de geografia interessados em investigar a abordagem 
do componente físico-natural relevo na Geografia Escolar. Assim, observa-se um aumento 
importante de publicações na forma de teses, dissertações e artigos apontando algumas lacunas 
que ainda persistem ao trabalhar como esse conteúdo e também indicações de atividades didáticas 
de ensino que possibilitam uma abordagem integrada, atrativa e significativa para construção do 
conhecimento geográfico. Assim, a pesquisa tem como objetivo geral analisar a potencialidade 
da maquete geográfica para mobilização de conhecimentos geográficos sobre o ensino de relevo 
no processo de ensino-aprendizagem na Geografia Escolar na escala do lugar/cidade. A maquete 
possibilita os escolares visualizarem, entenderem, e analisarem os topos, vertentes, planícies de 
inundação, fundos de vale e processos erosivos tornando-o um conteúdo concreto e significativo. 
Como procedimento metodológico, a pesquisa realizará:  levantamento bibliográfico sobre a 
temática; aulas teóricas; aplicação de questionário iconográfico e entrevista; utilização de 
imagens/fotografias, mapas; elaboração de maquetes e painéis; trabalho de campo. 
Palavras-chave: Geografia escolar; Relevo; Maquete geográfica 

Linha de pesquisa: Ensino e aprendizado em Geografia 

Introdução  

 A pesquisa busca mostrar como os docentes têm trabalhado com o componente 

físico-natural relevo na Geografia Escolar e consequentemente propor a elaboração da 

maquete geográfica no contexto da bacia hidrográfica como possibilidade de mobilizar e 

internalizar conhecimentos geográficos sobre o componente físico-natural relevo. A 

indicação desta atividade didática se justifica em decorrência da maneira como tem sido 

abordado este conteúdo na Geografia Escolar. Pesquisadores da área de ensino de 

geografia afirmam que os docentes têm apresentado dificuldades para abordá-lo, pois na 

maioria das vezes o estudo ocorre de forma fragmentada, distante da realidade dos alunos, 

não consideram as meso e microformas do relevo e processos que podem ser visualizados 

 
49 Revisado pelo orientador. 
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e estudados no local de vivência dos escolares. Na Geografia Escolar, priorizam uma 

abordagem das macroformas do relevo (planalto, depressões, planícies) que o torna um 

conteúdo, abstrato, desinteressante e insignificativo para os escolares. 

 Assim, o estudo tem como objetivo geral analisar a potencialidade da maquete 

geográfica para mobilização de conhecimentos geográficos sobre o ensino de relevo no 

processo de ensino-aprendizagem na Geografia Escolar na escala do lugar/cidade.  Os 

objetivos específicos são: a) Refletir sobre a utilização da maquete geográfica no ensino 

de Geografia com ênfase no olhar geográfico do componente físico natural relevo; b) 

Apresentar a maquete geográfica como instrumento capaz de contribuir para a 

mobilização de conhecimentos sobre o relevo integrados aos componentes físico- naturais 

e social no ensino e aprendizagem de Geografia c) Desenvolver um pensamento espacial 

integrador do componente físico-natural relevo entre os processos naturais e atuação 

social na meso e micro escala;  d) Avaliar a construção da maquete geográfica acerca da 

mobilização do conhecimento sobre o relevo no ensino de geografia, tendo como recorte 

espacial a bacia hidrográfica.  

 

1. Metodologia 
 

Esta investigação utiliza-se da pesquisa de cunho qualitativa em educação. Os 

estudos qualitativos em educação possuem cinco características, dentre elas destaca o 

item em que “Os investigadores qualitativos interessam-se mais pelo processo do que 

simplesmente pelos resultados ou produtos” (BOGDAN E BIKLEN, 1994, p.49). 

Segundo esses pesquisadores esta característica tem despertado o interesse dos 

investigadores em educação em decorrência do seu interesse não está somente no 

resultado, mas também pelo processo como um todo e também por permiti a participação 

ativa do sujeito. Assim, tem-se observado um interesse significativo pelas abordagens 

qualitativas no contexto educacional (LUDKE E ANDRÉ, 2018). Esta pesquisa 

qualitativa é do tipo participante, considerando os pressupostos de Demo (1995) ao 

mencionar que esta permite realizar uma avaliação da realidade, associando teoria e 

prática vindo de encontro com a proposta desta pesquisa. 

Para obtenção de dados será utilizada a técnica de entrevista. Na pesquisa 

qualitativa a entrevista é considerada um instrumento fundamental para coleta de 
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informações por permiti a interação entre o pesquisador e o entrevistado. Além disso, 

admite a obtenção imediata e coerente de qualquer tipo de informação desejada (LUDKE 

E ANDRÉ, 2018).   

A pesquisa terá como recorte espacial uma bacia hidrográfica urbana localizada 

na cidade de Aragarças-GO50. Os sujeitos são alunos de duas turmas – uma do primeiro 

ano do ensino médio e outra do sétimo -, e dois docentes de duas escolas estaduais do 

referido município. A escolha dessas fases de ensino se deu pelo fato de os estudantes já 

possuírem uma formação básica sobre os conhecimentos dos componentes físico-naturais 

e cartográfico, e também por ter indicações no Currículo Referência de Geografia do 

Estado de Goiás envolvendo conteúdos relacionados aos componentes físico-naturais e 

sociais, cartográfico e o recorte espacial lugar. As principais técnicas utilizadas são: 

questionário iconográfico e entrevista para escolares; entrevista junto aos docentes; aulas 

expositivas dialogadas; elaboração de maquetes e painéis. Os principais materiais são: 

fotografias do local, mapas de localização, hipsométrico, cola, placas de isopor, tinta à 

base de água, massa corrida, lixa, pincéis, verniz. O projeto não foi submetido ao 

Conselho de Ética e Pesquisa (CEP) por conta de ajustes. 

A primeira etapa consiste em entrevistar docentes cujo objetivo é coletar 

informações e analisar o perfil docente, conhecimentos sobre a temática, 

dificuldades/facilidades, estratégias de ensino e materiais que utilizam para trabalhar com 

o componente físico-natural relevo. Logo em seguida, pesquisador e professores irão 

elaborar planos de aulas – para quatro aulas – com intuito de apresentar conteúdos que 

servirão de bases para mobilização de conhecimentos geomorfológicos e cartográfico. Na 

primeira aula, será encaminhado um questionário iconográfico cuja finalizada é analisar 

os conhecimentos prévios dos escolares.  

A terceira fase consiste em um trabalho de campo, vídeo ou imagens com 

finalidade de observar e analisar os componentes físico-naturais e sociais da bacia 

hidrográfica do córrego do Rola que será representado na maquete geográfica. A quarta 

fase tem como finalidade desenvolver estratégias de ensino, organização de tarefas que 

cada grupo irá executar antes, durante e depois da elaboração da maquete geográfica. Em 

seguida será iniciada a elaboração de uma maquete geográfica de uma bacia hidrográfica. 

 
50 Cidade onde estão localizados os sujeitos envolvidos na pesquisa. 
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Após a finalização da maquete, será aplicado outro questionário/entrevista com objetivo 

de analisar os conhecimentos geográficos que os escolares internalizaram. Logo após a 

entrevista os alunos irão apresentar um banner ou painéis cujo objetivo é realizar uma 

reflexão se os mesmos conseguirão internalizar os conhecimentos sobre o componente 

físico-natural relevo.  

2. Resultados parciais  

2.1 Referenciais teóricos 

  No contexto atual, houve um aumento significativo de pesquisadores geógrafos 

da área de ensino interessados do campo do conhecimento da Geografia Física, mais 

especificamente no estudo dos componentes físico-naturais – solo, relevo, clima, 

vegetação, hidrografia –, seja no ambiente escolar ou acadêmico, o que tem trazido 

contribuições importantes para a interpretação do espaço geográfico. Assim, o Colóquio 

de pesquisadores em Geografia Física tem ampliado o debate e consolidado ainda mais 

essa área no contexto da linha de Ensino e Aprendizagem em Geografia (MORAIS, 

ALVES E ASCENÇÃO, 2018). Havendo um crescimento ainda que pequeno, porém 

significativo de publicações científicas na forma de teses, dissertações e artigos.  

  No rol dessas publicações, tem-se destacado um grupo significativo de 

pesquisadores geógrafos interessados no estudo do componente físico-natural relevo na 

geografia escolar. Essas pesquisas tiveram como objetivo, dentre vários, propor 

atividades didáticas – trabalho de campo, aulas dialogadas, blocos de diagramas, 

questionários iconográficos, mapas tridimensionais – que contribuíssem para a uma 

abordagem significativa e atrativa desse conteúdo para os escolares (BERTOLINI, 2010; 

JESUS, 2017; BORGES, 2018; SALA, 2018; FONSECA, 2019) 

  Apesar desses avanços e da consolidação desse campo de conhecimento, 

observa-se no contexto atual práticas docentes que não tem contribuindo como o ensino 

do componente físico-natural relevo na Geografia Escolar. Essas abordagens, acontecem 

muitas vezes de forma fragmentada, descritiva, informativa, descontextualizada com a 

realidade do aluno. Compreende-lo nesse contexto, seu significado será limitado apenas 

a descrição e localização de fenômenos isolados. Tornando assim esse conteúdo 

desinteressante, abstrato, insignificante (ASCENÇÃO, 2009; MORAIS, 2011; NOVAIS, 

2018; SALA 2018; FONSECA, 2019).  
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  Nota-se uma carência de interação entre os elementos naturais e sociais e, um 

distanciamento de abordagem de análise em relação a escala geográfica de observação. 

Cunha e Leite (2019) afirmam que quando se aborda um componente físico-natural, por 

exemplo, o relevo numa escala macro dificultará a aprendizagem e o trabalho com o 

espaço vivido e percebido. Acrescentam que dificilmente essa prática de ensino permitirá 

um raciocínio geográfico. Ou seja, o raciocínio geográfico compreendido como “[...] 

movimento intelectual especifico que permite a compreensão das relações de 

interdependência que esculpem uma dada espacialidade” (ASCENÇÃO, SILVA E 

VALADÃO, 2018, P. 39).  

  Nessa mesma linha de raciocínio Bertolini (2010) salienta que a abordagem 

macroescalar do relevo é muito abstrata e assim torna difícil sua compreensão ao salientar 

a seguinte afirmação. 

[...] a abordagem macroescalar do relevo é em grande medida muito mais 
abstrata que a meso ou microescalar, aquelas que destacam as formas do relevo 
que podemos perceber no dia-a-dia (vertentes, morros, colinas, ravinas, 
cicatrizes de erosão, vales). [...]. As dificuldades advindas daí não são poucas 
já que se exige um alto grau de abstração nessa compreensão macroescalar”. 
(BERTOLINI, 2010, P. 6).  

  Fonseca (2019) não descarta a abordagem macroescalar do relevo, no entanto, 

assim como Bertolini (2010) reitera a necessidade de uma abordagem mesoescalar ou 

microescalar do relevo, pois consideram essas as mais próximas da realidade do aluno. 

Portanto, compreende-las em sua totalidade contribuirá para uma leitura da espacialidade 

do fenômeno51 permitindo o desenvolvimento de um olhar geográfico, crítico e reflexivo. 

Considera-se estas com essenciais para leitura da paisagem. 

  É essencial para a Geografia Escolar e para o aluno ou para sua formação olhar 

para o relevo considerando-o como um elemento integrado com os demais elementos 

naturais e sociais. Entende-lo nesse sentido, dará condição para o aluno estabelecer 

relações mais significativas, por exemplo, com o uso e ocupação do solo, interação do 

clima na modelagem do relevo. Assim, Ascenção (2009, p. 31) compreende que “Ao 

Ensino de Geografia não cabe o estudo dos componentes espaciais deslocado da 

identificação, do entendimento das interações estabelecidas entre eles”. 

 
51  Terminologia utilizada por Ascenção e Valadão (2014) 
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  Estudar o relevo no contexto das bacias hidrográficas na paisagem urbana 

possibilita uma visão integradora dos componentes físico-naturais e sociais, pois permite 

mobilizar o conteúdo de relevo, suas feições geomorfológicas e os impactos ambientais. 

Além disso, permite visualizar suas formas na mesoescala (vertentes, fundos de vale, 

topos, planícies de inundação) e na microescala (sulcos, ravinas, voçorocas), e os 

principais usos e impactos ambientais nessas feições. Essa relação possibilita tornar esse 

conteúdo mais concreto e significativo para o escolar por estarem presentes no seu 

cotidiano (BORGES E ALVES, 2020). 

  Castellar (2018) ressalta que quanto mais conhecimento o aluno tem sobre a 

dinâmica dos elementos físicos naturais no seu espaço de vivência mais condição terá de 

intervir na sociedade como cidadão. Ainda reitera que esse conhecimento pode ser 

desenvolvido na Geografia Escolar de forma integrada com o social, o ensino de geografia 

ganha sentido e significado. 

  Considera-se necessário propor atividades significativas que contribuam com o 

ensino e aprendizado do componente relevo na Geográfica Escolar. Atividades práticas 

como: maquete geográfica, construção de croquis, trabalha de campo, análises de imagens 

permitem ao aluno ler, descrever, analisar e fazer comparações entre os elementos sociais 

e naturais presente em sua realidade (CASTELLAR, 2018; CUNHA, 2018). 

Nesse sentido, Pitano e Roqué (2015) consideram relevante o uso da maquete no 

ensino de geografia, por esse recurso despertar o interesse dos escolares e ainda 

possibilitar entre outros fatores, a interpretação do espaço geográfico baseado na 

interação entre os aspectos sociais e os físicos conforme Pitano e Roqué (2015) salienta.  

As maquetes despertam os alunos a investigar o espaço vivido, interpretá-lo e 
contextualizar a Geografia do lugar, promovendo o interesse da participação 
nas mudanças da sociedade. Propicia a valorização local e a solução de 
problemas, desde o espaço físico ao social, ligando o ensino da disciplina ao 
cotidiano do aluno, pois possibilita mostrar a organização e a ocupação do 
espaço, além da interação com o meio representado na maquete (PITANO E 
ROQUÉ, 2015, p. 276). 

 O uso da maquete geográfica para a mobilização dos conhecimentos dos 

componentes físico-naturais no ensino de geografia permite o aluno “[...] fazer as 

correlações na maquete. Quando trabalhada sobre a maquete, a correlação se torna 

extremamente mais fácil para que o aluno tenha o entendimento de determinadas 

correlações do espaço físico com correlações do uso antrópico” (SIMIELLI, 2015, p. 

103).  
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 Nesse sentido, a maquete geográfica possibilita a representação tridimensional do 

relevo – suas formas topográficas – que podem ser visualizadas na base da maquete 

através da distribuição diferenciada das curvas de nível. Ainda pode ser explorados 

elementos naturais – vegetação, hidrografia, clima – em diferentes níveis de escala em 

consonância com os componentes sociais e culturais presentes no espaço geográfico. 

Através desse recurso é possível mostrar a interação do relevo com os demais elementos 

naturais (SIMIELLI, GIRARDI E MORRONE, 2007). 

 Em concordância com a pesquisadora, durante elaboração da maquete geográfica 

da bacia hidrográfica do Córrego do Rola, é possível os escolares visualizarem as formas 

do relevo nas escalas meso e micro, os processos naturais e sociais correlacionando-os 

aos diferentes usos do solo em diferentes formas do relevo. Além, disso é possível o 

docente trabalhar com conteúdo cartográficos como; curvas de nível, escala cartografia e 

geográfica, altitude. Ainda pode-se explorar os conceitos de bacia hidrográfica, divisor 

topográfico, nascente, rede de drenagem, montante, jusante entre outros. 

 

3. Considerações parciais  

Mediante as reflexões apresentadas nesta pesquisa, há de se destacar algumas 

considerações sobre a maneira em que os docentes da geografia escolar de forma geral 

têm encaminhado o ensino-aprendizado do componente físico-natural relevo na 

Geografia Escolar. A primeira trata-se da abordagem. Verificou-se que esta não tem 

contribuído para a formação dos escolares, pois ao trabalhar com este conteúdo 

consideram as grandes formas do relevo, tornando um conteúdo abstrato. A segunda 

refere-se a ausência de interação entre os elementos naturais e sociais no estudo do relevo. 

A terceira, diz respeito a ausência de um raciocínio escalar que possibilite o escolar 

compreender a espacialidade de um fenômeno geográfico.  

Diante desses entraves, a pesquisa considera relevante a necessidade de propor 

atividades didáticas que possibilitem a mobilização e internalização do componente 

físico-natural relevo. Assim, apresenta-se a maquete geográfica como possibilidade de 

abordar este conteúdo de forma significativa, atrativa e integrada com os outros 

componentes físico-naturais e sociais e os resultados dessa relação materializada na bacia 

hidrográfica urbana. E ainda permite o escolar visualizar o relevo nas meso e 
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microformas, e os processos sociais intervindo na modelagem do relevo visíveis no seu 

cotidiano. 
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Resumo:  
Eventualmente os encaminhamentos didático-pedagógicos do ensino de cidades nas aulas de 
Geografia são  trabalhados sem as possíveis leituras críticas que permitam contribuir para o 
desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos. Uma possibilidade para superar esse 
desafio estaria na integração de forma mais crítica e construtiva a linguagem cartográfica, na 
perspectiva da mediação didática para refletir sobre a produção do espaço e nas possibilidades 
das diferentes leituras sobre a cidade. Assim, objetiva-se analisar como o conteúdo ensino de 
cidades pode ser potencializado nas aulas de Geografia do Ensino Médio a partir da contribuição 
da linguagem cartográfica, tendo a perspectiva do desenvolvimento do pensamento geográfico. 
Para o desenvolvimento da pesquisa realizou-se o levantamento bibliográfico de autores 
relacionados a ensino de cidades, linguagem cartográfica e pensamento geográfico e aplicação de 
entrevistas de professores que atuam neste campo disciplinar no Ensino Médio. Em seguida, 
pretende-se observar as aulas, elaborar propostas metodológicas para o conteúdo ensino de 
cidades que integrem e articulem a linguagem cartográfica visando contribuir para o 
desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Cidade; Linguagem cartográfica; Pensamento geográfico.  

Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem de Geografia 

 

Introdução 

 
A escola é o ambiente que forma o mundo vivo da Geografia, segundo Moreira 

(2007) é através dela que as potencialidades da Geografia escolar se revelam. Quando 

pensamos o trabalho da Geografia na escola inúmeros conteúdos estão presentes. Desses 

conteúdos podemos destacar um tema muito relevante para os dias atuais, que refere-se 

ao ensino de cidades.  

 
52 Revisado pelo orientador. 
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As experiências dos estudantes que convivem no meio urbano revelam, num 

primeiro momento, a forte familiaridade que este sujeitos possuem com essa temática. 

Entendemos que isso é fundamental, pois por meio disso muitas possibilidades formativas 

direcionadas à cidadania podem ser promovidas. Baseado em Vieira (1997), compreende-

se que embora o direito à cidade seja um direito universal, este é histórico e socialmente 

construído. Ao conhecer cotidianamente e cientificamente seu espaço de vivência, os 

discentes o compreendem, se apropriam e exercem seu direito, e assim transformam um 

direito universal em um direito real. Entendemos com base em Benevides (1998) e 

Cavalcanti (2008) que o ensino de cidades visa, no contexto social, o desenvolvimento da 

cidadania e, no que se refere ao ambiente escolar, contribui para a formação de conceitos 

geográficos. Portanto, o trabalho com este conteúdo possibilita a compreensão e, por 

consequência, a atuação enquanto cidadão ativo e crítico, que cria e expressa seus direitos 

nos espaços urbanos não apenas pelo vínculo que possui com esse espaço.  

Se tomarmos essa análise a partir da sala de aula, é possível que os alunos 

reconheçam as contribuições da Geografia para sua vivência. E tomando como referência 

essa experiência, é possível compreendê-la como um espaço com diversas escalas de 

análise, inúmeras leituras e interpretações e por isso, nos oferece um gama enorme de 

possibilidades de representação espacial. No caso dos alunos, por morar em uma porção 

da cidade, é muito comum que eles restrinjam sua escala de análise sobre o meio urbano 

limitando-se ao que acontece numa determinada área, geralmente seu bairro. Como 

consequência, há uma generalização da sua análise a partir de sua vivência para a cidade 

como um todo, o que pode ser prejudicial ou limitar a compreensão sobre um espaço tão 

complexo, pois muitos problemas urbanos acabem sendo mascarados e passam 

desapercebidos pelos alunos.  

Essa limitação dos estudantes pode estar relacionada também na incapacidade de 

alguns mapas em fornecer uma representação espacial que dimensione a totalidade e suas 

complexas relações. Silva (2010) aponta que nossa relação com a cidade tem a ver com 

sua constituição física, quanto da representação mental que fazemos dela, e ainda que se 

tente promover uma representação espacial única e consensual da cidade, as vivências 

são distintas e dificilmente vão conseguir abarcar com plenitude todas as diferenças do 

vivido em uma só representação.  
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Além disso, eventualmente o mapa é tido apenas como ilustração e acaba sendo 

tratado de forma restrita, dificultando seu uso enquanto uma linguagem que contribui no 

entendimento de fenômenos e processos que ocorrem na cidade e por causa dela. Porém, 

esse entendimento teórico nem sempre orientou minha prática enquanto docente. Ao 

longo dos anos em que atuo como professora da Educação Básica, alguns alunos 

relatavam muita similaridade das minhas aulas de Geografia com as aulas da professora 

de História, sendo a diferença entre as duas a quantidade de mapas presentes nas aulas de 

Geografia. Além disso, na problematização inicial das aulas sobre problemas sociais e 

ambientais da cidade, os alunos sentiam-se mais a vontade em compartilhar suas 

experiências e, portanto, essas aulas possuíam um caráter muito mais dinâmico e 

interativo. Tentando prorrogar esse dinamismo em outros conteúdos e com outros anos 

escolares, percebi uma dificuldade maior, e a partir disso comecei a me questionar se 

estava de fato ensinando Geografia e mobilizando habilidades para a formação de 

conceitos, ou se o meu trabalho se limitava a discutir as mazelas sociais visíveis na cidade 

e onde poderia localiza-las no mapa.   

Assim, ao observar os encaminhamentos didático-pedagógicos relativos ao ensino 

de cidades nas aulas de Geografia, percebi que muitas vezes esses conteúdos são 

trabalhados sem explorar toda a sua potencialidade ou as possíveis leituras críticas que 

permitam contribuir para o desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos. Uma 

possibilidade para superar esse desafio seria de integrar de forma mais crítica e 

construtiva a linguagem cartográfica, na perspectiva da mediação didática para refletir 

sobre a produção do espaço e nas possibilidades das diferentes leituras sobre a cidade. 

Portanto, temos como hipótese de que a articulação da linguagem cartográfica no 

ensino de Geografia tem como finalidade o desenvolvimento do pensamento espacial, 

quando este possui centralidade no processo de aprendizagem. Para contribuir neste 

debate, destacamos Cavalcanti (2019, p. 11) que afirma que “ao se estudar Geografia, os 

conhecimentos produzidos por essa ciência, desenvolve-se um modo peculiar de 

pensamento”.  Ascenção Roque e Silva (2018, p. 37) contribuem ao dizerem que “os 

mapas, em seu sentido didático, deveriam ser incorporados como caminhos para a 

construção e expressão do raciocínio geográfico”.  

Neste sentido, entendemos o raciocínio geográfico como uma forma de se 

encaminhar os conteúdos geográficos articulando conceitos, componentes espaciais e 
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linguagem cartográfica objetivando compreender a espacialidade dos fenômenos 

(SILVA, VALADÃO, 2019). Um aluno capaz de raciocinar geograficamente sobre a 

cidade tem a possibilidade de identificar como diferentes espaços urbanos assumem 

distintas categorias geográficas em diferentes tempos e escalas. Essa compreensão 

perpassa a mediação didática do docente, que se orienta por um caminho metodológico 

para formar conceitos.  

A partir desse debate teórico, as aulas de Geografia ganham sentido não só pela 

problematização das mazelas sociais e a possibilidade de reconhecer nossa vivência na 

mediação dos conteúdos, mas porque existe um caminho metodológico que é 

fundamentado teoricamente na ciência geográfica e nas teorias de aprendizagem. A 

medida que desenvolvemos pesquisas relacionadas ao ensino de Geografia, é possível 

repensar nossa prática docente e qualificar nossa atuação em sala de aula.Tendo como 

referência esses apontamentos, questiona-se na atual proposta de investigação: como a 

linguagem cartográfica tem sido utilizada para o ensino de cidades? O desenvolvimento 

do pensamento espacial tem sido articulado pelo professores da educação básica no 

município de Goiânia/GO? Qual o papel do ensino de Geografia para a apropriação do 

espaço urbano pelos diferentes sujeitos? Para responder a esses questionamentos, 

objetiva-se analisar como o conteúdo ensino de cidades pode ser potencializado nas aulas 

de Geografia do Ensino Médio a partir da contribuição da linguagem cartográfica, tendo 

a perspectiva do desenvolvimento do pensamento geográfico.  

Como objetivos específicos pretende-se analisar a importância do conteúdo ensino 

de cidades para a Geografia escolar a partir dos referenciais curriculares vigentes e as 

bases teórico-metodológicas; identificar a contribuição da linguagem cartográfica no 

ensino de Geografia para o desenvolvimento do pensamento espacial e do raciocínio 

geográfico nos alunos; refletir a prática docente no ensino de Geografia no trabalho com 

o conteúdo ensino de cidades a partir da observação de video-aulas; desenvolver 

propostas metodológicas para o conteúdo ensino de cidades nas aulas de Geografia a 

partir da mediação didática e tendo a articulação com a linguagem cartográfica; contribuir 

para o desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos considerando o papel 

social do conteúdo ensino de cidades nas aulas de Geografia do EM. Para atender a esses 

objetivos, organizamos uma metodologia direcionada a aplicar nossa pesquisa tendo o 

professor como pesquisador da prática docente. 
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1. Metodologia 

 
 Como o tema versa sobre o ensino de cidades nas aulas de Geografia e 

relaciona à prática escolar com o conhecimento científico, essa pesquisa se aproxima de 

uma abordagem qualitativa, apropriando-se das perspectivas, interpretações, avaliações e 

demais métodos inerentes a este tipo de investigação. Assim, objetiva-se dar qualidade 

aos dados, independente da quantidade de exemplos que serão analisados (MAZZOTTI, 

1991). Com tal característica, “existem várias maneiras de realizar pesquisas sociais e 

educacionais caracterizadas como qualitativas” (GONZÁLEZ, p. 157, 2020). Apoiada 

nessa perspectiva tem-se a realidade construída no conjunto entre pesquisador e 

pesquisado, na qual o professor assume o papel de investigador de sua própria prática 

docente. 

 A pesquisa será dividida em quatro etapas, sendo a primeira delas o levantamento 

bibliográfico dos principais referenciais teórico-metodológicos sobre ensino de 

Geografia: Cavalcanti (1998, 2005, 2012, 2014, 2019), Callai (2015); Ensino de cidades: 

Cavalcanti (2008, 2013), Cavalcanti e Morais (2011), Carlos (1999, 2007, 2020) e Côrrea 

(1995, 2011); Cartografia Escolar: Richter (2010, 2011, 2017), Castellar (2011) e Moraes 

(2018). E, por fim, referências sobre pensamento espacial, raciocínio geográfico e 

pensamento geográfico: Duarte (2016), Gomes (2017), Ascenção Roque [et al] (2018), 

Cavalcanti (2019) entre outros autores que dissertam sobre essa importante temática para 

o ensino de Geografia. 

Na segunda etapa da pesquisa objetiva-se investigar as práticas pedagógicas dos 

professores de Geografia da cidade de Goiânia/GO, selecionados através de formulário 

online a partir critérios como experiência docente, tempo de formação e nível de atuação 

na Educação Básica. Após esta seleção, realizaremos entrevistas através de video 

conferência (Google Meet), com o intuito de compreender a priori as práticas docentes 

realizadas por esses professores, identificar as metodologias e linguagens utilizadas para 

trabalhar o conteúdo de ensino de cidades em suas aulas. 

A terceira etapa da pesquisa refere-se a observação das aulas remotas dos 

professores que foram entrevistados, objetivando analisar se durante a mediação dos 

conteúdos geográficos o professor articula a linguagem cartográfica, como ele realiza este 
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trabalho e se há elementos e contextos para o desenvolvimento do pensamento geográfico 

dos alunos.  

Após este período de observação e reflexão/análise das aulas assistidas, na quarta 

etapa pretende-se desenvolver propostas metodológicas para o conteúdo ensino de 

cidades nas aulas de Geografia, a partir da mediação didática e tendo a articulação com a 

linguagem cartográfica. 

Com isso, nosso objetivo é contribuir para o desenvolvimento do pensamento 

geográfico dos alunos considerando o papel social do conteúdo ensino de cidades nas 

aulas de Geografia do EM e a importante articulação da linguagem cartográfica para a 

construção do conhecimento. 

2. Resultados Parciais 
2.1 Referenciais teóricos 
 Com base na leitura do referencial teórico realizado até o presente momento, 

foi possível compreender como a ciência geográfica e o ensino de Geografia cresceram 

significativamente ao longo dos últimos anos. Esse desenvolvimento teve como base 

pesquisas científicas que buscaram compreender, por exemplo, qual o objeto da 

Geografia? Quais são suas contribuições para a sociedade? Quais as contribuições para o 

processo de ensino-aprendizagem dos escolares? Podemos dizer que essas questões de 

fundo para pensar o ensino de Geografia ajudaram a consolidar o trabalho didático-

pedagógico desta ciência reconhecendo seu diferentes percursos e influências teórico-

metodológicas, como o tradicional, o movimento de renovação da Geografia e as 

abordagens mais atuais.  

 Todavia, ao considerarmos o contextos mais atuais da Geografia podemos 

observar que esta se consolidou como uma ciência social e que tem preocupação com o 

espaço. Porém, a discussão atual é como lidar com essas descobertas, ou seja, como 

mobilizar o conhecimento geográfico tendo como objeto o espaço e o seu viés social. 

Nesse sentido, os termos pensamento espacial, raciocínio geográfico e pensamento 

geográfico ganham maior evidência. Mas, cabem alguns questionamentos: qual a 

diferença entre pensamento espacial e raciocínio geográfico? Como essas habilidades 

cognitivas auxiliam no desenvolvimento do pensamento geográfico? Na tentativa de 

responder essas questões, concordamos com Moraes (2018) ao destacar que o pensamento 

espacial está relacionado às habilidades da inteligência espacial, ou seja, a capacidade de 
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compreender as dimensões no espaço em suas mais diferentes estruturas, enquanto que o 

raciocínio geográfico se constitui na articulação desses saberes espaciais, como o mapa, 

por exemplo, a partir de sua mobilização nas aulas de Geografia. Pois, entende-se que 

além de pensar sobre os componentes espaciais e sua relação com a sociedade 

(competências do raciocínio geográfico), se faz necessário localizar, correlacionar e 

interpretar esses fenômenos geográficos através da linguagem cartográfica para o 

desenvolvimento do pensamento espacial (id., 2018). Dessa forma, tal articulação tem 

como objetivo desenvolver o pensamento geográfico, que segundo Cavalcanti (2019) é 

considerado um modo de pensar próprio da Geografia, mas que requer os raciocínios 

geográficos para entender a relação dialética entre espaço e sociedade, e a articulação 

com os mapas para a espacialização dos fenômenos geográficos.   

 Podemos destacar que esta é uma discussão que vem ocupando nos últimos anos 

a agenda de pesquisa de vários autores, como por exemplo: Richter (2010), Silva (2014), 

Quincas (2015), Ascenção Roque, Valadão e Silva (2018), Silva e Valadão (2019), 

Cavalcanti (2019), entre outros. Em todos esses trabalhos existe uma preocupação no 

encaminhamento de aulas em que a mobilização das habilidades cognitivas são 

direcionadas a raciocinar como os componentes espaciais influenciam e são influenciados 

por determinado fenômeno geográfico. Metodologicamente, esse encaminhamento 

didático se dá através de perguntas geográficas, como nos apresenta Silva e Valadão 

(2019, s/p) ao afirmar que: 

A pergunta dirigida a uma situação é o que garantirá a instauração de uma 
análise de fato geográfica, bem como o caminho percorrido para responder a 
questão previamente formulada mediante a mobilizaçao de um raciocínio 
geográfico. [...] por que as coisas estão onde estão? Por que um determinado 
fenômeno acontece aqui e não ali? Por que dois espaços com características 
similares reagem ao mesmo fenômeno de maneira similar? Por que espaços 
com características similares reagem ao mesmo fenômeno de formas distintas? 
Como se pode depreender nessas questões uma pergunta efetivamente 
geográfica será pautada na investigação da influência de um fenômeno sobre 
o espaço e desses espaços sobre o fenômeno. 

 

Diante dessas leituras nos arriscamos a dizer que é isso que ajuda a diferenciar 

uma aula de História da aula de Geografia. Ainda que nas duas o tempo e espaço sejam 

dimensionados para a compreensão de fenômenos, na História o tempo tem prioridade, 

ao passo que o espaço é entendido na sua formação ao longo do tempo, o que Santos 

(1982) denomina historicidade do espaço. Se na História se estuda o desenvolvimento 
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histórico das cidades e seus diferentes tempos, enquanto que na Geografia procura-se 

construir um pensamento espacial seguindo caminhos metodológicos, raciocínios 

geográficos, que contribuam para pensar o espaço sob a ótica da Geografia.  

 Dessa forma, refletir sobre a produção do espaço é  uma das formas de se apropriar 

dele, e a partir disso situar seus direitos e deveres. Quando pensamos nos fenômenos 

geográficos essenciais para a formação cidadã dos alunos, entendemos o ensino de 

cidades como um tema fundamental. Tendo em vista o censo de 2010, cerca de 84,3% da 

população brasileira mora na cidade (IBGE, 2011), dessa forma, o ensino de Geografia 

representa uma possibilidade de: 

contribuir com a formação do aluno na qualidade de sujeito que vive sua 
cidadania cotidianamente em um mundo com fortes características urbanas, 
sem desconsiderar as realidades vividas no mundo rural de diferentes lugares 
do Brasil” (CAVALCANTI, 2012, p. 67).  

 

Porém, aprender sobre a cidade não significa apenas situar sua experiência 

imediata, mas confrontá-la com os conceitos científicos pertinentes. Para isso, a formação 

de conceitos tendo como objetivo o desenvolvimento do pensamento geográfico se faz 

necessária. Cavalcanti (2012) defende que a formação do conceito de metrópole é 

fundamental para a compreensão das dinâmicas urbanas e essa formação é feita através 

de alguns mediadores, como as categorias, teorias e conceitos. Dessa forma, é possível 

converter as coisas/objetos em objetos do pensamento, considerando a importância de se 

diferenciar a cidade vivida da cidade que possui uma leitura específica nutrida da ciência 

geográfica.  

A partir disso, são diversas as possibilidades de abordagem temática e de conteúdo 

visando a formação do conceito de cidade. Considera-se as abordagens direcionadas ao 

desenvolvimento da cidadania como fundamentais para a compreensão das práticas 

espaciais urbanas. Santos (2007) realiza uma leitura sobre a cidadania brasileira 

direcionada a criticar como os cidadãos possuem suas cidadanias mutiladas, conforme 

seu poder econômico, bem como por sua cor, gênero e etnia. 

Diante disso, fica evidente a importância de direcionar o ensino de cidades para a 

formação cidadã compreendendo que embora a cidade seja povoada por toda a população, 

ela pode ser vivida e ocupada como um espaço de reprodução de diferentes pessoas e suas 
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subjetividades. Sabemos que “[...] as representações cartográficas constituem recurso 

privilegiado para a obtenção e a expressão das interpretações das referidas práticas” 

(ASCENÇÃO ROQUE, VALADÃO, SILVA, 2018, p. 36). Porém, questiona-se: quais 

as potencialidades da linguagem cartográfica para espacializar os fenômenos geográficos 

de forma crítica e cidadã? 

No contexto de sala de aula, é muito comum que os mapas euclidianos sejam a 

principal referência no ensino dos conteúdos geográficos. Esse fator está relacionado as 

orientações da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que orienta a linguagem 

cartográfica para a espacialização dos fenômenos geográficos. Essa orientação contribuiu 

para que os docentes incluíssem os mapas nas suas aulas de Geografia, porém de forma 

limitada, conforme ressaltam Richter e Moraes (2020, p. 152):  

Ao considerar que os objetivos de aprendizagem e os objetivos de 
aprendizagem e desenvolvimento (presentes, respectivamente, na 
primeira e na segunda versão da BNCC) é possível perceber que há 
indicativos da presença de alguns elementos constituintes da 
alfabetização cartográfica (na primeira fase do EF) e da utilização dos 
mapas segundo os níveis de localização e análise, bem como para o 
estabelecimento de correlações (na segunda fase do EF). Todavia, os 
encaminhamentos para a elaboração de sínteses cartográficas não estão 
presentes dentre os objetivos de aprendizagem e de aprendizagem e 
desenvolvimento, definidos para as três séries do EM […]. 

 

Por outro lado, independente da maior valorização da linguagem cartográfica no 

currículo temos observado uma predominância que os mapas euclidianos possuem no 

ensino de Geografia. Diante desse fato podemos nos indagar também: é possível a partir 

dessa proposta de representação mais tradicional dar conta de toda a complexidade que 

envolve a cidade? Esta possui uma série de escalas de análise, e em todas elas são diversas 

as propriedades do espaço concebido pela mente humana, como o espaço que o aluno 

vive diariamente, que transita eventualmente, os espaços que não compreende as 

dinâmicas e etc. Segundo o autor, existe uma: “[...] disjunção entre a percepção cotidiana 

de distâncias e do espaço que conhecemos muito bem através das nossas experiências e 

o padrão cartográfico para representá-la (Wood, 1978, p. 207). Portanto, entendemos que 

mesmo que a percepção do espaço seja inerente ao ser humano, nem sempre ela é aplicada 

como critério de representação.Essas limitações abriram margem para novas pesquisas 
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direcionadas a explorar as diferentes propostas da representação cartográfica, incluindo 

orientações que evidenciam a importância de formar alunos conscientes e mapeadores 

(SIMIELLI, 1999). Neste sentido, a Cartografia social ganhou espaço e está se 

consolidando como uma proposta que valoriza muito as ações participativas voltadas a 

espacializar os fenômenos por diferentes pontos de vista, potencializando as 

contribuições que levem à compreensão do espaço geográfico pelas crianças e jovens 

escolares (GOMES, 2017). Assim, ainda que haja uma ênfase na escala do vivido, o aluno 

compreende que existem outras escalas de análise. 

 

3. Considerações Parciais 

 
A partir das discussões anteriores, observa-se que os professores de Geografia tem 

compreendido a importância da mediação pedagógica que coloca o aluno como 

protagonista da aprendizagem. Dessa forma, respondendo ao primeiro questionamento da 

pesquisa, observamos através das entrevistas realizadas aos professores, que a linguagem 

cartográfica vem sendo utilizada no ensino de Geografia, através de mapas euclidianos, 

croquis, gráficos, etc. Mas, com uma preocupação maior em atender as demandas e 

objetivos da aprendizagem espacial, sem explorar ou fazer maiores articulações com o o 

desenvolvimento do raciocínio geográfico. Temos observado que este tipo de raciocínio, 

bem suas respectivas habilidades, ainda precisa ser articulado ao ensino de Geografia no 

contexto da sala de aula, entendendo que os alunos podem aprender mais quando 

participam de um processo de mapeamento do espaço. E neste caso vemos a cidade como 

uma escala de análise potente para promover este tipo de aprendizagem.  
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Resumo  

Este projeto apresenta uma proposta de pesquisa vinculada à linha de ensino-
aprendizagem em Geografia e preocupa-se em construir uma reflexão sobre as 
potencialidades do conhecimento geográfico no ensino para a formação cidadã. Há um 
consenso da grande maioria dos professores de que a Geografia é uma disciplina 
qualificada para formar os alunos para um pensamento geográfico e para formação e 
atuação cidadã. Todavia existem inúmeros fatores estruturais e conjunturais que 
contribuem para uma não efetivação das demandas do ensino significativo dessa 
disciplina. Por essa razão, a pesquisa terá como foco compreender se o conhecimento 
geográfico contribui com aporte próprio para a formação e atuação cidadã de alunos da 
educação básica. O objetivo geral é analisar o ensino de Geografia a partir do conteúdo 
de cidade e sua relação com a formação para a cidadania. Para isso, será desenvolvida 
uma pesquisa na modalidade colaborativa com professores de nono ano do ensino 
fundamental, da rede estadual de Mato Grosso.  O percurso teórico-metodológico dessa 
pesquisa apoia-se no método dialético que subsidiará uma abordagem qualitativa dos 
dados.  

Palavras-chave: Ensino de Geografia, formação cidadã, conteúdo de cidade.  

Introdução 

Essa pesquisa tem como ponto de partida a inquietação quanto ao processo de 

ensino-aprendizagem de Geografia no estado do Mato Grosso.  Mais especificamente, a 

relação existente entre a efetiva aprendizagem e a prática de ensino dos professores.  Isso 

porque, a educação básica mato-grossense tem enfrentado diferentes desafios para sua 

qualificação que se estendem também ao ensino de Geografia.  

A título de aclaramento, podemos citar o resultado da Avaliação Diagnóstica de 

Referência do ano de 2020 (ADR.), instrumento avaliativo que foi aplicado em todo o 

estado de Mato Grosso. No caso da Geografia, os dados evidenciaram fragilidades 

significativas, uma vez que o desempenho dos alunos foi insatisfatório para a maior parte 

 
53 Revisado pelo orientador. 



 

 322 

das habilidades verificadas. As causas para esse resultado são inúmeras e dificilmente 

seria possível delimitar um motivo exclusivo. Dentre elas, merecem destaque a 

fragilidade teórico-metodológica nas práticas de ensino dos professores de Geografia, e 

os problemas estruturais observados no cenário educacional brasileiro de forma geral, 

como: condições de trabalho inadequadas, sobrecarga profissional, falta de recursos 

materiais, dentre outros.  

Diante do cenário descrito, a pesquisa a ser desenvolvida, em seu recorte mais 

amplo, debruçar-se-á em reflexões sobre o ensino de Geografia na rede pública estadual 

no Mato Grosso, estreitando a análise para a abordagem geográfica da cidade e suas 

contribuições para formação cidadã. A seleção da temática justifica-se pela relevância 

dos conteúdos da cidade para a Geografia, pelas possibilidades de considerar o cotidiano 

dos alunos ao abordá-los e pelo potencial para o desenvolvimento de uma formação 

cidadã a partir deles. Além disso, observa-se que há uma concordância entre diferentes 

autores, como Cavalcanti (1998, 2002); Callai (2000); Castellar (2006, 2012), de que o 

ensino de Geografia tem como uma de suas metas a formação do estudante para a 

cidadania, porém, por vezes, há um discurso vazio do que seja cidadania, o que sinaliza 

a relevância de aprofundar na compreensão desse conceito pelas lentes geográficas. 

Para o desenvolvimento da pesquisa suscitamos algumas perguntas: 

geograficamente, o que se entende como cidadania? Existe singularidade no conceito de 

cidadania desenvolvido a partir dos conhecimentos geográficos? Como a aprendizagem 

dos conhecimentos geográficos subsidiam o desenvolvimento do conceito de cidadania? 

A partir desses questionamentos, considerando o recorte espacial em que pretendemos 

realizar a investigação, outras interrogações manifestam-se: que compreensão de 

cidadania os professores mato-grossenses possuem? Na percepção dos professores em 

que medida os conteúdos geográficos, em especial os de cidade, são capazes de promover 

a formação cidadã? Quais evidências podem ser observadas em suas práticas pedagógicas 

dessa promoção?  

A hipótese inicial é de que há uma dimensão de cidadania que pode ser tratada 

propriamente pelo conhecimento geográfico. Assim, a proposta de tese que apresentamos 

é: os conteúdos sobre a cidade, quando abordados geograficamente, permitirá o 

desenvolvimento do pensamento sobre as bases da Geografia e esse pensamento é 

condição para articular conhecimento e práticas cidadãs cotidianas.  
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Com os questionamentos apresentados, a hipótese levantada, e o pressuposto de 

que a Geografia escolar desenvolve uma forma de pensar própria a partir de sua base 

conceitual (SANTOS, 2020) e que através do conteúdo de cidade auxilia na formação 

cidadã, essa investigação tem como objetivo geral analisar o ensino de Geografia a partir 

do conteúdo de cidade e sua relação com a formação para a cidadania. Como objetivos 

específicos definiu-se: a) entender o que as pesquisas no ensino de Geografia têm 

ponderado sobre práticas de ensino de cidade e suas contribuições  para a formação da 

cidadania; b) compreender como a temática sobre o ensino de cidade e sua relação com a 

formação para a cidadania se manifestam no currículo mato-grossense e na práticas de 

ensino de professores de Geografia do ensino fundamental; c) conhecer a percepção dos 

professores de Geografia quanto à Geografia e suas potencialidades para o 

desenvolvimento da cidadania; d) analisar como os professores de Geografia do 9º ano 

encaminham didático- pedagogicamente os conteúdos de cidade e suas relações para uma 

formação cidadã; e) avaliar junto aos professores a aplicação de proposta didática e suas 

possibilidades no desenvolvimento de um pensamento geográfico com vistas à formação 

cidadã dos escolares.  

Dada a amplitude dos objetivos, a seguir, apresentar-se-á proposta metodológica 

inicial para o desenvolvimento da pesquisa.  

1 Metodologia  

Inicialmente, vale ressaltar que embora existam direcionamentos estabelecidos 

para a elaboração da investigação a partir da metodologia apresentada, considera-se que 

uma pesquisa se constitui em processo dinâmico, logo o seu próprio desenrolar pode 

requerer o acréscimo ou supressão de etapas pensadas a priori. Por isso, os caminhos 

apresentados abaixo estão suscetíveis a mudanças, respeitando evidentemente o rigor da 

pesquisa científica.  

O percurso teórico-metodológico dessa pesquisa apoia-se no método dialético, 

destacando-se a definição de   Japiassú e Marcondes (1990, p.1 67) “aquele que procede 

pela refutação das opiniões do senso comum, levando-as à contradição para chegar então 

à verdade, fruto da razão”. Destarte, a pesquisa fará uso das contradições sociais, as quais 

favoreceram um maior entendimento da realidade. 

Esta investigação apoia-se na abordagem da pesquisa qualitativa, bem como nas 

concepções da pesquisa colaborativa e participante entre o pesquisador e os demais 
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sujeitos nesta investigação. A pesquisa qualitativa possibilita a inter-relação entre 

sujeito/objeto e “são caracteristicamente multimetodológicas, isto é, usam uma grande 

variedade de procedimentos e instrumentos de coleta de dados” (ALVES-MAZZOTTI E 

GEWANDSZNAJDER, 2004, p. 163). Um de seus segmentos é a modalidade de pesquisa 

colaborativa.  

Conforme Pimenta, Garrido e Moura (2001) essa modalidade possibilita 

considerar o contexto investigado como uma totalidade e não se restringe apenas à 

intervenção e à formação. Sua abrangência envolve processos de construção de saberes 

científicos entendendo que o pesquisar é uma situação singular de formação de 

conhecimentos capazes de realizarem autoformação em seus participantes 

(LONGAREZI; SILVA, 2013).  

Nos aspectos práticos, a pesquisa será operada com uma amostra que contemple 

quatro cidades polos de Mato Grosso, a saber: Cuiabá (Polo: região Sul), Sinop (Polo: 

região Centro-Norte), Barra do Garças (Polo: região Leste) e Cáceres (Polo: região 

Sudoeste). A cidades polos, são cidade que possuem funções e serviços especializadas. 

Segundo Gretzler (2011, p.19), “a cidade polo exerce influência direta e indireta sobre 

determinada região na qual está inserida. E essa influência é exercida principalmente 

pelos fluxos de toda natureza que esta estabelece com a região por ela influenciada”. Essas 

cidades evidenciam dinâmicas e particularidades mais sobejas. Serão dois sujeitos em 

cada cidade polo; um total de oito professores de Geografia. A pesquisa será dividida em 

cinco etapas que, embora, apresentem certa sequência, podem se sobrepor em 

determinados momentos, bem como exigir a revisão de etapa considerada concluída.  

A primeira etapa a fim de entender o que as pesquisas no ensino de Geografia têm 

ponderado sobre práticas de ensino de cidade e suas contribuições para a formação da 

cidadania será realizada pesquisa bibliográfica. Em sequência – segunda etapa -, com 

intuito de compreender como a temática sobre o ensino de cidade e sua relação com a 

formação para a cidadania se manifesta no currículo mato-grossense e nas práticas de 

ensino de professores de Geografia do ensino fundamental, serão adotados dois 

procedimentos metodológicos, a saber: análise documental e observação.  

A análise documental enquanto procedimento de composição e análise de dados, 

examinará os documentos legais (espacialmente os oficiais), bem como os diferentes 
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documentos escolares (plano de aula do professor, avaliações etc.), com o propósito 

aproximar ao máximo das práticas pedagógicas do professor. No que diz respeito à 

observação, ela possibilitará identificar as concepções sobre cidadania que se fazem 

presente no entendimento dos professores de Geografia durante suas práticas de ensino 

contribuindo para a verificação da efetivação ou não da formação cidadã a partir do 

conteúdo de cidade.  

De forma concomitante às observações, mas já adentrando a terceira etapa serão 

realizadas entrevistas, com roteiro semiestruturado. Segundo Manzini (2004), entende-se 

por entrevista semiestruturada aquela direcionada por um roteiro previamente elaborado, 

composto geralmente por questões abertas que viabilizam o desencadeamento de 

perguntas complementares que se fizerem necessário ao entrevistado. Portanto, tem-se 

um roteiro como guia de questões, permitindo uma organização flexível e ampliação dos 

questionamentos à medida que as informações vão sendo fornecidas pelo entrevistado 

(FUJISAWA, 2000). 

Na quarta etapa serão estruturados grupos de discussões a fim de conhecer como 

os professores de Geografia encaminham didático-pedagogicamente os conteúdos de 

cidade e suas relações para o desenvolvimento de um pensamento geográfico e uma 

formação cidadã. Ainda, por meio dos grupos de discussão, considerando o caráter 

colaborativo desta pesquisa, pretende-se a construção de proposta didática a ser aplicada 

com os alunos na quinta etapa, com intuito de compreender junto aos professores as 

possibilidades de desenvolvimento de uma aprendizagem geográfica significativa e a 

formação cidadã dos escolares por meio desses conteúdos.  

Ao final, os dados serão analisados conjuntamente visando possivelmente atestar 

a hipótese elencada de que há um tipo de cidadania que é própria do conhecimento 

geográfico.  

2 Resultados parciais 

2.1 Referencial bibliográfico  

O início das construções teóricas dessa tese parte das indagações elencadas por 

Cavalcanti (2019, p. 36) ao refletir sobre a geografia como forma de pensar: - Qual o 

sentido da Geografia? O que ensinar? Como ensinar? Para quê ensinar? Para quem ensinar 

Geografia? Esses questionamentos originam uma série de reflexões, das quais destacamos 

a importância de ter lucidez sobre o campo epistemológico da ciência geográfica e a da 
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geografia escolar. Quanto a isso, diferentes autores como Valcárcel (2000), Gurevich 

(2005), Castellar (2005), Cavalcanti (2019), convergem para o entendimento de que a 

Geografia ajuda a pensar nos problemas/fenômenos a partir da perspectiva da 

espacialidade.  Assim, no campo da educação geográfica, concorda-se com Cavalcanti, 

2019, p. 15) na seguinte afirmação: “Geografia deve ajudar o aluno a fazer a leitura do 

mundo, a partir da espacialidade dos fenômenos que são naturais e sociais ao mesmo 

tempo”.  

Entende-se que a leitura de mundo mencionada ocorre em diferentes escalas e 

possivelmente contribuirá para que os escolares além de ler e interpretar o espaço exerçam 

sua cidadania. A ideia de que a Geografia escolar promove o desenvolvimento de uma 

prática cidadã tem sido abordada em trabalhos relevantes ao logo das últimas décadas 

como os de Oliveira (1999, 2002); Castrogiovanni (1998); Damiani (1999); Cavalcanti 

(2008); Carvalho e Vlach (2007); Rosa e Souza (2015); Cavalcanti e Souza (2014); Santos 

(2012).  Todavia, a formação cidadã dos escolares mediada pelo conhecimento geográfico 

está condicionada a diferentes fatores, dentre eles uma generalização ampla do conceito 

de cidadania que subsidie a atuação consciente e intencional dos professores para esse 

propósito, uma vez que se trata de um tema que pode ser abordado por meio de diferentes 

conteúdos. 

 Nosso ponto de partida para estudar o conceito de cidadania é a abordagem 

miltoniana, que entende esse conceito como construção social, e “é assim que ela se torna 

um estado de espírito, enraizado na cultura” (SANTOS, 2007, p. 20). Dialogando com 

esse ponto inicial, Cavalcanti (2008, p. 85), pontua que: “cidadão é aquele que exerce seu 

direito a ter direitos, ativa e democraticamente, o que significa exercer seu direito de, 

inclusive, criar novos direitos e ampliar outros”. 

O conceito de cidadania é multidimensional, conforme Oliveira (1999), tornando 

ainda mais complexa a tarefa do professor de geografia voltado ao propósito de formação 

desse conceito. Segundo o autor, é possível apontar as seguintes dimensões do conceito:  

a) natural: vincula-se aos direitos civis, como o direito de ir e vir, direito a manifestação 

dentre outros; b) política: diz respeito aos direitos políticos; c) socioeconômica: engloba 

as condições que permitem o próprio amparo à vida, está diretamente relacionada aos 

direitos sociais; d) geográfica: está associada ao território e à cultura, e ela que consolida 

e materializa as condições de realização da cidadania; e) cívica: implica o estabelecimento 
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de regras de convivência e  expressa-se sobretudo, como deveres; f) pertencimento: é a 

mais abstrata ou subjetiva, porém é a que mais tem sido valorizada no mundo, por conta 

do individualismo acentuando, que dificulta os laços de sociabilidade.  

Observa-se uma amplitude de dimensões e uma profusão de significantes para 

esse conceito, o que consequentemente amplia também suas possibilidades de abordagem 

dentro da Geografia. Por isso, cabe indagar: quais conteúdos abordados na Geografia 

melhor aproximam essa disciplina de uma contribuição efetiva para a formação cidadã? 

Quais práticas didático-pedagógicas podem ser mais assertivas para o desenvolvimento 

da formação cidadã? 

Para a primeira questão, existe um número significativo de trabalhos que 

compreendem a cidade como conteúdo potente para desenvolvimento dessa cidadania. 

Para Callai (2017)   

Estudar a cidade como o lugar de vida de todos e sendo conteúdo da Geografia, 
pode se constituir no encaminhamento de produção de um conhecimento 
poderoso que, na singularidade de cada aluno e considerando o âmbito social, 
oportuniza compreender o mundo, sendo cidadão e produzindo a sua 
autonomia através do conhecimento (CALLAI, 2017, p. 82). 

Callai, Cavalcanti e Castellar (2012) também justificam que a cidade, quando 

ensinada, orienta a vida coletiva através do conhecimento mais estruturado deste espaço. 

Segundo as autoras, a cidade, em si, é um espaço educativo. 

Adentrando a segunda questão suscitada, mas ainda refletindo sobre a primeira, 

entende-se que o desafio para o professor de Geografia está em como abordar as múltiplas 

dimensões da cidadania no ensino de Geografia ao trabalhar com os temas da cidade. 

Oliveira (1999) também apontou que a cidade é um espaço privilegiado para que o 

professor possa, através do ensino de Geografia, mediar junto aos escolares maneiras de 

pensar os direcionamentos que toma hoje a construção prática e teórica da cidadania, bem 

como suas implicações. 

Ter a cidadania como meta de ensino através dos temas da cidade requer segundo 

Moraes (2010, p. 37) que o professor trabalhe com o conceito, de forma a auxiliar os 

escolares a construírem suas representações. Segundo a autora, “o trabalho com a 

cidadania torna-se eficaz, inserindo os alunos nas problemáticas que eles vivenciarão ou 

já vivenciam”.  

Diante disso, compreende-se que ao abordar a cidadania no ensino de Geografia 

com os temas da cidade, o conhecimento precisa ser tomado a partir das práticas espaciais 
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cotidianas dos escolares como referência, pois elas estão contextualizadas, ou seja, estão 

dentro do contexto do vivido pelos escolares. Entendemos assim que, a partir do contexto 

do vivido é que de fato os escolares poderão exercer plenamente sua cidadania. 

 

3 Considerações parciais  

Com base no objetivo geral proposto para essa tese e no caminho da pesquisa 

percorrido até o momento, é possível fazer breves considerações.  

Os dados bibliográficos acessados evidenciam que há uma quantidade 

expressiva de trabalhos que sustentam o entendimento de que é necessária uma meta ou 

proposta para a efetivação da formação cidadã através do ensino de Geografia. Porém, as 

análises que se ocupam em apresentar evidências e trajetórias sobre o desenvolvimento 

da cidadania dos escolares a partir da aprendizagem dos conhecimentos geográficos ainda 

se apresentam em números reduzidos.  

Em linhas gerais, verificamos também que em virtude da complexidade do 

conceito de cidadania, sua abordagem em todas as dimensões mencionadas 

anteriormente, e especialmente aquela mais diretamente ligada aos conteúdos 

geográficos, se torna um grande desafio para os professores que por vezes ignoram o 

potencial da disciplina, especialmente por meio do conteúdo de cidade, para a formação 

cidadã dos alunos.  Pelas considerações apresentadas, reafirma-se o entendimento de que 

este estudo pode contribuir trazendo novos elementos ou novos componentes para pensar 

uma Geografia que seja significativa e uma formação cidadã dos escolares a partir das 

práticas pedagógicas dos professores.   
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Resumo:  
 
 A Geografia escolar é um saber social, um conhecimento poderoso para à compreensão da 
realidade, via espacialidade e, desse modo, precisa estar vinculada ao compromisso de um fazer 
pedagógico crítico e emancipatório. Contudo, como, de fato, isso pode se efetivar na prática 
pedagógica? Nossa proposição é de que a Arte, por suas especificidades, pode configurar-se como 
uma linguagem potencializadora para o ensino-aprendizagem dos conhecimentos geográficos, 
desde os Anos Iniciais do Ensino Fundamental. Deste modo, objetivamos com a pesquisa, uma 
proposição teórico-metodológica que articule: Lugar, Cerrado e Arte, buscando problematizar os 
limites e possibilidades da Arte, com enfoque nas artes visuais, como uma possibilidade de 
construção do conceito de lugar de forma integradora, contribuindo para a compreensão do 
Cerrado como componente físico-natural, mas também humano-social. Na busca da práxis, os 
sujeitos da pesquisa são educandos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, Ciclo da infância, 
do agrupamento D/E – 4º ano, de uma escola da Rede Municipal de Ensino de Goiânia.  
         
 
Palavras-chave: Geografia Escolar; Lugar; Arte; Cerrado. 
 
Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem em Geografia 

 
Introdução  
 

 Historicamente, a humanidade vivencia conflitos que mudam de nome, tempo e espaço, 

mas continuam a se configurar, quase que do mesmo modo, como reflexos de autoritarismos, 

violências e intolerâncias. Contudo, parece que neste atual momento histórico-político em nosso 

país, tais problemas acentuam-se, ganhando proporções alarmantes que exigem reflexões no 

campo da educação. Adorno (1995) chama de barbárie o que ele aponta ser uma desumanização 

 
54 Revisado pela orientadora 
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do ser humano, processo de banalização da violência irracional. Essa realidade é perceptível no 

cotidiano - nos noticiários da TV e internet, visitando as casas, cruzando as esquinas do bairro, 

entrando pelo portão da escola... perpassando por diferentes escalas de abordagens espaciais. 

 Numa perspectiva dialética, compreende-se que tal realidade é fruto das relações sócio-

histórico-geográficas55 construídas, que vão do uno ao múltiplo, e que assim sendo, de maneira 

alguma a escola está excluída desse processo, ao contrário, é parte do todo constituído pela ação 

humana. Como instituição incumbida de proporcionar a apropriação, pelo aluno, da cultura e 

saberes historicamente acumulados, a escola relaciona-se ao próprio processo constitutivo do ser 

humano, ou seja, o processo de humanização. 

 A Geografia escolar, como um saber social, se insere nesse processo na medida em que 

conceitos indispensáveis à compreensão da realidade emergem à discussão por meio das 

categorias geográficas56. O conhecimento geográfico possibilita a compreensão do mundo, da 

realidade e complexidade social, contudo, a que se considerar de que forma esse conhecimento é 

abordado em sala de aula - em concepções teórico-metodológicas problematizadoras e 

significativas ou de modo vazio sem vinculação com a vida dos educandos.  

 Em pesquisa de mestrado realizada entre os anos de 2014 e 2016, buscamos realizar uma 

reflexão específica do conceito de lugar no ensino de Geografia, no Ciclo II do Ensino 

Fundamental. Na referida dissertação57, buscamos analisar, de forma qualitativa, as possibilidades 

do conceito de lugar em contribuir com uma educação que se proponha emancipadora. Naquela 

ocasião, a pesquisa constatou que as intervenções didáticas continuam se dando de forma 

majoritariamente tradicional e acrítica, sem grandes significações para os educandos. 

 Com o intuito de dar continuidade e aprofundamento ao trabalho iniciado no mestrado, 

apresentamos a presente proposta de pesquisa, problematizando a seguinte questão: Como realizar 

o ensino do lugar, de modo efetivamente crítico emancipador, na prática de sala de aula, nos Anos 

Iniciais do Ensino Fundamental? Levantamos a hipótese de que a Arte, especialmente as artes 

visuais, pode vir a se configurar como uma linguagem de mobilização de conhecimentos 

geográficos do Lugar, nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, sendo, portanto, uma 

possibilidade de construção de conhecimentos geográficos integradores e emancipadores. 

Propomo-nos na tese de que a Arte é uma linguagem de mobilização de conhecimentos 

 
55 Em referência à Harvey (1998, 2012) em posicionar-se frente ao Materialismo Histórico Dialético na 
inserção da dimensão geográfica no método. 
56 As categorias geográficas são, essencialmente, Lugar, Paisagem, Território, Região e Cidade. Em nossa 
pesquisa, nos ateremos ao Lugar, sem, contudo, desconsiderar as relações necessárias e intrínsecas com os 
demais conceitos. 
57 Dissertação de Mariângela Oliveira de Azevedo. O ensino do lugar e o lugar do ensino: o conceito de 
lugar geográfico como dimensão de uma educação emancipadora no Ciclo II do Ensino Fundamental. 
Orientação: Dr. Elson Olanda. https://repositorio.bc.ufg.br/tede/handle/tede/6735 
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geográficos e, portanto, configura-se como potente estratégia para o ensino-aprendizagem do 

lugar.  

O objetivo geral desse trabalho prima em problematizar os limites e as possibilidades da 

Arte como uma linguagem significativa para a Geografia escolar, nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental, para o ensino-aprendizagem do lugar, tendo o Cerrado como temática a ser tratada 

em uma perspectiva integradora dos elementos que formam o espaço geográfico. (MORAIS; 

ASCENÇÃO, 2021).  

 

1. Metodologia  
 

O ensino escolar é uma atividade humana e social. Assim, podemos afirmar que os 

conceitos da Geografia escolar se relacionam com uma totalidade, que é o próprio 

desenvolvimento humano. Neste ponto, consideramos o Materialismo histórico dialético como 

método fundamental, pois, propicia apanhar as contradições dos processos educativos. A 

perspectiva que delineia nossa pesquisa exige o pensar histórico-crítico, próprios do método 

dialético de pesquisa, além do pensar crítico – geográfico; necessário à especificidade da 

Geografia. (HARVEY, 2012; SMITH, 1988; SANTOS, 2005).  

O referido método busca apreender a realidade na qual o tema da pesquisa está inserido, 

partindo de uma concepção de ser humano como sujeito social e crítico que cria, modifica e recria 

a realidade e ao mesmo tempo é por ela criado e modificado. Nesta perspectiva, o espaço é 

transformado continuamente pela ação humana, que sofre as determinações econômicas impostas 

pelo sistema capitalista (HARVEY, 2012). Salientamos, contudo, uma não ortodoxia 

metodológica, cientes que, muitas das vezes, um único método é insuficiente para dar conta de 

todas as questões presentes em uma pesquisa. 

Na busca da práxis da realidade na qual a temática se insere, a metodologia de pesquisa 

utilizada será de base qualitativa e de tipo pesquisa-participante. Além das necessárias buscas 

bibliográficas e documentais, realizaremos uma intervenção didática em sala de aula que aborde 

o conceito de lugar e tenha o Cerrado por temática, valendo-se da Arte como linguagem para as 

ações de ensino-aprendizagem junto aos educandos. A intervenção se dará em aproximação com 

a prática do professor ou professora pedagogos/pedagogas no ensino da disciplina de Geografia, 

no Ciclo da infância (Turma D ou E) de uma escola da Rede Municipal de Ensino de Goiânia, 

ainda a ser definida.  

Os resultados do trabalho de intervenção serão analisados a partir das bases teóricas, 

dando alicerce para as argumentações na articulação entre teoria e prática. Tanto os professores 

quanto os alunos envolvidos na ação da pesquisa terão sua privacidade resguardada, tendo seus 
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nomes omitidos e/ou trocados no caso de necessidade de sua utilização. O termo de consentimento 

livre e esclarecido justifica-se pela necessidade ética de obter autorização da direção e professora 

ou professor da turma em que a pesquisa se dará, tendo em vista seu direito de recusa, ao que nos 

empenharemos na obtenção de autorização do Comitê de ética em pesquisa. 

  

2. Resultados Parciais 
 

 De março de 2020 até o presente, a pesquisa tem buscado a sustentação e as 

adequações teórico-metodológicas identificadas no percurso. As leituras realizadas nas 

disciplinas cursadas, bem como as orientações e indicações de textos complementares, 

têm oferecido subsídios às lacunas identificadas, como, por exemplo, a delimitação do 

Cerrado como componente físico-natural e conteúdo a ser trabalhado na intervenção 

didática, ainda a se realizar.       

 

2.1. Referenciais teóricos 
 

O trabalho de investigação teórica contemplará, inicialmente, as seguintes linhas: 1. A 

Teoria Histórico-cultural de Vygotsky (1984), como principal fundamento para a compreensão 

da formação de conceitos. 2. Os trabalhos de Cavalcanti (2005a, 2005b, 2009, 2010a, 2010b, 

2013, 2019), CALLAI (2009a, 2009b, 2013), CASTELLAR (2009), STRAFORINI (2008), 

dentre outros, possibilitarão as análises reflexivas acerca da Geografia Escolar. Além disso, as 

discussões de Ana Mae Barbosa (1992) e Tourinho (1995), sobre Arte e educação, nos auxiliarão 

a problematizar a relação entre o ensino do lugar na Geografia e a Arte como linguagem. Por fim, 

no referenciamos em Morais e Roque Ascenção (2021) para pensar as especificidades do Cerrado 

como componente físico-natural, numa perspectiva integradora dos elementos que formam o 

espaço geográfico. 

Acerca da concepção de Geografia escolar que tangencia a pesquisa, posicionamos por 

um ensino crítico. A necessidade de transformar o mundo, analisando o espaço geográfico como 

uma totalidade, nos interessa para o ensino do lugar, na perspectiva de que as relações que são 

construídas no bairro, no mundo, cidade ou país não são hierárquicas, mas multiescalares para a 

compreensão de uma realidade que demanda transformação. (STRAFORNINI, 2008). 

Tal qual Straforini (2008), Cavalcanti, nos referidos trabalhos, considera o contexto da 

globalização imprescindível para pensar a espacialidade a ser pensada pelos educandos. A autora 

enfatiza que, atualmente, as necessidades individuais e coletivas se reconfiguram a todo o 



 

 335 

momento. Portanto, o ensino de Geografia deve proporcionar ao aluno olhar, ao mesmo tempo, 

para o global e o local, atentando para seu lugar num quadro geral, levando-o a formulações 

críticas (CAVALCANTI, 2010b). 

No que diz respeito às discussões que nos embasam teoricamente à Arte como uma 

linguagem social, Tourinho (1995) enfatiza o papel da prática artística como prática cultural desde 

a pré-história, inclusive, servindo de registro das experiências vivenciadas nos lugares por meio 

da Arte rupestre. Como prática cultural, a Arte é também social, refletindo de diferentes formas, 

as mutações do tempo e do espaço, além de revelar os conflitos sociais travados nos lugares.  

Barbosa (1992), em uma análise sobre a relevância da Arte na educação, nos esclarece 

que: 

Através da Arte, temos a representação simbólica dos traços espirituais, 
materiais, intelectuais e emocionais que caracterizam a sociedade ou o 
grupo social, seu modo de vida, seu sistema de valores, suas tradições 
e crenças. A Arte, como uma linguagem presentacional dos sentidos, 
transmite significados que não podem ser transmitidos através de 
nenhum outro tipo de linguagem, tais como as linguagens, discursiva e 
científica. (BARBOSA, 1992, p. 16). 

 

Conforme analisa a referida autora, a Arte permite o aprofundamento das temáticas em 

um nível que transcende a mera descrição, repetição e memorização, tão utilizados no ensino 

tradicional. Avança, portanto, na possibilidade de interferir na construção da visão de mundo que 

os educandos desenvolverão, a partir dos conhecimentos apreendidos, ou seja, em sua construção 

conceitual. A reflexão acerca do lugar, desse modo, pode ser ampliada e aprofundada por meio 

da linguagem da Arte, proporcionando um olhar diferenciado para a espacialidade, para o lugar e 

compreensão da realidade a partir disso: 

 

Através da Arte é possível desenvolver a percepção e a imaginação, 
aprender a realidade do meio ambiente, desenvolver a capacidade 
crítica, permitindo analisar a realidade percebida e desenvolver a 
criatividade de maneira a mudar a realidade que foi analisada. [...] eu 
diria que a arte capacita um homem ou uma mulher a não ser um 
estranho em seu meio ambiente nem estrangeiro no seu próprio país. 
Ela supera o estado de despersonalização, inserindo o indivíduo no 
lugar ao qual pertence. (Grifo nosso). (BARBOSA, 1992, p. 16). 

 

Além disso, a visão integradora dos elementos que compõem o espaço geográfico pode 

ser contemplada por meio da Arte, da representação simbólica dos elementos humano-sociais e 

físico-naturais. Continuar abordando a interpretação da espacialidade de um fenômeno de forma 

fragmentada – natural/social, como se as estruturas que compõem o espaço geográfico fossem de 

todo harmoniosas e livres de conflito, configura-se em uma postura alienante, tendo em vista as 
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complexidades entre essência e aparência ocultadas por uma análise dicotomizada do espaço. A 

ocupação dos lugares e a valorização destes pelo mercado, regido pelo grande capital, também se 

assenta na composição físico-natural, sendo, portanto, premissa para um olhar crítico da realidade. 

(MORAIS, ROQUE ASCENÇÃO, 2021).  

Por fim, a consideração da Arte como trabalho humano articula-se à perspectiva dialética 

proposta na pesquisa. O trabalho humano é central e ontológico para a Geografia, tanto acadêmica 

quanto escolar, já que é por meio da ação humana em transformar a natureza e com isso a própria 

humanidade, que o espaço geográfico, objeto desta ciência, estrutura-se como conceito elementar 

para a análise da espacialidade. Propor esta metodologia, portanto, serve à vivência prática do 

trabalho não alienado – desde a elaboração mental à execução concreta e posterior contemplação 

do resultado desse fazer. (MARX, 2004; SAVIANI, 2008). 

 Além dos trabalhos brevemente apresentados, a pesquisa contará ainda com referências 

teóricas da Geografia científica, como as de Milton Santos (2005) e Harvey (1998; 2012); bem 

como bases teóricas para análise no campo da educação, em uma perspectiva dialética, com 

teóricos como Gadotti (2006) e Frigotto (2003). Pretendemos ainda, nos valermos das discussões 

no campo da didática, elaboradas por Libâneo (2015) e Freitas (2013). Nosso embasamento 

teórico para concepção de mundo e educação será ancorado no amplo trabalho de Paulo Freire, 

em diversos trabalhos publicados (2008; 1974). 

 
 
3. Considerações Parciais 

 

Ponderamos que, até o momento, as leituras e disciplinas cursadas nos trouxeram ainda 

mais questões problematizadoras a serem incorporadas ao contexto da pesquisa, tanto no que 

tange às reflexões teóricas quanto para a pretensa intervenção didática a se realizar. Muitas novas 

perguntas têm emergido a partir da busca bibliográfica, ao que apresentamos algumas a serem 

ainda exploradas: O desenvolvimento do pensamento geográfico pode ser ampliado por meio da 

Arte?  O processo de ensino-aprendizagem dos conhecimentos geográficos potencializa-se tendo 

a Arte como uma linguagem simbólica de significação? A arte visual, articulada à outras 

linguagens artísticas, como música e poesia, pode mobilizar a formação de conceitos geográficos 

como o de lugar? Conhecimentos geográficos críticos e problematizadores da realidade podem 

ser mediados por uma ação didática que ensine por meio da Arte?  O conhecimento integrador 

dos elementos que compõem o espaço geográfico pode ser mobilizado por meio da Arte? A Arte 

pode contribuir com uma Geografia escolar que objetive superar a análise fragmentada do espaço 

geográfico e, portanto, da realidade, contribuindo assim para a formação de sujeitos emancipados 
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no que diz respeito ao conhecimento da espacialidade? O Cerrado poderia ser compreendido em 

uma abordagem que ultrapasse a consideração de bioma, tendo a Arte como uma possibilidade de 

identidade e significação? 

Temos convicção que tais questões são primárias e carecem de aprofundamento e 

amadurecimento, ao que se dará no percurso natural da pesquisa, que é sempre inquieta e 

dinâmica, transformando-se mutuamente na relação sujeito-objeto.  
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Resumo: A presente pesquisa propõe uma discussão sobre os desafios e possibilidades do uso de 
mapas - em aulas de Geografia não presenciais, com o propósito de desvincular a ideia de que a 
função do mapa seja meramente voltada para a localização dos fenômenos geográficos.  A 
pesquisa trará reflexões sobre as fragilidades e  potencialidades dos mapas,  tendo como objetivo 
analisar o potencial do uso dos mapas para a construção do  pensamento geográfico em aulas de 
Geografia  não presenciais. Essa pesquisa será direcionada a partir da metodologia  de pesquisa-
ação, levando em consideração a experiência vivenciada pela pesquisadora,  na prática da 
docência   em Geografia, numa turma de 7º ano de uma escola da Rede Estadual de Educação de 
Goiás.  Para alcançar os objetivos propostos será realizada uma revisão bibliográfica, a elaboração 
e aplicação de uma sequência didática relacionada à  leitura e interpretação  de mapas sobre os 
conteúdos propostos no documento curricular do Estado de Goiás, e análise das respostas das 
atividades executadas pelos alunos. As discussões apresentadas nessa pesquisa, ressaltam a  
necessidade de repensar sobre novas alternativas e possibilidades de uso dos mapas de forma a 
favorecer a construção do conhecimento geográfico.   
 
Palavras-chaves: localização; mapas; pensamento geográfico; aulas  não presenciais.  
 
Linha de Pesquisa: Ensino e Aprendizagem em Geografia 
 

Introdução: 

 Ao longo do processo de construção das bases teórico-metodológicas da 

Geografia, o mapa sempre  foi um instrumento empregado pelos professores, como 

recurso didático em sala de aula, a   partir dele é possível interpretar os aspectos físicos, 

sociais e culturais do território em diferentes escalas geográficas (local, regional, 

nacional, global). O mapa possibilita  o entendimento e a  construção do conhecimento 

geográfico, nesse sentindo Moreira afirma que  (2009, p.122):    

 
58 Revisado pelo (a) orientador (a) 
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“Sem localização, nota, não existe fenômeno geográfico e 

Geografia. Isto embora o ato de localizar por si mesmo não 

garanta a natureza geográfica do fenômeno e do saber. Para que 

seja geográfico e Geografia, há que combinar-se a localização à 

distribuição e ver-se aquela por meio desta.”  (MOREIRA, 2009, 

p. 122) 

 É importante ressaltar  que não podemos negar a importância do mapa como 

instrumento de localização. Ao analisar o espaço geográfico,  fica evidente a necessidade  

de correlacionar as localizações e investigar as interações espaciais dos fenômenos 

geográficos dos lugares. Segundo  os estudos de Cavalcanti (2019)   o papel da Geografia  

é desvendar a espacialidade, instigar  o aluno a pensar e indagar sobre a localização. Nesse 

sentido a ideia é que a partir da localização, seja feita uma abstração teórica sobre a 

organização e a lógica espacial estabelecida, considerando a dimensão humana, social, 

econômica, política e cultural.  

 Para  Cavalcanti (2019, p.65)  a localização é um princípio essencial para o 

desenvolvimento da leitura geográfica: “[...] localiza-se, mas também se descrevem e se 

explicam os componentes espaciais que ali se fazem presentes, os significados e sentidos 

da localização e seus desdobramentos.” Nesse sentido, o professor poderia instigar o 

aluno a pensar a localização, desvendado os aspectos concretos e abstratos do espaço 

geográfico, desmitificando a ideia de que a função do mapa  esteja ligada somente  ao ato 

de localizar.   

 A partir da leitura e  análise dos estudos de  Richter e Bueno (2019), em parceria  

com a   pesquisa desenvolvida pelo Grupo de Estudos e Pesquisas em Cartografia Escolar 

(GECE), da Universidade Federal de Goiás, percebe-se que a representação cartográfica 

possibilita a construção do   pensamento geográfico, porém de acordo com os dados da 

pesquisa nota-se a fragilidade e o uso equivocado do mapa em sala de aula.  

 Sobre a contribuição da Cartografia no ensino de Geografia, a maioria dos 

professores entrevistados afirmaram  que a principal contribuição é a localização dos 

fenômenos,  trabalham centrados nos conteúdos cartográficos, desconsiderando que o 

mapa seja uma linguagem.  
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  Levando em consideração os dados apresentados nessa pesquisa, surgem os 

seguintes questionamentos: como superar a prática de utilização do mapa somente como 

recurso de localização? Os mapas utilizados nas aulas de Geografia configuram objetos 

para a aprendizagem de raciocínios geográficos? Como usar  a linguagem cartográfica no 

contexto  escolar como opção metodológica nas aulas de geografia? Esses 

questionamentos são essenciais para nortear a discussão e investigação sobre  o uso dos 

mapas em sala de aula. 

  A partir dessa problematização, esse projeto de  pesquisa propõe-se discutir  os 

desafios e as possibilidades do ensino da Cartografia Escolar, com o propósito de  

desvincular a ideia de que a função do mapa seja meramente voltada para a localização 

dos lugares e fenômenos geográficos. Com esse projeto de pesquisa pretende-se  

investigar e repensar o uso do mapa nas aulas de Geografia, promovendo uma discussão  

sobre as fragilidades e potencialidades dos mapas, com o propósito  de fortalecimento da 

Cartografia  Escolar.  

 Sendo  assim, um projeto de relevância científica e acadêmica para a Área de 

Ensino e Aprendizagem em Geografia, e também de relevância social para a Educação 

Geográfica, no qual os alunos serão oportunizados a pensar geograficamente a partir da 

exploração  dos aspectos objetivos e subjetivos materializados no mapa, já que a 

pesquisadora optou   pela utilização da pesquisa-ação, que será melhor detalhada na 

metodologia do projeto.   Essa  pesquisa irá enriquecer a minha prática enquanto docente 

de Geografia,   de uma escola da rede Estadual de Educação de Goiás, haja visto que  será 

investigado a minha vivência e prática pedagógica.   

 É importante destacar,   que o campo de observação e investigação será a prática 

docente  da pesquisadora  em aulas não presenciais de Geografia, pois essa  pesquisa 

abarca um período que em o ensino foi impactado pela pandemia da Covid-19, no qual 

fomos levados a reestruturar as aulas presenciais e transformá-las em aulas não 

presenciais.  

 Como forma de contextualizar a minha escolha em relação à delimitação espacial 

e temporal,  faço uma breve exposição  das estratégicas pedagógicas desenvolvidas até o 

presente momento.  No decorrer do desenvolvimento das aulas não remotas do ano letivo 

de 2020 e primeiro semestre de 2021, foram planejadas e aplicadas atividades que 

instigaram os alunos a entender os conteúdos geográficos   pela análise de mapas. Dentre 
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as metodologias adotadas, para o desenvolvimento das aulas remotas,   foram 

disponibilizados aos alunos  algumas vídeo-aulas,  com orientações e questionamentos 

em relação a leitura e análise dos mapas e posteriormente, esses alunos fizeram atividades 

didáticas 59com exploração dos aspectos geográficos materializados no mapa. Num 

segundo momento fiz a análise das respostas dos alunos, percebi que os alunos 

conseguiram avançar em relação à localização do fenômeno geográfico espacializado no 

mapa, porém apresentaram dificuldades para entender  e discutir o conhecimento 

geográfico exposto no mapa. 

  Numa dessas atividades didáticas 60aplicadas durante as aulas remotas, os alunos 

também demonstraram  dificuldades para correlacionar mapas que trabalhavam a mesma 

temática, porém com informações e conteúdos diferenciados.  Essas atividades didáticas 

foram elaboradas com a intencionalidade de investigar a compreensão e percepção dos 

alunos ao analisar e correlacionar  os mapas nas aulas não presenciais, sendo assim 

apresentaram  um direcionamento didático diferenciado em relação as aulas presenciais. 

 A partir da análise do desenvolvimento dessas atividades, proponho  aprofundar  

e investigar os desafios e possibilidades do uso de mapas nas aulas de Geografia, 

colaborando para a discussão acadêmica da Área de Ensino Aprendizagem tanto para as 

aulas presenciais e não presenciais. 

Objetivo Geral: Analisar o potencial do uso dos mapas para a construção do  pensamento 

geográfico, em aulas de Geografia  não presenciais.  

Objetivos específicos: (I) Refletir sobre  a potencialidade dos mapas para a compreensão  

e a construção do pensamento geográfico; (II) Investigar a compreensão  e a percepção 

dos alunos em relação ao uso de mapas, nas aulas não presencias de Geografia, a partir 

da análise das respostas das atividades propostas na sequência didática; (III) 

Compreender  o mapa  como forma de promover a leitura e compreensão do espaço 

geográfico nas aulas não presenciais,  a partir do desenvolvimento  de sequência didática 

 
59 Lembrando que, o relato acima refere-se  às atividades (questões  de leitura e interpretação de mapas) 
elaboradas para as aulas remotas de Geografia (do ano letivo de 2020 e primeiro semestre de 2021), que 
serviu como ponto de partida para  pensar sobre o uso do mapa em sala de aula.    
60 Essas atividades didáticas refere-se a  exercícios com questões sobre  análise de mapas, em aulas não 
presenciais. É importante ressaltar que já foram aplicadas nas aulas e analisadas com o objetivo de nortear 
a problematização desse projeto.  
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com atividades de leitura e análise de mapas; (IV) Discutir as  diferentes alternativas e 

possibilidades do uso do mapa em aulas de Geografia. 

 

1- Metodologia:  

 O projeto  de pesquisa aqui apresentando,  será direcionado a partir de variáveis 

qualitativas, tendo  como referencial metodológico a pesquisa-ação, que tem como 

finalidade  a investigação de problemas vivenciados pelo pesquisador,  com a  

possibilidade da proposição de uma ação transformadora para solucionar o problema 

investigado.   

 Nessa opção metodológica, será investigada a minha vivência e prática 

pedagógica no exercício da docência em Geografia,   com a aplicação de uma sequência 

didática 61com atividades relacionadas ao uso de mapas  e posteriormente,  será realizado 

uma  análise das respostas das atividades executadas pelos alunos, levando em 

consideração aspectos e discussões referenciados na pesquisa bibliográfica. 

 Sobre a pesquisa-ação  Thiollent (2011, p. 28)   afirma: “Com ela é necessário 

produzir conhecimentos, adquirir experiência, contribuir para a discussão ou fazer 

avançar o debate a cerca das questões abordadas.”  Partindo desse princípio 

metodológico,  pretende-se fortalecer a discussão sobre o uso de mapas em sala de aula e 

repensar sobre as possibilidades de emprego e percepção do mapa  de forma mais 

significativa para os alunos.    

 Esse projeto de pesquisa concentra-se na linha de pesquisa de Ensino-

Aprendizagem em Geografia, pautado no ensino da Cartografia Escolar, com a proposta 

de investigar os desafios e as possibilidades do uso mapa para a construção do 

pensamento geográfico em aulas não presenciais.  Será desenvolvido a partir da 

observação e análise de situações concretas e da interação entre o pesquisador e a situação 

investigada,  levando em consideração a experiência vivenciada na prática da docência 

numa escola de Ensino Fundamental II, nas turmas de 7º  anos do Colégio Estadual 

Professor Vitor José de Araújo, localizada na região noroeste de Goiânia.   

 
61 Essa sequência didática  será desenvolvida  no decorrer do terceiro bimestre desse ano letivo, corresponde 
a um dos objetivos específicos da pesquisa.  
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 A partir dessa pesquisa propõe-se pensar na importância  do mapa,  por meio de 

discussões teóricas e de forma prática,  de forma a promover a construção do pensamento 

geográfico62, e também de repensar a questão da localização na Geografia Escolar.   

 Para alcançar os objetivos  e as discussões propostas nessa pesquisa, propõem-se 

o desenvolvimento das seguintes etapas: (I) Pesquisa  bibliográfica   sobre o uso  e a  

potencialidade dos mapas para a Geografia Escolar; (II) Levantamento de resultados 

sobre a experiência  vivenciada na prática docente nas aulas não presenciais de Geografia:  

aplicação  de uma sequência didática, com  atividades relacionadas ao uso de mapas,  com 

o intuito de promover a construção do pensamento geográfico e a discussão sobre as 

diferentes alternativas e possibilidades do uso de mapas  em aulas de Geografia. Essa 

sequência didática  será aplicada numa  turma de 7º ano, no qual terá como foco  de 

exploração didática a  unidade temática “Mundo do trabalho”, com abordagem do 

seguinte conteúdo: o processo de industrialização, a inovação tecnológica  e as mudanças 

nas relações de trabalho – com o desenvolvimento da seguinte habilidade (proposta no 

documento curricular de Goiás):  Relacionar o processo de industrialização e de inovação 

tecnológica com as mudanças nas relações e nos tipos de trabalho, tanto no campo como 

na cidade; (III) Análise e discussão  dos  resultados  da pesquisa: análise das respostas 

das atividades executadas pelos alunos e discussão de diferentes alternativas e 

possiblidades do  uso de mapas em aulas de Geografia, levando em consideração os 

referenciais teóricos da pesquisa bibliográfica. (IV): Escrita final da dissertação e 

apresentação do produto final. 

 Por fim, salientamos que a pesquisa ainda não encaminhada para o Comitê de 

Ética  e Pesquisa.  

 

 
62 O pensamento geográfico é a capacidade de realizar  a análise geográfica de fatos ou fenômenos, 

Cavalcanti (2019) afirma que   o raciocínio geográfico   é um modo de operar o pensamento geográfico e 

que as perguntas geográficas “Onde e por que aí?”, são essenciais para elaborar raciocínios para construção 

do pensamento geográfico. Para responder essas perguntas geográficas, podemos  utilizar o mapa para 

pensar e refletir esses questionamentos, assim o aluno terá o acesso da localização do objeto de estudo, e 

também a possiblidade de indagar e entender os motivos da localização e a construção do espaço geográfico 

estabelecido.  
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2- Resultados Parciais 

2.1- Referenciais  teóricos  

 O mapa possibilita a leitura  e compreensão do espaço geográfico, conectando o 

aluno a realidade estabelecida  na paisagem, no lugar e no território nas dimensões local, 

regional e global.  É importante ressaltar,  que o mapa contribui para a construção do 

conhecimento geográfico, a partir dele é possível estabelecer   conexões entre diversos 

elementos do espaço e  sem falar,   que pode-se problematizar  os fenômenos e aspectos 

geográficos de um mapa.  

 Infelizmente a potencialidade do mapa tem sido negligenciada, principalmente  

quando nas aulas de Geografia as atividades  concentram-se em práticas pedagógicas que 

focam somente nos aspectos relacionados a localização. Batista (2020, p.231) afirma que 

o mapa está desconectado dos fenômenos geográficos: “As leituras dos mapas parecem 

desconectadas da realidade social, pois atingem meramente o posicionamento de objetos, 

fatos e fenômenos e não o desvendamento das espacialidades, das estratégias de sua 

produção.”  

 A localização é importante para a Geografia Escolar, porém é preciso  ir além 

disso, para  entender as características  geográficas do lugar mapeado e os motivos  da 

distribuição dos elementos naturais e culturais materializados no espaço geográfico.  Com 

a utilização do   mapa é possível construir o pensamento geográfico, para Gomes (2017)  

devemos partir da localização para pensar as relações, o mapa tem sido apontado como 

base para pensar geograficamente,  pois exprime características geográficas dos 

fenômenos.  

 Para Cavalcanti (2019, p. 104) “ A localização é o princípio para responder à 

primeira pergunta geográfica: Onde?”. Ao pensar sobre o “Onde” é possível propor uma 

articulação do mapa com os conceitos de espaço, tempo e escala, e responder a segunda 

pergunta geográfica “Por que aí”. Ao responder essas perguntas geográficas o mapa torna-

se mais significativo para a Geografia Escolar, possibilitando  a compreensão do espaço 

geográfico, e a localização torna-se mais significativa para o aluno.  Segundo a autora  a 

localização não é suficiente para avançarmos em relação aos motivos e razões que 

contribuíram  para a produção  dessa espacialidade. Em suas palavras: 
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“[...] defende-se a que entender os fenômenos, fatos e 

acontecimentos do ponto de vista geográfico é mais do que 

localizar, no sentido de mediação, das coordenadas cartesianas, é 

também compreender as determinações dessa localização e suas 

implicações, na própria espacialidade, para o conjunto de objetos 

e ações.” (CAVALCANTI, 2019, p. 126). 

  O mapa deve ser utilizado constantemente, seu uso oportuniza habilidades e 

capacidades para compreender o espaço geográfico. Através dele o aluno terá acesso à 

leitura de acontecimentos e fenômenos geográficos, mas infelizmente a maioria dos 

professores ainda tem explorado o mapa  como ferramenta de localização. Diante dessa 

problemática surgi à necessidade de repensarmos o ensino da Cartografia, de repente seria 

o momento de vincular sua linguagem aos estudos da paisagem, região e território. E 

quem sabe poderíamos pensar a paisagem e o lugar  a partir do mapa.  

 Em seus estudos, Gomes (2017, p.17) cita que a localização é um domínio que 

corresponde ao geográfico: “Trata-se da capacidade de situar as coisas no espaço e de 

situarmos nele, ou seja, de dirigirmos os movimentos do corpo no espaço.” Ao fazer a 

análise da dimensão espacial,  é impossível não discutir sobre localização, e o mapa 

proporciona uma visão mais concreta da localização e também pode ser o ponto de partida  

para refletirmos sobre os objetos geográficos.  

  Essa ideia de que a função do mapa é localizar está enraizada na mentalidade da 

sociedade, que associa o mapa somente a função de localização,  ao aplicar atividades de 

leitura e interpretação de mapas em aulas não presenciais,  percebi que os alunos 

conseguem localizar os fenômenos geográficos, porém ao propor questões que requer um 

maior grau de complexidade, que  visam a correlação  com outros mapas e fenômenos 

geográficos  apresentam dificuldades,  respondendo de forma superficial e desconectada 

do pensamento geográfico.    

 É importante destacar que essa realidade também ocorre nas aulas presenciais, 

porém nas aulas remotas há um agravamento devido às dificuldades de acesso a internet, 

no qual uma parcela dos alunos não consegue acompanhar com constância as aulas. Outro 

ponto a destacar é a dificuldade de leitura do mapa, conseguem responder as questões 
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sobre localização, porém  apresentam muita dificuldade de correlacionar os dados da 

legenda com o conhecimento geográfico.    

3- Considerações Parciais:  

 Os resultados obtidos até o momento ressaltam a importância do uso dos mapas nas 

aulas de Geografia, tanto presenciais e não presenciais,  contribuindo para a construção 

do pensamento geográfico, haja visto que podemos pensar a Geografia através da análise 

de mapas. No que se diz respeito ao desenvolvimento da Cartografia Escolar, reforçamos   

a necessidade  de repensar as possibilidades e alternativas para avançarmos e rompermos 

a ideia de que a função do mapa esteja centrada  somente na ideia de localização de 

fenômenos geográficos. Para tal, conclui-se que seja essencial   discutir práticas 

pedagógicas que leve  o aluno a pensar e indagar a localização,  e que seja motivado  a  

problematizar os conteúdo geográficos materializados no mapa.  
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Resumo: A literatura hodierna ao mesmo tempo em que aponta que a Geografia escolar tem a 
função de contribuir com a formação cidadã dos estudantes a partir do desenvolvimento do 
pensamento geográfico, explicita que os professores têm apresentado dificuldades para o alcance 
desse objetivo. A par desses elementos, propomos desenvolver a pesquisa intitulada “Os 
componentes físico-naturais e o desenvolvimento do pensamento geográfico”, com o intuito de 
refletir sobre o rol de conhecimentos que os professores de Geografia, que atuam no ensino médio, 
precisam mobilizar para contribuir com o desenvolvimento do pensamento geográfico ao 
ensinarem temáticas relacionadas aos componentes físico-naturais. Assentada na pesquisa do tipo 
qualitativa, realizaremos levantamento bibliográfico sobre os temas centrais da pesquisa, 
aplicação de questionários e realização de entrevistas com professores, observação de aulas e uma 
oficina com os sujeitos da pesquisa. Vislumbramos, ao final, identificar os conhecimentos 
mobilizados pelos professores para ensinar temáticas relativas aos componentes físico-naturais e 
em que medida esses conhecimentos contribuem para o desenvolvimento do pensamento 
geográfico dos educandos.   
 
Palavras-chave: Geografia Escolar; Conhecimentos docentes; Componentes Físico-naturais; 
Pensamento Geográfico. 
 
Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem em Geografia 

Introdução    
 

A nossa experiência de vida, especialmente como docente da área de Ensino de 

Geografia, com atuação na Educação Básica e no Ensino Superior e como técnica em 

educação, junto ao Ministério da Educação, à Secretaria de Estado da Educação e ao 

Conselho Estadual de Educação do Piauí, consolidou o interesse pela realização de uma 

pesquisa voltada para a compreensão do espaço geográfico, a partir da perspectiva do 

professor que atua na Educação Básica. Esse interesse se reverberou no desenvolvimento 

da pesquisa de mestrado denominada “O conceito de espaço geográfico na prática docente 
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em Geografia no Ensino Médio” no Programa de pós-Graduação da Universidade Federal 

do Piauí – PPGGEO/UFPI, no ano de 2013 e agora pretende-se aprofundar essa temática, 

a nível de doutorado, inserindo nesse debate os componentes físico-naturais. 

A pesquisa aqui proposta tem como objeto de estudo o conhecimento dos 

professores referentes aos componentes físico-naturais e o desenvolvimento do 

pensamento geográfico em educandos do Ensino Médio. Pretende-se suscitar um debate 

em torno da seguinte questão: quais conhecimentos os professores que atuam no ensino 

médio, ao ensinarem Geografia, a partir de temáticas relacionadas aos componentes 

físico-naturais, precisam mobilizar para contribuírem no desenvolvimento do pensamento 

geográfico em seus educandos? 

Identificar se os professores possuem os conhecimentos necessários e se 

mobilizam esses conhecimentos ao ensinarem Geografia, através do estudo dos 

componentes físicos-naturais, e se fazendo isso contribuem com o desenvolvimento do 

pensamento geográfico em jovens educandos que cursam o ensino médio, é o objetivo 

geral da pesquisa. Buscaremos atingir nosso objetivo a partir dos seguintes objetivos 

específicos: (i) demarcar as bases teórico-metodológicas contemporâneas em torno do 

pensamento geográfico e dos componentes físico-naturais; (ii) identificar quais as 

habilidades trabalhadas no ensino médio de acordo com a BNCC, o currículo do Estado 

do Piauí e os currículos das escolas onde a pesquisa será desenvolvida, conhecimentos 

que podem contribuir para a construção do pensamento geográfico na Educação Básica; 

(iii) identificar junto aos professores que atuam no ensino médio conhecimentos que 

podem favorecer o trabalho com os componentes físico-naturais na perspectiva do 

pensamento geográfico e (iv) desenvolver junto com os professores estratégias 

metodológicas que possibilitem o estudo de temáticas relacionadas aos componentes  

físico-naturais na perspectiva de contribuir com desenvolvimento do pensamento 

geográfico em educandos do ensino médio. 

Com esses objetivos queremos comprovar essa tese, a de quê “O ensino de 

Geografia, através de temáticas como poluição hídrica, possibilita aos professores 

mobilizarem os conhecimentos acerca dos componentes físico-naturais de forma a 

evidenciar a integração entre esses componentes e a sociedade, contribuindo assim para 

o desenvolvimento do pensamento geográfico em educandos do ensino médio” 
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Nessa pesquisa contamos com o aporte teórico de autores no campo da educação 

como Lee Shulman (2004), no campo da ciência geográfica com destaque para Milton 

Santos (1997, 2012) e Moraes (2007) e no campo do ensino de Geografia como 

Cavalcanti (2001, 2002, 2005,2019) Roque Ascensão (2009), Morais (2011), Callai 

(1999, 2001) entre outros.  

1. Metodologia  
 

O pesquisador carrega consigo um conjunto de 

percepções/valores/conhecimentos, acumulados ao longo da sua vida acadêmica, 

profissional e vivência social que lhe levam a construir uma visão de mundo, e esta, estará 

presente em todos os seus atos, inclusive, no ato de pesquisar. Essa referência é necessária 

para reforçar que tanto a temática escolhida como o caminho a ser percorrido ao longo da 

pesquisa tem uma relação direta com a forma que a pesquisadora vê e pensa o mundo. 

Dito isso, reforçaremos a opção por essa temática. O amadurecimento político a 

partir da formação acadêmica, da militância em movimentos sociais, de leituras e 

experiências profissionais fortaleceu nosso entendimento de que a partir da educação, em 

especial a educação que ocorre no espaço da sala de aula, é possível contribuir para 

mudanças na estrutura social vigente, haja visto que é também função social da educação 

oferecer aos sujeitos as condições necessárias para o exercício da cidadania, para que de 

forma consciente, os educandos, possam atuar no seu espaço de vivência, compreendendo 

as relações que ali ocorrem e interferindo nestas de acordo com sua visão de mundo.  

Com esse entendimento iniciamos uma pesquisa, que se propõe como uma 

pesquisa descritiva, no entanto, de acordo com os níveis de pesquisa definidos por Gil 

(2011, p. 28), podemos inferir que mesmo com características predominantes de uma 

pesquisa descritiva, esse trabalho, considerando seus objetivos, se aproxima também de 

uma pesquisa exploratória, pois no delineamento da pesquisa serão buscadas condições 

para uma maior aproximação e compreensão do seu objeto. E, quanto aos procedimentos 

adotados, são de uma pesquisa qualitativa, que de acordo com Martins (2004, p. 289) é a 

pesquisa “[...] que privilegia a análise de microprocessos, através do estudo das ações 

sociais individuais e grupais, realizando um exame intensivo dos dados, e caracterizada 

pela heterodoxia no momento da análise”. Os procedimentos serão desenvolvidos em 

etapas.  
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Na primeira etapa, em andamento, está sendo feito um levantamento 

bibliográfico, em torno dos temas: ensino de geografia, pensamento geográfico, 

componentes físico-naturais e conhecimentos docentes, de acordo com Gil (2011, p. 50) 

“[...] é importante pelo fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de 

fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente”.  

Como complemento desse levantamento bibliográfico, está sendo realizado 

também uma revisão da literatura, em artigos, monografias, dissertações, teses e outras 

produções científicas relacionadas às temáticas citadas acima. Bem como, será feita uma 

análise documental, em documentos oficiais, a Base Nacional Comum Curricular – 

BNCC, o Currículo do Estado do Piauí para o Ensino Médio e os planos de aula dos 

professores, sujeitos da pesquisa.                     

Na segunda etapa, após a conclusão dos créditos teóricos do doutorado, o que 

ocorrerá em agosto de 2021, já com um maior suporte teórico, iniciaremos a 

aproximação com os sujeitos da pesquisa. Vamos trabalhar com três escolas que atuam 

no ensino médio, sendo duas da rede pública, uma federal e uma estadual e uma da rede 

privada, e com todos os professores de Geografia dessas escolas, que atuam no ensino 

médio. A definição por diferentes redes de ensino se justifica pela expectativa de 

analisarmos diferentes propostas pedagógicas, levaremos também em consideração a 

localização das mesmas, considerando a temática que iremos trabalhar, poluição hídrica, 

optaremos pelas escolas que ficarem mais próximas ao rio Parnaíba, principal rio que 

banha a cidade.  

A escolha dessa temática está relacionada ao fato da cidade de Floriano (PI), local 

da pesquisa, apresentar um elevado grau deste tipo de poluição, de acordo com Teixeira, 

Oliveira, Santos, Souza e Lima (2014, p.3), 

O esgoto, por sua vez, tem afetado os riachos da cidade e o Rio 
Parnaíba. Em todos os cursos d’água foram encontrados resíduos 
sólidos e esgotos sendo lançados diretamente das casas sem qualquer 
tratamento, bem como esgoto hospitalar, de laboratórios, resíduos de 
açougues e de postos de gasolina.  
 

A coleta de dados, será realizada em um primeiro momento, a partir da 

observação de aulas. Segundo Alves-Mazzotti & Gewandsznajder (1998) esta técnica é 

bastante valorizada nas pesquisas de cunho qualitativo. Paralela a essa observação serão 

levantadas informações, a partir da análise do livro didático adotado pela escola e do 
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planejamento do professor, a respeito dos conteúdos/habilidades trabalhados, de acordo 

com a BNCC para o ensino médio. O período de observação será de um semestre, tempo 

que se acredita necessário para se perceber como os professores mobilizam os 

conhecimentos em sala de aula, ao trabalharem os componentes físico-naturais e a 

efetividade deste ensino no desenvolvimento do pensamento geográfico dos alunos. 

Ainda na segunda etapa será realizada uma oficina com os professores, nesta 

faremos discussões de textos relacionados a temática, uma atividade de campo, visita ao 

Rio Parnaíba no perímetro urbano de Floriano e o desenvolvimento de oficinas como 

estratégias didáticas, que serão em seguida aplicadas em sala de aula com os alunos. 

Como parte do processo de levantamento de dados, será aplicado um 

questionário, junto aos professores, com objetivo de levantar informações sobre sua 

formação, condições de trabalho e compreensão a respeito do ensino de Geografia no 

Ensino Médio a partir das temáticas físico-naturais e do pensamento geográfico. 

Por último, considerada por muitos autores como a técnica por excelência da 

investigação social, será realizada uma entrevista junto aos professores com o objetivo 

de aprofundar as questões já exploradas no questionário, bem como ampliar as 

informações contemplando, assim a (con) vivência pedagógica do professor, tanto com 

os estudantes, como frente aos conteúdos trabalhados e sua prática pedagógica. A análise 

dos dados, as inferências e o diálogo com a teoria relacionada a temática, constituirá a 

terceira etapa da pesquisa. 

 

2. Resultados Parciais  
 

O ensino de Geografia serve para ajudar o aluno a pensar geograficamente, de 

acordo com Cavalcanti (2019) esse pensar geograficamente é a capacidade geral de 

realizar a síntese geográfica de fatos ou fenômenos. Considerando que o objeto de estudo 

da geografia é o espaço geográfico, compreendido por Santos (1997) como o conjunto 

integrado de sistemas de objetos e sistemas de ações, o educando só realizará essa síntese 

geográfica, se for capaz de fazer interação entre os componentes físico-naturais e os 

componentes sociais (MORAIS e ROQUE ASCENÇÃO, 2021), pois a leitura do espaço 

geográfico, passa pelo estudo dos elementos físico-naturais, o que é a base para 

compreensão do processo de uso do território.  
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O debate sobre o estudo dos componentes físico-naturais na Geografia escolar, 

nos últimos anos, segundo Morais e Roque Ascenção (2021) tem ocupado cada vez mais 

espaço em produções acadêmicas (monografias, dissertações e teses), artigos, congressos, 

seminários, colóquios e outros espaços de produções científicas, e, entre outras questões, 

discute-se ainda a velha dicotomia entre a Geografia Física e a Geografia Humana. Para 

as autoras supracitadas um dos fatores que contribui para manutenção dessa dicotomia, é 

a dificuldade que muitos professores enfrentam ao trabalharem, em sala de aula, com os 

componentes físico-naturais, dificuldades estas relacionadas ao pouco domínio desses 

conteúdos. Em função dessa dificuldade muitos professores marginalizam o estudo desses 

componentes ou o fazem apenas repetindo o que está posto no livro didático, sem dar 

significado desse ensino para seus educandos. 

Para Shulman (2014) “... o ensino necessariamente começa com o professor 

entendendo o que deve ser aprendido e como deve ser ensinado”, só assim ele, o 

professor, terá condições de fazer a recontextualização (BERNSTEIN, 1996 apud 

MORAIS E ROQUE ASCENÇÃO, 2021) dos conhecimentos da Geografia Escolar, o 

que requer a integração entre os componentes físico-naturais e os componentes sociais, 

pois para recontextualizar os conhecimentos geográficos acadêmicos, o professor precisa 

considerar o espaço vivido do educando e as relações socioeconômicas e culturais nas 

quais ele está inserido. Para Morais (2011), o ensino dos componentes físico-naturais na 

educação básica deve ser encaminhado de modo que favoreça a compreensão dos alunos 

sobre a relação indissociável entre a natureza e suas particularidades e a sociedade no 

contexto contemporâneo.  

Tais ideias estão presentes nas propostas oficiais para o ensino de Geografia, 

elaboradas nos últimos anos como é o caso da Base Nacional Comum Curricular – BNCC 

para o ensino médio, que organizou os componentes curriculares de História, Geografia, 

Filosofia e Sociologia na área de ciências humanas. De acordo com esse documento, 

[...] a área de Ciências Humanas deve propiciar aos alunos a capacidade 
de interpretar o mundo, de compreender processos e fenômenos sociais, 
políticos e culturais e de atuar de forma ética, responsável e autônoma 
diante de fenômenos sociais e naturais. (BRASIL, 2017, p. 356) 

A Geografia como componente curricular dessa área do conhecimento, as ciências 

humanas, tem, no ensino, o papel de contribuir com o desenvolvimento do pensamento 

geográfico, o que vai ao encontro da afirmação de Araya Palacios y Cavalcanti (2018) 
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“En este sentido, se afirma que el objetivo de la enseñanza de Geografía es el de contribuir 

para el desarrollo del pensamiento geográfico del alumno”. E cabe ao professor de 

Geografia, na sala de aula, como mediador da produção de saberes, a tarefa de ajudar o 

estudante no desenvolvimento do pensamento geográfico, que é entendido,   

[...] como un conjunto de habilidades cognitivas que comprenden 
formas declarativas, habilidades de percepción del conocimiento 
espacial y algunas operaciones cognitivas que se pueden utilizar para 
analizar, comprender, transformar y producir nuevas formas de 
conocimiento espacial. (Conselho Nacional de pesquisa (2006) apud 
Araya Palacios y Cavalcanti, 2018, p.55) 

Nesse sentido encaminha-se assim para a valorização da espacialidade dos 

fenômenos geográficos em uma perspectiva articulatória de categorias básicas para o 

entendimento dos processos espaciais. Segundo Morais e Roque Ascenção (2021), o 

conhecimento geográfico para ser trabalhado na Educação Básica, precisa ser construído 

e este é um processo que requer do docente o conhecimento pedagógico do conteúdo, que 

para Shulman (2014, p.207)  

[...] é de especial interesse, porque identifica os distintos corpos de 
conhecimento necessários para ensinar. Ele representa a combinação de 
conteúdo e pedagogia no entendimento de como tópicos específicos, 
problemas ou questões são organizados, representados e adaptados para 
os diversos interesses e aptidões dos alunos, e apresentados no processo 
educacional em sala de aula.  
 

Partindo desse referencial teórico e concordando com Callai (2001) quando afirma 

que a Geografia é por excelência uma disciplina formativa, capaz de instrumentalizar o 

estudante para que exerça de fato sua cidadania, compreende-se que o professor no 

exercício da sua atividade educativa além do papel de mediador no processo de ensino 

aprendizagem, pode mobilizar os alunos para uma participação consciente nos 

acontecimentos que ocorrem nos lugares e/ou território que vivenciam, ou seja, o 

educador pode contribuir de forma efetiva para o exercício de uma educação geográfica 

em que o aluno perceba os processos diretamente relacionados à sua condição existencial. 

 
3. Considerações Parciais  
 

Reiteramos aqui nosso entendimento de que o desenvolvimento do pensamento 

geográfico nos educandos e sua vivencia nas práticas cotidianas lhes permitirá ir além do 

que está posto, além das aparências, e exercer efetivamente sua cidadania, no entanto, 
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para que esse pensamento seja desenvolvido faz-se necessário, em sala de aula, termos 

professores em condições para auxiliá-los a desenvolver esse pensar geográfico. 

Parte da literatura visitada até agora, seja nas discussões das disciplinas cursadas 

como parte das atividades já desenvolvidas, seja nos debates realizados nos grupos de 

pesquisa (NEPEG e NUCLEOGEA), seja nas leituras indicadas pela orientadora, tratam 

da dificuldade dos professores em contribuírem para o desenvolvimento deste pensar 

geográfico, principalmente a partir dos conteúdos relacionados aos componentes físico-

naturais. De acordo com Roque Ascenção (2009) lhes falta o conhecimento pedagógico 

do conteúdo (Shulman, 2014), só com esse conhecimento o professor poderá transitar 

pelos conteúdos geográficos a partir de situações geográficas cotidianas, mobilizando os 

conhecimentos a respeito dos componentes físico-naturais, fazendo a integração destes 

com a sociedade. Isso torna o ensinar geográfico significativo e atraente para os 

estudantes e lhes permite fazer questionamentos eminentemente geográficos, como nos 

aponta Cavalcanti (2019) onde? por que aqui e não em outro lugar? E ainda, quem são os 

sujeitos desse processo? como eles atuam? quais seus interesses? ou seja, lhes leva a 

pensar geograficamente.  
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Resumo: A presente pesquisa está pautada no estudo dos mapas presentes em livros didáticos 
(LD) de Geografia do Ensino Médio (EM) e vem sendo desenvolvida no âmbito de mestrado no 
Programa de Pós-graduação em Geografia da Universidade Federal de Goiás (PPGEO – UFG). 
Os motivos que desencadearam essa investigação estão atrelados a necessidade de compreender 
como os mapas são utilizados nos livros didáticos de Geografia e os impactos das mudanças 
curriculares nesses materiais. Em decorrência desse objeto de investigação, a dissertação está 
estruturada em três capítulos, que versam sobre as temáticas de currículo, livro didático, conceitos 
e categorias da Geografia e a linguagem cartográfica. A pesquisa, portanto, está alicerçada no 
método qualitativo, tendo como principal instrumento de investigação a análise documental. Os 
resultados obtidos mediante a análise dos mapas em LD do EM apontam para a predominância 
da cartografia tradicional e a utilização dessa linguagem estritamente para a localização de 
situações geográficas. Considera-se, portanto, a necessidade da modificação de como os mapas 
têm sido utilizados no ensino-aprendizagem de Geografia, bem como sua presença nos livros 
didáticos.  
 
Palavras-chave: Ensino de Geografia; Linguagem cartográfica; Livro Didático; Ensino Médio.   
 
Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem de Geografia – EA 
 

Introdução 
 Nas últimas quatro décadas a Cartografia Escolar se consolidou enquanto área de 
estudos dentro da ciência geográfica e do campo de ensino de Geografia. Tal percurso 
teve início com a defesa de tese de livre docência da professora Lívia de Oliveira (1986), 
cujo título é “O estudo metodológico e cognitivo do mapa”, responsável por contribuir 
com as investigações sobre como as crianças aprendem a ler e a produzir mapas, bem 
como a importância desse conhecimento para o seu desenvolvimento cognitivo. 
 Nessa perspectiva de ampliar e fortalecer os estudos na área de Cartografia 
Escolar, vislumbrou-se a necessidade de compreender como os livros didáticos de 
Geografia do Ensino Médio estão utilizando a linguagem cartográfica, se os mapas são 
empregados apenas para localizar e ilustrar situações geográficas ou se têm como intuito 
a construção de conhecimentos por meio da análise cartográfica.  

 
64 Revisado pelo orientador.  
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 Isso se justifica porque em outros estudos como os de Duarte (2016) realizados no 
segmento do Fundamental II, foi evidenciado que a linguagem cartográfica disposta nos 
livros didáticos tinha como principal função a ilustração do que era trabalhado no texto. 
Dessa forma, é o objetivo central dessa investigação é analisar a linguagem cartográfica 
presente em livros didáticos de Geografia do Ensino Médio, aprovados no percurso dos 
PNLD’s 2015, 2018 e 2021, considerando os documentos curriculares vigentes e suas 
contribuições para a qualificação dos mapas.  
 Já os objetivos específicos são: a) Identificar nos currículos de referência (DCN e 
BNCC) as concepções e orientações para a utilização da linguagem cartográfica em livros 
didáticos de Geografia do Ensino Médio; b) Analisar a linguagem cartográfica presente 
em livros didáticos de Geografia do Ensino Médio, tendo como categoria os níveis de 
atividade (SIMIELLI, 1999) e o nível de complexidade (DUARTE, 2016) no decorrer 
dos anos escolares; c) Compreender como os currículos de referência se materializam nos 
livros didáticos de Geografia do Ensino Médio através da linguagem cartográfica, 
possibilitando o desenvolvimento cognitivo contínuo e complexo dos alunos, para a 
construção do pensamento geográfico. 
 A partir desses objetivos, espera-se compreender como está a presença da 
linguagem cartográfica nos livros didáticos de Geografia do Ensino Médio, assim como 
contribuir para as investigações no campo da Cartografia Escolar.  
 
1. Metodologia 
 A presente pesquisa está pautada a partir do método qualitativo, tendo como 
principal instrumento de investigação a análise documental. Essa escolha metodológica 
se dá em decorrência do próprio objeto de estudo, sendo necessário a utilização de 
técnicas desse campo que permitam a melhor obtenção de resultados. Outra característica 
fundamental da investigação refere-se a forma de extração dos dados, pois em um 
primeiro momento se pode argumentar que está atrelada a uma perspectiva de 
metodologia quantitava, entretanto, em nosso estudo, após a análise e contextualização 
dos dados, surgem diagnósticos que transcendem a essencialidade numérica. Nesse 
sentido entendemos que:  
 

[…] convergência dos métodos quantitativos e qualitativos proporcionam mais 
credibilidade e legitimidade aos resultados encontrados, evitando o 
reducionismo à apenas uma opção. Dentre as contribuições da pesquisa quanti-
qualitativa/qualiquantitativa, Fick (2014) destaca: reune controle de vieses 
(métodos quantitativos) com compreensão, a partir dos agentes envolvidos na 
investigação (métodos qualitativos); agrega a identificação de variáveis 
específicas (métodos quantitativos) com uma visão global do fenômeno 
(métodos qualitativos); enriquece constatações obtidas sob condições 
controladas com dados obtidos dentro do contexto natural de sua ocorrência; e 
a validade da confiabilidade das descobertas pelo emprego de técnicas 
diferenciadas. (SOUZA e KERBAUY, 2017, p. 39) 
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 Fundamentado no exposto, acreditamos que as técnicas de pesquisa por nós 
selecionadas permitirão o melhor entendimento do objeto estudado. Do ponto de vista 
metodológico se faz necessário utilizar como técnica de pesquisa a análise documental, 
pois ela se “caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não receberam 
nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, 
filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação” (OLIVEIRA, 2007, 
p. 69). 
 Acerca desse fato, considera-se importante destacar quais são os materiais 
utilizados para o levantamento de dados. São objetos dessa investigação: os Parâmetros 
Curriculares Nacionais (PCN); a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); o Plano 
Nacional do Livro Didático (PNLD); o Guia do PNLD; e os livros didáticos de Geografia 
selecionados. Perfazendo assim o escopo de materiais relacionados para essa 
investigação.  
 No que tange a análise dos mapas presentes nos livros didáticos de Geografia 
selecionados, foi utilizado como técnica de pesquisa o preenchimento de um questionário, 
elaborado a partir do Google Formulários, que continha os critérios arrolados como 
importantes para verificar a localização desses mapas em cada livro, sua funcionalidade 
e a possibilidade de uso pelos professores e alunos no processo de ensino-aprendizagem 
de Geografia. Alguns dos critérios presentes neste questionário eram relativos ao tamanho 
do mapa, a escala espacial, a temática, o tipo de Cartografia, a existência de informações 
anexas, o nível de atividade cartográfica (SIMIELLI, 1999) e o grau de complexidade 
(DUARTE, 2016).  
 Ao final da análise dos LD selecionados, gerou-se um arquivo em formato excel, 
que serviu de suporte para a elaboração de quadros, gráficos e tabelas que serão inseridos 
na dissertação. Além disso, foi realizado levantamento bibliográficos de outros trabalhos 
relacionados ao tema, que alicerçam a reflexão teórica empenhada no tratamento dos 
dados, bem como na escrita da dissertação. 
  
2. Resultados Parciais 

2.1 Referenciais Teóricos  
 O sistema educacional brasileiro é articulado a partir de um currículo de 
referência, cujo atual documento é a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Segundo 
Sacramento (2017) são os currículos que norteiam os conteúdos a serem ensinados 
durante a trajetória escolar dos alunos. Nesse ponto, o currículo de Geografia é quem 
orienta a construção das aulas dessa disciplina pelos professores e, a elaboração dos 
materiais didáticos que darão apoio durante as aulas, tanto para os docentes quanto aos 
discentes. 
 O livro didático é a mais potente materialização do currículo de referência, tendo 
em vista que, no edital do Plano Nacional do Livro Didático 2021 (PNLD) do Ensino 
Médio, dentre os critérios eliminatórios comuns, o primeiro é a não conformidade com 
“a) Respeito à legislação, às diretrizes, e às normas oficiais relativas à educação” 
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(BRASIL, p. 48). Ou seja, os livros didáticos devem estar de acordo com o currículo de 
referência.  
 É importante salientar que a BNCC do Ensino Médio modificou a estrutura 
curricular desse segmento da educação básica, agrupando as diferentes disciplinas em 
áreas do conhecimento. Nesse sentido, a Geografia passa a integrar a área das Ciências 
Humanas e Sociais aplicadas e suas tecnologias, juntamente com História, Sociologia e 
Filosofia. Corroborando com o argumento anterior, as modificações propostas pela 
BNCC impactam diretamente a elaboração dos livros didáticos de Geografia do Ensino 
Médio, e nesse contexto, potencializa-se a necessidade de estudos a fim de acompanhar 
esse processo.  
 A atual orientação curricular trouxe com muita ênfase a pertinência do uso de 
diferentes linguagens para o ensino de Geografia. Desse modo, a linguagem cartográfica, 
em especial os mapas, assumem um papel significativo para o desenvolvimento das aulas 
de Geografia e para o estudo dos conteúdos, eles se apresentam enquanto instrumento e 
linguagem potente para a análise das situações geográficas. Essa potencialidade está 
intrinsicamente ligada há uma das categorias fundamentais para o estudo dos conteúdos 
Geográficos que é o espaço. Por isso, antes de prosseguir na discussão sobre a linguagem 
cartográfica, é necessário caracterizar melhor esta categoria.  
 A presente construção teórica se estrutura pelo entendimento de que a categoria 
fundante da ciência geográfica é o espaço. Não em seu sentido estrito ou filosófico, mas 
sim naquele que é o placo das relações socioeconômicas, naturais, políticas e culturais, 
ou seja, espaço geográfico. Tomaremos como base Cavalcanti (2019, p. 111) que 
fundamenta:  
 

O espaço como objeto da análise geográfica é concebido, assim, não como 
aquele da experiência empírica, não como um objeto em si mesmo, a ser 
descrito pormenorizadamente, mas como uma abstração, uma construção 
teórica, uma categoria de análise que permite apreender a dimensão da 
espacialidade das/nas coisas do mundo.  

  
 A partir dessa compreensão, de que o espaço geográfico é um conjunto de coisas 
que se relacionam e estão em interdependência, corroboramos com a ideia de Gomes 
(1997, p 38) de que “o arranjo espacial das coisas é uma linguagem. Comunica, revela e 
organiza sentidos, estrutura ações, muda segundo os contextos”. Nesse contexto, a análise 
geográfica desse espaço deve partir de alguns princípios, que para Moreira (2007) são 
chamados de princípios norteadores: localização, distribuição e a extensão. Além desses, 
outro princípio fundamental é o de escala, pois permite visualizar o objeto a partir de 
diferentes dimensões.  
 Alicerçados nesses encaminhamentos estabeleceremos a forte relação existente 
entre os mapas e a análise do espaço geográfico, por meio do qual podem ser mobilizados 
raciocínios que permitem a construção do pensamento geográfico. Pois, os mapas são um 
importante instrumento de representação espacial, tornando-se assim, uma linguagem 
potente para a análise de diferentes situações geográficas.   
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 Tendo em vista o papel de destaque que os mapas possuem para o ensino-
aprendizagem de Geografia, é relevante ter a dimensão de como essa linguagem tem sido 
utilizada. O estudo de Moutinho (2013), aponta para as dificuldades dos professores em 
empregar as linguagens gráficas e cartográficas na mediação para a aprendizagem dos 
conteúdos geográficos. Segundo a autora, essa questão está principalmente associada a 
problemas na formação inicial dos docentes.  
 Boa parte das questões que envolvem o uso dos mapas pelos professores durante 
as aulas de Geografia está atrelada a função dada a este instrumento gráfico. Autores 
como Duarte (2016) e Richter (2017) salientam que os mapas, muitas vezes, são utilizados 
apenas como forma de ilustração ou para a localização da situação geográfica, não sendo 
demandado do aluno uma análise mais profunda do objeto ou conteúdo estudado. Em que 
pese a gravidade dessa situação, desde a década de 1970, diversos pesquisadores tem se 
dedicado a estudar melhores formas e encaminhamentos para a utilização dos mapas nas 
aulas de Geografia.  
 Dentre esses autores, destaca-se a professora Maria Elena Simielli (1999) que 
formulou a proposta dos níveis de atividade cartográfica, que orientam para um estudo 
mais complexo dos fenômenos a partir da linguagem cartográfica. Para Simielli (p. 97, 
1999) são três os níveis de atividade cartográfica:  

Localização e analise – cartas de análise, distribuição ou repartição, 
que analisam o fenômeno isoladamente.  
Correlação – permite a combinação de duas ou mais cartas de análise.  
Síntese – mostra as relações entre várias cartas de análise, 
apresentando-se em uma carta-síntese. (grifo nosso)  
 

 Por se tratar de uma proposta processual, o nível de localização e análise é o menos 
complexo, tendo em vista que os raciocínios mobilizados possuem menor dificuldade, 
não estabelecendo relações com outros elementos ou fatores. Já os outros níveis 
apresentam graus de complexidade maior, pois aglutinam diferentes raciocínios e 
possibilitam que o aluno ao final do processo construa sua própria síntese. 
 Dessa forma, apresentaremos na sequência os resultados parciais obtidos a partir 
da análise dos mapas presentes nos livros didáticos de Geografia do Ensino Médio que 
foram investigados. Parte das questões analisadas estão relacionadas aos níveis de 
atividade cartográfica proposto por Simielli (1999), assim como questões referentes ao 
tamanho do mapa, o recorte espacial, seu nível de complexidade, entre outros.  
 

2.1.Análise dos dados 
 Os resultados parciais que serão apresentados na sequência foram gerados a partir 
da análise da linguagem cartográfica nos LD de Geografia do EM que foram selecionados 
considerando alguns critérios, sendo eles: a) estar de acordo com as orientações do 
currículo de referência; b) terem sido aprovados nos PNLD’s 2015, 2018 ou 2021; c) 
apresentarem bom uso da linguagem cartográfica, segundo as resenhas do Guia do PNLD. 
Seguindo os critérios estabelecidos foram selecionados 3 (três) coleções didáticas de cada 
um dos PNLD’s, totalizando 9 (nove) coleções.  
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 É importante salientar que cada coleção do Ensino Médio é composta por três 
livros didáticos de Geografia, exceto as coleções aprovadas no PNLD 2021. Sobre essa 
questão esclarecemos que o material analisado é referente aos Projetos Integradores, que 
são propostas de atividades a serem desenvolvidas pelas disciplinas que compõem a área 
de ciências humanas e sociais aplicadas, uma vez que os livros didáticos desse segmento 
só serão aprovados e distribuídos em 2022. Outro fato relevante é que se trata de um 
material em volume único, ou seja, diferente dos três volumes das coleções anteriores. 
Optou-se por realizar a análise desses materiais, tendo em vista que seguem o mesmo 
padrão dos livros que serão disponibilizados, permitindo assim uma análise preliminar de 
como será o uso da linguagem cartográfica nos livros didáticos divididos por áreas de 
conhecimento.  
 Dessa forma, o universo de análise desta pesquisa é de 21 livros didáticos, nos 
quais foram identificados 1.139 mapas, somente no corpo do texto, excetuando as 
atividades. Essa escolha se deu por conta do objetivo dessa pesquisa, que é de 
compreender o papel da linguagem cartográfica na análise das situações geográficas, ou 
seja, no estudo dos conteúdos. Do total de mapas apresentados, 607 estavam nos LD 
aprovados no PNLD 2015, 526 nos LD do PNLD 2018 e 6 nos LD do PNLD 2021. Isso 
demonstra uma redução do número de mapas nos livros didáticos ao longo dos anos, e 
mais significativamente no último PNLD, devido a nova organização curricular.  
 Apesar do grande número de mapas encontrados nos livros didáticos, um aspecto 
importante de ser observado é o do papel exercido por ele, ou seja, qual a função do mapa 
naquele contexto em que está inserido. Pois, como é possível perceber, antes da queda 
vertiginosa no PNLD 2021, os LD possuíam um número considerável de mapas por livro, 
mas a questão central é como esse mapa está sendo utilizado, se ele está presente apenas 
como forma de localização, ilustração ou desempenha um papel de mobilizador de 
raciocínios espaciais e geográficos mais complexos.  
 Considerando essas questões, as tabelas 1, 2 e 3, a seguir, fazem referência ao 
nível de atividade cartográfica (SIMIELLI, 1999), identificado nos mapas.  
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Tabela 1: Nível de Atividade Cartográfica (SIMIELLI, 1999) dos mapas nos LD de 
Geografia do PNLD 2015.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Tabela 2: Nível de Atividade Cartográfica (SIMIELLI, 1999) dos mapas nos LD de 
Geografia do PNLD 2018.  

 

Fonte: adaptado, Cavallini, 2019.  

Tabela 3: Nível de Atividade Cartográfica (SIMIELLI, 1999) dos mapas nos LD de 
Geografia do PNLD 2021.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor.  

 Os dados dispostos nas tabelas 1, 2 e 3 fundamentam o entendimento de que a 
maior parte dos mapas ainda é utilizado apenas para a localização e análise da situação 
geográfica, ou seja, o nível mais baixo de atividade cartográfica. Nesse contexto, os 
alunos em poucos momentos são desafiados ou ocorre um encaminhamento didático, com 
o uso de mapas para o desenvolvimento de análises mais complexas, com correlação de 
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informações ou o exercício da síntese, que são raciocínios fundamentais para a construção 
de um modo de pensar geográfico. 
 A questão da complexidade dos mapas está fortemente ligada com o 
desenvolvimento dos níveis de atividade cartográfica, mas também se relaciona com o 
modo de representação da situação geográfica escolhida, por exemplo, em determinados 
conteúdos é necessário que um mesmo mapa utilize diferentes formas, linhas, setas, 
gradientes, unidades de grandeza, para demonstrar o movimento da situação, isso faz com 
que o mapa fique mais complexo de ser analisado e o aluno tenha que mobilizar 
raciocínios mais complexos.  
 Nesse sentido, as tabelas 4, 5 e 6, a seguir, evidenciam o grau de complexidade 
encontrado nos mapas analisados.  
 
 
 
Tabela 4: Nível de complexidade dos mapas nos LD de Geografia do PNLD 2015.  

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

Tabela 5: Nível de complexidade dos mapas nos LD de Geografia do PNLD 2018.  

 

Fonte: adaptado, Cavallini, 2019.  

Tabela 6: Nível de complexidade dos mapas nos LD de Geografia do PNLD 2021. 
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Fonte: Elaborado pelo autor.  

 Ao observar as tabelas 4, 5 e 6 podemos compreender que a linguagem 
cartográfica presente nos LD de Geografia do Ensino Médio possui um baixo nível de 
complexidade, não contribuindo para a utilização de raciocínios mais complexos por parte 
dos alunos. Essa questão não é um problema somente no EM, pois Duarte (2016) 
desenvolveu uma pesquisa com o intuito de identificar como os mapas eram utilizados 
nos livros didáticos de Geografia para os anos finais do Ensino Fundamental. Através 
desta pesquisa foi possível constatar que também nesse segmento os mapas eram 
utilizados em sua maioria como formas de ilustração e não requeriam um pensamento 
mais complexo dos alunos para sua interpretação. 
 Isto posto, é importante enfatizar que a complexidade é essencial para a 
construção dos conhecimentos geográficos, assim como para o desenvolvimento 
intelectual do aluno. Portanto, vislumbrar o uso de uma linguagem cartográfica mais 
complexa pelos professores de Geografia no trabalho com os conteúdos geográficos, com 
base nas orientações de Simielli (1999), em muito contribui para o avanço da educação 
geográfica no Brasil. 
 
3. Considerações Parciais 
 O desenvolvimento da presente pesquisa pode evidenciar de modo preliminar a 
importância de realizar investigações que versam sobre o ensino de Geografia e sua 
articulação com a Cartografia Escolar. De modo geral, os resultados verificados até o 
presente momento sinalizam, em um primeiro plano, o impacto que as orientações 
curriculares possuem no desenvolvimento dos matérias didáticos, em especial, nos livros 
didáticos de Geografia.  
 Em relação aos dados coletados a partir da análise dos mapas presentes nos LD de 
Geografia do EM, pudemos perceber que apesar de Simielli (1999) ter apresentado os 
níveis de atividade cartográfica há mais de 20 anos e essa proposta ser amplamente 
conhecida na comunidade acadêmica e escolar, os livros didáticos ainda utilizam a 
linguagem cartográfica apenas como instrumento de localização de situações geográficas. 
Esse fato trás um importante alerta pra o campo da Cartografia Escolar e do Ensino de 
Geografia, de que ter um grande número de mapas nos livros didáticos pouco contribui 
para o processo de ensino-aprendizagem de Geografia, se esses mapas não possibilitarem 
aos alunos a mobilização de raciocínios mais complexos acerca da situação estudada.  
 Considerando tais aspectos, alguns caminhos se tornam necessários no sentido de 
superar essas fragilidades. Em um primeiro momento, é preciso ocorrer um esforço 
integrado, principalmente no âmbito da formação inicial e continuada de professores de 
Geografia, para explicitar a importância do avanço no uso da linguagem cartográfica para 
além da simples localização e ilustração de situações geográficas, pois ao fazer isso, 
mesmo que os materiais didáticos não possibilitem essas leituras mais complexas das 
representações, os docentes serão capazes de propor encaminhamentos e de mediar o 
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ensino-aprendizagem dos conteúdos geográficos, utilizando outros mapas, para além 
daqueles disponíveis nos livros didáticos. 
 Um segundo caminho a ser trilhado se refere a elaboração dos livros didáticos, 
pois se trata do material de apoio que grande parte dos professores, sendo muitas vezes o 
único instrumento disponível nas escolas para o desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem. Portanto, é salutar que haja um aprimoramento do modo como esses 
materiais são estruturados, especialmente em relação aos mapas, para que ocorra uma 
maior articulação entre as representações e a aprendizagem, que possibilitem aos alunos 
mobilizar, conceitos e raciocínios típicos da análise geográfica.   
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Resumo:  

O presente trabalho é fruto de indagações vivenciadas ao longo dos anos em experiências 
acadêmicas e profissionais. O objetivo geral é o de compreender como a formação do pensamento 
geográfico do aluno do Ensino Médio, evidenciada na avaliação de cunho formativo, contribui 
para o seu desempenho na resolução de questões do ENEM. O problema em questão é a relação 
existente entre o desenvolvimento da capacidade de pensar geograficamente e de realizar a análise 
geográfica dos fenômenos evidenciadas na avaliação de cunho formativo e o desempenho de 
alunos do Ensino Médio na resolução de questões do ENEM. Para realização do trabalho será 
utilizada a metodologia qualitativa do tipo participante, com o uso de revisão bibliográfica, análise 
documental, plano de trabalho colaborativo e sistematização dos dados. O trabalho encontra-se 
em fase inicial de desenvolvimento com a revisão bibliográfica e análise dos documentos oficiais 
que regulamentam e norteiam o Ensino Médio e análise de questões do ENEM 2014-2021. 
 
Palavras-chave: Avaliação da aprendizagem. ENEM. Pensamento Geográfico.  

Linha de Pesquisa: Ensino-Aprendizagem de Geografia. 
 

Introdução  

A partir do entendimento de que a busca pela melhoria da qualidade do ensino deve 

ser uma constante, entende-se que investigar a aprendizagem dos alunos por meio do uso 

da avaliação formativa da aprendizagem é de suma importância, principalmente quando se 

almeja formar um aluno cidadão, consciente, crítico, ético, criativo e atuante na sociedade. 

O ensino deve pressupor a construção de uma postura crítica e reflexiva diante da realidade 

em que ele está inserido.  

Em muitas pesquisas realizadas no campo do ensino de Geografia observam-se 

problemas que permeiam a Geografia escolar e que ainda são desafios a serem superados 

 
65 Revisado pela orientadora.  
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para uma aprendizagem significativa e para o desenvolvimento do pensamento geográfico 

dos alunos. Como forma de exemplificação, podem-se citar, entre outras, as pesquisas de 

Cavalcanti (2008, 2011, 2013), Castellar (2006, 2011), Richter (2010) e Stefenon (2017). 

Tendo em vista problemas evidenciados por diferentes pesquisas acerca do processo 

de ensino/aprendizagem de Geografia na Educação Básica, entende-se que é preciso propor 

caminhos mais fundamentados de práticas pedagógicas que possibilitem a participação e a 

aprendizagem dos alunos. Na proposta aqui apresentada, a perspectiva é realizar uma 

discussão em relação à importância do desenvolvimento do pensamento geográfico com 

vistas a alcançar melhorias significativas no processo de ensino e aprendizagem. Neste 

contexto, a Avaliação da Aprendizagem é entendida como um momento de análise e 

acompanhamento da produção/construção do conhecimento, envolvendo professores e 

alunos. Portanto, deve ser realizada de modo que seja auxiliar na construção de 

conhecimentos.  

Entende-se a avaliação como um processo complexo, havendo necessidade de 

analisá-la para além da que ocorre no ambiente escolar, como os processos de avaliação em 

larga escala, mesmo que esta não seja de cunho formativo, que influenciam de maneira 

direta o processo de ensino e aprendizagem. Neste caso, pelo fato de a pesquisa abordar o 

Ensino Médio, serão analisados os dados referentes ao Exame Nacional do Ensino Médio 

– ENEM. 

Nesse sentido, questiona-se qual a relação existente entre o desenvolvimento da 

capacidade de pensar geograficamente e de realizar a análise geográfica dos 

fenômenos, evidenciadas na avaliação de cunho formativo, e o desempenho de alunos 

do Ensino Médio na resolução de questões do ENEM? Os problemas que orientam a 

pesquisa são: As provas que abordam as habilidades/competências/objetos de 

conhecimentos ligados à Geografia, que compõem o ENEM, estão condizentes com as 

discussões atuais no campo da Geografia Escolar? Os documentos oficiais que 

regulamentam e norteiam o Ensino Médio e a prova do ENEM apresentam elementos que 

se alinham com a proposta de formação do pensamento geográfico? A avaliação formativa, 

como parte integrante da ação didática, auxilia no desenvolvimento da capacidade de pensar 

geograficamente e de realizar a análise geográfica dos fenômenos?  

Desse modo, o pressuposto que norteia esta pesquisa é de que o uso da avaliação 

formativa se constitui em um caminho para efetivação do desenvolvimento do 
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pensamento geográfico que auxilie os alunos na compreensão da espacialidade de 

fenômenos e na decodificação das práticas espaciais, habilidades necessárias para a vida 

cotidiana. Partindo do pressuposto de que o ENEM solicita um nível de pensamento 

geográfico, a hipótese aqui apresentada é de que a formação desse pensamento ao longo 

do Ensino Médio contribui para o desempenho dos alunos na resolução de questões do 

ENEM. 

Este projeto é fruto de indagações e pesquisas realizadas ao longo da minha 

trajetória acadêmica, tais como: reflexões realizadas durante a dissertação de Mestrado; 

experiência profissional como professora da Educação Básica e formadora de professores 

de Geografia e Pedagogia; experiências como coordenadora de processos seletivos para 

ingresso no ensino superior e concursos públicos; atividades de gestora acadêmica em 

cursos que utilizam a avaliação formativa da aprendizagem e que ao mesmo tempo têm a 

necessidade de se adaptar as políticas de avaliação e regulação. Essas experiências 

profissionais trouxeram importantes debates, reflexões e posicionamentos acerca da 

utilização da avaliação formativa da aprendizagem e do papel e obstáculos trazidos pelas 

avaliações regulatórias e classificatórias. 

Esta pesquisa tem por objetivo geral compreender como a formação do pensamento 

geográfico do aluno do Ensino Médio, evidenciada na avaliação de cunho formativo, 

contribui para o seu desempenho na resolução de questões do ENEM. 

Constituem-se objetivos específicos desta pesquisa: 

 Identificar elementos que evidenciam a formação do pensamento geográfico para a 

ciência e especificamente no ensino de Geografia em documentos que 

regulamentam e norteiam o Ensino Médio. 

 Identificar nas questões do ENEM de 2014-2021 a presença/ausência dos elementos 

que compõem o pensamento geográfico (conceitos, raciocínios e linguagens). 

 Identificar nas concepções e práticas docentes os elementos que evidenciam o 

processo de ensino da Geografia e sua relação com o ENEM. 

 Identificar evidências de formação do pensamento geográfico por meio de 

avaliações de cunho formativo em alunos do ensino médio. 

 Analisar os raciocínios realizados por alunos do Ensino Médio para responder a 

questões do ENEM como um componente do desenvolvimento do pensamento 

geográfico. 



 

 371 

Diante desse contexto, acredita-se que em um momento de tantos desafios políticos 

e econômicos, no qual a Geografia tem um papel importante na formação para a cidadania 

e no desenvolvimento de um pensar crítico e ativo para a promoção da justiça social, há 

necessidade premente de se aprofundar os debates e, especialmente, as experiências 

escolares com a avaliação formativa da aprendizagem e avaliações 

regulatórias/classificatórias, a fim de superar práticas ainda restritas e que resumem os 

conteúdos geográficos à repetição dos conceitos disponíveis em livros didáticos e para bons 

resultados em exames.  

A realização da pesquisa se justifica pela necessidade de entender de que forma a 

avaliação formativa da aprendizagem pode auxiliar na formação de um pensamento 

geográfico na perspectiva de uma lógica propositiva, argumentativa e inferencial e buscar 

indícios de como essa formação é mobilizada frente ao ENEM. Acredita-se que a pesquisa 

pode se constituir em um importante momento de reflexão acerca da Geografia ensinada 

nas escolas e de como ela pode ganhar vida a partir do entendimento que o aluno é sujeito 

ativo no processo.  

 

1. Metodologia  

A pesquisa será do tipo qualitativa, que aqui dialoga com as seguintes considerações 

de González Rey (1998, p. 42): 

A investigação qualitativa que defendemos substitui a resposta pela construção, 
a verificação pela elaboração e a neutralidade pela participação. O investigador 
entra no campo com o que lhe interessa investigar, no qual não supõe o 
encerramento no desenho metodológico de somente aquelas informações 
diretamente relacionadas com o problema explícito a priori no projeto, pois a 
investigação implica a emergência do novo nas ideias do investigador, processo 
em que há o marco teórico e a realidade se integram e se contradizem de formas 
diversas no curso da produção teórica. 
 

Nessa natureza de pesquisa, a relação entre investigador e sujeito investigado é 

enxergada como uma relação complexa, tendo em vista que ambos são munidos de 

experiências discursivas e individuais que influenciam e se imbricam no processo da 

pesquisa. A pesquisa busca uma compreensão da realidade a partir dos pontos de vista dos 

investigados. De acordo com Gil (1999), para confrontar a visão teórica do problema com 

os dados da realidade é preciso fazer um delineamento da pesquisa, ou seja, considerar o 

ambiente em que são coletados os dados e as formas de controle das variáveis envolvidas. 
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O elemento mais importante para a identificação de um delineamento é o procedimento 

adotado para a coleta de dados. 

Desta maneira, esta proposta de pesquisa é considerada do tipo pesquisa-ação que, 

segundo Thiollent (2000), é realizada com estreita associação com uma ação ou com 

resolução de um problema coletivo no qual o pesquisador e os participantes, representativos 

da situação ou do problema, estão envolvidos de modo cooperativo ou participativo. Para 

o referido autor,  

A pesquisa-ação [...] emerge num dado contexto no qual atuam desempenhando 
papéis diversos: pesquisadores universitários e pesquisadores (professores no 
caso escolar). Constatado o problema, o papel do pesquisador universitário 
consiste em ajudar o grupo a problematizá-lo, ou seja, situá-lo em um contexto 
teórico mais amplo e assim possibilitar a ampliação da consciência dos 
envolvidos, com vistas a planejar as formas de transformação das ações dos 
sujeitos e das práticas institucionais. (2000, p.14) 

 
Diante da apresentação da metodologia a ser utilizada, para tornar possível a realização 

da pesquisa são delineados os seguintes procedimentos metodológicos: 

 Unidade de análise – A pesquisa será realizada junto a professores e alunos do Ensino 

Médio de escolas públicas de Anápolis/GO.  

 Sujeitos da pesquisa – De acordo com a natureza do objeto e das considerações 

metodológicas discutidas anteriormente, o trabalho será realizado com professores de 

Geografia e alunos do Ensino Médio de escolas públicas de Anápolis/GO. 

 Técnicas de pesquisa – Para responder à problemática e alcançar os objetivos da 

pesquisa, sugerem-se alguns passos a serem seguidos na coleta de informações, quais 

sejam:  

a) Pesquisa bibliográfica:  

Ocorrerá ao longo da pesquisa, com a finalidade de encontrar materiais bibliográficos 

que trate do tema em questão. A busca será realizada em livros, dissertações de 

mestrado, teses de doutorado, sites de busca qualificados, periódicos e revistas 

científicas, para construir o objeto de investigação e fundamentar as categorias 

analíticas. A ênfase será destinada à literatura que aborde as temáticas: Pensamento 

geográfico (ciência e escolar), processo cognitivo, avaliação da aprendizagem e 

avaliação em larga escala, etc. 

b) Levantamento de dados empíricos, nas seguintes etapas: 
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 Análise de documentos oficiais que orientam o Ensino Médio (Portarias, Leis e Notas 

técnicas que regulamentam e orientam o Ensino Médio e o ENEM, BNCC, Documentos 

da Secretária Estadual de Educação de Goiás e Projetos Político-Pedagógicos de escolas 

de Goiás), a fim de identificar como a avaliação da aprendizagem e a avaliação em larga 

escala são tratadas nesses documentos. 

 Análise de questões do ENEM de 2014-2021 a fim de identificar a presença/ausência 

dos elementos que compõem o pensamento geográfico (conceitos, raciocínios e 

linguagens). 

 Realização de entrevistas com professores de Geografia do Ensino Médio, com a 

utilização de um roteiro estabelecido previamente, a fim de verificar concepções e 

práticas de professores que evidenciam o processo de ensino da Geografia Escolar e sua 

relação com a avaliação e o ENEM. 

c) Plano de trabalho colaborativo: 

 Acompanhar aulas de dois professores da Rede Estadual de ensino Goiás, na cidade de 

Anápolis, com o objetivo de perceber como são encaminhadas as aulas e o 

desenvolvimento do pensamento geográfico ao longo de um semestre letivo.  

 Realização, em conjunto com professores de Geografia do Ensino Médio, de avaliações 

de cunho formativo que visem acompanhar e auxiliar na formação do desenvolvimento 

do pensamento geográfico. 

d) Sistematização e consolidação dos dados: 

 Aplicação de seleção de questões do ENEM, junto a alunos das turmas trabalhadas, a 

fim de perceber o desempenho e raciocínios realizado na resolução das questões. 

 Entrevista com os alunos que responderam às questões para identificar os raciocínios 

realizado na resolução das questões. 

e) Análise dos dados gerados a partir do material coletado. 

f) Elaboração da Tese. 

 

2. Resultados Parciais  

2.1. Referenciais teóricos  

A discussão sobre a Geografia escolar teve grandes avanços nos últimos anos, no 

entanto, ainda há muito para se avançar. É essa busca pelo avanço e pela mudança que 

nos permite pensar em alternativas para uma Geografia e um ensino mais consequente e 
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libertador, que cumpra bem o seu papel: o de formar cidadãos aptos a lutarem por uma 

sociedade mais justa e igualitária.  

O entendimento é que a Geografia tem um papel importante na formação de alunos 

da rede básica, De acordo com Cavalcanti (2019, p. 139-140) “A contribuição é, 

especialmente, a de ensinar um modo de pensar pela Geografia, ensinar a pensar por meio 

dos conteúdos que são veiculados nas aulas dessa disciplina, estruturados a partir de 

conceitos e princípios”. 

Para que haja aprendizagens significativas, é necessário que haja a apreensão de 

conceitos. A apreensão de conceitos é de suma importância para se desenvolver o 

pensamento geográfico. De acordo com González (2015, p. 10) 

La adquisición del pensamiento geográfico se caracteriza por 
comprender una serie de atributos propios del espacio geográfico: 
escala, información geográfica (gráfica/trabajo de campo, estadística, 
cartográfica), procesos territoriales (físicos y humanos), interacción 
sociedad-medio ambiente, paisaje, sistemas territoriales, cambio global, 
desarrollo sostenible, interdependencia, diversidad.  
 

O autor afirma ainda que o pensamento geográfico não é desenvolvido com a mera 

transmissão, mas exige uma aprendizagem ativa, por descobrimento, em que os alunos 

dominem procedimentos e habilidades de indagação. Nessa direção, o aluno estará 

constantemente realizando atividades e exercícios (teóricos e práticos) significativos do 

ponto de vista da cognição. Ao professor de Geografia cabe se preocupar com o processo 

e não somente com os resultados, pois é no processo que o aluno consegue realizar a 

decodificação e a interpretação de signos e, dessa forma, realizar a sua aprendizagem. 

Para que esta seja realmente eficaz, o professor necessita estar atento, ainda, à adequação 

do conhecimento com suas práticas e experiências cotidianas.  

Nesse sentido, acredita-se na capacidade de desenvolver, por meio de processos 

educativos, modos do pensamento geográfico e de internalizar métodos e procedimentos 

de captar a realidade, local e ao mesmo tempo global, tendo consciência de sua 

espacialidade (CAVALCANTI, 2008).  

Um ensino que faça sentido aos alunos é uma busca constante nas pesquisas que 

abordam o ensino de Geografia, sobretudo nas três últimas décadas (Cavalcanti, 2019), o 

que acentua a necessidade de entender por meio de instrumentos avaliativos se as 

propostas apresentadas de fato impactaram na aprendizagem dos alunos. A avaliação da 
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aprendizagem, por muitas vezes, ainda é tida como o simples ato de aplicar provas e testes 

no final de cada bimestre para atribuir notas ao aluno. Desta forma, para se efetivar uma 

proposta de ensino mais aberta e crítica, é necessário transformar as práticas de avaliação, 

transformando-as de forma contínua, formativa, na perspectiva do desenvolvimento 

integral do aluno.  

Para tanto, é importante estabelecer um diagnóstico correto para cada aluno e 

identificar as possíveis causas de seus fracassos e/ou dificuldades, visando a uma maior 

qualificação e não somente a uma quantificação da aprendizagem. A avaliação da 

aprendizagem, assim, permitirá que o aluno e o professor tomem consciência das 

aprendizagens e das dificuldades e com isso haja intervenção frente aos conteúdos/ 

conhecimentos não internalizados. 

Transformar a prática avaliativa significa, antes de qualquer coisa, questionar a 

educação desde as suas concepções, seus fundamentos, sua organização, suas normas 

burocráticas. Significa mudanças conceituais, redefinição de conteúdos, das funções dos 

professores, entre outras ações.  Antes de definir qual instrumento utilizar, como e por 

que utilizá-lo, é preciso sistematizar a concepção de avaliação que orienta essa proposta.  

Nesse caso, a concepção adotada será a da avaliação formativa. De acordo com 

Rios (2006), já em 1967, Scriven definiu a função formativa como processo de 

fornecimento de informações a serem utilizadas na melhoria do desempenho, ainda que 

esta melhoria estivesse sob o poder do avaliador. Posteriormente a Scriven, vários foram 

os autores que assumiram a avaliação formativa como a concepção a ser seguida diante 

do novo paradigma de educação que vem sendo amplamente discutido nos últimos anos, 

a exemplo de Hadji (2001), Méndez (2002, 2003), Perrenoud (1993, 1999) etc. De acordo 

com Hadji (2001, p. 20), a avaliação é realmente formativa,  

na medida em que se inscreve em um projeto educativo específico, o de 
favorecer o desenvolvimento daquele que aprende, deixando de lado 
qualquer outra preocupação [...]. A partir do momento em que informa 
é formativa, quer seja instrumentalizada ou não, acidental ou 
deliberada, quantitativa ou qualitativa.   

 

De acordo com Janela (2000), a avaliação pode ter muitas funções como por 

exemplo controle de entrada e saída do sistema escolar, controle dos professores, repassar 

mensagens aos pais/tutores, impacto na gestão da aula, autoavaliação do professor, entre 
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outras. Mas independentemente da modalidade assumida, ela tem sempre a função de 

regulação. 

Adotar a avaliação formativa na escola, em especial no Ensino Médio, é um 

desafio permanente. Uma das dificuldades para essa adoção é uma problemática bastante 

evidenciada por professores da educação básica que é a influência e o papel das avaliações 

em larga escala no currículo escolar e na própria prática realizada no interior da sala de 

aula. De acordo com Gatti (2013), a política de avaliação em larga escala para aferir 

qualidade no ensino começou a ser idealizada a partir de 1987, com estudos exploratórios 

sobre a viabilidade prática de uma avaliação em todo o sistema escolar (educação básica), 

para então iniciar a implementação no Brasil. Os trabalhos na perspectiva dos exames 

ocorrem há muitos anos, no entanto, foi em 1960 que eles começaram a se unificar, com 

o advento dos vestibulares unificados, mesmo assim estava restrito aos envolvidos nesse 

processo.  

O Exame Nacional do Ensino Médio foi criado em 1998, inicialmente com o 

objetivo de ser um instrumento para avaliar o desempenho dos estudantes no término da 

educação básica, ou seja, avaliar as habilidades e competências de concluintes do ensino 

médio. Somente no ano de 2014 o ENEM firma-se como forma predominante de entrada 

para a Educação Superior, passando a ter um impacto ainda maior no ensino médio. 

Atualmente em nosso sistema educacional há uma grande pressão para que os 

professores ensinem meramente para que os alunos tenham bons desempenho nos testes 

(Provinha Brasil, Prova Brasil, ENEM, Exames de ordem, ENADE). Esse fato tem levado 

muitos professores a experimentarem conflitos éticos e sentimento de culpa, pois 

frequentemente há responsabilização dos professores pelos resultados escolares dos 

alunos, principalmente pelos testes estandardizados. 

Nesse sentido, faz-se necessário analisar a relação existente entre estes tipos de 

avaliação (formativa e em larga escala) a fim de entender o impacto do processo de 

aprendizagem aluno nos resultados em exames, analisando, por exemplo, a partir de 

avaliações de cunho formativo nas práticas de ensino de Geografia ao longo do processo 

o desempenho de alunos ao responder questões do ENEM.  

 

3. Considerações Parciais  
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Diante do exposto, até o momento já foi realizada pesquisa bibliográfica e leitura 

de material que aborda as temáticas que sustentam as considerações realizadas. Além 

disso, o trabalho encontra-se em fase de análise e catalogação de questões do ENEM de 

2014-2021 e dos documentos oficiais que regulamentam e norteiam o Ensino Médio e o 

ENEM. 
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